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No alto dos meus cinquenta anos de carreira como pes-
quisadora e educadora matemática, já li muitos textos e 
escrevi outros tantos, mas voltei no tempo ao receber o 
convite para escrever o prefácio de um livro organiza-
do por um quarteto de mulheres professoras, pesquisa-
doras, mães, esposas e tudo mais que a força da mulher 
permite fazer concomitantemente. Primeiro, porque a 
porta-voz do convite foi Clélia Ignatius, colega desde a 
época da realização do primeiro Encontro Nacional de 
Educação Matemática (Enem) e do início do Seminário 
Internacional de Pesquisa em Educação Matemática 
(Sipem), com quem convivi por mais de quatorze anos 
no Grupo de Trabalho Educação Matemática dos Anos 
Iniciais – GT1. Dessa convivência nasceu, se não uma 
amizade “eventual”, aquela que se consolida apenas 

Prefácio
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mediante encontros em eventos, uma admiração recí-
proca. Segundo, porque, ao formalizar o convite, Clé-
lia me disse que, por eu ter sido uma das responsáveis 
pela difusão da Teoria dos Campos Conceituais (TCC) 
de Gérard Vergnaud no Brasil, seria uma honra que eu 
escrevesse o prefácio do livro organizado por ela, Rosi-
nalda Teles (de cuja banca de mestrado fiz parte, no início 
dos anos 2000, momento de retorno ao Brasil de vários 
pesquisadores formados na França), Veridiana Rezende 
e Marli Zanella. Respondi de imediato que ninguém faz 
nada sozinho, e mergulhei em minhas lembranças. 

Este livro consolida a parceria estabelecida entre 
essas quatro mulheres em programas de pós-gradua-
ção e grupos de pesquisa de diferentes regiões do Brasil. 
Embora os textos a seguir abordem também investiga-
ções relacionadas à Teoria dos Registros de Represen-
tação Semiótica (TRRS) de Raymond Duval, sua ênfase 
na TCC me mostrou o quanto essa teoria está difundida 
no Brasil e como avançaram as pesquisas e, consequen-
temente, as contribuições para a ampliação da própria 
teoria. Este livro retrata ainda parte de uma pesquisa 
financiada pelo CNPq, intitulada Campo conceitual da 
função afim: contribuições para a Educação Básica e 
Educação Superior, que vem sendo liderada por essas 
mulheres, com seus orientandos de mestrado, doutora-
do e pós-doutorado.

Por meio deste livro, me senti recompensada. Afi-
nal, um dos meus objetivos ao estabelecer a estrutura 
do Sipem mediante discussões em grupos temáticos foi 
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possibilitar a formação de pesquisadores brasileiros para 
a então jovem educação matemática, que, à época, depen-
dia, para reconhecimento interno e externo, dos traba-
lhos do mestre Ubiratan D’Ambrósio. Os capítulos deste 
volume são oriundos dos trabalhos de dois grupos: o 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Didática da Matemática 
(GEPeDiMa), do estado do Paraná, e o Grupo de Estudos 
e Pesquisa em Ciências e Educação Matemática (Semear), 
de Pernambuco, os quais o leitor conhecerá melhor na 
apresentação deste livro. Esses estudos explicitam a con-
solidação do meu objetivo, tanto no que diz respeito à 
produtividade quanto no que se refere à qualidade.

A temática abordada ao longo dos capítulos certa-
mente instigará você, leitor, a refletir sobre as teorias 
que sustentam as pesquisas: Teoria dos Campos Concei-
tuais (TCC), de Gérard Vergnaud, e Teoria dos Registros 
de Representação Semiótica, de Raymond Duval, além, e 
principalmente, das reflexões acerca do campo concei-
tual da função afim.

Outro aspecto interessante do livro é a focaliza-
ção do objeto matemático função afim, tópico de difí-
cil aprendizado e que, de acordo com a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), pode e deve ser abordado, 
de maneira implícita, desde os anos iniciais do ensino 
fundamental até a sua formalização no 9º ano e poste-
rior consolidação no ensino médio. A análise é realiza-
da mediante lentes diferentes, tanto no que se refere às 
teorias de sustentação (TCC ou TRRS) quanto no que 
tange aos enfoques, a saber: estudos teóricos, aspectos 
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cognitivos e relacionados ao ensino propriamente dito. 
Os diferentes níveis de ensino que se caracterizam como 
cenário das investigações corroboram um dos pressu-
postos básicos de TCC: o de que um conceito demanda 
tempo para se constituir.

O livro está dividido em três blocos. O primeiro deles 
concentra as investigações que envolvem aspectos epis-
temológicos e históricos do objeto matemático função; o 
segundo, os cognitivos relacionados à análise do desen-
volvimento do conhecimento de estudantes dos varia-
dos níveis de ensino; e o terceiro abrange trabalhos que 
discutem o ensino a partir da análise de documentos 
curriculares, de livros didáticos, de práticas pedagógi-
cas e de contratos didáticos estabelecidos ao se ensi-
nar função. Na apresentação, as organizadoras, além de 
descreverem a estrutura do livro, trazem o resumo de 
cada um dos seus onze capítulos, com uma leitura que 
possibilita uma visão holística do todo e que, ao mesmo 
tempo, auxilia o leitor em sua própria trilha de leitura. 
Considero importante, todavia, que o primeiro capítulo 
seja o ponto de partida para qualquer que seja a trilha 
planejada.

O objetivo do livro é alcançar o professor. Por isso, 
houve o cuidado particular com a linguagem e com as 
terminologias específicas utilizadas, já que cada capítu-
lo contou com a leitura crítica de um(a) professor(a) da 
educação básica, inclusive dos anos iniciais do ensino 
fundamental, para avaliar a sua adequação e utilidade 
para os docentes. No entanto, essa característica não 
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minimiza o rigor metodológico das investigações rea-
lizadas. Assim, os resultados aqui apresentados podem 
e devem ser considerados em outras pesquisas para as 
quais sejam pertinentes.

Nesse sentido, esta obra configura-se como uma 
excelente contribuição tanto para a educação matemá-
tica – aquela, com iniciais minúsculas, que é cotidiana-
mente produzida em sala de aula, por estudantes e pro-
fessores – quanto para a Educação Matemática, agora 
com iniciais maiúsculas, por suscitar reflexões que pode-
rão gerar novas pesquisas a curto, médio e longo prazo.

Agradeço às autoras o convite para escrever este 
prefácio. Foi uma honra e prazer ler este livro. Tenho 
certeza de que os leitores encontrarão nele inspiração 
para elaborar novas tarefas em suas aulas ou pesquisas.

Boa leitura!

Tânia Maria Mendonça Campos
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Este livro consolida uma parceria estabelecida entre 
dois grupos de pesquisa: o Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Ciências e Educação Matemática (Semear) e o Gru-
po de Estudos e Pesquisas em Didática da Matemática 
(GEPeDiMa).

O Semear foi criado em 2015, no âmbito do desen-
volvimento de um projeto de colaboração técnica da 
Profa. Rosinalda Teles, docente da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE), com uma universidade federal 
do interior do estado – a antiga Unidade Acadêmica do 
Agreste (UAG), hoje Universidade Federal do Agreste 
Pernambucano (Ufape). Desde a criação do grupo, esta-
beleceu-se uma parceria com a Profa. Dra. Marilene Rosa 
dos Santos, vice-coordenadora do grupo e docente da 
Universidade de Pernambuco (UPE), e docente, naquela 

Apresentação
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época, do campus Garanhuns (PE), o que possibilitou o 
intercâmbio entre a Licenciatura em Pedagogia da então 
UAG e a Licenciatura em Matemática da UPE. O grupo 
Semear congrega estudantes de mestrado e doutorado 
do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemá-
tica e Tecnológica (Edumatec) da UFPE e egressos desse 
programa. Participam também docentes de outras ins-
tituições superiores, tais como a Universidade Católica 
de Pernambuco (Unicap). Dada a intenção do grupo de 
possibilitar o fortalecimento da Educação Matemática 
no Agreste de Pernambuco, participam como ouvintes 
das reuniões de estudo professores da educação básica 
e estudantes de licenciatura em Pedagogia ou Matemá-
tica que tenham interesse nas discussões.

O GEPeDiMa foi criado em 2017, de maneira infor-
mal, constituído de início por estudantes do Programa 
de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Educação 
Matemática (PPGECEM) da Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (Unioeste), campus de Cascavel, que 
tinham por orientadoras as pesquisadoras Profa. Dra. 
Clélia Maria Ignatius Nogueira e Profa. Dra. Veridiana 
Rezende. Inicialmente, o grupo tinha como principal 
objetivo investigar fenômenos didáticos, bem como 
questões teóricas e cognitivas, cujo cerne é o saber ma
temático, que trazem implicações para a sala de aula. 
Posteriormente, em 2019, passaram a integrar o grupo 
mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção Matemática (PRPGEM) da Universidade Estadual do 
Paraná (Unespar), orientados pelas duas professoras 
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mencionadas. A partir de 2019, consolidou-se a parce-
ria com o Semear, liderado pela Profa. Dra. Rosinalda 
Aurora de Melo Teles, constituído por outros pesquisa-
dores e por seus orientandos. 

Em 2020, a Profa. Dra. Marli Schmitt Zanella passou 
a integrar o GEPeDiMa, a partir da realização de seu pós-

-doutoramento no PPGECEM, sob a supervisão da Profa. 
Dra. Veridiana Rezende, tornando-se uma pesquisadora 
relevante para o grupo. Entre as diversas parcerias, a 
docente tem realizado coorientações de pesquisas de 
mestrado e doutorado de integrantes do GEPeDiMa vin-
culados ao PRPGEM (Unespar) e ao PPGECEM (Unioeste).

As principais teorias de sustentação das pesquisas 
realizadas pelos grupos parceiros são a Teoria dos Cam-
pos Conceituais (TCC), de Gérard Vergnaud, e a Teoria 
dos Registros de Representação Semiótica (TRRS), de 
Raymond Duval. Atualmente, o programa de estudos e 
pesquisas do GEPeDiMa tem como foco principal mapear 
o campo conceitual da função afim; para tanto, diversas 
pesquisas foram e estão sendo realizadas nessa direção, 
abordando as ideias-base e/ou conceitos organizadores 
de função; estabelecendo a tipologia de situações rela-
cionadas à função afim; identificando invariantes opera-
tórios de estudantes ao resolverem situações de estru-
turas aditivas, multiplicativas ou mistas, e as diferentes 
formas de representação.

Parte do programa do GEPeDiMa, intitulado “Campo 
conceitual da função afim: contribuições para a educa-
ção básica e educação superior”, foi proposto à chamada 
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18/2021 – Universal, do Conselho Nacional de Desenvol- 
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), em parceria 
com o Grupo Semear. O projeto foi aprovado pelo CNPq 
em março de 2022, e está atualmente em fase de desen-
volvimento, tendo como foco o mapeamento do campo 
conceitual da função afim a partir do estabelecimento da 
tipologia de situações multiplicativas e mistas que dão 
significado a esse conceito; da identificação de esque-
mas e invariantes mobilizados pelos estudantes em suas 
resoluções; e das diferentes representações para a fun-
ção afim. Os capítulos 1, 3, 4, 5, 6 e 7 desta obra refletem 
os primeiros resultados oriundos do referido projeto.

Os capítulos aqui apresentados são fruto de pesqui-
sas orientadas pelas organizadoras deste livro, líderes 
dos grupos mencionados, cujo escopo se relaciona a 
aspectos da função afim. 

Conforme já mencionado anteriormente, duas teo-
rias fundamentam o conjunto das pesquisas discutidas 
neste livro: a Teoria dos Campos Conceituais (TCC) e a 
Teoria dos Registros de Representação Semiótica (TRRS).

Da TCC, consideramos, particularmente, seus pres-
supostos fundamentais: o de que um conceito não 
existe de maneira isolada, mas depende das situações 
que lhe fornecem o significado, de invariantes ou con-
ceitos organizadores e das suas diferentes formas de 
representação. O segundo pressuposto é o de que, para 
a resolução de uma situação, são necessários diversos 
conceitos, e de que, reciprocamente, um conceito pode 
adquirir significado a partir de diferentes situações. O 
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terceiro pressuposto considera que um conceito leva 
tempo para ser constituído, e essa constituição realiza-
da pelo estudante depende da variedade de situações 
(com cálculos relacionais diferentes) que lhe é apresen-
tada em sala de aula. Vergnaud estabeleceu dois campos 
conceituais: o das estruturas aditivas, cujas situações 
envolvem a operação de adição e/ou subtração para 
sua resolução, e o das estruturas multiplicativas, com 
situações relacionadas às operações de multiplicação e/
ou divisão. O teórico estabelece também que os proble-
mas mistos são aqueles que envolvem pelo menos uma 
operação de adição (ou subtração) e uma de multipli-
cação (ou divisão). Devido à natureza da representação 
algébrica da função afim, que envolve as operações de 
adição e multiplicação, o GEPeDiMa mostra (ver capítu-
lo 2) e assume que as situações relacionadas à função 
afim podem ser consideradas problemas mistos e são 
passíveis de classificações.

A Teoria dos Registros de Representação Semióti-
ca (TRRS), desenvolvida pelo filósofo e psicólogo fran-
cês Raymond Duval, é uma abordagem cognitiva que, 
de modo geral, analisa as dificuldades encontradas na 
aprendizagem da matemática e o funcionamento cog-
nitivo peculiar dessa ciência, levando em considera-
ção o modo de acesso aos seus objetos, a variedade de 
sistemas semióticos que permitem representá-los e a 
necessária distinção entre o objeto matemático e a sua 
representação. Segundo Duval, a principal dificuldade 
na aprendizagem da matemática decorre do fato de que 
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os objetos matemáticos não possuem existência física; 
ou seja, os objetos matemáticos, devido à abstração da 
própria matemática, não são acessíveis por meio de ins-
trumentos ou empiricamente, e por isso é necessária a 
utilização de sistemas de representação que viabilizem 
o acesso a seus objetos de conhecimento. Nesse sentido, 
as pesquisas apresentadas neste livro, que têm como 
referencial teórico a TRRS, se debruçam sobre as dife-
rentes representações da função afim, com destaque 
para a interpretação global de propriedades figurais e 
as atividades de conversão e tratamento.

As pesquisas relatadas foram realizadas em todos os 
níveis da educação básica, e os temas abordados envol-
vem aspectos teóricos, como os capítulos do bloco 1; 
aspectos cognitivos relacionados à análise do desen-
volvimento do conhecimento de estudantes dos varia-
dos níveis de ensino em situações envolvendo função 
ou função afim articulada com outros conceitos, no 
bloco 2; e aspectos relacionados diretamente ao ensino, 
tais como análise de documentos curriculares, de livros 
didáticos e de práticas pedagógicas e contratos didáti-
cos estabelecidos ao ensinar função, no bloco 3. A seguir, 
apresentamos os capítulos que constituem cada bloco.

Bloco 1: Estudos teóricos e revisão de literatura sobre o tema

No capítulo 1, intitulado “As relações entre as ideias-ba-
se do conceito de função e a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC)”, de autoria de Renato Francisco Merli e 
Clélia Maria Ignatius Nogueira e elaborado a partir da 
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tese do primeiro autor, articulam-se as ideias-base com 
o conceito de função apresentado na BNCC, conside-
rando os quatro níveis de compreensão do conceito de 
função – entendimento intuitivo, matematização inicial, 
abstração e formalização – para identificar as situações, 
os conceitos organizadores, as ideias-base e as repre-
sentações presentes em cada nível de ensino (funda-
mental, médio e superior). 

O capítulo 2, intitulado “Situações de função afim na 
perspectiva da Teoria dos Campos Conceituais”, de auto-
ria de Clarice de Almeida Miranda e Veridiana Rezende, 
apresenta parte dos resultados da pesquisa de mestrado 
da primeira autora e tem como foco mostrar que situa-
ções de função afim podem ser associadas a problemas 
mistos e classificadas com base nas classes de situações 
dos campos conceituais aditivo e multiplicativo. As auto-
ras apresentam um esquema sagital para cada problema 
misto associado à função afim, assegurando a sua classi-
ficação e mostrando a existência de diferentes classes de 
situações associadas ao conceito de função afim.

O capítulo 3, intitulado “Situações de juros simples 
e a função afim: uma aproximação via Teoria dos Cam-
pos Conceituais”, de autoria de Régis Alessandro Fuz-
zo e Veridiana Rezende, apresenta uma continuidade 
da pesquisa de mestrado do primeiro autor. Para cada 
situação de juros simples analisada, baseados nas clas-
ses de situações dos Campos Conceituais aditivo e mul-
tiplicativo, os autores apresentam esquemas sagitais, 
mostrando a aproximação de situações de juros simples, 



19

Ap
re

se
nt

aç
ão

problemas mistos e o conceito de função afim, garantin-
do a classificação para as situações analisadas.

O capítulo 4, intitulado “Relações entre a compreen-
são de função e pensamento funcional”, de autoria de 
Andreza Santana da Silva e Rosinalda Aurora de Melo 
Teles, aponta, a partir de uma reflexão teórica, aspectos 
epistemológicos e históricos relacionados à função e ao 
pensamento funcional.

Bloco 2: Análise do desenvolvimento do conhecimento  
de estudantes dos variados níveis de ensino

O capítulo 5, intitulado “Dificuldades de constituição da 
generalização em situações envolvendo função afim por 
estudantes do ensino fundamental: as justificativas da 
teoria piagetiana”, de autoria de Suzana Domingues da 
Silva e Clélia Maria Ignatius Nogueira, relata resultados 
da dissertação de mestrado da primeira autora e apre-
senta um estudo teórico a respeito da constituição da 
generalização segundo a teoria piagetiana, para, então, 
realizar uma meta-análise dos resultados das duas pes-
quisas realizadas, uma nos anos iniciais e outra nos anos 
finais do ensino fundamental, que investigaram a mobi-
lização da ideia-base generalização, buscando esclare-
cer as dificuldades identificadas nessa mobilização por 
estudantes de ambas as fases do ensino fundamental.

O capítulo 6, intitulado “Conhecimentos implíci-
tos de função mobilizados por estudantes do 5º ano 
ao resolverem problemas mistos”, de autoria de Carla 
Larissa Halum Rodrigues, Karina Dezilio e Veridiana 
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Rezende, tem como objetivo identificar invariantes ope-
ratórios, relacionados ao conceito de função, mobiliza-
dos por estudantes do 5º ano do ensino fundamental ao 
resolverem problemas mistos da classe proporção sim-
ples e transformação de medidas e da classe proporção 
simples e composição de medidas. O capítulo apresenta 
resultados das pesquisas de mestrado de cada uma das 
primeiras autoras.

O capítulo 7, intitulado “A complexidade da variação 
de situações de função afim para estudantes do ensino 
médio”, de autoria de Fabricia Bernardino e Veridiana 
Rezende, é resultado da pesquisa de mestrado da pri-
meira autora e tem como objetivo analisar se a varia-
ção da classe de problemas mistos proporção simples 
e transformação de medidas, associada à função afim, 
interfere na resolução de estudantes do ensino médio. 

Parte 3: Aspectos relacionados diretamente ao ensino

O capítulo 8, intitulado “As contribuições das ações pe- 
dagógicas para a manifestação das formas operatória 
e predicativa do conhecimento”, de autoria de Luciana 
Del Castanhel Peron da Silva e Clélia Maria Ignatius No
gueira, apresenta resultados da tese de doutorado da 
primeira autora e compartilha ações pedagógicas que 
foram implementadas com alunos do 5º ano, com o 
objetivo de promover a manifestação das formas ope-
ratória (saber fazer) e predicativa (saber explicitar o 
fazer) do conhecimento, correspondente às ideias-base 
do conceito de função.
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O capítulo 9, intitulado “Ideias-base de função em 
problemas mistos: uma análise de livro didático do 6º 
ano”, de autoria de Carla Larissa Halum Rodrigues e 
Marli Schmitt Zanella, apresenta os resultados de uma 
pesquisa desenvolvida com vistas a identificar e anali-
sar problemas mistos propostos em um livro didático de 
matemática do 6º ano do ensino fundamental, na pers-
pectiva da Teoria dos Campos Conceituais, e explicitar 
ideias-base de função passíveis de serem mobilizadas 
por meio desses enunciados.

O capítulo 10, intitulado “Conversões entre registros 
gráfico e algébrico da função afim: duas perspectivas 
em diálogo”, de autoria de José Robson de Araújo, Saulo 
Augusto Coimbra Santos da Silva e Rosinalda Aurora de 
Melo Teles, apresenta reflexões a partir de duas pesqui-
sas de mestrado em educação matemática e tecnológica 
fundamentadas pela Teoria dos Registros de Represen-
tação Semiótica (TRRS), de Raymond Duval. O trabalho 
trata do processo de conversão entre os registros de 
representação gráfico e algébrico da função afim em 
duas perspectivas: sua abordagem em livros didáticos 
dos anos finais do ensino fundamental e as estratégias 
mobilizadas por estudantes do ensino médio.

No capítulo 11, intitulado “Ensino de função afim no 
1º ano do ensino médio: tecendo inter-relações entre o 
contrato didático e a teoria dos registros de representa-
ção semiótica”, de autoria de José Edivam Braz Santana, 
Rosinalda Aurora de Melo Teles e Marcelo Câmara dos 
Santos, discutem-se inter-relações no contrato didático 
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estabelecido entre uma professora de matemática e 
seus estudantes do 1º ano do ensino médio, e os regis-
tros de representação semiótica mobilizados na relação 
didática durante o ensino da função afim. 

Esperamos contribuir com a prática docente des-
se objeto de saber matemático tão importante, e cuja 
construção percorre toda a educação básica e demanda 
ações didáticas diferenciadas, em cada nível de ensino.

Desejamos uma excelente leitura!

Rosinalda, Veridiana, Clélia e Marli



Bloco 1
Estudos teóricos  
e revisão de literatura 
sobre o tema
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1.	 As relações entre as ideias-base do conceito 
de função e a Base Nacional Comum  
Curricular (BNCC)

Renato Francisco Merli
Clélia Maria Ignatius Nogueira

Introdução

Este capítulo apresenta um recorte da tese de Merli 
(2022), com resultados sobre as relações entre as ideias-

-base, os conceitos organizadores da noção de função e 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Inicialmente, descrevemos o que são os conceitos 
organizadores e as ideias-base. Na sequência, trazemos 
os conceitos organizadores e as ideias-base relacionados 
ao conteúdo de função, além da forma como são mencio-
nados na BNCC, considerando diferentes níveis de ensino.

Por fim, realizamos uma discussão a respeito da 
abordagem desses conceitos ao longo dos anos escolares.

Conceitos organizadores

A noção de conceitos organizadores é inerente à Teoria 
dos Campos Conceituais (VERGNAUD, 1989; 1993; 1996a; 
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1996b; 1996c; 2003; 2009; 2017a; 2017b; 2019). Pastré, 
Mayen e Vergnaud (2006) consideram que qualquer 
situação, da mais simples à mais complexa, possui uma 
estrutura conceitual formada por quatro elementos: 1) 
conceitos organizadores, 2) indicadores, 3) classes de 
situações e 4) estratégias esperadas. 

No caso específico do primeiro elemento, concei-
tos organizadores, os autores os dividem em conceitos 
organizadores pragmáticos e conceitos organizadores. 
Os conceitos pragmáticos possuem três propriedades: 
1) do ponto de vista de sua origem, são construídos na 
ação, ou seja, sua origem não é teórica, mas prática. Esse 
conceito não emana de um saber, mas de uma atividade; 
2) do ponto de vista da sua função, um conceito prag-
mático é um conceito organizador da ação, na medida 
em que permite identificar em qual classe de situações 
um ator se encontra; 3) de uma dimensão social, um 
conceito pragmático é reconhecido como organizador 
da ação pela comunidade profissional (PASTRÉ; MAYEN; 
VERGNAUD, 2006).

Os conceitos organizadores da ação nem sempre são 
de origem pragmática, podendo ser conceitos científicos 
que exercerão a função de conceitos organizadores. Há de 
se destacar que os conceitos científicos/conceitos orga-
nizadores são “pragmatizados” para serem os organiza-
dores de um esquema cujo objetivo é resolver uma situa-
ção-problema. Pode-se dizer que eles constituem a base 
para que o indivíduo faça um diagnóstico da situação e 
possa tomar as decisões necessárias a fim de resolvê-la.
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Pastré, Mayen e Vergnaud (2006) afirmam que os 
conceitos organizadores pragmáticos da ação do sujeito –  
implícitos ou explícitos – são os invariantes operatórios 
que se tornam então os conceitos-em-ação e os teore-
mas-em-ação que caracterizam um domínio de ação. 
Para os autores, “[...] a função primeira desses conceitos 
é guiar a ação, permitindo um diagnóstico preciso da 
ação ao selecionar a informação pertinente que vai pos-
sibilitar este diagnóstico” (PASTRÉ; MAYEN; VERGNAUD, 
2006, p. 24). 

Para mostrar como os conceitos organizadores ora 
são pragmáticos, ora são conceitos científicos, Pastré, 
Mayen e Vergnaud (2006) dão o exemplo de como os 
trabalhadores conduzem uma prensa de injeção de 
material plástico. Quando esses profissionais adquirem 
as competências necessárias para executar seu trabalho 
no “fazer”, esses conceitos são pragmáticos e organizam 
a ação de execução. A passagem dessa competência, na 
maioria das vezes, se dá pela transmissão oral dos mais 
experientes, utilizando demonstrações (o como fazer 
pelo exemplo) e enunciações. Os especialistas enunciam 
ao mesmo tempo em que mostram, por exemplo: Está 
vendo, ali, está enchendo; está com muito enchimento. Os 
trabalhadores falam sobre o conceito de “enchimento”, 
mas não o definem. O mais importante para eles é a 
transmissão de uma competência, e não a definição for-
mal, pois o conceito organizador na forma de conceito 
científico cabe aos pesquisadores estabelecer (PASTRÉ; 
MAYEN; VERGNAUD, 2006). 
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Os conceitos organizadores permitem hierarquizar 
todas as tarefas de uma situação. Do ponto de vista 
pragmático ou do indivíduo em ação numa determinada 
tarefa para uma dada situação, o conjunto dos conceitos 
(organizadores pragmáticos) que organizam a ação e 
servem para guiá-la é designado por “estrutura concei-
tual da situação” (PASTRÉ, 1999). Dentro dessa estrutura, 
há conceitos que podem ser de origem pragmática (con-
ceitos organizadores pragmáticos) ou científica (con-
ceitos organizadores), sendo eles essenciais ao desen-
volvimento da ação, permitindo notadamente um bom 
diagnóstico da situação. A partir dos estudos realizados 
por Pastré, Mayen e Vergnaud (2006) e Vergnaud (2019), 
consideramos os conceitos mobilizados pelos estudan-
tes diante de uma situação como conceitos organizado-
res pragmáticos. 

A respeito do conceito de função, admitimos que, de 
algum modo, as estruturas aditivas e multiplicativas são 
necessárias para o estabelecimento dos conceitos organi-
zadores do conceito de função. Nesse sentido, Vergnaud 
(2019) afirma que alguns dos conceitos organizadores 
(de natureza científica) das estruturas aditivas são: “[...] 
quantidades discretas e contínuas, medida, estado/trans-
formação, comparação significado/significante, composi-
ção binária (medidas, transformações, relações), opera-
ção unitária, inversão, número natural/número relativo e 
posição/abscissa/valor algébrico” (VERGNAUD, 2019, p. 12).

E, no cenário das estruturas multiplicativas, o autor 
acrescenta para além dos conceitos organizadores das 
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estruturas aditivas: “[...] análise dimensional, espaço 
vetorial, combinação linear, dependência e independên-
cia” (VERGNAUD, 2019, p. 12). 

Admitindo a possibilidade de que os conceitos 
organizadores das estruturas aditivas e multiplicativas 
façam parte dos conceitos organizadores das estruturas 
funcionais, na próxima seção, apresentamos a noção de 
ideias-base, uma vez que elas são organizadoras do con-
ceito em questão.

Ideias-base

A noção de ideias-base já vem sendo pesquisada pelo 
grupo do GEPeDiMa, que utiliza termos parecidos, mas 
com alguns significados diferentes, tais como: ideias 
básicas (CASTRO, 2012; CASTRO, RODRIGUES, 2013; PAVAN, 
2010; PAVAN, NOGUEIRA, KATO, 2009; 2010); conhecimen-
tos prévios (RORATTO, 2009); ideias base (sem hífen) 
(AMPLATZ, 2020; CALADO, 2020; CIANI; NOGUEIRA; BERNS, 
2019; DA SILVA, 2021; DA SILVA; NOGUEIRA, 2021; LORENCI-
NI, 2019; LORENCINI; NOGUEIRA; REZENDE, 2020; MIRANDA, 
2019; NOGUEIRA; REZENDE, 2018; 2019; PERON DA SILVA, 
2021; REZENDE, 2018; REZENDE; NOGUEIRA; CALADO, 2020); 
e ideias-base (RODRIGUES, 2021). 

Neste texto, assumimos ideias-base a partir da tese 
de Merli (2022), que as considera:

[…] como as associadas ao conhecimento científico e, 

quando mobilizadas pelo sujeito, consideramos como 

ideias-base pragmáticas, uma vez que o sujeito em ação 

mobiliza ideias-base, que são conceitos científicos, pragma- 
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tizando-as como conceitos-em-ação, para organizar e re-

solver a situação-problema.

Ainda de acordo com Merli (2022, p. 144), as ideias-
-base são “[…] aqueles conceitos científicos já aceitos 
pela comunidade científica e que são essenciais ao esta-
belecimento dos demais conceitos”, constituindo “[…] os 
conceitos primários de outro conceito, ou seja, elas sub-
sidiam a elaboração do conceito em consideração”. Dito 
de outra forma, “[…] a elaboração de um conceito está 
subordinada à mobilização pelo sujeito das respectivas 
ideias-base, sem as quais o sujeito não conceitualiza” 
(MERLI, 2022, p. 144). 

Caracterizada a noção de ideia-base, é apresenta-
da, no Quadro 1, a relação de alguns trabalhos de auto-
res que pesquisaram sobre o tema e suas respectivas 
noções de conceitos subordinadores/organizadores do 
conceito de função afim, ou para nós, as ideias-base de 
função afim. 

A partir do trabalho de Merli (2022), admitimos que, 
no âmbito dos conceitos organizadores, é possível reco-
nhecer que eles se alteram ao longo do tempo; entre-
tanto, existem conceitos organizadores que atravessam 
o tempo e que, portanto, são estruturas precedentes 
de outros conceitos, ou seja, constituem as ideias-base. 
Assim, a partir de um estudo histórico-cognitivo, Merli 
(2022, p. 165) estabeleceu como ideias-base do conceito 
de função os conceitos de dependência, generalização, 
regularidade e variável.
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Quadro 1.  Conceitos considerados ideias-base da função afim

Autor Conceitos

(CARAÇA, 1998),
(CIANI; NOGUEIRA; BERNS, 2019),
(DA SILVA; NOGUEIRA, 2021),
(KRUG; NOGUEIRA, 2022),
(LORENCINI; NOGUEIRA; REZENDE, 2020),
(NOGUEIRA; REZENDE, 2018)
(NOGUEIRA; REZENDE, 2019),
(PAVAN, 2010),
(PAVAN; NOGUEIRA; KATO, 2009)
(PAVAN; NOGUEIRA; KATO, 2010)
(PERON DA SILVA, 2021),
(PERON DA SILVA; NOGUEIRA; REZENDE, 2019),
(REZENDE, 2018),
(REZENDE; NOGUEIRA; CALADO, 2020),
(MIRANDA, 2019)

variável, dependência, regularidade, 
correspondência e generalização.

(TINOCO, 2002),
(CASTRO, 2012),
(MENDES; CASTRO; RODRIGUES, 2012)

variável, dependência, regularidade 
e generalização.

(CASTRO; RODRIGUES, 2013) incógnita, variável, generalização.

(CAMPITELI; CAMPITELI, 2006)

proporcionalidade, dependência, 
continuidade, descontinuidade, 
relação, variável, regularidade, 
correspondência e generalização.

Fonte: Merli (2022, p. 145).

Levando em consideração as ideias-base apresenta-
das e a constatação de que as aulas de matemática da 
educação básica sobre funções são geralmente iniciadas 
com a parte algébrica, com conceitos anteriores atrela-
dos à teoria de conjuntos, utilizamos os resultados ante-
riores dos trabalhos do GEPeDiMa – incluindo a tipologia 
das situações-problema e os contextos a elas associadas –, 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e a caracteri-
zação dos níveis de entendimento do conceito de função 
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de Bergeron e Herscovics (1982) para apresentar uma 
proposta hierarquizada para a abordagem dos conceitos 
organizadores e das ideias-base de função na estrutura 
curricular do ensino de matemática no Brasil. 

De acordo com Bergeron e Herscovics (1982), os 
níveis de entendimento do conceito de função podem ser 
divididos em quatro: entendimento intuitivo, matemati-
zação inicial, abstração e formalização. O entendimento 
intuitivo é caracterizado pela compreensão dos pré-con-
ceitos (ou noções iniciais) e pela percepção visual; a 
matematização inicial é evidenciada pela apreensão de 
alguns procedimentos que, coordenados com o entendi-
mento intuitivo e os pré-conceitos, constituem uma pri-
meira construção do conceito; a abstração de uma noção 
é revelada por meio da apreensão da sua generalização, 
pela permanência de um objeto matemático (conserva-
ção), ou pela reversibilidade das transformações; por 
fim, a formalização é notada quando há o uso de simbo-
lismos ou pela justificação lógica das operações ou pela 
descoberta de axiomas. Nesses casos, a formalização 
ocorre apenas se a abstração já tiver ocorrido.

Dito de outra forma, como o conceito de função pode 
ser desenvolvido nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal ao ensino superior, os níveis propostos por Bergeron 
e Herscovics (1982) permitirão identificar, em cada eta-
pa do ensino, quais as situações-problema, os conceitos 
organizadores, as ideias-base e as representações que 
se fazem presentes e como esses quatro elementos são 
alterados por meio de uma hierarquização.
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As situações-problema de cada nível de ensino 
apresentadas na sequência são fruto das pesquisas do 
GEPeDiMa, que utilizou uma tipologia baseada nos Cam-
pos Conceituais e na proposta de diversos autores de que 
uma situação-problema deve ser contextualizada em 
um sentido prático para os estudantes (FUZZO, REZENDE, 
2021; GITIRANA, CAMPOS, MAGINA, SPINILLO, 2014; MAGINA, 
CAMPOS, NUNES, GITIRANA, 2008; MIRANDA, 2019; VERG-
NAUD, RICCO, 1977). Ou seja, o sentido prático aqui posto 
é oriundo de situações que fazem parte do cotidiano dos 
estudantes, e não apenas da aplicação de algoritmos e 
fórmulas de situações já abstraídas, a exemplo de “cal-
cule o valor de x no triângulo retângulo dado”.

Assim, na próxima seção, a nossa proposta de esta-
belecer uma sequência hierarquizada dos conceitos 
organizadores, das ideias-base, das formas de represen-
tação e da tarefa principal das situações-problema, por 
nível de escolaridade para o ensino de funções, é carac-
terizada e exemplificada.

Base Nacional Comum Curricular – BNCC e as articulações 
com as ideias-base

De acordo com a BNCC, na etapa do ensino fundamen-
tal, as diferentes áreas da matemática reúnem “[…] um 
conjunto de ideias fundamentais que produzem arti-
culações entre elas: equivalência, ordem, proporcio-
nalidade, interdependência, representação, variação e 
aproximação” (BRASIL, 2017, p. 266). O documento cita 
a proporcionalidade como um exemplo de conceito que 
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deve estar acoplado ao estudo de “[…] operações com os 
números naturais; representação fracionária dos núme-
ros racionais; áreas; funções; probabilidade etc.” (BRA-
SIL, 2017, p. 266).

Das ideias fundamentais presentes na BNCC, apenas 
a ideia de aproximação não está associada às ideias-base 
propostas aqui. As demais ideias, em nossa perspectiva, 
estão presentes nas estruturas aditiva e multiplicativa.

Na unidade temática Números, os alunos precisam 
ser postos em contato com situações significativas que 
desenvolvam “[…] o processo de construção da noção de 
número […], as ideias de aproximação, proporcionalida-
de, equivalência e ordem” (BRASIL, 2017, p. 268). 

As ideias matemáticas fundamentais associadas à 
unidade temática Geometria, segundo a BNCC, são cons-
trução, representação e interdependência. Em Grande-
zas e Medidas, espera-se que essa unidade contribua 

“[…] para a consolidação e ampliação da noção de núme-
ro, a aplicação de noções geométricas e a construção do 
pensamento algébrico” (BRASIL, 2017, p. 273).

Na unidade Álgebra, a BNCC sugere que a “[…] noção 
intuitiva de função pode ser explorada por meio da 
resolução de problemas envolvendo a variação propor-
cional direta entre duas grandezas (sem utilizar a regra 
de três)” (BRASIL, 2017, p. 270).

A partir da articulação entre o quarteto proposto por 
Merli (2022), qual seja, situações-problema, conceitos 
organizadores, ideias-base e representações, e os qua-
tro níveis de entendimento de função por Bergeron e 
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Herscovics (1982), a saber, entendimento intuitivo, mate-
matização inicial, abstração e formalização, o Quadro 2, 
o Quadro 3, o Quadro 4 e o Quadro 5 foram construídos, 
e cada um deles se refere a um nível específico de ensino. 

Nas situações-problema, para cada nível de enten-
dimento de função é dado um exemplo de qual seria a 
situação a ser realizada; no caso dos conceitos organiza-
dores, não esgotamos todas as possibilidades; nas repre-
sentações, por fim, utilizamos as identificadas por Merli 
(2022): verbal (oral) e escrita, tabular, curvas geométri-
cas, plano cartesiano, equações, pictórica, expressões 
algébricas, gráfico, expressão analítica, séries, fórmula, 
equação diferencial parcial, superfícies, sistema de equa-
ções, par ordenado, expressão lógica, integral, expressão 
booleana, diagrama de Venn, conjuntos e grafos.

O primeiro nível é evidenciado pelo conhecimento 
informal, uma espécie de pré-conceito baseado numa 
percepção visual e em aproximações do conceito. Para 
Bergeron e Herscovics (1982), os estudantes do final 
do ensino fundamental devem ter adquirido noções de 
variação, relação e dependência.

O segundo nível, a matematização inicial, é a posição 
na qual o estudante estabelece procedimentos a partir 
do conhecimento intuitivo do nível anterior. A matema-
tização inicial demanda situações em que seja necessário 
quantificar variações e estabelecer relações por meio de 
medições ou tabulações de valores envolvendo as variá-
veis. Ainda nesse nível, é essencial a apresentação das 
diferentes representações, como a gráfica e a algébrica. 
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Na abstração, nível três, o estudante mostra evidên-
cias de generalização ou a conservação de objetos mate-
máticos por meio da reversibilidade de transformações. 
Nesse momento, é necessário distinguir a noção de rela-
ção da de função e compreender as noções de depen-
dência e independência, domínio e imagem.

Por último, a formalização, quarto momento, acon-
tece quando há o uso da simbologia matemática e de 
justificativas lógicas para as operações pela descober-
ta de axiomas e teoremas que explicitem os conceitos. 
Nesse nível, há a necessidade de compreensão de que 
o conceito de uma função engloba regras para deter-
minação de uma equação (fórmula), domínio e imagem 
de números reais, correspondência entre variáveis por 
meio de tabelas, pares ordenados e diagramas de fle-
cha. Esse modelo, além de cognitivo, também pode ser 
encarado como didático, uma vez que descreve o cami-
nho pelo qual o professor pode introduzir as primeiras 
noções de funções até chegar ao seu conceito propria-
mente dito.

A título de análise do Quadro 2 e dos demais, admi-
timos que, à medida que se percorre cada quadro no 
sentido horizontal, acontece uma inclusão hierárquica 
de classes em cada um dos elementos do quarteto. Por 
exemplo, as ideias-base dependência e variável devem 
estar presentes não apenas no nível de entendimento 
intuitivo, mas também na matematização, na abstração 
e na formalização. O mesmo acontece em relação às for-
mas de representação e aos conceitos organizadores.
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Quadro 2.  Níveis de função e o quarteto – Ensino fundamental (anos iniciais)

Quarteto/níveis Entendimento intuitivo Matematização Abstração Formalização

Situações Observe a sequência…
Complete a tabela e construa 
um gráfico…

Escreva uma expressão que 
dê a área…

Determine o domínio, 
imagem….

Conceitos organizadores
Número, sistema de numeração, 
números naturais, números 
ordinais, gráficos.

Padrões figural e numérico, 
regularidades em sequências 
recursivas formadas por 
figuras, objetos e números 
naturais.

Relação de igualdade em 
uma expressão analítica.

–

Ideias-base Dependência, variável.
Dependência, variável e 
regularidade.

Dependência, variável, 
regularidade e 
generalização.

Todas

Representações
Verbal (oral) e escrita, tabular, 
diagrama de Venn, pictórica.

Expressões, curvas 
geométricas, gráfico, par 
ordenado, plano cartesiano.

Expressões algébricas. Todas

Fonte: Merli (2022, p. 172).
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Peron da Silva (2021) apresenta os critérios para 
constituição de um instrumento de produção de dados 
muito completo que foi aplicado a estudantes do 5º ano 
do ensino fundamental. A partir desse instrumento, 
escolhemos dois problemas para exemplificar como 
uma situação-problema pode mobilizar os conceitos 
organizadores, as ideias-base e as representações do 
conceito de função.

No caso do entendimento intuitivo, por exemplo, a 
situação apresentada no Problema 1 – Bloco 1 (Figura 1) 
evoca um tipo de “Observe”; no caso dos conceitos organi-
zadores retomados, evidenciamos o conceito de número, 
o sistema de numeração decimal e os números naturais; 
a ideia-base presente é a de dependência e a representa-
ção é escrita (língua natural) e pictórica. Os processos 
de matematização, abstração e generalização ainda não 
estão presentes nesse tipo de situação-problema.

Figura 1.  Problema 1 – Bloco 1

Fonte: Peron da Silva (2021, p. 84).

No Problema 2 – Bloco 1 (Figura 2), a situação, os 
conceitos organizadores e a ideia-base são os mesmos 
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do Problema 1. Entretanto, a representação é apenas 
escrita. Os demais níveis de função, matematização, abs-
tração e generalização, não são necessários.

Figura 2.  Problema 1 – Bloco 1

Fonte: Peron da Silva (2021, p. 84).

Para compreender como o conceito de função está 
sendo desenvolvido em outro nível de escolaridade, a 
própria BNCC enuncia elementos que estão presentes 
no nível da matematização, ou seja, o conceito de fun-
ção está sendo aprimorado, avançando em relação à 
proposta de Bergeron e Herscovics (1982); nesse senti-
do, os elementos do quarteto também evoluem.

Assim, no ensino fundamental – anos finais, na temá-
tica Números, há de se ampliar a noção de número para 
o conjunto dos inteiros, racionais e irracionais. Espera-

-se também que os alunos desenvolvam o conceito de 
porcentagem (BRASIL, 2017). 

Na unidade temática Álgebra, as ideias matemáti-
cas fundamentais vinculadas são: equivalência, varia-
ção, interdependência e proporcionalidade, que, “[…] 
por sua vez, têm como finalidade o desenvolvimento 
de um tipo especial de pensamento – pensamento algé-
brico” (BRASIL, 2017, p. 270). Nessa unidade, os alunos 
precisam identificar “[…] regularidades e padrões de 
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sequências numéricas e não numéricas”, estabelecer 
“[…] leis matemáticas que expressem a relação de inter-
dependência entre grandezas em diferentes contextos, 
bem como criar, interpretar e transitar entre as diver-
sas representações gráficas e simbólicas” (BRASIL, 2017, 
p. 270). Dito de outra forma, o conceito de função está 
sendo “matematizado” (leis matemáticas) nessa etapa 
da escolarização.

Ainda na temática Álgebra, a BNCC indica que: 

[…] os alunos devem compreender os diferentes significados 

das variáveis numéricas em uma expressão, estabelecer uma 

generalização de uma propriedade, investigar a regularidade 

de uma sequência numérica, indicar um valor desconhecido 

em uma sentença algébrica e estabelecer a variação entre 

duas grandezas. É necessário, portanto, que os alunos esta-

beleçam conexões entre variável e função e entre incógnita 

e equação (BRASIL, 2017, p. 270-271).

A citação anterior aponta que o desenvolvimento da 
Abstração é esperado nesta etapa da escolarização. As 
ideias matemáticas fundamentais associadas à temática 
Geometria são, principalmente, a construção, a repre-
sentação e a interdependência (BRASIL, 2017). A partir 
da análise dessas informações, montamos o Quadro 3.

Calado (2020) realizou uma investigação a respeito 
dos invariantes operatórios relacionados à ideia-base 
generalização, mobilizados por estudantes dos anos 
finais do ensino fundamental. Do instrumento de produ-
ção de dados de Calado (2020), extraímos a situação-pro-
blema para exemplificar o nível Abstração (Figura 3).



Quadro 3. Níveis de função e o quarteto – Ensino fundamental (anos finais)

Quarteto Entendimento intuitivo Matematização Abstração Formalização

Situações Observe a sequência…
Complete a tabela e construa 
um gráfico …

Escreva uma expressão que 
dê a área…

Determine o domínio, 
imagem, ….

Conceitos organizadores

Número, sistema de 
numeração, números 
naturais, números ordinais, 
gráficos.

Padrões figural e numérico, 
regularidades em sequências 
recursivas formadas por 
figuras, objetos e números 
naturais.

Relação de igualdade em 
uma expressão analítica.

–

Ideias-base Dependência, variável.
Dependência, variável e 
regularidade.

Dependência, variável, 
regularidade e generalização.

Todas

Representações
Verbal (oral) e escrita, tabular, 
diagrama de Venn, pictórica.

Expressões, curvas 
geométricas, gráfico, Par 
ordenado, plano cartesiano

Expressões algébricas. Todas

Fonte: Merli (2022, p. 173).
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Figura 3.  Atividade 1

Fonte: Calado (2020, p. 70).

A situação-problema apresentada por Calado (2020) 
encontra-se no nível de abstração, ou seja, os dois níveis 
anteriores (entendimento intuitivo e matematização) 
são considerados já apropriados pelos estudantes. Os 
conceitos organizadores necessários aos estudantes são: 
conceito de número, sistema de numeração, números 
naturais, números ordinais, gráficos, padrões figural e 
numérico, regularidades em sequências recursivas for-
madas por figuras, objetos e números naturais e relação 
de igualdade em uma expressão analítica. 

As ideias-base primordiais são dependência, regula-
ridade e generalização. Entretanto, embora a BNCC con-
sidere que o desenvolvimento do nível abstração esteja 
efetivado nesta etapa de escolarização, a pesquisa de 
Calado (2020) não confirma essa expectativa. Seus resul-
tados indicam que os alunos possuem muita dificuldade 
na representação algébrica, o que fica claro ao se levar 
em conta o elevado quantitativo de erros apresentados 
na letra c da Atividade 1.

Esses resultados sugerem que o desenvolvimen-
to de todos os níveis de entendimento do conceito de 
função acontece em todas as etapas do ensino; contudo, 



42

Bl
oc

o 
1

a concretização e a consolidação de cada um desses 
conceitos organizadores, ideias-base e representações 
decorrem de forma lenta e gradual.

No ensino médio, a BNCC propõe que “[…] os estu-
dantes devem desenvolver habilidades relativas aos 
processos de investigação, de construção de modelos 
e de resolução de problemas” e, portanto, “[…] devem 
mobilizar seu modo próprio de raciocinar, representar, 
comunicar, argumentar e, com base em discussões e 
validações conjuntas, aprender conceitos e desenvolver 
representações e procedimentos cada vez mais sofisti-
cados” (BRASIL, 2017, p. 529).

Uma das competências específicas da Matemática e 
suas Tecnologias, na BNCC, é “[…] compreender e utili-
zar, com flexibilidade e precisão, diferentes registros de 
representação matemáticos (algébrico, geométrico, esta-
tístico, computacional etc.), na busca de solução e comu-
nicação de resultados de problemas” (BRASIL, 2017, p. 531). 
Essas discussões permitiram desenvolver o Quadro 4.

Em recente texto de Fuzzo (2022), o autor estabelece 
uma tipologia de situações de juros simples a partir de 
problemas de livros didáticos do ensino médio. Entre 
essas situações, há o problema apresentado na Figura 4.

Figura 4.  Problema sobre juros simples

Fonte: Fuzzo (2022, p. 79)



Quadro 4.  Níveis de função e o quarteto – Ensino médio

Quarteto Entendimento intuitivo Matematização Abstração Formalização

Situações Observe a sequência…
Complete a tabela e construa 
um gráfico…

Escreva uma expressão que 
dê a área…

Determine o domínio, 
imagem….

Conceitos organizadores

Número, sistema de 
numeração, números 
naturais, números ordinais, 
gráficos.

Padrões figural e numérico, 
regularidades em sequências 
recursivas formadas por 
figuras, objetos e números 
naturais.

Relação de igualdade em 
uma expressão analítica.

Domínio, imagem, 
propriedades (injetora, 
sobrejetora, bijetora), 
monotônica, contínua, tipos 
de função (afim, quadrática, 
exponencial, logarítmica, 
trigonométrica).

Ideias-base Dependência, variável.
Dependência, variável e 
regularidade.

Dependência, variável, 
regularidade e generalização.

Todas

Representações
Verbal (oral) e escrita, tabular, 
diagrama de Venn, pictórica.

Expressões, curvas 
geométricas, gráfico, par 
ordenado, plano cartesiano.

Expressões algébricas. Todas

Fonte: Merli (2022, p. 174).
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Essa situação-problema, para ser resolvida, necessi-
ta de algumas etapas:

[…] identificar o montante da operação, que é o valor de 

R$ 500,00 (parcela após um mês); o capital financiado, que é 

R$ 400,00 (900 – 500), uma operação de composição de me-

didas do campo conceitual das estruturas aditivas; o valor 

dos juros na operação, que são R$ 100,00 (a diferença entre 

o montante R$ 500,00 e o capital R$ 400,00), uma operação 

de transformação de medidas; e calcular a taxa de juros a 

partir do valor do capital, do valor dos juros e do período, 

que é um mês. A última etapa é uma relação quaternária das 

estruturas multiplicativas da categoria proporção simples e 

classe partição (FUZZO, 2022, p. 79).

Nessas etapas, os conceitos organizadores presen-
tes são: conceito de número, sistema de numeração, 
números racionais, números ordinais, regularidades em 
sequências recursivas formadas por números racionais, 
relação de igualdade em uma expressão analítica e o 
conceito de função afim. Portanto, para a compreensão 
dessa situação, o nível abstração precisa estar consolida-
do, enquanto a formalização, pelo menos para situações 
contextualizadas, no sentido de ter significado para os 
estudantes, já alcançou um estágio de desenvolvimen-
to adequado. Entretanto, a consolidação desse nível só 
será possível em cursos superiores, de maneira que não 
é alcançada por aqueles que não se graduam em cursos 
vinculados à área de exatas, por exemplo.

No Parecer Técnico do Conselho Nacional de Educa-
ção sobre as diretrizes curriculares para os cursos de 
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Matemática, é esperado do egresso do curso de Licen-
ciatura em Matemática que ele tenha a “[…] habilidade 
de identificar, formular e resolver problemas na sua 
área de aplicação, utilizando rigor lógico-científico na 
análise da situação-problema” (BRASIL, 2001, p. 3).

A título de exemplo e parâmetro, o Projeto Pedagó
gico do Curso de Licenciatura em Matemática da UTFPR –  
Toledo possui oito disciplinas que vão trabalhar desde a 
noção de função até as últimas definições que incluem 
equações diferenciais e séries, a saber: Tópicos de Mate-
mática A, Tópicos de Matemática B, Funções Reais de 
uma Variável Real, Cálculo A, Cálculo B, Sequências e 
Séries, Equações Diferenciais Ordinárias e Álgebra.

Entre as diferentes disciplinas, elencamos alguns 
objetivos focados nos conceitos de função e de pensa-
mento funcional: 

[…] Desenvolver a capacidade de analisar, relacionar, com-

parar, classificar, sintetizar, avaliar, abstrair, generalizar e criar 

matematicamente; adquirir hábitos de rigor e precisão, de 

ordem e clareza e de uso correto da linguagem matemática 

e […] procurar, selecionar e formular hipóteses, interpretar 

informações e prever resultados relativos ao problema; as-

sociar funções e seus limites (TOLEDO, 2017, p. 45).

A partir dessas considerações, temos o Quadro 5, 
resultado das articulações entre o quarteto e a tipifica-
ção de função no ensino superior.

No livro Cálculo – Volume 1, de George B. Thomas, há 
um problema sobre função (Figura 5).



Quadro 5.  Níveis de função e o quarteto – Ensino superior

Quarteto Entendimento intuitivo Matematização Abstração Formalização

Situações Observe a sequência…
Complete a tabela e construa um 
gráfico…

Escreva uma expressão que 
dê a área…

Determine o domínio, imagem…

Conceitos 
organizadores

Número, sistema de 
numeração, números naturais, 
números ordinais, gráficos.

Padrões figural e numérico, 
regularidades em sequências 
recursivas formadas por figuras, 
objetos e números naturais.

Relação de igualdade em uma 
expressão analítica.

Domínio, imagem, propriedades 
(injetora, sobrejetora, bijetora), 
monotônica, contínuas, tipos de 
função (afim, quadrática, exponencial, 
logarítmica, trigonométrica), 
recursiva, iterativa, série, limite, 
derivada, integral, equação 
diferencial ordinária e parcial.

Ideias-base Dependência, variável.
Dependência, variável e 
regularidade.

Dependência, variável, 
regularidade e generalização.

Todas

Representações
Verbal (oral) e escrita, tabular, 
diagrama de Venn, pictórica.

Expressões, curvas geométricas, 
gráfico, Par ordenado, plano 
cartesiano.

Expressões algébricas, 
séries, equações diferenciais, 
integrais, sistemas de 
equações, superfícies.

Todas

Fonte: Merli (2022, p. 175).
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Figura 5.  Problema de cálculo

Fonte: Thomas (2002, p. 42).

Para a solução desse problema, são essenciais os 
conceitos organizadores: número, sistema de numera-
ção, números racionais, números ordinais, relação de 
igualdade em uma expressão analítica e o conceito de 
função logarítmica. Portanto, a resolução dá-se em nível 
de formalização, demandando todas as ideias-base do 
conceito de função.
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Assim, além de todas as ideias-base, todos os con-
ceitos organizadores referentes aos níveis anteriores e 
todas as formas de representação são necessários ao 
nível de formalização. Esses resultados mostram que 
há a inclusão hierárquica de classes entre os diferentes 
níveis de desenvolvimento do conceito de função, ou 
seja, esses níveis não são disjuntos. Tudo que está no 
intuitivo, está na matematização, que, por sua vez, está 
na abstração e na formalização. A cada novo nível de 
ensino são acrescidos novos elementos.

Algumas considerações

Merli (2022) considera que uma lacuna no ensino de 
função está na falta de diversidade entre as situações 
apresentadas aos estudantes, que lhes permitiriam 
mobilizar os conceitos, ideias-base e representações 
de função necessárias para as resoluções. Junto a isso, 
impera a necessidade de estabelecer uma estrutura hie-
rárquica de situações e conceitos que possa subsidiar a 
atuação didático-pedagógica dos professores que ensi-
nam Matemática, na abordagem do objeto de conheci-
mento função, nos diferentes níveis de escolarização.

Sem tais subsídios, a ação docente acaba se pautando, 
quase exclusivamente, em livros didáticos que, confor-
me pesquisas realizadas no âmbito do GEPeDiMa (KRUG, 
NOGUEIRA, 2022; MIRANDA, 2019; RODRIGUES, 2021; SCH-
MITT ZANELLA, REZENDE, 2022), não apresentam a diversi-
dade de situações adequada nem fazem uso de diferentes 
formas de representação. Em geral, o ensino de funções, 
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quando esse objeto de conhecimento está explicitado, é 
focado nas representações algébricas, cujo propósito é 
ensinar técnicas e algoritmos, distanciando o conceito de 
suas aplicações, ou seja, o conceito de seu significado. 

Buscando contribuir para a ação docente, este capí-
tulo, a partir dos resultados das pesquisas realizadas 
no âmbito do GEPeDiMa, entre as quais está a de Merli 
(2022) – que apresenta o quarteto fundante de um con-
ceito; das recomendações da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), relativas ao objeto de conhecimen-
to matemático função; e da caracterização dos níveis 
de função de Bergeron e Herscovics (1982) –, estabelece 
uma proposta hierarquizada dos conceitos organizado-
res, das ideias-base, das formas de representação e da 
tarefa principal das situações-problema, por nível de 
escolaridade.

Um próximo passo é estabelecer a tipificação das 
situações que possam levar os estudantes a mobilizar os 
conceitos organizadores, as ideias-base e as representa-
ções em cada nível de função das diferentes etapas de 
ensino, da educação básica ao ensino superior.
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2.	 Situações de função afim na perspectiva  
da Teoria dos Campos Conceituais

Clarice de Almeida Miranda
Veridiana Rezende 

Introdução

Neste capítulo, apresentamos reflexões sobre análises 
de estruturas de situações que envolvem o conceito de 
função afim. Os resultados apresentados são parte da 
dissertação de mestrado da primeira autora, que teve 
por objetivo estabelecer classes para tais situações, na 
perspectiva da Teoria dos Campos Conceituais (TCC) 
(VERGNAUD, 1990; 2009a; 2009b). 

De acordo com o documento que norteia o sistema 
educacional no Brasil, a Base Nacional Comum Cur
ricular – BNCC (BRASIL, 2018), o conceito de função 
deve ser estudado no 9º ano do ensino fundamental 
e aprofundado no 1º ano do ensino médio. O mesmo 
documento recomenda que ideias de função sejam pro-
postas aos estudantes desde os anos iniciais do ensino 
fundamental, por meio de situações que possibilitam, 
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por exemplo, o reconhecimento de padrões (regulari-
dade) para completar sequências de números naturais, 
objetos ou figuras, de acordo com a lógica do padrão 
mostrado (BRASIL, 2018). 

Pesquisas como as de Pavan, Nogueira e Kato (2009) 
e Magina e Porto (2018) discutem o pensamento funcio-
nal presente em situações das estruturas aditivas e das 
estruturas multiplicativas voltadas para os anos iniciais. 
Pavan, Nogueira e Kato (2009) indicam a manifestação 
de ideias-base de função, variável, dependência, regu-
laridade e generalização por parte dos estudantes da 4ª 
série, correspondente ao 5º ano, ao resolverem situações 
de estruturas aditivas e multiplicativas. Magina e Porto 
(2018), por sua vez, verificam os indícios do pensamento 
funcional na resolução de problemas de proporção sim-
ples por estudantes do 5º ano do ensino fundamental.

Essas pesquisas foram base para a construção das 
primeiras hipóteses dessa investigação, de forma que 
pudéssemos explorar as situações envolvendo o concei-
to de função afim levando em consideração os estudos 
das situações das estruturas aditivas e multiplicativas 
estabelecidas por Vergnaud, ou seja, tomando como 
base as classes de situações do campo conceitual aditi-
vo: composição de medidas, transformação de medidas, 
relação entre medidas, composição de transformações, 
transformação de relações e composição de relações; e 
as classes de situações do campo conceitual multiplicati-
vo: proporção simples, comparação multiplicativa, pro-
duto de medidas, proporção dupla e proporção múltipla. 
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Perguntamo-nos, por fim, se seria possível uma classifi-
cação para situações que envolvem o conceito de função, 
mais particularmente o conceito de função afim.

Assim, com vistas a alcançarmos uma classificação 
de estruturas de situações relacionadas à função afim, 
levamos em consideração quatro aspectos: (i) o conceito 
de função afim é diretamente relacionado às operações 
de adição de multiplicação, sendo possível verificar essa 
ideia a partir de sua representação algébrica, f (x)=ax + b, 
com a ≠ 0; (ii) situações que envolvem os conceitos de 
adição e de multiplicação podem ser analisadas e clas-
sificadas a partir das estruturas aditivas e multiplicati-
vas, estabelecidas por Vergnaud (1990; 2009a; 2009b); 
(iii) de acordo com Vergnaud (2009b), é possível estu-
dar problemas mistos, nos quais são contempladas as 
operações de adição ou subtração e de multiplicação ou 
divisão, simultaneamente; (iv) Vergnaud (2009b) não 
apresenta uma classificação para os problemas mistos.

Elementos da Teoria dos Campos Conceituais

O pesquisador e professor Gérard Vergnaud propôs a 
Teoria dos Campos Conceituais com o objetivo de com
preender o desenvolvimento e a aprendizagem de com-
petências complexas ao longo da experiência de um 
sujeito (VERGNAUD, 1993). Um dos pressupostos defen-
dido pelo pesquisador é que o sujeito adquire uma nova 
competência ou compreende um novo conceito por 
meio da experiência, ao longo de vários anos, incluindo 
as experiências escolares. Esse processo de formação de 
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um conceito novo percorre numerosas etapas, filiações 
e rupturas1 (VERGNAUD, 2011).

Considerando esse processo de formulações e refor-
mulações de conhecimentos por meio da experiência, 
Vergnaud (2009a) considera que conhecer é se adaptar, 
e que o sujeito se adapta às situações que lhe são pro-
postas. Portanto, “[...] é através das situações e dos pro-
blemas a resolver que um conceito adquire sentido para 
a criança” (VERGNAUD, 1993, p. 1).

Vergnaud (2009b, p. 15) afirma que “[...] os conheci-
mentos que a criança adquire devem ser construídos 
por ela em relação direta com as operações que ela, a 
criança, é capaz de discernir, de compor e de transformar, 
com os conceitos que ela progressivamente constrói”. 

Ao longo da ação do sujeito mediante uma situação, 
os conhecimentos mobilizados durante suas formula-
ções podem ser explícitos ou implícitos, denominados, 
na teoria, de invariantes operatórios – teoremas em ação 
e conceitos em ação. Já a organização invariante da ativi-
dade, ao resolver situações de uma determinada classe 
de problemas, é denominada de esquema (VERGNAUD, 
1993; 2009a; 2009b). O esquema, por sua vez, é compos-
to por objetivos, subobjetivos e antecipações; regras de 
ação; invariantes operatórios: conceitos em ação e teo-
remas em ação; e inferências (VERGNAUD, 2009a).

1	 As filiações são aquelas ideias de que o sujeito dispõe e que podem ser comple-
mentadas na aprendizagem para a constituição de uma ideia nova; já as rup-
turas se referem às reformulações necessárias, as rupturas com conhecimentos 
locais, para a aprendizagem de um conhecimento novo (VERGNAUD, 2011; 2017). 
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Considerando o processo de adaptação de esque-
mas para a construção de um conhecimento, Vergnaud 
(1993; 2009a; 2009b) compreende o conceito como algo 
que não se desenvolve sozinho e isoladamente. O pes-
quisador defende que a compreensão de um conceito se 
dá mediante o seu Campo Conceitual, o qual se refere a 
outros conceitos, situações, representações, proprieda-
des relacionadas ao conceito em questão.

Para o pesquisador, um conceito é estabelecido por 
meio da terna de conjuntos indissociáveis (S, I, R), sen-
do S o conjunto de situações que dão sentido ao concei-
to (a referência); I o conjunto de invariantes (proprieda-
des e relações) utilizado na resolução das situações, na 
organização da atividade, nos esquemas (o significado); 
e R o conjunto de representações simbólicas necessá-
rias para representar o próprio conceito, suas relações, 
ou ainda as situações e os esquemas (o significante) 
(VERGNAUD, 1993; 2009a, 2009b).

Para as situações, Vergnaud (1993) distingue duas 
ideias principais: (i) a de variedade, ao considerar a 
existência de uma variedade de situações em um deter-
minado campo conceitual, o que nos permite distinguir 
classes de situações; e (ii) a de história, uma vez que os 
conhecimentos são elaborados mediante as situações 
progressivamente enfrentadas e dominadas pelo sujeito. 

De acordo com Vergnaud (1993), as situações se 
apresentam no sentido de tarefas a serem realizadas, 
e as situações mais complexas podem ser entendidas 
como um conjunto de subtarefas a serem compreendi-
das e desenvolvidas pelo sujeito. 
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Vergnaud (2009a; 2009b; 1993) estruturou dois cam
pos conceituais que são bem difundidos: o campo con
ceitual das estruturas aditivas, relacionado às operações 
de adição e subtração, e o campo conceitual das estrutu-
ras multiplicativas, relacionado às operações de multi-
plicação e divisão. Tais campos conceituais contemplam 
classes de situações que dão sentido aos conceitos adi-
ção e multiplicação, respectivamente.

Vergnaud (2009b), ao realizar estudos das relações 
entre as medidas presentes em situações dos campos 
conceituais aditivo e multiplicativo, verificou que as 
medidas se relacionam por meio de relações binárias, 
ternárias e quaternárias, que colocam em relação duas, 
três e quatro medidas, respectivamente. 

Essas relações podem ser representadas por um 
esquema relacional (VERGNAUD, 2009b) que permite 
explicitar as relações entre as medidas de uma situação 
utilizando códigos, conforme mostra a Figura 1.

Figura 1.  Código para a representação de um esquema relacional

Fonte: Vergnaud (2009b, p. 201).
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As classes de situações das estruturas aditivas esta-
belecidas por Vergnaud (1993) são: 1) composição de 
duas medidas em uma terceira; 2) transformação de 
uma medida inicial em uma medida final; 3) relação 
de comparação entre duas medidas; 4) composição de 
duas transformações; 5) transformação de uma relação; 
6) composição de duas relações.

No Quadro 1, apresentamos um exemplo de situação 
referente a cada uma das classes citadas e o seu respec-
tivo esquema relacional. 

Para cada classe de situações, existem subclasses em 
que alguns elementos podem modificar a dificuldade do 
tipo das relações estabelecidas na situação. Por exemplo, 
em situações de transformação de medidas, que podem 
ser representadas pelo esquema relacional da Figura 
2, as subclasses de problemas relacionadas à classe de 
transformação são definidas “conforme seja a transfor-
mação b positiva ou negativa; conforme seja a pergunta 
concernente ao estado final c (conhecendo-se a e b), à 
transformação b (conhecendo-se a e c), ao estado inicial 
(conhecendo-se b e c)” (VERGNAUD, 2009b, p. 207).

Figura 2.  Esquema relacional de uma transformação de medidas

Fonte: As autoras.
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Quadro 1.  Estrutura de situações do campo aditivo

Classe Exemplo de situação Esquema relacional

Composição de 
medidas

Hoje, na minha sala de aula, estão 
presentes 3 meninos e 5 meninas. 
Quantas pessoas vieram à aula 
hoje? (ZANELLA; BARROS, 2014, p. 27).  

Transformação 
de medidas

Havia 17 pessoas dentro de 
um ônibus, subiram 4. Quantas 
pessoas estão ali dentro, agora? 
(VERGNAUD, 2009b, p. 207).

Relação entre 
medidas

Paulo tem 8 bolinhas de gude. 
Tiago tem 5 a menos que Paulo. 
Quantas bolinhas de gude tem 
Tiago? (Adaptado de Vergnaud 
(2009b, p. 203)).

Composição de 
transformações

João jogou duas partidas de 
bolinha de gude. Na primeira 
partida, ele ganhou 16 bolinhas. 
Na segunda partida, ganhou 9. Ao 
final, o que aconteceu? (VERGNAUD, 
2009b, p. 217).

Transformação 
de relações

No campeonato brasileiro de 
voleibol, a seleção do Rio tinha 5 
pontos a menos do que a seleção 
de Minas. Nessa última rodada, a 
diferença entre as pontuações 
das equipes diminuiu 3 pontos. 
Quantos pontos a mais ou a 
menos tem a seleção do Rio em 
relação à de Minas? (ZANELLA; 
BARROS, 2014, p. 48).

Composição  
de relações

Denise tem R$ 5,00 a mais do 
que Marli. Por sua vez, Marli tem 
R$ 7,00 a mais que Lilian. Quanto 
Denise tem a mais do que Lilian? 
(ZANELLA; BARROS, 2014, p. 55).

Fonte: As autoras.
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Além da medida desconhecida, outra variação do 
problema refere-se aos números relativos (inteiros) em 
cada classe de situação (exceto composição de medidas), 
que podem ser positivos ou negativos, modificando (ou 
não) o grau de dificuldade da situação. 

Para o campo conceitual das estruturas multiplicati-
vas, Vergnaud estabelece cinco classes de problemas: 1) 
proporção simples ou isomorfismo de medidas; 2) com-
paração multiplicativa; 3) produto de medidas ou produto 
cartesiano; 4) proporção dupla ou função bilinear; 5) pro-
porção múltipla (VERGNAUD, 2009b; GITIRANA et al., 2014).

No Quadro 2, apresenta-se uma situação para as três 
primeiras classes identificadas no campo multiplicativo, 
e seus respectivos esquemas relacionais.

Quadro 2.  Estruturas de situações do campo multiplicativo

Classe Exemplo de situação  Esquema relacional

Proporção 
simples ou 
isomorfismo 
de medidas

Tenho 3 pacotes de iogurte. Há 4 iogurtes 
em cada pacote. Quantos iogurtes eu 
tenho? (VERGNAUD, 2009b, p. 239).

 

Comparação 
multiplicativa

Uma loja do shopping vende tudo 3 
vezes mais caro que a lojinha da esquina. 
Uma sandália custa R$ 6,00 na lojinha 
da esquina. Quanto a mesma sandália 
custa na loja do shopping? (GITIRANA et 
al., 2014, p. 46).

Produto de 
medidas 
ou produto 
cartesiano

A sala de aula da Escola Divertida tem um  
formato retangular com 3 metros de largura 
e 5 metros de extensão. Qual é a área da 
sala de aula? (GITIRANA et al., 2014, p. 73).

Fonte: As autoras.



67

Bl
oc

o 
1

Da mesma forma que nas estruturas aditivas, as 
situações das estruturas multiplicativas podem ou não 
ter a dificuldade modificada para a sua resolução, de 
acordo com a medida desconhecida ou com a natureza 
da medida, medidas discretas ou contínuas etc. Especi-
ficamente, na classe de situações comparação multipli-
cativa, caso a comparação multiplicativa, medida a, seja, 
por exemplo, “vezes menor”, ou “metade”, a comparação 
será feita por meio de uma divisão. 

A quarta categoria de problemas das estruturas mul-
tiplicativas é denominada de função bilinear ou propor-
ção dupla. Segundo Gitirana et al. (2014), esses tipos de 
situações são contemplados no estudo dos problemas 
de regra de três composta.

Essas situações “envolvem ao menos seis grandezas 
(três pares de mesma natureza), em que uma delas é 
proporcional a duas outras, separadamente” (GITIRANA 
et al., 2014, p. 81). Segundo Vergnaud (1993), essas situa-
ções colocam em relação as medidas duas a duas, por 
exemplo, x proporcional a y, y proporcional a z.

Uma situação que ilustra essa categoria é: “Um par-
que de diversão cobra R$ 4,00 para cada criança brin-
car em qualquer brinquedo durante 1 hora. Dona Lulu 
levou seus 3 filhos para brincar no parque durante 2 
horas. Quanto ela pagou?” (GITIRANA et al., 2014, p. 81). 
Essa situação pode ser presentada pela Figura 3.

A quinta categoria de problemas das estruturas mul-
tiplicativas é denominada proporcionalidade múltipla. 
Nesse caso, temos que uma medida z é proporcional a x 
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Figura 3.  Esquema relacional de um problema do tipo função bilinear

Fonte: Gitirana et al. (2014, p. 84).

e a y, porém x e y são independentes entre si (VERGNAUD, 
1993). Segundo Gitirana et al. (2014), essa categoria dá 
significado à multiplicação, tratando-se de uma com-
posição de duas proporções simples. Como exemplo, 
temos: “A receita da massa de pastel do ‘seu’ Manoel é 
assim: para cada copo de leite ele usa 3 ovos, e para cada 
ovo, 2 xícaras de farinha. Para fazer a massa usando 2 
copos de leite, quantas xícaras de farinha ele vai preci-
sar?” (GITIRANA et al., 2014, p. 86). Nesse caso, a proposta 
de representação para a questão é o seguinte diagrama 
(Figura 4).

Vergnaud (2009b) menciona que esses tipos de pro-
blemas permitem que sejam elaboradas perguntas inter-
mediárias. Na situação anterior, por exemplo, poderíamos 
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primeiro questionar quantos ovos utilizaríamos para 
dois copos de leite. Essa possibilidade de elaborar per-
guntas intermediárias remete à ideia de subtarefas em 
uma situação, que foi necessária para compreendermos 
as situações relacionadas à função afim.

Figura 4.  Representação do esquema relacional de uma situação do tipo pro-
porcionalidade múltipla

Fonte: As autoras.

Com o foco nas situações, a intenção da presente 
pesquisa foi estabelecer uma forma sistemática de ana-
lisar e distinguir classes de situações relacionadas à fun-
ção afim, apresentando uma variedade de situações (s) 
para o conceito de função afim. 

Para tanto, realizou-se uma análise das relações 
estabelecidas entre medidas em jogo em cada situação, 
com base nas classificações de dois campos conceituais 
bem estabelecidos por Vergnaud: o campo conceitual 
das estruturas aditivas e o campo conceitual das estru-
turas multiplicativas. 

Problemas mistos e a função afim 

Em seus estudos, Vergnaud (2009b) considera um ter-
ceiro conjunto de situações, denominando-o problemas 
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mistos. Essas situações exigem operações dos campos 
conceituais aditivo e multiplicativo. 

Os problemas mistos são complexos, pois colocam 
várias relações e questões em jogo (VERGNAUD, 2009b). 
De acordo com Vergnaud (2009b), o estudo das relações 
elementares das estruturas aditivas e multiplicativas 
é “[...] insuficiente para dar uma imagem completa das 
questões que existem na solução de problemas de arit-
mética” (VERGNAUD, 2009b, p. 269). 

No Quadro 3, apresentamos um problema misto pro-
posto por Vergnaud (2009b), no qual nos baseamos para 
a organização e a análise das relações entre medidas em 
enunciado de situações relacionadas à função afim.

Quadro 3.  Exemplo de problema misto

Um comerciante de camisas compra 3 dúzias de camisas a R$ 360,00 a dúzia 
e revende-as a R$ 40,00 a peça. Colocar as informações em uma tabela de 
correspondência, fazendo a previsão de uma coluna para os lucros. Encontrar 
todas as perguntas que cabem nessa tabela e todos os caminhos que 
permitam encontrar apenas o lucro total do comerciante de camisas.

Fonte: Vergnaud (2009b, p. 288).

A representação sugerida por Vergnaud (2009b) para 
problema misto permite observar as perguntas interme-
diárias possíveis, de acordo com as medidas apresenta-
das no enunciado e as relações estabelecidas entre elas 
(Figura 5).
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Figura 5.  Esquema relacional de um problema misto

Fonte: Vergnaud (2009b, p.289).

Segundo Vergnaud (2009b), as perguntas relaciona-
das a cada letra em caixa alta na Figura 5 são:

A	 Número total de camisas;
B	 Preço de compra de uma camisa;
C	 Preço de compra de três dúzias de camisas;
D	 Preço de venda de 12 camisas;
E	 Preço de venda de 3 dúzias de camisas;
F	 Lucro em 1 camisa;
G	 Lucro em 12 camisas; e
H	 Lucro em 3 dúzias de camisas.

Vergnaud (2009b) sugere que a representação das 
medidas seja um dos princípios indispensáveis para a 
análise das relações e transformações em jogo em uma 
situação, pois a resolução desse tipo de situação se dá 
pelo desenvolvimento da prática de formular perguntas 
intermediárias, sem que essas tenham, necessariamen-
te, relação direta com o enunciado.
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Uma vez considerada a representação da Figura 5, de 
acordo com Vegnaud (2009b), é possível melhor identi-
ficar possibilidades de caminhos que levem à solução da 
situação, como por exemplo: BFGH – cálculo do preço da 
compra (B); cálculo do lucro de uma camisa (F); cálculo 
do lucro para 12 camisas (G); e cálculo do lucro para 
três dúzias (H).

A partir da organização sugerida por Vergnaud 
(2009b) para problemas mistos, sendo possível estabe-
lecer equações para se obter o resultado esperado por 
meio do estudo das relações entre medidas, estabele-
cemos como hipótese que as situações relacionadas à 
função afim são passíveis de ser analisadas a partir das 
classificações das estruturas aditivas e multiplicativas. 
Portanto, aceitamos que é possível estabelecer uma clas-
sificação para as situações que podem ser modeladas de 
acordo com a expressão y = ax + b, tal que a≠0, analisan-
do como se estabelecem as relações de adição/subtra-
ção e multiplicação/divisão nessas situações. 

Neste capítulo, apresentamos a análise de três situa-
ções pertencentes a classes distintas, de acordo com as 
relações entre medidas identificadas: a primeira refe-
re-se a uma circunstância do tipo proporção simples e 
composição de medidas; a segunda, à proporção sim-
ples e transformação de medidas; e a terceira circuns-
tância remete a uma situação do tipo comparação multi-
plicativa e composição de medidas.

A primeira situação foi escolhida em um livro didá-
tico do 9º ano do ensino fundamental que introduz os 
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estudos de função afim a partir do contexto de uma cor-
rida de táxi. A Situação 1 (Figura 6) permite a represen-
tação algébrica de uma função afim quando estabeleci-
da a relação entre os x quilômetros percorridos e o valor 
em dinheiro y a ser pago ao final da corrida.

Figura 6.  Situação 1

Fonte: Balestri (2016, p. 68).

Com base na análise de um problema misto (Figu-
ra 5), construímos o esquema da Figura 7, de forma a 
representar as informações e as relações estabelecidas 
entre as medidas presentes na situação.

Nesse esquema, x representa a distância de quilôme-
tros percorridos, e y ,o total a ser pago ao fim da corrida, 
para que a função da situação seja expressa em termos 
de x e y. Nesse caso, tem-se representado y em função de 
x, permitindo substituir y por f(x).
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Figura 7.  Esquema relacional para a análise da Situação 1

Fonte: As autoras.

Analisando o esquema de resolução da situação na 
Figura 7, verificamos que a pergunta a ser respondida é 

“qual o total y a ser pago ao percorrer x km?”, sendo que 
tal valor será composto de uma parte fixa (5 reais) e de 
uma parte variável (de acordo com x km rodados). Logo, 
temos que:

total a pagar = valor correspondente aos quilômetros 
percorridos + taxa fixa.

Essa informação não é suficiente para responder à 
questão principal da situação, pois precisamos com-
preender a relação dos quilômetros percorridos x com 
o valor a ser pago por quilômetro rodado. 

Considerando o esquema representado na Figura 
7, proposto para a resolução da situação, nas duas pri-
meiras colunas verificamos a existência de uma relação 
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quaternária, uma correspondência entre elementos 
(medidas) de conjuntos de natureza distinta, sendo as 
medidas envolvidas diretamente proporcionais.

Trata-se da estrutura proporção simples do tipo um 
para muitos, de uma situação do campo conceitual mul-
tiplicativo. Assim, o valor a ser pago que corresponde 
aos x quilômetros percorridos é 2x.

A segunda relação que podemos considerar é aquela 
cujo resultado representa o total a ser pago, que se tra-
ta da composição de duas medidas de mesma natureza 
(reais), total a pagar = valor correspondente aos quilô-
metros percorridos + taxa fixa. Interpretamos que se tra-
ta de uma situação de composição de medidas do campo 
aditivo, que pode ser representada algebricamente por:

y = 2x + 5 ou f(x) = 2x + 5

Assim, a situação em questão se trata de um proble-
ma misto, pois há uma relação multiplicativa do tipo pro-
porção simples, quando obtemos o valor a ser pago de 
acordo com os quilômetros percorridos; e uma relação 
aditiva do tipo composição de medidas, quando defini-
mos o total a ser pago composto pelo valor que depende 
dos quilômetros percorridos mais a taxa fixa, conside-
rando que esses valores em dinheiro serão juntados.

A Situação 2 aborda um contexto de esvaziamento 
de um reservatório. Como representado no Quadro 4, 
esta situação solicita a relação que represente a quanti-
dade q de água do reservatório após a passagem de um 
determinando tempo t. 
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Quadro 4.  Situação 2 

32. Para esvaziar um reservatório que está com 3000L de água, será utilizada 
uma bomba com capacidade para retirar 2000L de água por hora.

a) Escreva uma função que permita calcular a quantidade de água q no 
reservatório em função do tempo t de funcionamento da bomba.

Fonte: Souza e Pataro (2015, p. 97).

Nota-se que as relações dessa situação não dizem 
respeito a um fenômeno estável: as medidas variam de 
um estado inicial para um estado final de acordo com a 
passagem de tempo t. Outro aspecto é analisar a vazão 
de 2000 l

hora da saída (retirada) de água, pois trata-se 
de uma taxa de variação que é constante no caso de rela-
ções em que há proporcionalidade entre as medidas em 
jogo, considerando uma relação de proporção simples.
Representamos essas relações no esquema da Figura 8.

Figura 8.  Esquema relacional para Situação 2

Fonte: As autoras. 
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De acordo com a Situação 2, a quantidade inicial de 
água no reservatório é de 3000 litros (estado inicial do 
reservatório), e é retirada a uma taxa de 2000 litros por 
hora. A transformação, nesse caso, é resultado de uma 
relação diretamente proporcional entre a quantidade 
de água e o tempo, e, assim, ela foi analisada como uma 
relação quaternária de proporção simples, de modo que 
obtemos uma transformação variável igual a 2000t.

A saída de água do reservatório, que leva do esta-
do inicial para um estado final após t horas passadas, é 
uma transformação negativa, afinal, o reservatório “per-
deu” água; assim: q = 30000 – 2000t. 

A Situação 2 é um problema misto, pois há uma rela-
ção multiplicativa do tipo proporção simples, quando 
obtemos a quantidade de água retirada do reservató-
rio em t horas; e uma relação aditiva do tipo transfor-
mação de medidas, quando consideramos que a vazão 
da água do reservatório faz com que a quantidade de 
água do reservatório passe de um estado inicial para 
um estado final. 

A Situação 3 aborda um contexto do salário mensal 
de um vendedor e solicita a relação que represente tal 
valor, composto de uma parte fixa de R$ 1200,00 mais 
uma parte variável em função de suas vendas v no mês 
(Quadro 5).

Nessa situação, o salário mensal s de Júlio varia de 
acordo com suas vendas v. O valor referente às ven-
das recebido é 5% do valor total da venda, que se tra-
ta de uma porção do valor das vendas. Dessa forma, a 
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Quadro 5.  Situação 3

9. Júlio trabalha como vendedor em uma loja, e seu salário mensal é calculado 
da seguinte maneira: uma quantia fixa de R$ 1200,00 mais 5% do valor das 
vendas que ele efetuar no mês.

a) Escreva uma função que permita calcular o salário s de Júlio em função do 
valor das vendas v efetuadas por ele.

Fonte: Souza e Garcia (2016, p. 78).

porcentagem é considerada como a relação de uma 
comparação multiplicativa, um escalar que separa duas 
medidas de mesma natureza, nesse caso, o referido e o 
referente. Assim, apresentamos as relações dessa situa-
ção por meio do seguinte esquema relacional (Figura 9). 

Figura 9.  Esquema relacional para a análise da Situação 3

Fonte: As autoras.

Considerando como referente o valor das vendas 
(𝑣) realizadas no período, o  referido é a   quinta parte 
de cem do valor em questão, ou seja, 5% = 5

100 = 0,05. 
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Pela relação considerada, tem-se que a parte variável do 
salário é 0,05v se realizadas 𝑣 vendas no período. Desse 
modo, o salário total pode ser dado por uma composi-
ção algebricamente representada por: 0,05v + 1200 = s, 
ou ainda, s(v) = 0,05v + 1200. 

A estrutura identificada nesta pesquisa como a clas-
se de problemas mistos do tipo de comparação multi-
plicativa e composição de medidas é composta por uma 
relação ternária do campo multiplicativo e uma relação 
ternária do campo aditivo.

Considerações finais 

Constatamos, nesta investigação, que as situações rela-
cionadas ao conceito de função afim podem ser analisa-
das com base na Teoria dos Campos Conceituais para a 
análise de problemas mistos que envolvem operações 
do campo aditivo e do campo multiplicativo.

As situações apresentadas neste capítulo possuem 
características de problemas complexos, que, de acordo 
com Vergnaud, apresentam “[...] várias relações e várias 
questões possíveis [...] em jogo” (2009, p. 269). As situa-
ções apresentam pelo menos duas relações das estrutu-
ras aditivas e das estruturas multiplicativas.

Além disso, conforme a Teoria dos Campos Con-
ceituais, é a diversidade de situações vivenciadas pelo 
sujeito que dá sentido a um conceito. Portanto, com esta 
pesquisa, mostramos que as situações relacionadas à 
função afim podem ser diversificadas, dependendo de 
suas estruturas e classificações, podendo gerar maior 
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ou menor complexidade aos estudantes durante as suas 
resoluções. Nesse sentido, esperamos contribuir com a 
constituição do campo conceitual da função afim e tam-
bém com as escolhas teóricas e didáticas do professor 
no contexto escolar.
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3.  Situações de juros simples e a função afim: 
uma aproximação via Teoria dos Campos 
Conceituais

Regis Alessandro Fuzzo
Veridiana Rezende

Introdução

Este texto apresenta uma análise de situações relacio-
nadas aos juros simples e ao conceito matemático da 
função afim, com base na Teoria dos Campos Concei-
tuais (TCC). Para tanto, damos continuidade às análises 
dos resultados obtidos na dissertação de mestrado do 
primeiro autor, a qual foi desenvolvida com o objetivo 
de estabelecer uma tipologia de situações de juros sim-
ples com base na Teoria dos Campos Conceituais. Para 
caracterizá-las, utilizaram-se os seguintes aspectos da 
TCC: tipo de relações – ternárias e quaternárias; classes 
de situações das estruturas aditivas e multiplicativas; 
situações aditivas, multiplicativas ou mistas, ou seja, 
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aquelas que envolvem operações aditiva e multiplicati-
va ao mesmo tempo; e esquemas relacionais.1 

A dissertação de mestrado intitulada “Uma tipologia 
de situações de juros simples com base na Teoria dos 
Campos Conceituais” é de caráter documental e adotou 
como fonte de dados as três coleções de livros didáticos 
de matemática do ensino médio mais selecionadas em 
âmbito nacional, conforme dados estatísticos do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
aprovadas pelo Programa Nacional do Livro e do Mate-
rial Didático (PNLD) (BRASIL, 2021). Para a identificação 
das situações de juros simples, em cada coleção foi con-
siderado o capítulo específico de matemática financeira, 
que trata desse conceito. 

Identificaram-se 33 situações, as quais apresenta-
ram a característica de problemas complexos (VERGNAUD, 
2009), ou seja, contextos que envolvem várias relações 
e questões. Para cada situação identificada, buscou-se 
apresentar classificações2 e esquemas relacionais, com 
base nas classes dos campos conceituais aditivo e mul-
tiplicativo estabelecidos por Vergnaud (1993, 2009), e na 
pesquisa de Miranda (2019), que apresenta esquemas 

1	 Esquemas relacionais são representações associadas às relações de cada si-
tuação, e auxiliam na interpretação das regras de conduta do cálculo. Como 
exemplo, temos “linhas, flechas, regiões do espaço, localizações” (VERGNAUD, 
2009, p. 86).

2	 Um conjunto de situações pode ser categorizado por uma combinação de 
relações de base que correspondem ao número de questões possíveis. 
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relacionais e classificação para situações-problema3 de 
função afim, com base na TCC.

Entretanto, a proposta deste texto vai além da dis-
sertação mencionada, uma vez que pretende-se apre-
sentar uma análise de situações relacionadas aos juros 
simples que se aproximam ao conceito matemático da 
função afim, e que podem ser modeladas pela forma 
analítica da função a partir da perspectiva da Teoria dos 
Campos Conceituais. 

Na próxima seção, apresentamos alguns aspectos 
teóricos sobre juros simples, conceito matemático pri-
vilegiado nas situações analisadas nesta investigação. 

Juros simples: conceito matemático da investigação

A matemática financeira se destina, em síntese, a estu-
dar o valor do dinheiro em um determinado intervalo 
de tempo. Seu objetivo é analisar e comparar as entra-
das e saídas de dinheiro em diferentes momentos. Adiar 
o recebimento de um valor por certo tempo envolve 
renúncia, para a qual deve haver uma compensação 
definida pelos juros (ASSAF NETO, 2019).

O juro (J) é a remuneração obtida, a qualquer títu-
lo, a partir do capital, ou seja, uma espécie de aluguel 
mediante uma taxa. Castelo Branco (2012) apresenta 
essa remuneração a partir de dois olhares: o do paga-
dor, para quem o juro pode ser chamado de despesa 

3	 Usamos o termo situação como sinônimo de problema, situação-problema e 
tarefa, conforme proposto por Santana e Lima (2017) ao analisarem as situa-
ções que dão sentido ao conceito e que o tornam significativo. 
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financeira, custo, prejuízo, entre outros; e o de quem 
recebe, por quem pode ser entendido como um rendi-
mento, receita financeira, ganho. Para o referido autor, 
há incidência de juros se houver um capital empregado, 
seja ele próprio ou de terceiros.

De acordo com o regime de capitalização simples, os 
juros gerados em cada período são constantes e dados 
pelo produto do capital pela taxa. J = C ∙ i. Sendo J o juro 
auferido, que corresponde à variação do capital C a uma 
taxa i dada na mesma unidade temporal do intervalo t, o 
juro simples é dado como Jt = C ∙ i ∙t.

Os juros simples são resultantes do produto do capi-
tal pela taxa e pelo período da operação. Observamos 
que, nessa fórmula, o prazo t deve estar expresso na 
mesma unidade temporal de i, isto é, se a taxa i for defi-
nida em meses, o prazo t deverá estar em meses.

Seja Mt o montante acumulado em um intervalo de 
t períodos, que corresponde à soma do capital C e dos 
juros acumulados, o montante simples é dado por:

Mt = C + Jt

Mt = C + C ∙ i ∙ t

Para o montante simples M = C + J = C + C ∙ i ∙ t, em que 
a equação é válida para grandezas discretas e para gran-
dezas contínuas, o gráfico se comporta como uma fun-
ção afim. Dessa forma, propomos uma associação entre 
o conceito de juros simples e o montante simples com o 
conceito matemático da função afim.
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Assim, consideramos como hipótese para a presente 
análise:

Montante simples:
M(t) = C ∙ i ∙ t + C, para t ≥ 0, uma interpretação analí-

tica da função afim do tipo f(x) = a ∙ x + b. 

Nesse caso, a variável dependente é o montante M(t), 
enquanto a variável independente é o período t. Assume 
como coeficiente linear b o valor do capital C, e como 
coeficiente a o valor de C∙i.

Juros simples:
J(t) = C ∙ i ∙ t, para t ≥ 0, uma função linear do tipo 

f(x) = a ∙ x.

A variável dependente é o juro J(t), enquanto a variá-
vel independente é o período t. Assume como coeficien-
te a o valor de C ∙ i. Nesse caso, o coeficiente linear b =0, 
o que significa que os juros podem ser representados 
pela forma analítica de uma função linear. 

Lima et al. (2006) definem para função afim: “uma 
função f : R → R chama-se afim quando existem cons-
tantes a, b ∈ R tais que f (x) = a ∙ x + b para todo x ∈ R” 
(lima et al., 2006, p. 87), e sua forma analítica é dada 
por y = a ∙ x + b. Um caso particular de função afim é a 
função linear, f : R → R definida por f (x) = a ∙ x para todo 
x ∈ R.

Os coeficientes a e b podem ser denominados taxa 
de variação para o coeficiente numérico a, e como coefi-
ciente linear para b. O coeficiente b, por vezes, chamado 
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de valor inicial da função, é o valor que f (x) = a ∙ x + b 
assume quando x = 0, ou seja, f (0) = a ∙ 0 + b = b. 

Em relação ao coeficiente a Lima et al. (2006) infe-
rem que ele possa ser determinado a partir de dois pon-
tos quaisquer distintos, x1 e x2 em que a função assume 
os valores de f (x1) e f (x2), respectivamente. Dessa forma, 
temos: 

{ f (x1) = a ∙ x1 + bf (x2) = a ∙ x2 + b

Resolvendo,

f (x1) – a ∙ x1 = f (x2) – a ∙ x2 

a ∙ x2 – a ∙ x1 = f (x2) – f (x1)

a =  f (x2) – f (x1)
x2– x1

.

Seja uma função f: R → R. Dado h ≠ 0, h ∈ R, então, 
para todo x ∈ R, chama-se taxa de variação ou taxa de 
crescimento da função f o número  f (x + h) – f (x)

h
, no 

intervalo de extremos x e (x + h).
A taxa de variação de qualquer função afim, f : R → R 

definida por f (x) = a ∙ x + b, no intervalo [x, x + h] para 
x ∈ R e todo x +h ∈ R, com h ≠ 0, é a constante a. 

Como 
f (x) = a ∙ x + b e f (x + h) = a ∙ (x + h) + b = a ∙ x + a ∙ h + b,

Então
f (x + h) – f (x) = a ∙ h.

Logo, temos:
f (x + h) – f (x)

h  = a ∙ h
h  = a.
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Desse modo, uma função afim é crescente quando 
sua taxa de variação é positiva, ou seja, quando o coe-
ficiente 𝑎 é positivo (𝑎 > 0). A função será decrescente 
quando sua taxa de variação for negativa, ou seja, quan-
do o coeficiente 𝑎 for negativo (𝑎 < 0). Se 𝑎  = 0, trata-se 
de uma função constante, pois não há variação em 𝑦 de 
acordo com as variações de 𝑥. 

Como mencionado, um caso específico da função 
afim é a função linear. Lima et al. (2006) afirmam que 
a função linear é o modelo matemático utilizado para 
problemas de proporcionalidade, sendo, provavelmen-
te, “[...] a noção matemática mais difundida na cultura 
de todos os povos e seu uso universal data de milênios” 
(LIMA et al., 2006, p. 92).

Tendo a definição da função linear f: R → R defini-
da por f (x) = a ∙ x, se existe a ∈ R para todo x ∈ R, uma 
proporcionalidade é uma função f: R → R tal que, para 
quaisquer números reais k e x, tem-se f(k ∙ x) = k ∙ f(x) 
(proporcionalidade direta) ou f(k ∙ x) = f (x)

k , se k ≠ 0 
(proporcionalidade inversa). 

Assim, essa definição pode ser interpretada como: 
a grandeza y é diretamente proporcional à grandeza x 
quando existe um número a (chamado de constante de 
proporcionalidade) tal que y = a ∙ x para todo x ∈ R. 

Esses pressupostos nos permitem utilizar proprie-
dades, representações e características da função afim 
para subsidiar e avançar as análises de situações de 
juros simples relacionadas à função afim.
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Na próxima seção, apresentamos alguns aspectos 
teóricos da TCC, dos campos conceituais aditivo e mul-
tiplicativo, e de problemas mistos, que foram os aportes 
teóricos deste texto.

Pressupostos teóricos: a Teoria dos Campos Conceituais 

Essa teoria visa a fornecer uma estrutura coerente e 
princípios básicos ao estudo do desenvolvimento e da 
aprendizagem das competências complexas (VERG-
NAUD, 1993). Segundo Vergnaud (1996), um conceito 
não pode ser reduzido à sua definição, especialmen-
te quando nos interessamos por sua aprendizagem e 
ensino. Para o pesquisador, um conceito adquire sen-
tido para o aluno por meio das situações e dos proble-
mas a resolver.

Uma das possibilidades de se compreender o desen-
volvimento cognitivo durante a experiência, inclusive a 
escolar, na perspectiva da Teoria dos Campos Concei-
tuais, é considerar como objeto de estudo um conjun-
to de situações e um conjunto de conceitos que fazem 
parte do que foi denominado por Vergnaud (2013a) de 
campo conceitual.

Na Teoria dos Campos Conceituais, a definição de 
situação é posta no sentido de situações a serem enfren-
tadas pelo sujeito. Assim, “[...] toda situação complexa 
pode ser analisada como uma combinação de tarefas, 
cuja natureza e dificuldades específicas devem ser bem 
conhecidas” (VERGNAUD, 1993, p. 9). 
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Vergnaud (1993) estabeleceu dois campos bem di
fundidos e reconhecidos pela comunidade científica: o 
das estruturas aditivas e o das multiplicativas. 

Para as análises dos campos conceituais aditivo e 
multiplicativo, Vergnaud (2009) propôs a utilização de 
códigos para representar os esquemas relacionais, a fim 
de facilitar a interpretação das relações envolvidas em 
cada situação. Essas relações podem ser estabelecidas 
entre duas (binária), três (ternária) ou quatro (quater-
nária) grandezas na situação.

Vergnaud (2009, p. 37) compreende que “[...] a noção 
de cálculo relacional4 contribui para esclarecer e expli-
citar a noção, muito vaga, de raciocínio”, podendo ser 
representada pelos esquemas relacionais. 

Para esses códigos, Vergnaud faz associações aos 
conjuntos numéricos envolvidos nas situações e na 
elaboração dos esquemas relacionais. Ele considera os 
números naturais N = {0,1,2,3...n...} como “nem positi-
vos nem negativos, [...] números sem sinal” (VERGNAUD, 
2009, p. 198), por corresponderem a uma medida. Já 
os números relativos, como designado por Vergnaud 
(2009), correspondem ao conjunto dos números inteiros  

4	 Vergnaud (2009, p. 37) compreende cálculo relacional como uma noção que 
“[...] se aplica a todos os tipos de relações, binárias, ternárias, quaternárias, 
e que ela tem ligações estreitas com a noção de regra de conduta”. Sobre 
conduta, Vergnaud (2013a) afirma que ela não se compõe apenas de ações, 
mas também de tomar as informações necessárias para a continuidade da 
atividade, e das verificações que permitem ao sujeito certificar-se de que fez 
o que pensou. 
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Z = {...-n,...,-3,-2,-1,0,1,2,3...n...} sendo utilizados para 
representar as transformações positivas ou negativas. 

Figura 1.  Códigos para representar os esquemas relacionais

Fonte: Vergnaud (2009, p. 201).

Contudo, Vergnaud (2009) afirma que essas denomi-
nações de “número natural” e “número relativo” foram 
utilizadas por um abuso de linguagem. Em diversas 
situações apresentadas por Vergnaud (2009), são uti-
lizados números decimais, além de números negativos, 
para representar medidas, como exemplo das situações 
que envolvem a grandeza temperatura. 

O campo conceitual das estruturas aditivas é “[...] o 
conjunto das situações cujo tratamento implica uma ou 
várias adições ou subtrações, e o conjunto dos conceitos 
e teoremas que permitem analisar tais situações como 
tarefas matemáticas” (VERGNAUD, 1993, p. 9). Para esse 
campo conceitual, Vergnaud (1993) estabeleceu seis 
classes de problemas, a saber:
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Quadro 1.  Classes de problemas do campo das estruturas aditivas

Número
Nome da 
classe aditiva

Descrição Esquema relacional

1

Composição de 
duas medidas 
em uma 
terceira.

Duas partes 
que compõem 
um todo.

2

Transformação 
de uma medida 
inicial em uma 
medida final.

Estado 
inicial e uma 
transformação 
que levam ao 
estado final.

3

Relação de 
comparação 
entre duas 
medidas.

Relacionar 
duas 
quantidades e 
compará-las.

4
Composição 
de duas 
transformações.

Dadas duas 
transformações, 
busca-se 
uma terceira 
transformação.

5
Transformação 
de uma relação.

Dada uma 
relação 
estática e uma 
transformação, 
busca-se outra 
relação.

6
Composição de 
duas relações.

Duas relações 
estáticas se 
compõem em 
outra relação 
estática.

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em Vergnaud (2009) e Santana (2012).
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O campo conceitual das estruturas multiplicativas 
é “[...] o conjunto das situações cujo tratamento implica 
uma ou várias multiplicações ou divisões, e o conjunto 
dos conceitos e teoremas que permitem analisar essas 
situações” (VERGNAUD, 1993, p. 10). Conforme Vergnaud 
(2009), Gitirana et al. (2014) e Magina et al. (2014) há cin-
co classes de situações, a saber:

Quadro 2.  Classes das estruturas multiplicativas

Número
Nome da classe 
multiplicativa

Descrição Subclasses

1
Proporção simples
(isomorfismo de 
medidas)

Dadas quatro 
grandezas, duas 
a duas de mesma 
natureza, se tem 
uma relação de 
proporcionalidade.

Multiplicação –  
um para muitos

Partição ou 
distribuição

Cota

Quarta proporcional

2
Comparação 
multiplicativa

Dadas duas grandezas 
de mesma natureza, 
são comparadas de 
forma multiplicativa 
por um escalar (razão 
ou relação).

Referente 
desconhecido

Referido 
desconhecido

Relação desconhecida

3
Produto cartesiano
(produto de 
medidas)

Uma nova grandeza é 
obtida como produto 
de duas (ou mais) 
outras grandezas.

Combinação

Área (duas grandezas 
de mesma natureza)

4
Função bilinear
(proporção dupla)

Dadas ao menos 
seis grandezas (três 
pares de mesma 
natureza), cada 
uma proporcional 
a duas outras, 
separadamente.

Um para muitos

Muitos para muitos
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Número
Nome da classe 
multiplicativa

Descrição Subclasses

5 Proporção múltipla

Dadas ao menos seis 
grandezas (três pares 
de mesma natureza), 
uma é proporcional 
às outras duas, sendo 
estas independentes 
entre si.

Um para muitos

Muitos para muitos

Fonte: Baseado em Gitirana et al. (2014), Vergnaud (1993), Magina et al. (2014).

Vergnaud (2009) apresenta estudos para algumas 
situações que denominou problemas mistos. Para a sua 
resolução, é necessária pelo menos uma operação arit-
mética de adição ou subtração, e pelo menos uma ope-
ração de multiplicação ou divisão.

Para o exemplo do problema misto, Vergnaud (2009) 
propõe análise dos possíveis caminhos para resolução 
das relações entre as grandezas presentes no enunciado 
e dos tipos de situações que caracterizam essas relações. 

Buscando evidenciar as aproximações entre situa-
ções de juros simples e os campos conceituais das 
estruturas aditivas e multiplicativas, as análises tam-
bém foram baseadas na pesquisa de Miranda (2019), que 
estabeleceu classificações de problemas relacionadas 
ao conceito de função afim a partir de um conjunto de 
situações identificadas em livros didáticos de matemá-
tica do 9º ano do ensino fundamental e do 1º ano do 
ensino médio.

Miranda (2019) adota como base para a sua inves-
tigação os critérios estabelecidos por Vergnaud para 
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a classificação de situações presentes nas estruturas 
aditivas e multiplicativas. Os critérios elencados pela 
autora são: as relações – ternárias e quaternárias – esta-
belecidas entre as grandezas presentes nos problemas; 
os tipos de relações envolvidas (classes e subclasses de 
problemas das estruturas aditivas e multiplicativas) e 
sua classificação (puramente aditiva, puramente mul-
tiplicativa ou problema misto); e as possíveis combina-
ções dos tipos de situações. 

Miranda (2019) utilizou um conjunto de 89 situações 
de função afim, identificadas em livros didáticos de mate-
mática do 9º ano do ensino fundamental e do 1º ano do 
ensino médio, para as quais estabeleceu as classificações 
de situações relacionadas ao conceito de função afim, 
com base nas possíveis combinações. Como resultado 
dessa investigação no conjunto de situações em livros 
didáticos analisados, foram identificadas e classificadas 
nove situações de problemas mistos: 1 – proporção sim-
ples; 2 – produto cartesiano; 3 – composição de medidas; 
4 – proporção simples e composição; 5 – proporção sim-
ples e transformação de medidas; 6 – comparação mul-
tiplicativa e composição de medidas; 7 – comparação 
multiplicativa e transformação de medidas; 8 – propor
ção simples, composição de transformações e transfor
mação de medidas; 9 – comparação multiplicativa e pro
porção simples.

O estudo de problemas mistos torna-se importante 
para a presente investigação. Para interpretar as situa-
ções de juros simples, como sugerido por Vergnaud 
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(2009) para problemas mistos, propomos analisar os pos-
síveis caminhos para resolver a situação, as relações esta-
belecidas entre as grandezas do enunciado, e as possíveis 
situações que são estabelecidas por meio das relações.

Na próxima seção, apresentamos a metodologia e os 
direcionamentos para realizar as análises do texto. 

Metodologia e direcionamento das análises

Vergnaud (1996) considera que o conjunto de situações 
é fundamental para o desenvolvimento de determinado 
conceito para o sujeito. Juros simples é o conceito mate-
mático das situações analisadas e, conforme a BNCC 
(2018), pode ser estudado pelos alunos em qualquer 
série do ensino médio. A BNCC (2018) menciona esse 
conceito como objeto do conhecimento mobilizado para 
interpretar e comparar situações, por meio de repre-
sentações gráficas ou análise de planilhas, destacando 
o crescimento linear.

Considerando a premissa de que o livro didático é 
relevante para o aluno ao propiciar enfrentamento de 
situações, e, também, importante para a prática do pro-
fessor, propomos uma análise bibliográfica por situa-
ções de juros simples e definimos o livro didático (LD) 
do ensino médio como fonte de dados para a pesquisa.

Optamos por selecionar as três coleções mais adota-
das em nível nacional, por considerarmos sua represen-
tatividade no contexto escolar do ensino de matemática 
como fonte de dados para identificar as situações pre-
sentes no capítulo específico de matemática financeira 
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que trata de juros simples, de acordo com os dados 
estatísticos das tiragens de cada coleção (aquisições 
de todos os volumes da coleção) aprovada no PNLD de 
2018 para o ensino médio.

Investigamos as situações contidas na parte do LD 
que trata de atividades propostas aos alunos, ou seja, 
os exercícios a serem solucionados pelos alunos após a 
apresentação, formalização e exercícios resolvidos rela-
cionados ao conceito de juros simples. 

Para estabelecer o cálculo relacional das situações de 
juros simples e categorizá-las, as análises foram emba-
sadas na TCC, buscando identificar suas relações como 
aditivas, multiplicativas ou problemas mistos. Para 
categorizar os tipos de situações, buscamos elaborar 
esquemas relacionais para cada situação e utilizamos, 
essencialmente, a classificação de classes e subclasses 
das situações das estruturas aditivas e multiplicativas 
estabelecidas por Vergnaud (1993, 2009) e explicitadas 
em Gitirana et al. (2014). 

Para as relações entre as grandezas, como exemplo, 
entre capital e taxa, ou entre juro e período, foram elabo-
radas representações dos cálculos relacionais baseadas 
nos códigos estabelecidos por Vergnaud (2009). Essas 
situações foram identificadas e relacionadas a uma das 
seis classes de situações do campo conceitual aditivo e/
ou uma das cinco classes do campo multiplicativo.

As situações de juros simples analisadas apresen-
taram características de problemas mais complexos 
em que “[...] várias relações e várias questões possíveis 
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estão em jogo” (VERGNAUD, 2009, p. 269). Assim, para os 
problemas com várias relações necessárias para resolu-
ção, essas foram denominadas “etapas intermediárias”.

Como as situações de juros simples apresentam eta-
pas intermediárias para alcançar a questão principal do 
enunciado, propomos representar essas relações em 
um esquema relacional principal. Esse esquema pro-
posto para cálculo relacional apresenta uma associação 
dos esquemas relacionais intermediários necessários 
para resolução.

Para representar essas relações mais complexas das 
situações de juros simples, que buscam contemplar as 
relações e operações envolvidas na situação, adotamos 
os códigos estabelecidos por Vergnaud (2009).

Para distinguir os esquemas relacionais intermediá-
rios dos esquemas relacionais principais, propusemos 
uma adaptação dos códigos estabelecidos por Vergnaud, 
como apresentado no Quadro 3.

Consideramos pertinente a utilização desses códi-
gos em linhas tracejadas, tendo por base a Teoria dos 
Campos Conceituais, para caracterizar as situações de 
juros simples das etapas intermediárias. Contudo, para 
aquelas relações que fazem referência ao questiona-
mento principal da situação, mantemos os códigos em 
linhas contínuas, por se tratar da mesma ideia de repre-
sentação estabelecida por Vergnaud (2009). 

Essa distinção entre os traços dos códigos utilizados 
nos esquemas relacionais visa a apresentar uma carac-
terística de complexidade dessas situações, uma vez
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Quadro 3.  Código adaptado para esquema relacional das etapas intermediárias

Código Descrição

Retângulo tracejado – um número para representar medidas em etapa 
intermediária.

Círculo tracejado – número relativo para representar transformações em 
etapa intermediária.

Flechas tracejadas – uma transformação, relação de comparação, ou 
uma relação.

Chaves tracejadas – composição de grandezas de mesma natureza.

Fonte: Adaptado de Vergnaud (2009, p. 201).

que há diversas relações e questões envolvidas nas 
situações de juros simples, como mostram as análises 
desta pesquisa.

Para as situações de juros simples que possibilitam 
uma aproximação com a função afim, utilizamos as clas-
ses estabelecidas para situações relacionadas ao concei-
to de função afim identificadas como possibilidades de 
classificação, mencionadas por Miranda (2019). 

A possibilidade de combinação entre as classes 
aditivas e as classes multiplicativas se dá pelo fato de 
que Miranda (2019) analisa os termos da função afim 
da seguinte forma, para a sua representação algébrica 
f (x) = a ∙ x +b, para aeb ∈ R:

O termo a ∙ x é considerado uma relação das estrutu-
ras multiplicativas;
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O termo a ∙ x +b é considerado uma relação das estru-
turas aditivas entre o termo a ∙ x e o termo b. 

Considerando a representação algébrica da fun-
ção linear f (x) = a ∙ x, 𝑎 ∈ ℝ, caso específico da função 
afim, Miranda (2019) estabelece que essas relações, em 
determinada situação, podem ser somente do campo 
multiplicativo. 

Por outro lado, considerando a representação ana-
lítica da função afim f (x) = a ∙ x +b ∈ ℝ, Miranda (2019) 
estabelece que essas relações, em determinadas situa-
ções, são problemas mistos. 

São essas relações estabelecidas por Miranda (2019) 
que consideramos para os casos em que seja possível 
associar as situações de juros simples com os campos 
conceituais das estruturas aditivas e multiplicativas, 
utilizando-nos da forma analítica de função dos juros 
e montante simples. Para essas aproximações, temos a 
seguinte hipótese: 

Juros simples: J(t) =C ∙ i ∙ t, para t ≥ 0, 
C ∙ i ∙ t, relação das estruturas multiplicativas. Contu-

do, consideramos uma relação multiplicativa entre C ∙ i  
e uma relação multiplicativa entre o termo (C ∙ i ) com o 
termo t, ou seja, (C ∙ i ) ∙ t. 

Montante simples: M(t) =C ∙ i ∙ t + C, para t ≥ 0, 
C ∙ i ∙ t + C, relação das estruturas aditivas entre o ter-

mo C ∙ i ∙ t com o termo C. 

Na próxima seção, apresentamos análise de uma 
classe de situação relacionada aos juros simples e sua 
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aproximação com a função afim na perspectiva da Teo-
ria dos Campos Conceituais, utilizando como fonte de 
dados o livro didático de matemática do ensino médio, 
aprovado pelo PNLD em 2018. 

Análises e discussão dos dados

O resultado da pesquisa de mestrado (FUZZO, 2022) à qual 
damos continuidade com as análises deste texto identi-
ficou classes para a questão principal das situações de 
juros simples (com etapas intermediárias), como com-
posição de medidas, proporção simples, e proporção 
simples e transformação de medidas. 

Especificamente para este texto, apresentamos a 
análise de uma situação relacionada aos juros simples 
da classe proporção simples e transformação de medi-
das e sua aproximação com o conceito da função afim 
pela ótica da Teoria dos Campos Conceituais.

As situações de juros simples em que a questão prin-
cipal foi classificada como proporção simples e trans-
formação de medidas apresentam as características de 
situações complexas, pois demandam etapas interme-
diárias para resolução.

Para o exemplo dessa análise, identificamos que essa 
situação estabelece relações com o conceito de montan-
te (M), que faz parte do questionamento principal do 
enunciado. A estrutura principal das situações de juros 
simples que envolvem o conceito de montante é do tipo 
mista, pois estabelece, ao menos, uma relação aditiva e 
uma relação multiplicativa. 
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O montante simples (M) pode ser modelizado como 
uma função afim do tipo M(t) =C ∙ i ∙ t + C, para t ≥ 0, e 
permite estabelecer relações entre as grandezas confor-
me o campo conceitual das estruturas multiplicativas e 
das estruturas aditivas.

Apresentamos como exemplo dessa classe a situa-
ção contida no livro didático LD1:

Figura 2.  Proporção simples e transformação de medida com etapas interme- 
diárias

Fonte: Iezzi et al. (2016, p. 162).

O questionamento principal da situação é calcular o 
montante (M) a ser acumulado durante um período (t)
de quatro meses em que um capital (C) é aplicado a uma 
taxa (i) de 6%/mês. O valor do montante (M) é o resul-
tado da soma entre o capital (C) e os juros (J) obtidos 
durante o período. 

O enunciado fornece os dados das grandezas da taxa 
(i) e do período (t) da operação na mesma unidade de 
medida temporal e, portanto, permite estabelecer uma 
relação de comparação entre o capital (C) e o valor do 
juro para o período unitário mensal, considerada uma 
etapa intermediária para auferir o valor dos juros (J) no 
período estabelecido pela situação. 

Para a taxa de 6%/mês, o juro para o período unitá-
rio ( j1 ) é o valor referido a um mês, que, algebricamente, 
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constitui j1 = C ∙ i = 250 × 6
100 = 15, ou seja, o juro ( j1 ) 

para o período unitário de um mês é de 15 reais.
Podem-se representar essas relações a partir do 

esquema relacional:

O esquema relacional é uma relação ternária das 
estruturas multiplicativas, da classe comparação multipli-
cativa com referido desconhecido, em que foi dado o refe-
rente (capital C), a relação (taxa i) e busca-se o referido, 
que é o juro ( j1 ) para o período unitário de um único mês.

O valor dos juros (J) cobrado durante todo o período 
da transação para o período de 4 meses são 15 reais por 
mês; algebricamente, tem-se:

J = j1 . t = 15 × 4 = 60

Os juros (J) são uma relação quaternária das estru-
turas multiplicativas, podendo ser representados pelo 
seguinte esquema relacional:
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Assim, enquadra-se na classe proporção simples e 
subclasse um para muitos a estrutura para se obter o 
valor dos juros.

A questão principal da situação é encontrar o valor 
do montante M, que é uma relação dinâmica e resulta 
de uma transformação da medida inicial, nesse caso, o 
capital C, pelos juros J auferidos no período. Pode-se 
representar o esquema relacional como:

Trata-se então de uma relação ternária das estrutu-
ras aditivas, da classe transformação de medidas, na qual 
busca-se a medida final, sendo uma transformação positi-
va. Algebricamente, escreve-se M = C + J = 250 + 60 = 310.

Consideramos as relações identificadas nessa situa-
ção como etapas intermediárias necessárias para resolver 
o questionamento principal do enunciado, que solicitou o 
valor do montante ao final do período de uma aplicação.

A etapa para obter o valor de juro unitário ( j1 ) é da 
classe de comparação multiplicativa, e utilizam-se os 
códigos em linha tracejada para caracterizá-la como 
etapa intermediária, à exceção da grandeza juro ( j1 ) 
que representamos em linha contínua por compreen-
dermos que faz parte da questão principal da situação.

As etapas para obtenção dos juros (J) e para cálculo 
do montante (M) foram representadas pelos códigos em 
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linha contínua, por fazerem parte da estrutura principal 
da situação. Consideramos, ainda, essa relação especí-
fica uma etapa intermediária, pois a partir da combi-
nação dela com as demais etapas intermediárias é que 
propomos a estrutura do esquema relacional principal 
conforme o Quadro 4, com as expressões numéricas e os 
esquemas relacionais das etapas.

Quadro 4.  Esquemas de proporção simples e transformação de medidas, com 
etapas intermediárias 

Etapa
Expressão 
numérica

Esquema relacional Classe

In
te

rm
ed

iá
ria

250 × 6
100  = 15

Comparação 
multiplicativa.

15 × 4 = 60
Proporção simples (um 
para muitos).

250 + 60 = 310
Transformação de 
medidas.

Esquema relacional principal
Proporção Simples 
e transformação 
de medidas, com 
etapas intermediárias 
de comparação 
multiplicativa.

Fonte: Os autores.
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Como nomenclatura do esquema relacional principal, 
consideramos a questão principal do problema e as eta-
pas intermediárias. Nesse caso, a questão principal foi 
obter o montante (M). Assim, propôs-se a nomenclatu-
ra proporção Simples e transformação de medidas, com 
etapas intermediárias de comparação multiplicativa.

A partir da Teoria dos Campos Conceituais, identifica-
mos que as situações do exemplo apresentado neste tex-
to estabelecem uma aproximação com o conceito de fun-
ção afim, podendo ser modelizadas pela forma analítica.

Para os juros simples, em que t ≥ 0:

J(t) = C ∙ i ∙ t = 250 ∙ 0,06 ∙ t = 15 ∙ t,
J(t) = 15 ∙ t

Para o montante simples, em que t ≥ 0:

M(t) = J(t) + C  = C ∙ i ∙ t + C= 250 ∙ 0,06 ∙ t + C
M(t) = 15 ∙ t + 250

A forma analítica dos juros simples, J(t) = 15 ∙ t, 
remete a uma função linear do tipo f(x) = a ∙ x. A variá-
vel dependente é o juro J(t), enquanto a variável inde-
pendente é o período t. Assume como coeficiente a, o 
valor de C ∙ i = 250 ∙ 0,06 = 15, que representa o valor do 
juro unitário para um único mês. Quando t = 0, temos 
J(0) = 15 ∙ 0 = 0, ou seja, para o período inicial da transa-
ção financeira não há incidência de juros. 

Considerando a proporcionalidade direta de uma 
função afim é f: R → R tal que, para quaisquer números 
reais k e x, tem-se f(k ∙ x) = k ∙ f (x), podemos verificar a 
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proporcionalidade direta da função linear dos juros do 
exemplo. Para J(t) = 15 ∙ t:

J(k ∙ t) = k ∙J (t) = k ∙ 15 ∙ t

J (t) = k ∙ 15 ∙ t
k

J (t)
t  = 15.

Logo, o juro (J) é diretamente proporcional ao perío-
do t, sendo 15 a razão entre as grandezas. 

Por outro lado, a forma analítica do montante sim-
ples, M(t) = 15 ∙ t + 250 remete a uma função afim do 
tipo f(x)= a ∙ x + b. Assume como coeficiente a, o valor de 
C ∙ i = 250 ∙ 0,06 = 15, que representa o valor do juro uni-
tário para um único mês em função do tempo.

O coeficiente linear para b, por vezes chamado de 
valor inicial da função, é o valor que f(x)= a ∙ x + b assume 
quando x = 0, ou seja, f(0) = a ∙ 0 + b = b. Para o exemplo 
da Figura 2, quando t = 0, temos M(0) = 15 ∙ 0 + 250 = 250, 
ou seja, para o período inicial da transação financeira, o 
montante é equivalente ao capital inicial, pois não hou-
ve decurso do período, visto que se trata de uma relação 
dinâmica, uma relação de transformação de medida.

A taxa de variação de qualquer função afim, f: R → R 
definida por f(x)= a ∙ x + b, no intervalo [x, x + h] para 
x ∈ R e todo x + h∈R, com h ≠ 0, é a constante a. 

Como 

M(t) = 15 ∙ t + 250 e

M (t + h) = 15 ∙ (t + h) + 250 = 15 ∙ t + 15 ∙ h + 250,
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Então 

M (t + h) – M (t) = 15 ∙ h.

Logo, temos:

M (t + h) – M (t)
h  = 15 ∙ h

h  = 15.

Desse modo, o coeficiente linear 15 é a taxa de varia
ção da função afim montante simples, M(t) = 15 ∙ t + 250, 
em que a variação é positiva, pois o coeficiente a > 0.

Em relação às situações de juros simples quando 
associadas à função afim, temos que analisar a variável 
independente, o período (t), quando seu domínio é uma 
grandeza contínua ou uma grandeza discreta.

Barros (2013) propõe uma análise do gráfico do mon-
tante simples, que ocorre no regime de capitalização 
simples quando a grandeza é discreta. Nesse caso, temos:

Figura 2.  Gráfico do montante simples no regime descontínuo

Fonte: Baseado em Barros (2013).
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Por outro lado, Barros (2013) indica que se adote 
a convenção linear para determinar a formação dos 
juros simples, ao longo de um período considerado, 
para t valores fracionados. Para isso, propõe realizar 
uma interpolação linear de dois valores, Mt e Mt+1 , em 
que t e t+1 são valores inteiros para função montan- 
te simples. 

Figura 3.  Interpolação linear do montante simples

Fonte: Baseado em Barros (2013).

Pela convenção do resultado obtido na interpola-
ção linear (Mk= C + C ∙ i ∙ k), a equação do montante sim-
ples Mt= C + C ∙ i ∙ t é válida, tanto para t inteiro como 
fracionado, ou seja, é válida para grandeza discreta ou 
para utilização de grandeza contínua, como mostra a 
Figura 4:
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Figura 4.  Gráfico do montante simples (grandeza discreta e contínua)

Fonte: Baseado em Barros (2013).

Nota-se que o gráfico do montante simples é uma 
reta quando utilizamos grandezas contínuas, com t ≥ 0, 
após utilizarmos a interpolação linear. A interpretação 
da grandeza ser contínua ou discreta depende do con-
texto da situação que a transação financeira percorre ao 
longo do período. Como exemplo, a capitalização simples 
do cheque especial de uma conta corrente ocorre diaria-
mente. Nesse caso, o período trata-se de uma grandeza 
discreta, pois não há como capitalizar 0,5 dia (“meio dia”). 

À guisa de uma conclusão

Este texto é resultado de uma continuação das análi-
ses da pesquisa de mestrado (FUZZO, 2022) do primeiro 
autor, orientado pela segunda autora, com objetivo de 
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apresentar uma aproximação entre situações relaciona-
das aos juros simples e a função afim pela ótica da Teo-
ria dos Campos Conceituais. 

A partir das análises das situações e da forma ana-
lítica do juro simples J(t) =C ∙ i ∙ t, para t ≥ 0, considera-
mos uma aproximação com o conceito de função linear, 
por meio da relação dos seus termos a partir do campo 
conceitual das estruturas multiplicativas, ou seja, con-
sideramos uma relação multiplicativa entre C ∙ i e uma 
relação multiplicativa entre o termo (C ∙ i) com o termo 
t, ou seja, (C ∙ i) ∙ t. 

Por outro lado, para as situações que envolvem mon-
tante simples e a forma analítica do montante simples 
M(t) =C ∙ i ∙ t + C, para t ≥ 0, consideramos uma aproxi-
mação com a função afim, devido às relações do termo 
C ∙ i ∙ t com o campo conceitual das estruturas multipli-
cativas, e o termo C ∙ i ∙ t com o termo C, uma relação do 
campo conceitual das estruturas aditivas, . C ∙ i ∙ t + C

Essa investigação poderá inspirar pesquisadores a 
aprofundar os estudos sobre situações de juros simples 
em busca de uma aproximação de um campo conceitual 
próprio. Além disso, poderá inspirar professores, ao 
associar situações de juros simples à função afim, com 
possibilidades de diversificar classes de situações em 
suas aulas.
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4.	 Relações entre a compreensão de função  
e pensamento funcional

Andreza Santana da Silva
Rosinalda Aurora de Melo Teles

Introdução

Professores de matemática e pesquisadores concor-
dam que são inúmeras as dificuldades encontradas na 
compreensão, no ensino e no aprendizado de concei-
tos matemáticos, considerando que tais dificuldades se 
devem a diversos fatores, seja a abstração matemática, 
sua linguagem própria ou ainda a hierarquização dos 
seus conceitos (SILVA, 2020). Algumas justificativas para 
isso são: a forma como a linguagem matemática é utili-
zada no ensino de função na matemática escolar; o modo 
como são abordadas as representações, muitas vezes de 
forma desconexa, sem que sejam explicitados os ele-
mentos importantes e conceituais existentes em cada 
uma delas; a descontextualização do conceito, apesar 
da aplicabilidade em diversas áreas do conhecimento, 
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como a biologia e física, e até mesmo em situações coti-
dianas que podem ser exploradas por meio de função.

Para serem organizadas, pelos docentes, práticas 
que tencionem minimizar dificuldades e potencializar o 
aprendizado de função, são necessários conhecimentos 
sobre a evolução do conceito de função, tanto do ponto 
de vista histórico e epistemológico, aos quais tomamos 
como base Sierpinska (1992), quanto da perspectiva 
didática e cognitiva, que buscamos envolver por meio 
das atividades de pensamento funcional (SMITH, 2008).

Este capítulo, recorte de uma tese de doutorado ain-
da em construção,1 objetiva apontar as relações entre 
a compreensão de função sob o ponto de vista de Sier-
pinska (1992) e as atividades ligadas ao pensamento fun-
cional na perspectiva de Smith (2008). Para isso, exem-
plificamos as possíveis relações por meio de situações 
criadas e extraídas de contextos históricos, assim como 
das representações que se tornam necessárias para sua 
compreensão e resolução.

Na tese em desenvolvimento, adotamos a Teoria dos 
Campos Conceituais, de Vergnaud, e a Teoria dos Regis-
tros de Representação Semiótica, de Duval; elas não serão 
exploradas neste capítulo, porém, é necessário explici-
tar que entendemos situações com base em Vergnaud 
(1996c), que as define no sentido de tarefa, tendo em vis-
ta que o sujeito age sobre ela mediante o seu repertório 

1	 No ano de 2023, a primeira autora desenvolve seu doutoramento em Educa-
ção Matemática e Tecnológica no Edumatec (UFPE), sob orientação da segun-
da autora. 
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de conhecimentos frente às organizações mentais. Clas-
sificamos as representações enquanto externas e sim-
bólicas, pelas quais os objetos matemáticos se tornam 
acessíveis (DUVAL, 2009). É importante destacar que não 
há foco apenas no ato de representar de maneiras distin-
tas, mas na articulação, complementando e relacionan-
do as propriedades existentes entre elas, pois só assim 
pode-se apreender o objeto matemático. 

No que diz respeito ao pensamento funcional, enten-
demos que existem diferentes vertentes, mas, neste 
texto, optamos pela visão de Smith (2008), por com-
preender que ela não se caracteriza como, simplesmen-
te, um ato de pensar, ou apenas como noções iniciais; 
ela envolve diferentes atividades e formas de agir sobre 
uma relação entre duas grandezas, incluindo as repre-
sentações que a compõem, que ocorrem desde os anos 
iniciais do ensino fundamental até o ensino médio.

Envolvemos discussões históricas e epistemológi-
cas, pois Sierpinska (1992) formula sua compreensão de 
função com base nessas reflexões. Entendemos episte-
mologia não como um método de reprodução dos pro-
cessos históricos, mas como o ato de compreender a 
sua formação:

A origem dos conceitos constitui um método muito fecundo 
na Didática da Matemática, onde não se pretende reintro-
duzir o método histórico no ensino, mas estudar os proces-
sos que os conceitos matemáticos seguiram em sua forma-
ção e em seu desenvolvimento, os mecanismos de produção 
destes saberes, e, em geral, conhecer as características da 
atividade matemática (HIGUERAS, 1994, p. 58). 
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Para além dos processos de constituição do conceito 
na sua perspectiva histórica, a epistemologia intervém 
de maneira decisiva na configuração dos elementos que 
constituem sentido para um determinado conceito, isto 
é, os seus diferentes significados analisados em seu sur-
gimento, assim como as suas adaptações para resolver 
diferentes problemas (HIGUEIRAS, 1994).

Por conseguinte, delimitamos as reflexões sobre a 
compreensão de função com base na história da mate-
mática e no estudo epistemológico de Sierpinska (1992); 
posteriormente, relacionamos as atividades que Smith 
(2008) expõe para o desenvolvimento do pensamento 
funcional.

Compreensão de função por meio de um estudo histórico  
e epistemológico

Conhecer o papel da epistemologia é necessário para 
entender a compreensão de função, com base em 
Sierpinska (1992). Estudá-la é entender como aconteceu 
o processo de formação dos conceitos e de que maneira 
isso se aplica ao ato de fazer matemática, o que gerou 
de evolução não apenas nesse conhecimento, mas, de 
maneira geral, na matemática e em conhecimentos de 
outras ciências.

Uma análise epistemológica poderá permitir colocar 
em evidência:

Toda pluralidade de pontos de vista possíveis que histori-

camente estão associados, diferenciar as representações e 

modos de tratamentos que lhes foram associados e observar 



118

Bl
oc

o 
1

sua adaptação mais ou menos boa em resolver este ou 

aquele tipo de problema. [...] Ajudará também o professor a 

lutar contra a ilusão de transparência da comunicação didá-

tica induzida por modos empiristas de aprendizagem, per-

mitindo-lhe diferenciar o conhecimento que o ensino quer 

transmitir e os conhecimentos efetivamente construídos 

pelos alunos (ARTIGUE, 1989, p.14).

Ao encarar a epistemologia do conceito arrazoando 
de que forma ela pode afetar os aspectos didáticos do 
professor e, consequentemente, a compreensão desses 
conceitos pelo aluno, somos levados a nos questionar 
quando seria possível dizer que determinado objeto 
matemático2 foi compreendido:

É somente quando vemos instâncias e não instâncias do ob-

jeto definido, quando podemos dizer o que é esse objeto e 

o que não é, quando tomamos consciência de suas relações 

com outros conceitos, que percebemos que essas relações 

são análogas às relações que conhecemos, quando apreen-

demos a posição que o objeto definido tem dentro de uma 

teoria e quais são suas possíveis aplicações, podemos dizer 

que entendemos algo sobre ele (SIERPINSKA, 1992, p. 26).

A autora citada anteriormente apresenta quatro 
categorias que elucidam atos de compreensão, também 

2	 Falar em objeto matemático não é o mesmo que falar em conceito matemático. 
Para conceito matemático, defendemos o tripé exposto por Vergnaud (2009): 
situações, invariantes operatórios e representações. Por outro lado, entende-
mos objeto matemático como um sinônimo de conteúdo. Por exemplo: ao 
objeto matemático função, podemos destacar como o conceito de função, a 
variedade de situações, os conceitos em ação e teoremas em ação envolvidos 
e as diferentes formas de representá-los.
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consideradas por outros pesquisadores: identificação, 
discriminação, generalização e síntese.

O ato de identificação, como a própria palavra já diz, 
consiste em identificar/reconhecer um objeto em detri-
mento de outros. Por exemplo, quando o estudante se 
depara com situações de diferentes conhecimentos: fun-
ção polinomial do primeiro grau, equação polinomial do 
primeiro grau e sistema de equações do primeiro grau, 
os quais já conhece, e consegue, em cada questão, iden-
tificar o conhecimento que possibilitará resolvê-la, ele é 
capaz identificar o objeto matemático que lhe subjaz. É 
preciso considerar ainda que existem objetos matemáti-
cos que são suportes de outros, e que os estudantes tam-
bém precisam identificá-los por meio de seus conheci-
mentos construídos anteriormente (SIERPINSKA, 1992).

Quando Sierpinska (1992) trata de “discriminação”, 
não se refere ao sentido de segregação ou de separação, 
mas ao ato de compreender diferenças e propriedades 
relevantes aos objetos matemáticos comparados. Enten-
de-se, por exemplo, que um estudante atingiu esse grau 
de compreensão quando, ao se deparar e comparar dois 
objetos matemáticos, tais como função polinomial do 
primeiro grau e equação polinomial do primeiro grau, 
ele consegue expor propriedades específicas e impor-
tantes a cada um – ao falar de equação, a parte literal é 
chamada de incógnita, e cabe encontrar um valor espe-
cífico –, e ao se tratar de função, a parte literal é chama-
da de variável, então, cabe a esta diferentes valores que 
se relacionam a outra variável dependente da anterior, 
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entre outras características que devem ser levantadas e 
comparadas pelos estudantes.

No que se refere ao ato de generalização, entende-se 
que o estudante compreende o objeto matemático se ele 
considera suas possibilidades e diversidades de aplica-
ção. Para exemplificarmos, podemos tomar a noção de 
função3 enquanto relação entre grandezas, e verificar-
mos que é possível aplicá-la em diversas situações do 
dia a dia, e, inclusive a outras ciências: a relação do tem-
po de viagem com uma determinada distância está em 
função da velocidade percorrida; o número da sandália 
de uma mulher está relacionado ao tamanho de seu pé; 
e até a quantidade de bactérias em uma colônia, em um 
determinado tempo, está em função de sua proliferação 
por dia. Se formos mais específicos em relação à função 
polinomial do primeiro grau, podemos expor sua aplica-
ção em relação ao cálculo de juros simples, o lucro das 
peças de um produto em relação à quantidade de peças 
vendidas, entre outros casos.

Entende-se que o estudante atinge o quarto ato de 
compreensão, a síntese, quando percebe ligação entre 
propriedades, relações e objetos. Como exemplo, ele 
pode perceber a relação do estudo de função afim com 
a equação da reta na geometria analítica, conectando as 
propriedades existentes em cada conteúdo.

3	 A expressão “noção de função” remete a ideias-base, tais como os conceitos 
de regularidade, dependência e generalização, por exemplo. 
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Em linhas gerais, elegendo palavras-chave, podemos 
sintetizar os quatro atos de compreensão no Quadro 1.

Levando em consideração essas categorias de com-
preensão, embasadas na construção histórica do concei-
to de função e na análise das dificuldades de estudantes 
em sala de aula ao serem confrontados com esse conhe-
cimento, Sierpinska (1992) construiu dezenove condi-
ções para que aconteça a compreensão do conceito de 
função, as quais se encontram dispostas de acordo com 
a categoria de compreensão no Quadro 2. Posterior-
mente, explicaremos o contexto histórico que existe por 
trás de cada categoria. 

As condições relacionadas à categoria de identifica-
ção estão intrinsecamente ligadas à gênese do conceito 
de função, já que sua noção surgiu como forma de lidar 
com as mudanças que foram observadas e vivenciadas 
ao nosso redor. A matemática se preocupa com proble-
mas práticos, foram eles que deram subsídios à cons-
trução de conhecimentos que pudessem explicar esses 
fenômenos, como é o caso das funções.

Quadro 1.  Características dos atos de compreensão

Atos de compreensão Características

Identificação Reconhecimento do objeto.

Discriminação
Comparação com destaque para as diferenças  
e propriedades importantes.

Generalização
Aplicação do objeto nas diferentes áreas  
do conhecimento.

Síntese Ligação/relação entre propriedades.

Fonte: As autoras.
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Quadro 2.  Condições para que aconteça a compreensão

Identificação

1	 A identificação das mudanças observadas no mundo como 
um problema prático para resolver;

2	 A identificação de regularidades nas relações entre mudanças 
como forma de lidar com essas mudanças;

3	 A identificação dos objetos da mudança no estudo das 
mudanças.

Discriminação

4	 Discriminação entre dois modos de pensamento matemático: 
um em termos de quantidades conhecidas e desconhecidas, e 
outro em termos de quantidades variáveis e constantes;

5	 Discriminação entre as variáveis dependentes e 
independentes;

7	 Discriminação entre número e quantidade;
9	 Discriminação entre uma função e as ferramentas analíticas 

às vezes usadas para descrever sua lei;
10	Discriminação entre definições matemáticas e descrição dos 

objetos;
12	Discriminação entre os conceitos de função e relação;
13	Discriminação entre as noções de função e sequência;
14	Discriminação entre as coordenadas de um ponto de uma 

curva e os segmentos de reta que cumprem alguma função 
para a curva;

15	Discriminação entre os diferentes meios de representação nas 
funções e as próprias funções;

19	Discriminação entre as noções de relações funcionais e 
causais.

Generalização
6	 Generalização da noção de número;
17	Generalização da noção de variável.

Síntese

6	 Síntese da noção de número;
8	 Síntese entre o conceito de lei e o conceito de função; em 

particular, a consciência do possível uso de funções na 
modelagem de relações entre magnitudes físicas ou outras;

11	Síntese da concepção geral da função como objeto;
16	Síntese das diferentes formas de dar funções, representar 

funções e falar funções;
18	Síntese dos papéis das noções de função e de causa na 

história da ciência: consciência do fato de que as buscas 
por relações funcionais e causais são expressões do esforço 
humano para compreender e explicar as mudanças no mundo.

Fonte: As autoras com base em Sierpinska (1992).
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Caraça (1951), ao denotar o caráter histórico e episte-
mológico do conceito de função, explicita-o a partir das 
leis naturais do mundo real e da ciência, e reforça que 
o desenvolvimento dos problemas físicos foi propul-
sor para o desenvolvimento do conceito de função. Por 
exemplo, a percepção de mudança na planta ou no ser 
humano em decorrência do tempo, ou de outros fatores 
como o sol, condições climáticas, alimentação, cuidados, 
sendo que, para cada um desses, é possível traçar rela-
ções específicas. É possível ver a erosão que acontece no 
solo com o passar dos anos, em decorrência das chuvas.

Além disso, destaca-se que os fenômenos explicita-
dos não são estáticos; eles mudam, e cada um de acor-
do com suas especificidades. Identificar, por exemplo, o 
crescimento da planta, e condicionar esse fenômeno à 
produção de fotossíntese, devido às condições climáti-
cas favoráveis à planta, aos nutrientes extraídos do solo, 
e à proporção em que isso favorece o crescimento. Ou, 
ainda, identificar a erosão do solo como um objeto de 
mudança, e perceber que essa mudança é proporcio-
nal à quantidade de chuva que acontece no local. Na 
matemática, ao observar uma sequência, identificar a 
mudança e de que forma ela acontece, é compreender 
qual operação é realizada entre os objetos da sequência. 
Aqui, o que se sobressai não é a mudança por si só, mas 
os fatores que a fizeram ocorrer, ou seja, como os fenô-
menos mudaram.

É isso que está presente na função: existe um fator 
que é o responsável pela mudança, que provoca algo 
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que segue um padrão lógico, a regularidade, a qual dis-
cutiremos adiante.

Por isso, “[...] talvez, no ensino, as funções devam 
aparecer primeiro como modelos de relações. Foi assim 
que elas surgiram na história” (SIERPINSKA, 1992, p. 32, 
tradução nossa). Os estudantes, portanto, precisam pri-
meiramente se interessar pela variabilidade e procurar 
regularidades, para chegarem às funções elementares 
com definições formais.

Essa variabilidade e busca por regularidades pode 
acontecer por meio de uma situação problema, de uma 
situação envolvendo tabela, ou mesmo de uma situação 
envolvendo figuras ou sequências. Quando tratamos 
de regularidade, estudos como os de Nogueira (2014), 
Miranda (2019) e Merli (2022) a colocam como ideia-

-base4 para o conceito de função. Vai ao encontro desse 
entendimento a linha de estudos sobre o pensamento 
funcional, o qual Smith (2008) afirma que se refere aos 
processos mentais em que um sujeito relaciona duas ou 
mais quantidades que variam. O ato de relacionar pos-
sibilitará analisar a regularidade, já que, por meio des-
sa relação, ele poderá perceber não apenas a mudança, 
mas como ela acontece. Smith (2008) especifica seis ati-
vidades implícitas no pensamento funcional:

1.	 Engajar-se em algum tipo de atividade física ou con- 

ceitual.

4	 Merli (2022) assume como ideias-base os conceitos de: dependência, generali-
zação, regularidade e variável.
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2.	 Identificar duas ou mais quantidades que variam no 
curso da atividade e enfocar a relação entre essas duas 
variáveis.

3.	 Registrar os valores correspondentes dessas quantida-
des, em forma de tabelas, gráficos ou ícones.

4.	 Identificar padrões nos registros.
5.	 Coordenar os padrões identificados com as ações en-

volvidas na execução das atividades.
6.	 Usar essa coordenação para criar uma representação 

do padrão identificado na relação (p. 143-144).

Ao observar as seis atividades, conseguimos per-
ceber nuances de regularidade, seja na identificação 
da relação, dos padrões ou na coordenação entre eles. 
Todas essas atividades podem ser abordadas em qual-
quer nível escolar, pois não existe a obrigatoriedade 
da utilização da linguagem formal algébrica, utilizada 
apenas a partir dos últimos anos finais do ensino fun-
damental e continuamente no ensino médio, mesmo 
que a autora tenha um enfoque maior no pensamento 
representacional da relação entre duas ou mais quan-
tidades que variam (MESTRE, 2014); essa representação, 
contudo, não precisa ser necessariamente por meio de 
símbolos algébricos.

No que tange à categoria “discriminação”, exposta 
por Sierpinska (1992), constata-se dez condições para 
a compreensão do conceito de função. No entanto, elas 
se alinham em três vertentes gerais, quando falamos da: 
1 – distinção entre o conceito de função e outros concei-
tos que, inclusive, se alinham a ele; 2 – distinção entre 
os elementos conceituais e ou propriedades que fazem 
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parte estritamente do conceito de função; e 3 – distin-
ção entre função e suas representações. É o que retrata 
o Quadro 3:

Quadro 3.  Vertentes gerais para as condições de compreensão relacionadas à 
discriminação

Distinção entre 
o conceito de 
função e outros 
conceitos

4	 Discriminação entre dois modos de pensamento 
matemático: um em termos de quantidades conhecidas e 
desconhecidas, e outro em termos de quantidades variáveis 
e constantes;

12	Discriminação entre os conceitos de função e relação;
13	Discriminação entre as noções de função e sequência.

Distinção entre 
os elementos 
conceituais e/ou 
propriedades 
que fazem parte 
estritamente  
do conceito  
de função

5	 Discriminação entre as variáveis dependentes e 
independentes;

7	 Discriminação entre número e quantidade;
10	Discriminação entre definições matemáticas e descrição dos 

objetos;
14	Discriminação entre as coordenadas de um ponto de uma 

curva e os segmentos de reta que cumprem alguma função 
para a curva;

19	Discriminação entre as noções de relações funcionais e 
causais.

Distinção entre 
função e suas 
representações

9	 Discriminação entre uma função e as ferramentas analíticas 
às vezes usadas para descrever sua lei;

15	Discriminação entre os diferentes meios de representação 
nas funções e as próprias funções.

Fonte: As autoras.

As três condições relacionadas à vertente da distin-
ção entre o conceito de função e outros conceitos com-
põem conceitos matemáticos com os quais o docente 
irá se deparar ao abordar função, ou mesmo em outro 
momento poderá relacioná-los de forma a diferenciar as 
especificidades de cada um, para não haver confusão na 
compreensão dos estudantes.
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O ato de discriminar termos de quantidades conhe-
cidas e desconhecidas de quantidades variáveis e cons
tantes tem sua importância desde Euler, com as apre
sentações da análise (SIERPINSKA, 1992). Para essa 
discriminação, elucidamos dois conceitos distintos, mas 
que também se complementam: equação e função.

Quando tratamos de equação, queremos encontrar 
uma quantidade desconhecida representada por uma 
parte literal. É válido destacar que a equação é também 
composta por quantidades conhecidas, que tornam 
mais fácil encontrar qual a parte que precisamos conhe-
cer. Por exemplo: 3a + 2 = 8; explicando a resolução 
para essa equação, sabemos que o resultado é 8, mas 
se subtrairmos 2, e, dividirmos por 3 o resultado des-
sa operação, vamos encontrar o valor de a. Então, a é a 
quantidade desconhecida, e os demais valores, as quan- 
tidades conhecidas.

Ao tratarmos de função, o que buscamos encontrar 
são as quantidades variáveis, em detrimento das quanti-
dades constantes. No entanto, as quantidades variáveis, 
como o próprio nome já diz, não são estáticas, nem com-
põem um mesmo valor, como no caso da equação. Essas 
quantidades variáveis não são independentes entre si, 
mas podem assumir quaisquer valores, desde que se 
respeite a relação de regularidade existente entre elas.

Para a compreensão do conceito de função, é neces-
sário que o estudante diferencie estas duas – quantida-
des desconhecidas de quantidades variáveis –, pois ele 
usará conhecimentos de equação ao estudar função, e 
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de forma mais estritamente ligadas a esse aspecto. Ao 
calcular a raiz de uma função polinomial do primeiro 
grau, f(x)= 2x + 1, por exemplo, ele vai reescrever essa 
função como uma equação de igualdade zero, ou seja, 
ele quer encontrar o valor desconhecido de , quando 
f(x)= 0. Tudo isso ocorre sob o estudo da função.

Ainda sobre essa distinção entre os conceitos, dife-
renciar relação de função não é dizer que elas não têm 
algo em comum ou que sejam totalmente independen-
tes uma da outra, mas significa dizer que uma função 
existirá apenas na medida em que certa propriedade 
de um objeto estiver relacionada a certa propriedade 
de um outro. Isto é, a relação faz parte do conceito de 
função, mas não é ele. A relação entre as variáveis da 
função, por exemplo, é um dos elementos importantes 
para a função, mas ela possui outros elementos que a 
tornam maior do que apenas a relação, como a regula-
ridade, a generalização, entre outros. Isso também pode 
ser observado na diferenciação de função e sequência.

Da definição do conceito de função, adotamos: 

Sejam x e y duas variáveis representativas de conjuntos de 

números; diz-se que y é função de x e escreve-se y = f (x) se 

entre as duas variáveis existe uma correspondência unívoca 

no sentido x → y. A x chama-se variável independente, a y 

variável dependente (CARAÇA, 1951, p. 129).

Esta definição corrobora as que foram construídas 
por Nicolas Bourbaki no ano de 1939, conforme constru-
ção histórica do conceito desenvolvida por Merli (2022).
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Sierpinska (1992) menciona que as sequências são 
um tipo privilegiado de funções, e não o contrário. É 
possível identificar as sequências por meio de tabelas, 
que, além de serem uma representação de função, ainda 
constituem uma das formas mais antigas de representar 
relações, já que, desde a época dos babilônicos e egípcios, 
se estabelecem relações de correspondência por meio 
de tabelas ou gráficos, sem que ao menos sejam citados 
os termos “função” ou “sequência” (RIBEIRO, CURY, 2015; 
ROQUE, 2012), cuja relação é apenas evidenciada.

Por exemplo, dada a série de dados exposta na Tabe-
la 1, determinar a expressão analítica da função:

Tabela 1.  Sequência numérica 

X 0 0,2 1 5

Y 2 2,6 5 17

Fonte: As autoras. 

Ao generalizar a sequência, percebendo sua regula-
ridade, encontraremos a expressão analítica y = 3x + 2, 
que pode ser percebida observando a relação de x com 
y, tendo em vista que o valor de x, quando multiplicado 
por três e somado a dois, resulta nos respectivos valo-
res de y. Outro exemplo pode ser notado por meio de 
sequência de figuras, que são denominadas números 
figurados pitagóricos. 

Antes de expormos um dos exemplos, elencamos 
aspectos históricos sobre a composição desses núme-
ros. Os números figurados pitagóricos não possuíam a 
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abstração que neles pode ser observada. Atualmente, 
Roque (2012) expõe que eles “eram constituídos de uma 
multiplicidade de pontos que não eram matemáticos e 
que remetiam a elementos discretos: pedrinhas organi-
zadas segundo uma determinada configuração” (p. 104). 
Isso servia a eles para delimitação de uma área por meio 
de pontos, que sempre começava com 1, a exemplo dos 
números figurados quadrangulares (Figura 1).

Figura 1.  Números figurados pitagóricos quadrangulares

Fonte: Roque (2012, p. 105).

Podemos tomar como n a posição de cada figura 
composta por triângulos, e se quisermos saber quantos 
triângulos a figura terá, podemos encontrar a resposta a 
partir da interpretação da regularidade do que está dis-
posto na figura: S = 1, quando n = 1; S = 4, quando n = 2 
e S = 9, quando n = 3. Percebemos, então, que S está em 
função de n; logo, S = n2. Vejamos: 

Para n = 1, s = 12 = 1
Para n = 2, s = 22 = 4
Para n = 3, s = 32 = 9

...
Para n = 10, s = 102 = 100
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Dessa maneira, como já mencionamos, algumas 
sequências são tipos privilegiados de função, como foi 
o caso das mostradas anteriormente. Ao usá-las, temos 
a possibilidade de englobar diferentes tipos de função 
(no primeiro exemplo, função afim, e, nesse segundo, 
função quadrática), ou seja, elas servem de apoio para o 
conceito de função, mas não o constituem por si só. 

Por esse motivo, algumas sequências já preparam 
o estudante para a aprendizagem do conceito de fun-
ção em sua forma mais abrangente. Elas fazem parte do 
conhecimento dos estudantes desde os anos iniciais do 
ensino fundamental, e são complementares à compreen-
são do conceito de função por meio do pensamento 
funcional, principalmente na busca de regularidades e 
generalizações:

As sequências com que os alunos trabalham nestes ciclos 
são funções de variável natural, que a cada número (ordem) 
fazem corresponder um dado termo – que pode ser um 
número, um objeto geométrico ou outro objeto qualquer 
(PONTE et al., 2009, p. 116). 

Sobre a segunda vertente, em que mencionamos os 
atos de discriminação para a compreensão do concei-
to de função embasados nas condições já explicitadas 
por Sierpinska (1992) e expostos no Quadro 2, enfati-
zamos aspectos pertencentes à função que, para serem 
bem compreendidos, precisam ser diferenciados, como 
é o caso das variáveis dependentes e independentes, 
número e quantidade, a definição e a descrição de fun-
ções, a coordenada de um ponto na curva e a reta que 
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cumpre alguma função na curva, além das relações fun-
cionais e causais.

Quando falamos da distinção entre as variáveis 
dependentes e independentes da função para pessoas 
que já compreenderam e estudaram, elas normalmente 
dirão: isso é simples: o y ou f(x) é a variável dependen-
te, e o x é a variável independente. Nesse caso, temos 
duas pontuações: primeiro, a distinção entre os papéis 
assumidos por cada um deles, e, segundo, a limitação do 
uso simbólico apenas como y ou f(x) e x, quando pode 
existir uma variedade de símbolos para substituí-los. As 
variáveis não estão presas a símbolos, ponto no qual ire-
mos nos aprofundar posteriormente.

É necessário lembrar que a variável dependente é a 
que está condicionada às mudanças da variável indepen- 
dente. Por exemplo, a distância percorrida pelo automó-
vel em três horas de viagem está condicionada à veloci-
dade em que esse veículo se desloca, isto é, se um auto-
móvel se desloca a uma velocidade de 80 km/h durante 
três horas, a distância percorrida será de 240 km, de tal 
forma que a variável independente é a velocidade, e a 
distância é a variável dependente. Se mudar a situação, a 
ordem das variáveis podem ser outras.

Outro ponto a ser diferenciado diz respeito ao núme-
ro e à quantidade dentro do estudo de funções. Quando 
Sierpinska (1992) fala em quantidade, ela está relacio-
nando-a ao uso de variáveis condicionadas a fenômenos, 
sejam eles físicos ou outros, diferentemente do que ocor-
re quando se aborda função com uso dos números por 
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plena definição e sem aplicação. As letras que represen-
tam variáveis numéricas podem ser trocadas por outras 
letras, mas as letras que representam leis físicas, não.

Quando queremos que os estudantes compreendam 
a distinção entre as definições matemáticas e a descri-
ção de objetos matemáticos, é necessário ter uma visão 
geral desse objeto. Deixando claro que para o caso das 
funções existem aspectos de funções que são observa-
dos em alguns casos e em outros não, esses aspectos 
não podem ser considerados como definição ou parte 
da definição de função, mas somente como uma descri-
ção de objetos. E isso precisa ser claro, mas não é fácil, já 
que demanda um conhecimento mais geral das funções 
e uma percepção de seus diferentes tipos.

Essa noção geral de função é difícil de se conseguir 
nos estágios iniciais da experiência matemática, isto é, 
nos anos iniciais do ensino fundamental, pois “[...] para 
ver a razão de tal noção geral, não apenas deve-se ter 
visto os usos de seus exemplos particulares; deve-se 
sentir a necessidade de declarações sobre classes ou 
espaços de funções” (SIERPINSKA, 1992, p. 47, tradução 
nossa), tampouco é possível de se conseguir apenas 
nos estágios finais da experiência matemática, ou seja, 
no ensino médio. Ela requer que o estudante passe por 
diversas experiências que podem e devem ser propor-
cionadas pela diversidade de situações ao longo da 
escolaridade básica.

Em termos gerais, o que vai fazer com que o estu-
dante compreenda a descrição do objeto, assim como a 



134

Bl
oc

o 
1

definição geral da função, é como os exemplos de função 
serão apresentados para ele:

Normalmente, os primeiros exemplos de funções encon-

trados por um aluno são contínuos em toda parte, não 

diferenciáveis em no máximo um número finito de pontos, 

constituídos por um pedaço de uma curva na representação 

gráfica, dada por uma fórmula (SIERPINSKA, 1992, p. 47).

Tais descrições, que são apresentadas como elemen-
tos de funções, formarão na mente do aluno um protóti-
po de uma função, e esse é o objeto do qual a definição 
deve dar conta fielmente. Mas isso, em verdade, não cor-
responde à definição de uma função.

Isso justifica o uso de variadas situações e do que elas 
fornecem de descrição do objeto, pois se os elementos 
mudam, a definição precisará mudar, já que se agregaram 
novos aportes ao protótipo primeiramente apresentado.

A distinção entre as coordenadas de um ponto em 
uma curva e os segmentos de reta que cumprem algum 
papel para a curva têm fundamentos em obstáculos 
epistemológicos diferentes na história da construção do 
conceito de função, pois as curvas não aparecem dire-
tamente como gráficos de relações dadas. Fermat, por 
exemplo, descrevia curvas por proporções entre alguns 
segmentos de linha auxiliares, como diâmetro e eixo. “O 
sistema de segmentos auxiliares foi escolhido para cada 
curva ou classe de curvas separadamente; as coordena-
das não eram números determinados por um sistema 
de eixo previamente escolhido” (SIERPINSKA, 1992, p. 51, 
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tradução nossa). Disso surgiu a ideia de coordenada 
como um sistema de eixos, isto é, retas em vez de pontos.

Entender as coordenadas como um ponto que tem 
relação com os eixos vertical e horizontal do plano car-
tesiano, em que a curva que representa a função está 
presente, é entender que ela toma valores presentes nos 
eixos, mas não são eles. 

Tomando como base que o estudante consegue iden-
tificar o que é uma relação, o que é uma função, e dife-
renciar as dependências entre as variáveis, é importante 
que ele também saiba distinguir as relações meramente 
causais e as relações funcionais.

As relações funcionais são mais abrangentes que as 
relações causais, isto é, as relações funcionais são com-
postas por relações causais e não causais. Existem rela-
ções que têm uma causa definida na situação, ou seja, o 
acontecimento g ocorreu devido à alteração do aconte-
cimento h.

Sugere-se a seguinte situação: estudos afirmam que 
estudantes que realizam o Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) em salas climatizadas tiram maiores 
notas do que os que fazem a prova em outras salas. Nes-
te último caso, as notas não são causadas pelo clima, 
mas sim por quanto conhecimento os estudantes adqui-
riram antes de realizar o teste; o fato da climatização é 
só um fator de correlação para este dado. Assim, existe 
uma relação funcional que é não causal.

A terceira vertente promove a distinção entre fun-
ção e suas representações baseada nas condições 
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estabelecidas por Sierpinska (1992): discriminação entre 
função e as ferramentas analíticas que permitem descre-
ver a sua lei de formação e entre função e as suas diferen-
tes formas de representação.

Ambas condições se conectam, pois, para represen-
tar a lei de formação de uma função polinomial do pri-
meiro grau, por exemplo, são utilizadas representações 
algébricas, por vezes convencionais. É possível escrever 
a lei de formação da função usando as mais variadas 
partes literais, a menos que estejamos falando de quan-
tidades físicas. Podemos descrever uma mesma função 
como: s = 3,5t + 2 ou f(t) = 3,5t + 2 em vez de y = 3,5x + 2 
ou f(x) = 3,5x + 2, por exemplo.

Nota-se a necessidade de que sejam abordadas as 
diferentes representações de função, sejam elas a tabe-
la, a analítica ou o gráfico, que são as mais usadas nas 
aulas da educação básica, pois cada uma tem o papel de 
representar aspectos da função que correspondem ao 
seu conceito geral e possuem condições fundamentais 
para sua compreensão, além de não ser simples adquirir 
a capacidade de interpretação de gráficos e tabelas – e 
isso desde o surgimento do conceito de função, quem 
dirá pelos nossos estudantes, atualmente (SIERPINSKA, 
1992). O desenvolvimento e a articulação entre as dife-
rentes representações do conceito de função não acon-
teceram rapidamente, foi um processo longo e cheio de 
percalços, pelas dificuldades de entendimento, de orga-
nização, de falta de símbolos, e por outros fatores.
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Essas muitas formas de representar uma função e 
seus usos possibilitam que o estudante não confunda as 
representações e o próprio objeto. Se tomarmos como 
exemplo: um carro encontra-se inicialmente na posição 
2 m de uma estrada retilínea, e se desloca com velocida-
de constante de 3,5 m/s (Figura 2), podemos determi-
nar a posição em que ele se encontra em cada segundo, 
representar a relação entre o tempo e a posição do carro 
por meio de uma tabela, de uma expressão analítica ou, 
ainda, de um gráfico.

Figura 2.  Representação figural da situação

Fonte: As autoras.

Se usarmos uma tabela para representar (Tabela 
2), precisamos entender o que varia e as motivações da 
variação. Então, percebemos que o que a questão afirma 
é a determinação da posição em decorrência do tempo; 
logo, o tempo é a variável independente, e a posição, a 
variável dependente.

Tabela 2.  Exemplo de representação em tabela

Tempo (t) 0 1 2 3 4

Posição (s) 2 5,5 9 12,5 16

Fonte: As autoras.
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Embora a tabela possua poucos valores, podemos 
fracionar o segundo em números não inteiros e perce-
ber que a função possui uma continuidade, como mos-
tra a Figura 3:

Figura 3.  Gráfico da posição do carro em relação ao tempo

Fonte: As autoras.

A representação analítica dessa representação gráfi-
ca pode ser descrita como s = 3,5t + 2.

Todas essas formas de representar o objeto função, 
nesse caso, função afim, condicionam aspectos impor-
tantes do objeto e permitem a diferenciação do que é 
a representação e do que é o objeto, tal qual a coorde-
nação das mudanças que acontecem em uma repre-
sentação e também em outra, cada qual dentro de suas 
especificidades.
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Na categoria de generalização, Sierpinska (1992) 
engloba duas condições de compreensão do conceito 
de função: a generalização de número e a de variável. 
Nesses casos, pensamos sobre sua aplicação, haja vista 
que o uso da letra para representar número, em álgebra, 
trouxe abstração até mesmo sobre o contexto em que o 
número está inserido.

“As letras usadas na álgebra tornaram as noções de 
números e magnitudes mais abstratas. Sob essa abstra-
ção, era cada vez menos justificado fazer uma distin-
ção entre números discretos e magnitudes contínuas” 
(SIERPINSKA, 1992, p. 41, tradução nossa). Isso quer dizer 
que é preciso ampliar a visão de como cada um desses se 
aplicam e como se complementam, embora ainda possa 
se distinguir isoladamente entre variáveis que repre-
sentam conceitos físicos, como o tempo e a velocidade, 
e as variáveis numéricas, como vimos anteriormente.

A noção de variável, para Caraça (1951), é chamada 
de fluência, já que nos fenômenos físicos tudo flui, tudo 
muda, nada é estático. 

Sobre a categoria síntese, destacam-se as relações 
entre objetos e/ou propriedades que, de certa forma, 
trazem luz às informações apresentadas até o momen-
to deste texto, mas com a característica de estabelecer 
relações. Para chegar à compreensão geral do conceito 
de função, é necessário realizar as conexões e relações 
entre seus diferentes tipos, incluindo propriedades 
e especificidades no mesmo tipo de função, como nos 
casos de coordenação entre representações.
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Outro ponto concerne ao número e à magnitude 
física,5 o qual já abordamos usando o termo “quantida-
de”, quando apresentamos as condições de distinção. “A 
percepção de funções como uma ferramenta apropriada 
para modelar ou matematizar relações entre magnitu-
des físicas (ou outras) é uma condição indispensável 
para dar sentido ao conceito de função” (SIERPINSKA, 
1992, p. 42, tradução nossa).

Evidencia-se aqui a importância de se trabalhar 
situações que envolvem função na física, para possibili-
tar que o estudante compreenda essas distinções e com-
plementariedades entre os números e as magnitudes 
físicas. Por exemplo, a situação do carro em movimento, 
que já vimos no caso das representações, faz parte de 
um conteúdo de física, a cinemática, que estuda a descri-
ção matemática dos movimentos. O uso adequado das 
variáveis no problema não seria simplesmente x ou y, 
embora por meio da abstração matemática fosse viável, 
mas as que dizem respeito ao contexto físico explorado, 
que seriam as magnitudes de tempo (t) e deslocamento 
(s), respectivamente.

Por fim, resta-nos dizer que as situações envolven-
do funções perpassam as relações funcionais; algu-
mas delas são causais, e assim foram no decorrer da 
construção histórica desse conhecimento: “Funções, 
como outras construções matemáticas, nos ajudam a 

5	 Baseadas em Merli (2022), consideramos magnitude como uma grandeza física 
ao se mencionar o contexto histórico do conceito de função.
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expressar certas características de regularidades cau-
sais e não causais” (SIERPINSKA, 1992, p. 56). Por isso, 
assim como fizemos a distinção, é necessário confrontar 
as relações causais com as relações funcionais. 

Correlação entre as condições de compreensão de função e as 
atividades ligadas ao pensamento funcional

Como descrevemos e exemplificamos cada uma das con-
dições para a compreensão de função, entendemos que as 
atividades ligadas ao pensamento funcional – que devem 
ser apresentadas aos estudantes ao longo da escolarida-
de básica – podem ser relacionadas, embora ordenadas e 
estruturadas de maneiras diferentes; por isso, como sín-
tese e relação entre ambos, expomos o Quadro 4.

Quando mencionamos “engajar-se em algum tipo 
de atividade física ou conceitual”, podemos estabelecer 
relação com as diferentes situações (Vergnaud, 2009) 
que os estudantes podem enfrentar para conseguir 
compreender e construir o conceito de função. Por isso, 
elencamos as condições que visam a proporcionar a 
apresentação dessas situações como forma de distin-
guir, aproximar e ampliar os conceitos, elementos, ou 
aspectos relacionados a outras ciências e à sociedade, 
com relação às funções.

O ato de “identificar duas ou mais quantidades que 
variam no curso da atividade e enfocar a relação entre 
essas duas variáveis” está estritamente ligado ao estudo 
das variáveis das funções; por isso, relacionamos com 
a discriminação entre as variáveis tratadas no estudo 
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das funções e incógnitas presentes na equação, pois se 
isso não for possível, haverá também dificuldades em 
compreender o que é variável, assim como entender as 
mudanças ocasionadas em cada uma delas e a que se 
deve tais mudanças, isto é, quem depende de quem e 
por que ocorre essa dependência.

Quadro 4.  Correlação entre atividades ligadas ao pensamento funcional (SMITH, 
2008) e as condições de compreensão do conceito de função (SIERPINSKA, 1992)

Pensamento funcional Condições de compreensão do conceito de função

Engajar-se em algum 
tipo de atividade física 
ou conceitual.

1	 A identificação das mudanças observadas no mundo 
como um problema prático para resolver;

6	 Generalização e síntese da noção de número;
	 Discriminação entre número e quantidade;
8	 Síntese entre o conceito de lei e o conceito de 

função; em particular, a consciência do possível 
uso de funções na modelagem de relações entre 
magnitudes físicas ou outras;

12	Discriminação entre os conceitos de função e relação;
13	Discriminação entre as noções de função e sequência;
18	Síntese dos papéis das noções de função e de causa 

na história da ciência: consciência do fato de que 
as buscas por relações funcionais e causais são 
expressões do esforço humano para compreender e 
explicar as mudanças no mundo;

19	Discriminação entre as noções de relações funcionais 
e causais.

Identificar duas ou mais 
quantidades que variam 
no curso da atividade e 
enfocar a relação entre 
essas duas variáveis.

2	 A identificação de regularidades nas relações entre 
mudanças como forma de lidar com essas mudanças;

3	 A identificação dos objetos da mudança no estudo 
das mudanças;

4	 Discriminação entre dois modos de pensamento 
matemático: um em termos de quantidades 
conhecidas e desconhecidas, e outro em termos de 
quantidades variáveis e constantes;

5	 Discriminação entre as variáveis dependentes e 
independentes.
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Pensamento funcional Condições de compreensão do conceito de função

Registrar os valores 
correspondentes dessas 
quantidades, em forma 
de tabelas, gráficos ou 
ícones.

9	 Discriminação entre uma função e as ferramentas 
analíticas às vezes usadas para descrever sua lei;

14	Discriminação entre as coordenadas de um ponto 
de uma curva e os segmentos de reta que cumprem 
alguma função para a curva;

15	Discriminação entre os diferentes meios de 
representação nas funções e as próprias funções;

16	Síntese das diferentes formas de dar funções, 
representar funções e falar funções.

Identificar padrões nos 
registros.

10	Discriminação entre definições matemáticas e 
descrição dos objetos.

Coordenar os padrões 
identificados com as 
ações envolvidas na 
execução das atividades.

Usar essa coordenação 
para criar uma represen-
tação do padrão identifi-
cado na relação.

11	Síntese da concepção geral da função como objeto;
17	Generalização da noção de variável.

Fonte: As autoras.

Então, situações de padrões e sequências, problemas 
físicos ou aplicados à sociedade, e gráficos que envolvam 
a relação entre as variáveis possibilitam a compreensão 
de tais variáveis enquanto complementares, mas tam-
bém enquanto entidades distintas para as funções.

Como já mencionamos ao longo do texto, existem 
diferentes meios de representar as funções, então 
‘Registrar os valores correspondentes dessas quanti-
dades, em forma de tabelas, gráficos ou ícones’ está 
relacionado às condições que focam na representação 
como meio de compreensão para o conceito de função, 
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deixando claro que a representação não é a função, mas 
que apenas transparece parte das propriedades e ele-
mentos que ela tem.

Ao “identificar padrões nos registros”, o estudante 
consegue discriminar definições matemáticas de descri-
ção dos objetos, pois os padrões podem e devem ser varia-
dos. Esses padrões configuram-se como qualquer uma 
das situações já levantadas e podem até ser expostos em 
tabelas ou gráficos, desde que ofereçam descrições dife-
rentes para as funções e que não sejam apenas exemplos 
prototípicos utilizados. Sendo assim, eles devem explorar 
a diversidade de propriedades que as funções abarcam, a 
fim de que os estudantes possam, a partir deles, não ape-
nas identificar, mas traçar a definição geral para a função. 

Isso só é possível se acontecer conjuntamente à coor
denação dos “padrões identificados com as ações envol-
vidas na execução das atividades”, o que não ocorre ape-
nas no ensino médio, pois trata-se de um trabalho que 
envolve a relação com outros conhecimentos matemáti-
cos e até com outras ciências e visões de mundo. Por isso, 
esse processo deve acontecer ao longo da escolaridade, 
já que a cada novo passo novas oportunidades aconte-
cem devido à aquisição de novos conhecimentos que se 
relacionam com funções.

Considerações finais

Traçar essa relação entre a compreensão de função, com 
base em uma análise histórica e epistemológica, e as ati-
vidades ligadas ao pensamento funcional nos fornece 
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meios para proporcionar um ensino que possibilite a 
compreensão dos estudantes, já que esse método se 
preocupa com a análise de como o conhecimento foi 
construído, considerando as dificuldades enfrentadas e 
o modo como esse conhecimento passa a ser abordado 
na sala de aula. 

Não raramente, os estudantes questionam: “Para que 
aprender isso, se não vou usar em nenhum momento de 
minha vida?” Frequentemente, também não conseguem 
ver relação entre os conhecimentos que estudaram e 
estudam. Se, de posse dos conhecimentos históricos 
e epistemológicos, compreendemos e conhecemos as 
características de determinada atividade matemática, a 
partir delas, e sem reproduzir o que foi realizado histo-
ricamente, é possível fornecer situações em que tais ati-
vidades matemáticas podem ser fonte de conhecimento. 
Uma vez que as relações relacionadas às funções fazem 
parte do cotidiano, os estudantes conseguirão com-
preender sua importância no dia a dia..

Para fornecer essas situações e representações, ao 
longo do texto, nos detemos na elucidação dos qua-
tro atos de compreensão: identificação, discriminação, 
generalização e síntese (SIERPINSKA, 1992), que são, em 
linhas gerais, os atos de reconhecer, comparar e aplicar 
o conhecimento a ser estudado. Em suma: reconhecer 
especificidades; comparar em termos não apenas de 
diferenças, mas de relações entre propriedades e ele-
mentos conceituais existentes no conceito; e generalizar 
por meio de aplicações.
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O ato de compreender funções engloba todos eles, 
e, com base em condições de compreensão construídas 
por Sierpinska (1992) a partir de sua análise epistemo-
lógica sobre a história do conhecimento de função e as 
dificuldades apresentadas pelos estudantes ao estu-
dar função, relacionamos e exemplificamos situações, 
representações, comparações de dentro e fora da mate-
mática que permitem ampliar o entendimento desses 
conhecimentos, servindo de base para o professor.

O trabalho conjunto dos aspectos históricos e epis-
temológicos levantados com o pensamento funcional 
desde os anos iniciais – a partir de padrões e sequên-
cias que permitirão perceber relações, correspondên-
cias, regularidades e generalizações – possibilitará um 
caminho propulsor para a construção do conceito de 
função, em suas formas mais geral e ampliada, em todos 
os tipos e em diversas aplicações.

As situações que relacionam as funções à física, a 
outros conteúdos matemáticos e aos conhecimentos 
de outras ciências e da sociedade mobilizam o estudan-
te a perceber as variações de funções e a conhecer as 
diferentes propriedades dispostas em cada uma delas, 
assim como relacioná-las.

Acreditamos que esse caminho pode auxiliar o do
cente em seu planejamento e execução ao trabalhar com 
o conceito de função a partir do pensamento funcional 
desde os anos iniciais do ensino fundamental até o ensi-
no médio, adequando as situações e condições à sua rea-
lidade e à de seus estudantes. Chegando ao professor e 
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ao chão da escola, esperamos que esse entendimento 
alcance estudantes, possibilitando-lhes a tomada de 
consciência do processo e da construção desse conceito, 
tanto em sua formação como em seu cotidiano. 
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5.	 Dificuldades de constituição da generalização  
em situações envolvendo função afim  
por estudantes do ensino fundamental:  
as justificativas da teoria piagetiana*

Introdução

O conceito de função se desenvolveu sempre sob a 
influência e relacionado ao contexto científico de cada 
momento histórico; às necessidades de cada época; 
e ao avanço alcançado pelas ciências em geral e pela 
matemática em particular, de maneira que demoraram 
séculos para ser delineado tal como se apresenta nes-
ta terceira década do terceiro milênio. Nesse sentido, é 
pertinente conjecturar que o desenvolvimento desse 
conceito, pelo estudante, no contexto escolar, deman-
da tempo e que, também, deve ser apresentado e rela-
cionado ao contexto científico e às possibilidades de 
cada nível de escolarização. O capítulo 1 deste livro, de 

*	 Este capítulo contém partes de artigo publicado na revista Schème, em 2022, 
o qual consta nas referências e se sustentou na dissertação de mestrado da 
primeira autora, orientada pela segunda.
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autoria de Renato Merli e Clélia Maria Ignatius Noguei-
ra, apresenta proposta de curricularização para a ação 
docente em relação ao objeto de conhecimento função, 
desde os anos iniciais do ensino fundamental até o ensi-
no superior, considerando, entre os elementos fundan-
tes do conceito de função, suas ideias-base: variável, 
dependência, regularidade e generalização.

Pesquisas realizadas (REZENDE; NOGUEIRA; CALA-
DO, 2020; MANZAN, 2014; PINTO, 2014) indicam que, das 
ideias-base de função – variável, dependência, regulari
dade e generalização –, a última é a de constituição mais 
complexa para todos os sujeitos, desde os anos iniciais 
do ensino fundamental até o ensino superior.

A generalização se concretiza, entre outros aspectos, 
na capacidade de representar, em linguagem algébrica, 
enunciados de problemas ou de leis expressas em lín-
gua natural. De acordo com Tinoco (2011), a dificuldade 
em constituir a generalização se deve ao fato de que o 
começo da utilização da linguagem algébrica causa uma 
ruptura na forma de pensar e agir em matemática, e 
que os alunos, até mesmo aqueles que apresentam mais 
facilidade em técnicas algébricas, dificilmente apresen-
tarão, quando solicitado, uma situação-problema alge-
bricamente. No entanto, “[...] o registro de leis gerais 
em linguagem algébrica ou geométrica é passo decisivo 
para que construam o conceito de função, embora não 
seja fácil” (NOGUEIRA, 2014, p. 9). 

Para Blanton e Kaput (2005), o pensamento algé-
brico pode assumir várias formas, sendo uma delas as 
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relações funcionais estabelecidas por meio da gene-
ralização de padrões numéricos. De acordo com esses 
autores, a generalização da aritmética e o pensamento 
funcional são as formas mais comuns do pensamento 
algébrico de estudantes dos níveis escolares elementa-
res (BLANTON; KAPUT, 2005). 

Nesse sentido, Kaput (1999, p. 6), citada por Cana-
varro (2007), afirma que:

A generalização envolve a extensão deliberada do leque de 

raciocínio ou comunicação para além do caso ou casos con-

siderados, identificando e expondo explicitamente o que é 

comum entre os casos, ou elevando o raciocínio ou comuni-

cação a um nível onde o foco já não são os casos ou situa-

ções em si mesmas, mas antes os padrões, procedimento, es-

truturas, e as relações através de e entre eles (que por sua vez 

se tornam novos objetos de nível superior para o raciocínio 

ou comunicação) (KAPUT, 1999 apud CANAVARRO, 2007, p. 87).

As considerações anteriormente explicitadas ocasio-
naram o surgimento do problema de pesquisa: Quais as 
possíveis razões, segundo a teoria de Jean Piaget, para 
as dificuldades de estudantes de diferentes níveis de 
escolarização com o processo de generalização de fun-
ção afim, identificadas nas pesquisas desenvolvidas 
pelo GEPeDiMa?

Com a finalidade de respondermos à questão levan-
tada, realizamos uma meta-análise, respaldada teórica 
e metodologicamente nos estudos de Jean Piaget,1 de 

1	 Estudos referentes à constituição, pelo sujeito, da generalização indutiva e 
construtiva.
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dados obtidos em relação à constituição da ideia-base de 
generalização nas pesquisas realizadas por Pavan (2010) 
e Calado (2020) a respeito da elaboração do conceito de 
função afim por estudantes do ensino fundamental.

Piaget, em seu livro Investigaciones sobre la genera-
lización (1984), faz um estudo sobre as generalizações 
indutivas e construtivas – estas últimas sendo a essên-
cia dessa sua obra –, explicitando sua formação e meca-
nismo. Para Piaget (1984), há pelo menos dois tipos de 
abstração, a empírica e a reflexionante; do mesmo modo, 
há, também, pelo menos dois tipos de generalização, a 
indutiva e a construtiva. O autor afirma que as genera-
lizações advêm das abstrações, ou seja, toda generaliza-
ção supõe uma abstração prévia (1995): “Com efeito, o 
resultado de uma abstração reflexionante é sempre uma 
generalização, bem como o resultado de uma abstração 
empírica conduz a precisar o grau de generalidade dos 
caracteres extraídos do objeto” (PIAGET, 1995, p. 59).

Para desenvolver uma reflexão sobre essa perspecti-
va, apresentamos a seguir uma abordagem teórica a res-
peito das abstrações empírica e reflexionante, a fim de 
chegarmos às generalizações indutivas e construtivas.

Abstração empírica e reflexionante

Para Piaget, a aprendizagem pode ocorrer por meio de 
dois tipos de experiência: a física, que consiste em agir 
sobre o objeto e extrair dele alguma característica; e a 
lógico-matemática, em que o conhecimento não é dado 
pelo objeto, mas é extraído das ações do sujeito sobre 
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o objeto ou da coordenação de suas ações sobre ele. A 
primeira se refere à abstração empírica; a segunda, à 
abstração reflexionante (RUIZ; BELLINI, 2001). 

A abstração empírica consiste e se apoia nos objetos 
físicos, ou seja, retira propriedades e informações dos 
objetos, como a cor, o peso, a forma etc., assim como 
aspectos materiais da própria ação, a exemplo dos 
movimentos e empurrões (PIAGET, 1984; 1995). Piaget 
afirma que esse tipo de abstração, por mais elementar 
que possa parecer, não consiste apenas nas “leituras” 
dos objetos, pois, para abstrair qualquer propriedade, é 
imprescindível valer-se de “[...] instrumentos de assimi-
lação (estabelecimento de relações, significações etc.) 
oriundos de ‘esquemas’ (schèmes) sensório-motores 
ou conceptuais não fornecidos por este objeto, porém, 
construídos anteriormente pelo sujeito” (1995, p. 5). 

Por sua vez, a abstração reflexionante não se apoia 
no objeto, mas se dá pelas inferências que o sujeito 
extrai de suas ações e coordenações sobre eles (PIAGET, 
1984). Ainda, “a abstração ‘reflexionante’ é um processo 
que permite construir estruturas novas, em virtude da 
reorganização de elementos tirados de estruturas ante-
riores [...]” (PIAGET, 1995, p.193).

No processo de abstração reflexionante, as coor-
denações não podem ser observadas, apenas inferi-
das por meio de observações do comportamento, pois 
elas estão no cérebro, na mente; por exemplo, quando 
uma criança toma consciência de que o resultado da 
soma 3 + 3 + 3 é o mesmo que multiplicar 3 x 3, tem-se, 
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portanto, a coordenação de duas ações de somar em 
uma única de multiplicar; a coordenação é, portanto, 
dinâmica, não estática (BECKER, 2014). 

Essa passagem de uma ou muitas coordenações 
numa operação a uma mais complexa faz-se por abs-
tração reflexionante, a qual “[...] implica equilibração, 
por assimilações e acomodações, retirando qualidades 
dessas coordenações ou operações, constituindo, assim, 
novidades. Uma nova operação, composta de muitas 
coordenações de ações, mais capaz que a anterior e de 
maior abrangência” (Ibid., p. 107).

No processo reflexionante, tem-se ainda a tomada 
de consciência. Para Piaget, a tomada de consciência “é 
uma reconstituição conceitual do que tem feito a ação” 
(PIAGET, 1978 apud SALADINI, 2008, p. 34), além de que: 

[...] a ação, ela só tende para um alvo e ela está satisfeita 

quando o alvo é atingido. Ela é dominada por aquilo que eu 

chamaria de êxito. Enquanto que a tomada de consciência 

comporta mais a compreensão: trata-se de saber como se 

tem êxito [...]. É a interpretação e a explicação da ação. Na 

própria ação, a compreensão está centralizada sobre o ob-

jeto e não sobre os mecanismos que permitiram atingi-lo 

(PIAGET, 1978 apud SALADINI, 2008, p. 34).

Assim, o sujeito toma consciência de suas ações 
quando é capaz de explicar as coordenações necessá-
rias pelas quais efetivamente agiu. Portanto, a toma-
da de consciência tem um papel fundamental nesse 
processo reflexionante, pois, a partir do momento em 
que o sujeito toma consciência dos resultados de uma 



157

BLOCO


 
2

abstração reflexionante, tem-se aí a abstração refleti-
da (PIAGET, 1995). “É através da abstração refletida que 
o sujeito constrói os conceitos matemáticos, abrindo 
caminho para sua generalização a uma grande varieda-
de de conteúdos inacessíveis sem essa nova tomada de 
consciência” (MARTINS, 2007, p. 29).

Assim, conclui Becker (2014) que todas as descober-
tas da humanidade, desde o fogo ou a roda, passando 
por todas as evoluções humanas, como a lâmpada elétri-
ca, o cálculo diferencial integral, a mecânica quântica, a 
internet etc., são oriundas de abstrações refletidas.

Generalização indutiva e construtiva

A generalização é um grau mais elevado do pensamen-
to humano e está intimamente relacionada com a abs-
tração. Como Piaget (1984)2 afirma, as generalizações 
requerem uma abstração prévia; ademais, a relação 
entre abstração e generalização não ocorre de manei-
ra separada, ela é construída de maneira solidária, pois 
uma depende da outra para acontecer. 

Nessa direção, Piaget (1984) afirma que a generaliza-
ção configura dois grandes mistérios do conhecimento: 
1º) o fato de engendrar estruturas constantemente novas, 
no sentido de não estarem contidas naquelas do ponto de 
partida, mas que, uma vez construídas, aparecem como 
o produto necessário delas; 2º) esta construção se apoia 

2	 Todas as citações diretas ou indiretas referentes a Piaget (1984) foram traduzi-
das pela autora deste texto.
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sobre o que está em devir de maneira mais frequente e 
constante do que nas construções já elaboradas.

A generalização indutiva, procedente da abstração 
empírica, parte de relações observadas nos objetos e se 
remete a eles para verificar sua validez com a finalidade 
de estabelecer um grau de generalização, mas sem encon-
trar explicações ou razões para justificar o observado 
(PIAGET, 1984). O sujeito não pensa a priori, ele se limita a 
raciocinar e generalizar somente o que está observando. 

Piaget afirma que, ao falar sobre generalizações 
indutivas, não está discutindo questões da lógica, mas 
referindo-se às “[...] fronteiras epistemológicas entre o 
que provém dos objetos e o que é proporcionado pelas 
operações ou ações do sujeito” (1984, p. 186). Para o 
autor, as investigações realizadas sobre a generalização 
sempre partem do observável (indutivo) e vão evoluin-
do de acordo com as coordenações das ações do sujeito 
sobre o objeto até a construção de novas formas e con-
teúdo (construtivo).

Ainda segundo Piaget (1984), acontecem generali-
zações indutivas quando o sujeito, depois de encontrar 
uma solução, seja falsa ou verdadeira, aplica-a sem uma 
justificativa a novos conteúdos que já estavam presen-
tes nas informações, mas que ainda não foram utiliza-
dos. Nesse caso, não há criação de novas formas, e tam-
bém não há a construção de novos conteúdos, apenas 
uma simples aplicação do esquema resolutório anterior, 
como quando o sujeito identifica alguma regularidade 
para n = 1 e n = 2 e acredita ser essa a generalização 
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para todas as situações sem ao mesmo testar sua vali-
dez; ou mesmo testando-a acredita que a mesma regu-
laridade se aplica num igual contexto a outras situações. 

A generalização construtiva, por sua vez, se apoia 
em operações do sujeito ou de seus produtos. Nesse 
caso, ela é de natureza simultaneamente compreensi-
va e extensiva, e chega, portanto, à produção de novas 
formas e, por vezes, de novos conteúdos (PIAGET, 1984). 
Isto é, “[...] não se trata de assimilar conteúdos novos de 
formas já constituídas, mas de engendrar novas formas 
e novos conteúdos, ou seja, novas organizações estrutu-
rais” (PIAGET, 1984, p. 188).

A formação da generalização construtiva consiste 
precisamente em uma transposição de uma construção 
material para uma construção conceitual – partindo das 
observações e manipulações dos objetos à conceituali-
zação de suas ações –, e a partir do momento em que os 
sujeitos conseguem ter uma abstração refletida sobre 
suas ações, cuja tomada de consciência condiciona os 
processos generalizadores, elas evoluem de um nível a 
outro (PIAGET, 1984). 

Piaget destaca que o processo de generalização cons-
trutiva começa quando os sujeitos não se limitam à leitu-
ra dos resultados das ações ou manipulações, conseguin-
do assim entender o próprio esquema de construção, ou 
seja, começam a compreender as coordenações necessá-
rias que dão “razões” a suas ações (PIAGET, 1984). Para 
Piaget, a eficácia dessas coordenações necessárias se 
manifesta pelo descobrimento das “razões” atribuídas às 
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regularidades, já que elas representam critério autêntico 
das generalizações construtivas (PIAGET, 1984). 

A passagem de uma generalização indutiva para 
construtiva não acontece num “estalar de dedos”, como 
se fosse mágica. Trata-se de um processo de evolução 
do sujeito em relação aos seus pensamentos, os quais 
estão diretamente relacionados com a abstração refle-
xionante e a tomada de consciência. No entanto, esse 
processo não acontece de maneira linear, por acúmulo 
de informações, mas por estádios que, de acordo com 
Bellini (2020, p. 171), “[...] não são uma classificação está-
tica de comportamento, mas períodos de construção de 
conhecimentos distintos que levam a criança a alcançar 
os conhecimentos da humanidade”. 

Para Piaget, as generalizações indutivas e constru-
tivas sempre se apresentam reunidas, sendo, assim, 
indissociáveis:

[...] mas o fato de que no transcurso de seu desenvolvi-

mento mudam, não somente de proporções, mas também, 

e, sobretudo, de subordinações, impede de falar de um pro-

cesso contínuo, e implica em atribuir às formas superiores 

(ou mais precisamente lógico-matemáticas a partir de um 

nível de metarreflexão) das generalizações indutivas e das 

abstrações pseudoempíricas, um significado diferente ao 

que tenham nas formas iniciais (PIAGET, 1984, p. 69).

As evoluções “admiráveis” dos sujeitos se devem 
às relações estreitas que existem entre as transforma-
ções da generalização e as etapas, não somente a da 
tomada de consciência, mas também, e sobretudo, das 
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formas de abstrações que elas determinam (PIAGET, 
1984, p. 68)

Como esse progresso de constituição da generaliza-
ção não ocorre de maneira linear, há momentos em que 
os sujeitos alcançam o princípio da generalização cons-
trutiva, mas, em outros casos, voltam para a generali-
zação indutiva mediante observações. Esse “paradoxo”, 
tal como é referido por Piaget (1984, p. 50), é facilmente 
explicado pelas leis da abstração e tomada de consciên-
cia. Segundo ele, é necessário distinguir pelo menos três 
níveis nos dados da própria ação, incluindo as transi-
ções entre eles.

Primeiro, partindo da periferia (a tomada de consciência 

procede precisamente da periferia até o centro), se tem os 

resultados exteriores à ação, que podem ser conhecidos 

pelo sujeito sem que este entenda como os tenha alcan-

çado. [...] Em segundo lugar, a ação ocorre em seu desen-

volvimento material, e o fato de tomar conhecimento ainda 

se situa, como no caso dos resultados externos, no nível 

da abstração empírica (referindo-se aos deslocamentos, às 

manipulações como tais...). Por fim, há a compreensão do 

mecanismo interno de ação, ou seja, de suas coordenações 

necessárias (origem das operações lógico-matemáticas), e a 

tomada de consciência dessa lógica praxeológica se deve, 

então, à abstração refletida (PIAGET, 1984, p. 50-51). 

Portanto, como afirma Piaget (1984), não há nada 
de contraditório nas reações dos sujeitos. Quando se 
dificulta a ação, conseguem executá-la aos poucos, mas 
só percebem claramente o resultado, mesmo que dis-
torcido, quando são questionados. Ainda para o mesmo 
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autor, “[...] só se tem, por meio destas observações, cor-
retas ou não, generalizações indutivas, por falta de abs-
tração refletida e por falta de tomada de consciência do 
mecanismo coordenador interno que permitiu a reali-
zação das ações” (PIAGET, 1984, p. 51).

Tendo em vista que o objetivo principal da pesquisa 
aqui relatada foi investigar a mobilização da ideia-base 
de generalização por alunos do 5° e 9° anos do ensino 
fundamental, em resolução de situações-problema de 
função afim, optamos pela teoria piagetiana, mais pre-
cisamente sobre o processo de generalização, para res-
paldar, teoricamente, as análises das estratégias desen-
volvidas pelos alunos. 

Encaminhamentos metodológicos

Nesta pesquisa, buscamos compreender, nos resul-
tados encontrados por pesquisas desenvolvidas pelo 
GEPeDiMa, as possíveis dificuldades encontradas pelos 
alunos no processo para alcançar a generalização, sob 
a perspectiva da epistemologia e da psicologia genética 
estabelecidas por Jean Piaget (1984). 

Para alcançar o objetivo desta pesquisa, realizou-
-se uma meta-análise dos dados já obtidos na pesqui-
sa de Pavan (2010), que tem como título A mobilização 
das ideias básicas do conceito de função por crianças da 
4ª série do ensino fundamental em situações-problema 
de estruturas aditivas e/ou multiplicativas, e dos dados 
obtidos por Calado (2020), em investigação intitulada 
Invariantes operatórios relacionados à generalização: 
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uma investigação com estudantes do 9º ano a partir de 
situações que envolvem função afim. 

Segundo Bicudo (2014), meta-análise ou metassíntese 
é uma investigação que vai além daquelas já realizadas, 
e, no caso de trabalhos qualitativos que são sínteses de 
interpretações de dados primários, a meta-análise efetua 
a interpretação das interpretações das pesquisas selecio-
nadas para análise. Ainda, para a autora, a meta-análise “é 
uma investigação pautada em comparações e análises dos 
dados primários de pesquisas, tomadas como significati-
vas em relação ao tema posto sob foco” (BICUDO, 2014, p. 9). 

Nesse sentido, buscamos, com as pesquisas de Pavan 
(2010) e Calado (2020), trazer novas reflexões sobre o 
processo de generalização pesquisado por elas, mas ago-
ra sob outra perspectiva, a de Piaget (1984).

A pesquisa de Pavan (2010), fundamentada na Teoria 
dos Campos Conceituais, de Gérard Vergnaud, teve como 
objetivo investigar se tarefas envolvendo estruturas adi-
tivas ou multiplicativas possibilitam a alunos de 4ª série, 
atualmente 5° ano, reconhecer e mobilizar as ideias-ba-
se de função: variável, dependência, correspondência, 
regularidade e generalização. Para isso, foram realizadas 
entrevistas individuais com dez crianças, valendo-se das 
orientações do método clínico piagetiano, tendo como 
instrumento de produção de dados um conjunto de onze 
situações-problema divididos em cinco blocos, denomi-
nados pela autora de baterias.

Sustentada na Teoria dos Campos Conceituais de 
Vergnaud (1993; 1996; 2003; 2007; 2009; 2020), a pesquisa 
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de Calado (2020) teve o objetivo de analisar invariantes 
operatórios relacionados à generalização e mobilizados 
por alunos do 9º ano do ensino fundamental na reso-
lução de sete situações envolvendo função afim. A pes-
quisa contou com a participação de 32 estudantes do 9° 
ano do ensino fundamental, que foram organizados em 
treze grupos (duplas ou trios). 

Consideramos para análise, neste capítulo, apenas o 
problema 2 da segunda bateria de atividades proposta 
por Pavan (2010), além da atividade 3 proposta por Cala-
do (2020), pois eles permitem identificar, em detalhes, 
o processo de generalização em desenvolvimento pelos 
estudantes colaboradores das investigações. 

Análise das situações-problema propostas por Pavan (2010) 
envolvendo a ideia-base de generalização

Discorremos, agora, sobre a meta-análise realizada na 
situação-problema desenvolvida por Pavan (2010), bus-
cando identificar se os alunos alcançaram a generaliza-
ção construtiva estabelecida por Piaget (1984). Para essa 
análise, consideramos a situação-problema 2, da segun-
da bateria de atividades elaborada por Pavan (2010), 
conforme mostra o Quadro 1.

Em relação ao item a, os alunos não tiveram dificulda-
des na resolução (PAVAN, 2010). Ainda segundo a mesma 
autora, as crianças MAR, ROB, RAF, KEM e BRU resolve-
ram esse item por meio do algoritmo da multiplicação, 
isto é, para encontrar a distância percorrida pelo trem 
após 7 paradas, fizeram 7 x 10, e, para 12 paradas, 12 x 10. 
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Quadro 1.  Problema 2 da segunda bateria de atividades proposta por Pavan 
(2010)

Problema 2 – Em uma cidade, um trem foi planejado para que a distância 
entre qualquer estação e a seguinte seja sempre de 10 km.

a)	 O que você pode dizer sobre a distância percorrida pelo trem:
•	 após 7 paradas?
•	 após 12 paradas?

b)	É possível calcular considerando qualquer número de paradas? Como 
fazemos isso?

Fonte: Pavan (2010).

As crianças LUA, DJH, IGO, DIO e MIL resolveram o 
item a por meio da adição e contagem de 10 em 10. Ques-
tionados se havia outra maneira de resolver, apenas os 
alunos LUA, IGO e MIL responderam que podia ser reali-
zada a multiplicação. Os outros se mantiveram na soma. 

No item b, os alunos foram questionados se pode-
riam calcular considerando qualquer quantidade de 
paradas, ou seja, esse item solicitava aos alunos a gene-
ralização do problema. 

A generalização apresentada pelos alunos BRU, LUA, 
DJH e DIO é do tipo indutiva, pois utilizaram exemplos 
específicos para generalizar, como podemos observar 
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no Quadro 1.1, quando a criança BRU afirma: “Se forem 
99 paradas, 99 x 10”. Segundo Piaget (1984, p. 186), na 
generalização indutiva, as inferências, sejam elas corre-
tas ou falsas, “[...] se limitam a generalizar, de ‘alguns’ a 
‘todos’, os fatos ou relações constatadas, ou seja, obser-
vações a título de conteúdos dessas constatações”.

Quadro 1.1.  Generalização indutiva

BRU Generalização: “Se forem 99 paradas, 99 x 10”.

LUA Generalização: “Ele poderia fazer 10 x 30”.

DJH Generalização: “Se forem 14 paradas, 140 km, 120+20=140”.

DIO Generalização: “Contando de 10 em 10 até o tanto de paradas que o trem deu”.

Fonte: Baseado em Pavan (2010).

É interessante notar que os alunos que generaliza-
ram de forma indutiva resolveram o item a pela soma 
das parcelas, isto é, de 10 em 10 (exceto BRU). Logo, 
podemos inferir que, por esse motivo, eles ainda não 
chegaram à generalização construtiva, pois, tal como é 
referido por Piaget (1984), a generalização construtiva 
consiste em novas organizações estruturais; no presen-
te caso, as estruturas multiplicativas. 

Os sujeitos MAR e KEM estão no nível intermediá-
rio, isto é, na passagem da generalização indutiva para 
os princípios da generalização construtiva. Como pode-
mos observar no Quadro 1.2, a seguir, a criança MAR 
consegue apresentar uma forma mais genérica para 
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a situação, ao afirmar: “Sim, por vezes, cada parada 
que ele dava, 10 km”. No entanto, o aluno acredita ser 
necessário trazer à tona um exemplo específico para 
isso, quando diz: “Exemplo: 20 x 10”. Inferimos que 
MAR está a caminho da generalização construtiva, pois, 
na primeira situação-problema apresentada por Pavan 
(2010), generalizou de maneira indutiva; já nesse pro-
blema, consegue fundamentar seus pensamentos em 
esquemas que estão começando a ser construídos, ou 
seja, MAR está tomando consciência de seus resultados 
e, em um processo de abstração refletida, estruturando 
seus esquemas. 

A criança KEM, a respeito do item b, afirma que é 
possível calcular considerando qualquer quantidade de 
paradas, mas não explicita qual conta pode ser feita para 
isso. Quando diz: “mas também apenas 10 km”, conside-
ramos que KEM se refere ao algoritmo da adição, contan-
do de 10 em 10. É interessante notar que, no primeiro 
problema apresentado por Pavan (2010), em relação à 
generalização, KEM alcançou a generalização construti-
va; já nesse problema 2, não podemos concluir isso. 

Quadro 1.2.  Progresso da generalização indutiva e princípios da generalização 
construtiva

MAR
Generalização: “Sim, por vezes cada parada que ele dava, 10 km”.  
 “Exemplo: 20 x 10”.

KEM
Generalização: “Pode, sempre quantas paradas quiser mas também apenas 
10 km”.

Fonte: Baseado em Pavan (2010).
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De acordo com Piaget (1984), tem-se um paradoxo, 
pois há momentos em que os sujeitos alcançam um prin-
cípio de generalização construtiva, e, em outros casos, 
se limitam a generalizações indutivas. Entretanto, isso 
pode ser facilmente explicado pelas leis da abstração 
e da tomada de consciência, como afirma o autor. Para 
Piaget (1984), é necessário distinguir três níveis, incluin-
do as transições entre eles, a saber: 

Primeiro, saindo da periferia (a tomada de consciência pro-

cede precisamente da periferia ao centro), se tem os resul-

tados exteriores da ação que podem ser conhecidos pelo 

sujeito sem que entenda como os tenha alcançado. [...] Em 

segundo lugar, a ação ocorre em seu desenvolvimento ma-

terial, e o fato de tomar conhecimento ainda está situado, 

como no caso de resultados externos, no nível da abstra-

ção empírica (referente a deslocamentos, as manipulações 

como tais). E, por último, tem a compreensão do mecanismo 

interno da ação, ou seja, de suas coordenações necessárias 

(origem das operações lógico-matemáticas), e a tomada de 

consciência dessa lógica praxeológica se deve então à abs-

tração refletida (PIAGET, 1984, p. 51). 

Quanto aos alunos ROB, RAF e IGO, eles apresenta-
ram de forma genérica a situação, sem recorrer a exem-
plos específicos, configurando, assim, a generalização 
construtiva, uma vez que esses sujeitos fundamentam 
seus raciocínios no próprio esquema de construção, 
extraindo dele as coordenações necessárias, conforme 
mostrado no quadro 1.3 (PIAGET, 1984). Já o aluno MIL 
não apresentou nenhum tipo de generalização.
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Quadro 1.3.  Generalização construtiva

ROB Generalização: “Fazendo os 10 km vezes o tanto de paradas”.

RAF Generalização: “Sim, multiplicando os km com as paradas”.

IGO
Generalização: “É possível calcular qualquer número de paradas usando 10 
km e multiplicando”.

Fonte: Baseado em Pavan (2010).

No decorrer das situações-problema apresentadas 
na dissertação, observamos que alguns alunos, como 
ROB e RAF, desde o primeiro problema proposto por 
Pavan (2010), generalizaram de forma construtiva, pois, 
de acordo com Piaget (1984), chegaram à abstração 
refletida das situações apresentadas, compreendendo o 
mecanismo interno de suas ações e construindo o esque-
ma generalizador necessário. Para os alunos DIO, KEM 
e DJH, a generalização foi progredindo passo a passo, 
desde a indutiva, passando pela intermediária, até che-
gar à generalização construtiva. Já MIL, IGO, BRU, MAR 
e LUA, em algumas situações-problema, generalizaram 
de maneira construtiva, e, em outras, a generalização foi 
indutiva. Todavia, estes alunos evoluíram rumo à gene-
ralização construtiva no decorrer da implementação do 
instrumento de produção de dados. 

Para Piaget, a “[...] evolução se deve naturalmente 
às relações estreitas que existem entre as transforma-
ções da generalização e as etapas, não só da tomada de 
consciência, mas também, e sobretudo, das formas de 
abstração que ela determina” (1984, p. 68).
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Análise da sequência didática proposta por Calado (2020)  
a respeito da generalização da função afim

Discorremos, agora, sobre a meta-análise realizada na 
atividade desenvolvida por Calado (2020) com alunos 
do 9° ano do ensino fundamental, com o intuito de iden-
tificar se eles alcançaram a generalização construtiva 
conforme estabelecido por Piaget (1984). Para essa aná-
lise, consideramos a atividade 3, elaborada por Calado 
(2020), como mostra o Quadro 2. 

Quadro 2.  Atividade 3 da sequência didática proposta por Calado (2020)

Atividade 3 – A escola de línguas MultLingue oferece cursos de inglês, 
espanhol e francês. Para cursar qualquer uma dessas línguas, o aluno precisa 
pagar uma taxa de matrícula no valor de R$ 150,00 e ainda uma mensalidade 
de R$ 90,00.

a)	 Quanto terá gastado um aluno que realizou a matrícula, mas depois 
desistiu e não compareceu em nenhum dos cursos?

b)	Quanto terá gastado um aluno que frequentou por 4 meses o curso de 
inglês?

c)	 Quantos meses de curso terá feito um aluno que gastou R$ 1.230,00 com o 
curso de espanhol?

d)	Escreva uma expressão algébrica que represente o valor a ser pago por 
um aluno que cursa qualquer quantidade de meses em um dos cursos 
oferecidos pela escola?

Fonte: Calado (2020).

No item a da atividade 3, os sujeitos tinham que 
determinar o valor gasto por um aluno que realizou a 
matrícula, mas desistiu de fazer os cursos. De acor-
do com Calado (2020), nove grupos (G1, G2, G4, G6, 
G7, G8, G9, G12 e G13) resolveram de maneira correta, 
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afirmando que será gasto apenas o valor da matrícula, 
ou seja, R$ 150,00, já que o aluno não cursou nenhuma 
língua. Os grupos G3, G5 e G10 apresentaram estraté-
gias erradas de resolução, uma vez que consideraram 
o valor da matrícula e mais uma mensalidade, fazendo 
150 + 90 = 140. Já o grupo G11 afirmou que “ele não 
pagará nada pois não compareceu em nenhum curso” 
(Calado, 2020, p. 115), apresentando, também, uma inter-
pretação errada da situação. 

No item b, foi pedido que os sujeitos determinassem 
o valor gasto por um aluno que frequentou 4 meses do 
curso de inglês. Para esse item, dez grupos (G1, G3, G4, 
G5, G6, G7, G8, G9, G12 e G13) apresentaram a mesma 
estratégia correta, ou seja, multiplicaram R$ 90,00 (valor 
da mensalidade) por 4 meses, e, posteriormente, soma-
ram o resultado com o valor da matrícula (R$150,00) 
(CALADO, 2020).

Ainda no item b, três grupos (G2, G10 e G11) apre-
sentaram soluções incorretas, pois consideraram ape-
nas o valor das mensalidades, desconsiderando o valor 
da matrícula, isto é, fizeram apenas 4 x 90 = 360 (CALA-
DO, 2020). 

O item c requeria dos alunos o cálculo de quantos 
meses de curso de espanhol fez um aluno que gastou 
R$ 1.230,00. Para essa questão, de acordo com Calado 
(2020, p. 118), apenas o grupo G2 apresentou respos-
ta incorreta, ao afirmar que “fez o curso por 1 ano e 1 
mês”. Para a pesquisadora, embora o grupo não tenha 
deixado clara sua resolução, acredita-se que tenha 
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considerado apenas os valores das parcelas, fazendo 
1.230 ÷ 90 = 13,66, concluindo que o curso foi realizado 
em 13 meses, isto é, um ano e um mês. Os grupos G3, 
G5, G6 e G12 responderam corretamente à questão, mas 
somente afirmaram que o curso foi feito em 12 meses, 
não apresentando estratégias de resolução. 

Os grupos G7, G8, G9 e G11 apresentaram suas estra-
tégias corretas, fazendo 1.230 – 150 = 1.080 e, depois, 
1.080 ÷ 90 = 12, concluindo que foram 12 meses de curso. 

Ainda no item c, os grupos G1, G4, G10 e G13 apresen-
taram a resolução fazendo 90 x 12 = 1.080 e, posterior-
mente, calcularam 1.080 + 150 = 1.230, demonstrando 
que o curso foi realizado em 12 meses (CALADO, 2020). 
Para chegarem a esse número de 12 meses, o grupo G1, 
tal como é referido por Calado (2020), fez por tentativa 
e erro, atribuindo valores para os meses e multiplicando 
por R$ 90,00 o resultado obtido. Então, somaram mais 
R$ 150,00, que é o valor da matrícula.

O item d pedia que os alunos escrevessem uma 
expressão algébrica que representasse o valor a ser pago 
por um aluno que cursa qualquer quantidade de meses 
em um dos cursos oferecidos, ou seja, pedia a generali-
zação da atividade 3. Para esse item, o grupo G10 apre-
sentou a expressão algébrica 240 + 90x, ou seja, fizeram 
uma interpretação inadequada da situação, consideran-
do o valor fixo (R$ 150,00) mais uma parcela do curso 
de R$90,00, ficando 150 + 90 = 240 (CALADO, 2020). Vale 
chamar a atenção para o fato de que esse grupo, segun-
do Calado (2020), apresentou resposta correta para o 
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item anterior, calculando o valor gasto para um curso de 
12 meses; no entanto, apresentaram uma generalização 
incorreta. Aqui, inferimos que o grupo G10 encontra-se 
na generalização indutiva, pois conseguiram realizar as 
atividades anteriores com os dados fornecidos (mani-
pulação com os números), mas não conseguiram gene-
ralizar todos os casos. É interessante notar também que 
é a primeira vez que esse grupo apresenta uma genera-
lização do problema. 

Os grupos G2, G6 e G12 apresentaram como gene-
ralização a expressão algébrica V = 90x esquecendo-se 
do valor fixo (R$ 150,00). Notamos que o grupo G2 não 
considerou o valor da matrícula no item c da atividade 
3, e que os grupos G6 e G12 apenas afirmaram que o 
aluno fez o curso em 12 meses, não apresentando estra-
tégia de resolução. Desse modo, inferimos que esses 
grupos, considerando o item d, estão ainda na generali-
zação indutiva, pois, por mais que tenham apresentado 
uma expressão algébrica da atividade, não conseguiram 
generalizar de forma correta, desconsiderando o valor 
da matrícula. O mesmo ocorre com o grupo G5, cuja 
generalização foi , somando a parte fixa à parte variável. 
Segundo Calado (2020), esse grupo já havia desenvolvi-
do estratégias inadequadas no item a da atividade 3, uti-
lizando a mesma estratégia de resolução. Portanto, esse 
grupo também generalizou de forma indutiva, pois utili-
zou a mesma estratégia de antes e não houve nenhuma 
criação de novas formas, nem novas construções.

Segundo Piaget, tem-se generalização indutiva: 
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[...] quando o sujeito, depois de ter encontrado uma solução 

(falsa ou correta), aplica-a rapidamente a novos conteúdos 

(cores etc.) já presentes nas informações, mas que não ti-

nham sido usados antes. Nesse caso, não há criação de no-

vas formas, nem construção, posteriormente, de novo con-

teúdo, mas uma simples aplicação do esquema de resolução 

anterior (1984, p. 26).

Segundo Calado (2020), oito grupos desenvolve-
ram estratégias corretas, a saber: G1, G3, G4, G7, G8, G9, 
G11 e G13, e as expressões algébricas variaram entre 
V =150 + 90x e V =90x + 150, que são idênticas, devido à 
comutatividade da operação de adição. A Figura 1 mostra 
como o grupo 8 resolveu o item d. 

Figura 1.  Generalização do grupo G8 no item d da atividade 3

Fonte: Calado (2020, p. 121).

O Quadro 2.1, a seguir, apresenta o diálogo dos inte-
grantes do grupo G8 no processo de generalização da 
situação proposta.

Quadro 2.1.  Diálogo entre os integrantes do grupo G8

O grupo lê o item d.
— Pra quantos meses é pra fazer? — aluno A.
— Qualquer. Tem que colocar x — aluno B.
— Huuuum, vai ficar x o quê? — aluno A.
— X ponto 90... — aluno B.
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O grupo lê novamente o item d.
— Tem que colocar o 150 da matrícula — aluno B.
— Mas daí vai fazer mais 90? — aluno A.
— Você tem que colocar vezes 90 e o 150 só paga uma vez — aluno B.
— Qualquer quantidade de meses, não precisa colocar 90, só o x que é pra 
qualquer quantidade de meses — aluno A.
— Mas tem que colocar o 90, porque o 90 é pra cada mês — aluno B.
— Como assim? — aluno A
— Olha só, ele só vai pagar o 150 uma vez. Digamos que ele faz 3 meses de 
curso, ele vai pagar 3 vezes 90 reais. Então V que é o valor pago é igual a X 
vezes 90 — aluno B.
— E o 150? — aluno A.
— X vezes 90 mais 150 — aluno B.
— Pode ser — aluno A.

Fonte: Calado (2020, p. 121).

Como podemos observar no diálogo do Grupo G8 
transcrito no Quadro 2.1, apenas o aluno B conseguiu 
alcançar a generalização construtiva, pois foi capaz de 
explanar as coordenações necessárias que explicam 
suas ações, enquanto o aluno A ainda se encontra na 
generalização indutiva, pois não tomou consciência de 
suas ações, logo, não consegue transpor para um pata-
mar superior aquilo que pode ser tirado do inferior, pois, 
tal como é referido por Piaget, “de maneira geral, o cri-
tério da generalização indutiva reside no fato de que se 
fundamenta nas descobertas ou somente no resultado 
das ações, enquanto a construtiva generaliza as pró-
prias ações ou operações, ampliando e complementan-
do suas formas anteriores” (1984, p. 41). Portanto, inferi-
mos que o grupo G8 chegou à generalização construtiva, 
assim como os demais grupos (G1, G3, G4, G7, G9, G11 
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e G13), que também apresentaram a mesma estratégia 
de resolução.

De modo geral, desde a primeira atividade que Cala-
do (2020) apresentou aos alunos, observamos que a 
generalização é algo bem complexo para eles, até mes-
mo a generalização em linguagem natural, pois, em rela-
ção à generalização construtiva, em todas as atividades 
o número de grupos que generalizou foi pouco. Dos tre-
ze grupos investigados, o grupo G8 generalizou de for-
ma construtiva desde a primeira atividade; o grupo G5 
generalizou de maneira indutiva somente na atividade 
3 – nas demais, alcançou a generalização construtiva; 
o grupo G10 apresentou evolução no desenvolvimento 
das atividades, generalizando de forma indutiva, porém 
não alcançou a generalização construtiva em nenhuma 
delas; os demais grupos, por fim, transitaram entre a 
generalização indutiva e a construtiva. 

Considerações finais

Considerando nosso problema de pesquisa: quais as 
possíveis razões, segundo a teoria de Jean Piaget, para as 
dificuldades de estudantes de diferentes níveis de escola-
rização com o processo de generalização de função afim, 
identificadas em pesquisas desenvolvidas pelo GEPeDiMa?, 
e considerando as meta-análises realizadas na pesquisa 
de Pavan (2010) e Calado (2020), sob a perspectiva de 
Piaget (1984), constatamos que a principal razão pela 
qual os alunos tiveram dificuldades de evoluir da gene-
ralização indutiva para a construtiva deve-se ao fato de 
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ainda não terem tomado consciência de suas ações e 
das formas de abstrações que a tomada de consciência 
determina, tal como é referido por Piaget (1984), pois, 
independentemente do nível de escolaridade e da idade 
dos alunos, identificamos, nas análises realizadas, que a 
partir do momento em que os alunos conseguem expli-
car as razões de suas ações, a generalização se torna 
cada vez mais construtiva. 

Constatamos, também, a importância de o professor 
desenvolver uma sequência didática voltada para o estu-
do da lei de formação da função que proporcione aos alu-
nos várias situações, a fim de que eles possam identifi-
car, no decorrer das tarefas ou dos problemas propostos, 
o que está acontecendo com as informações que estão 
colocando em correspondência, quais variáveis estão 

“em jogo” e quais delas são dependentes e independen-
tes, para, então, por meio de abstrações e tomada de 
consciência de suas ações, passarem da generalização 
indutiva para a generalização construtiva. Isso porque 
constatamos que todos os colaboradores, de ambas as 
pesquisas aqui analisadas, evoluíram durante a imple-
mentação das tarefas propostas, corroborando Pinto 
(2014), para quem uma sequência didática bem plane-
jada pode ser fundamental na condução dos processos 
de ensino e de aprendizagem dos alunos, levando-os à 
efetivação do conceito estudado, que, no nosso caso, é o 
de função afim. 

Recomendamos que as ideias-base do conceito de 
função sejam trabalhadas desde os anos iniciais do 
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ensino fundamental, para que quando os alunos che-
garem aos anos finais (9° ano), em que a função afim 
é apresentada de maneira formal, consigam generali-
zar algebricamente as situações apresentadas, mas de 
maneira construtiva, não indutiva, como vimos na maio-
ria das respostas de Calado (2020). 

Isso porque não são somente as crianças que pas-
sam pela generalização indutiva. Não se trata somente 
de algo relacionado à idade, pois o processo de genera-
lização tem duas etapas: indutiva e construtiva. Dito de 
outra forma, não apenas é recomendável que as ideias-

-base de função afim, com a generalização sendo expres-
sa em linguagem natural, sejam abordadas só nos anos 
iniciais do ensino fundamental, mas é também relevante 
que nos anos finais sejam propostas tarefas que possibi-
litem aos estudantes desenvolver o processo de genera-
lização em suas duas etapas, a indutiva e a construtiva.
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Introdução

A compreensão do conceito de função é complexa para 
estudantes de diferentes níveis de ensino. Essa afirma-
ção é baseada nos resultados de diversas pesquisas que 
mostram a dificuldade de apreensão desse conceito por 
parte dos estudantes da educação básica (TRINDADE, 
1996; PIRES, 2016; CALADO, 2020; ARAÚJO, 2021; BERNAR-
DINO, 2022), estudantes do ensino superior (OLIVEIRA, 
1997; BIANCHINI; PUGA, 2006; ZANATTA; REZENDE, 2022) e 
por professores que ensinam matemática (ZUFFI, 1999; 
ROSSINI, 2006). 

Com base na Teoria dos Campos Conceituais (VERG-
NAUD, 2009a; VERGNAUD, 2009b), partimos do pressu-
posto de que um conceito é desenvolvido pelo estu-
dante ao longo do processo escolar em decorrência das 

6.	 Conhecimentos implícitos de função 
mobilizados por estudantes do 5º ano  
ao resolverem problemas mistos

Carla Larissa Halum Rodrigues
Karina Dezilio
Veridiana Rezende
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diferentes situações experimentadas. Ou seja, são neces-
sárias várias situações que envolvem diversos outros 
conceitos, teoremas e representações interligadas a um 
mesmo conceito para que ocorra a sua compreensão.

A formalização do conceito de função deve acontecer 
a partir do 9º ano do ensino fundamental (BRASIL, 2018). 
No entanto, desde os anos iniciais a BNCC (BRASIL, 2018) 
recomenda que a noção intuitiva de função seja desen-
volvida por meio da resolução de problemas que envol-
vam a variação proporcional direta entre duas grande-
zas, bem como as ideias de regularidade, generalização 
de padrões e propriedades da igualdade. Nesse mesmo 
sentido, pesquisas desenvolvidas por membros do Gru-
po de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática 
(GEPeDiMa), tais como Silva (2021), Rodrigues (2021) e 
Dezilio (2022), mostram que as seguintes noções, deno-
minadas de ideias-base de função: variável, corres-
pondência, dependência, regularidade e generalização, 
podem ser exploradas por meio de situações que mobi-
lizem a proporcionalidade a partir dos anos iniciais. 

Entre as situações que possibilitam a manifestação 
de ideias-base de função, citamos os problemas mistos, 
que são aqueles formados por relações aditivas e mul-
tiplicativas (VERGNAUD, 2009a), ou seja, os problemas 
mistos são estruturados a partir das combinações de 
classes dos campos conceituais aditivo e multiplicativo 
estabelecidos por Vergnaud (2009a), e, segundo Miran-
da (2019), algumas classes podem ser modeladas por 
meio de uma função afim f = ax ± b, com a , b >0.
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Neste capítulo, apresentamos parte dos resulta-
dos das dissertações de mestrado das duas primeiras 
autoras, orientadas pela terceira autora. Em ambas as 
pesquisas, foram analisados conhecimentos de função 
manifestados por estudantes do 5º ano ao resolverem 
problemas mistos, sendo que a pesquisa de Rodrigues 
(2021) considerou a classe de problemas proporção sim-
ples e transformação de medidas, e a pesquisa de Dezi
lio (2022) contemplou a classe proporção simples e com-
posição de medidas. Essas classes foram escolhidas pois 
são predominantes nos livros didáticos Ápis Matemáti-
ca dos Anos Iniciais (RODRIGUES; REZENDE, 2021).

Assim, considerando as pesquisas de Rodrigues 
(2021) e Dezilio (2022), e com base em Vergnaud (2009a; 
2009b), estabelecemos como objetivo para este capítu-
lo: identificar invariantes operatórios, relacionados ao 
conceito de função, mobilizados por estudantes do 5º 
ano do ensino fundamental ao resolverem problemas 
mistos das classes proporção simples e transformação 
de medidas e da classe proporção simples e composição 
de medidas. 

Os invariantes operatórios são conhecimentos pre-
sentes nos esquemas de resolução de um sujeito e são 
diferenciados em dois tipos: conceitos em ação e teo-
remas em ação. “Um conceito em ação é um conceito 
considerado pertinente na ação. Um teorema em ação 
é uma proposição tida como verdadeira na ação” (VERG-
NAUD, 2009b, p. 23) pelo estudante, mas que pode ser fal-
sa do ponto de vista científico.
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A seguir, apresentamos os procedimentos metodoló-
gicos e as classes dos problemas mistos contemplados 
nesta pesquisa.

Os procedimentos metodológicos e as classes  
de problemas mistos

Para alcançar o objetivo proposto, selecionamos duas 
situações, uma de cada pesquisa, que foram propostas 
aos estudantes do 5º ano de escolas públicas munici-
pais do estado do Paraná. O nível de ensino 5º ano foi 
escolhido pelo fato de nessa etapa os estudantes esta-
rem em fase de consolidação dos conceitos de adição e 
multiplicação (BRASIL, 2018), bem como pelo fato de o 
livro didático Ápis Matemática do 5º ano conter a maior 
quantidade e variedade de problemas mistos (RODRI-
GUES; REZENDE, 2021).

A primeira situação discutida neste capítulo perten-
ce à classe de problemas proporção simples e transfor-
mação de medidas, e foi resolvida individualmente por 
12 estudantes de quatro escolas municipais situadas 
na cidade de Campo Mourão, no Paraná. A resolução 
de quatro situações aconteceu em um único encontro, 
no primeiro semestre do ano de 2021. A produção dos 
dados ocorreu no período de pandemia da Covid-19.1 

1	 Devido à pandemia de Covid-19, a partir de março de 2020, as aulas presenciais 
foram suspensas e os alunos tiveram aulas remotas, ou seja, eles foram atendi-
dos a partir do conteúdo disponibilizado de forma online, por meio de vídeos, 
tendo como principal recurso tecnológico o celular e como principal recurso 
pedagógico o livro didático e as atividades impressas buscadas por seus pais 
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Neste trabalho, discutimos uma das situações, denomi-
nada de situação 1. Ela foi escolhida pelo fato de permi-
tir mostrar mais facilmente as ideias mobilizadas. 

A situação 1 foi apresentada para cada estudante 
pela pesquisadora, primeira autora deste capítulo, por 
meio do aplicativo Google Meet, pois, devido à pan-
demia de Covid-19, as instituições de ensino estavam 
fechadas para atendimento presencial. A pesquisadora 
solicitava a foto da resolução pelo WhatsApp, a partir da 
qual realizava um diálogo síncrono com cada estudante, 
com o intuito de auxiliar as análises, e isso permitiu que 
a pesquisadora acompanhasse o raciocínio do aluno 
sem necessariamente corrigir as respostas.

A resolução individual dos estudantes foi analisada 
com base em seu esquema, exposto por meio de repre-
sentações escritas, e no diálogo entre a pesquisadora e 
o estudante. As resoluções dos estudantes foram agru-
padas considerando os esquemas correspondentes e, 
depois, foram identificados os possíveis conhecimentos 
de função mobilizados: teoremas em ação e conceitos 
em ação.

Para estabelecer as possibilidades de subclasses 
para problemas mistos da classe proporção simples e 
transformação de medidas, foram consideradas as qua-
tro variações da classe proporção simples combina-
das com as seis variações da classe transformação de 

na escola. As aulas nas escolas públicas foram retornando aos poucos a partir 
do segundo semestre de 2021. Os alunos tiveram um déficit na aprendizagem, 
tanto pela falta de acesso ao conteúdo quanto pela falta de interesse.
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medidas, o que possibilitou a formação de 24 subclasses, 
conforme apresenta o Quadro 1.

Quadro 1.  Subclasses de problemas mistos do tipo proporção simples e 
transformação

Campo multiplicativo Campo aditivo

Proporção simples multiplicação 
um para muitos.

Transformação positiva, com o estado inicial 
desconhecido.
Transformação positiva, com a transformação 
desconhecida.
Transformação positiva, com o estado final 
desconhecido.
Transformação negativa, com o estado inicial 
desconhecido.
Transformação negativa, com a transformação 
desconhecida.
Transformação negativa, com o estado final 
desconhecido.

Proporção simples partição.

Proporção simples cota.

Proporção simples quarta 
proporcional.

Fonte: Rodrigues (2021).

A situação 1, discutida nas análises desta pesquisa, 
é constituída pela subclasse proporção simples do tipo 
quarta proporcional e transformação positiva com o 
estado final desconhecido, pois essa situação permite a 
exploração e/ou a mobilização das ideias-base de fun-
ção: correspondência, dependência, regularidade, variá-
vel e busca pelo estado final.

A situação 2 foi resolvida presencialmente por tre-
ze estudantes, divididos em seis grupos, sendo cinco 
duplas e um trio, num dia letivo, durante duas horas 
convencionais de aula de uma escola do campo da cida-
de de Moreira Sales, no Paraná. A produção dos dados 
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contou com a gravação de áudios dos estudantes, que 
foram transcritos; o registro escrito dos estudantes e o 
diário de bordo da pesquisadora.

Para a organização dos dados foram agrupados os 
problemas com resoluções semelhantes (esquemas), e 
para a análise foram consideradas as escritas dos estu-
dantes e as gravações dos diálogos entre os integrantes 
de cada grupo, tendo como base a Teoria dos Campos 
Conceituais. Depois, identificamos em cada esquema as 
ideias de função envolvida: correspondência, dependên-
cia, regularidade, variável, generalização e proporcio-
nalidade, bem como os teoremas em ação mobilizados 
pelos estudantes em seus esquemas e em seus diálogos. 

Para estabelecer as possibilidades de subclasses para 
problemas mistos do tipo proporção simples e composi-
ção de medidas, foram consideradas as quatro variações 
da classe proporção simples combinadas com as duas 
variações da classe transformação de medidas, o que 
possibilitou a formação de oito subclasses (Quadro 2).

Quadro 2.  Subclasses de problemas mistos do tipo proporção simples e 
composição

Campo multiplicativo Campo aditivo

Proporção simples multiplicação um para muitos. Composição, com o todo 
desconhecidoProporção simples partição.

Proporção simples cota. Composição, com a parte 
desconhecidaProporção simples quarta proporcional.

Fonte: As autoras.
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Neste texto, discutimos também a situação 2, cons-
tituída pela subclasse proporção simples um para mui-
tos e composição de medidas com o todo desconhecido, 
pois essa situação permite a exploração e/ou a mobili-
zação das ideias-base de função. 

Na sequência, apresentamos a análise das resolu-
ções dos alunos nas duas situações, lembrando que uma 
situação foi resolvida individualmente e a outra em gru-
pos, isso porque os dados fazem parte de duas pesqui-
sas diferentes. 

Análises das resoluções dos alunos 

A situação 1 pertencente à subclasse de problemas pro-
porção simples do tipo quarta proporcional e transfor-
mação positiva com o estado final desconhecido.

Situação 1

A piscina de Camila está com 400 litros de água, e ela pretende enchê-la com 
uma torneira cuja vazão é de 20 litros de água a cada 5 minutos. Quantos 
litros de água terá a piscina após Camila abrir a torneira por 15 minutos?

Essa situação foi resolvida por doze estudantes indi-
vidualmente, nomeados como A1, A2,... A12, e coloca em 
jogo a relação de proporção simples do tipo quarta pro-
porcional, do campo multiplicativo, que associa muitas 
quantidades de uma grandeza com muitas quantidades 
da outra grandeza, e a relação de transformação posi-
tiva com o estado final desconhecido, do campo aditi-
vo, que consiste na aplicação de uma transformação ao 
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estado inicial para obter o estado final. Para representar 
essas relações, propõe-se o seguinte esquema, com base 
nos esquemas dos campos aditivo e multiplicativo esta-
belecidos por Vergnaud (2009a) e no esquema proposto 
por Miranda (2019).

Quadro 3.  Representação da subclasse proporção simples do tipo quarta pro-
porcional e transformação positiva 

Fonte: Rodrigues (2021), adaptado de Vergnaud (2009a) e Miranda (2019).

Os estudantes A1, A2, A8 e A10 resolveram correta-
mente essa situação; e os demais estudantes, A3, A4, A5, 
A6, A7, A9, A11 e A12, não resolveram corretamente. Ao 
todo, foram manifestados dois esquemas pertinentes e 
quatro esquemas não pertinentes para a situação pro-
posta. Na sequência apresentamos os dois esquemas 
pertinentes e um esquema não pertinente, seguido dos 
conhecimentos implícitos de função (teoremas em ação 
e conceitos em ação). 

Esquema 1

Para a resolução dessa situação, os estudantes A1 e A8 
utilizaram como esquema pertinente os algoritmos da 
multiplicação e da adição (Figura 1). 
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Figura 1.  Esquema do estudante A8 

Fonte: Dados da pesquisa.

Os estudantes A3, A5, A6 apresentaram como esque-
ma o algoritmo da multiplicação, ignorando a quan-
tidade de litros de água que havia na piscina, ou seja, 
não estabeleceram a relação aditiva. Ao utilizar como 
esquema o algoritmo da multiplicação, os estudantes 
podem ter manifestado implicitamente um teorema 
em ação verdadeiro associado à propriedade linear do 
isomorfismo de medidas, quando realizaram a seguinte 
relação matemática para um caso particular: a quanti-
dade de litros de água acrescentados na piscina em 15 
minutos é o mesmo que 3 vezes a quantidade de litros 
de água acrescentados na piscina em 5 minutos. Para 
expressá-lo em termos matemáticos, consideramos: 
3 equivalente à razão, f (5) equivalente à quantidade 
de litros de água em 5 minutos, e f (15) equivalente à 
quantidade de litros de água acrescentados na piscina 
em 15 minutos. 
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Portanto, f (15 minutos) f (3 ⨉ 5 minutos) 3 ⨉ f  
(5 minutos) = 3 ⨉ 20 litros de água 60 litros de água.

Identificamos esse teorema em ação pela sigla TAV1 
e o modelamos ao considerar f(x) uma relação propor-
cional entre duas grandezas, conforme representado a 
seguir.

TAV1: Seja f uma relação de proporcionalidade, então f (k ∙ x ) = k ∙ f (x),  
com k , x ∈ N e sendo k a razão (um escalar).

Esse teorema em ação é mencionado por Ricco 
(1982), Vergnaud (1983) e Franchi (1999) ao explicitarem 
as estruturas multiplicativas, e identificado por Calado 
(2020) nas resoluções de estudantes do 9º ano do ensi-
no fundamental e por Silva (2021) nas resoluções de 
estudantes do 5º ano em situações multiplicativas.

A partir do TAV1, identificamos indícios da mobiliza-
ção, pelos estudantes A1, A3, A5, A6 e A8, de conceitos 
em ação associados ao conceito de função: correspon-
dência, dependência, proporcionalidade, razão e variá-
vel, conforme análise a seguir:

•	correspondência de muitos para muitos – 5 minutos 
a vazão da torneira é de 20 litros de água e 15 minu-
tos a vazão da torneira é de 60 litros de água; 

•	dependência – a quantidade de litros de água acres-
centados na piscina depende de quantos litros de 
água vazam da torneira em 15 minutos, e da quan-
tidade de água que vaza da torneira em 5 minutos.
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•	variável – a variação do tempo e, consequentemen-
te, da quantidade de litros de água acrescentada na 
piscina; e

•	proporcionalidade – se 15 minutos é igual a três 
vezes 5 minutos, então três vezes 20 litros de água 
é igual a 60 litros de água, sendo três vezes a razão.

Ao utilizar o algoritmo da adição como esquema, os 
estudantes A1 e A8 mobilizaram um teorema em ação ver-
dadeiro, que consiste em aplicar uma transformação dire-
ta de adição ao estado inicial para encontrar o estado final. 
Para exemplificá-lo, considera-se que a solução canônica 
do problema consiste em aplicar a transformação repre-
sentada por 60 litros de água ao estado inicial, que diz 
respeito a 400 litros de água, e, assim, encontrar o estado 
final, 460 litros de água. Identificamos esse teorema em 
ação pela sigla TAV2, e o modelamos conforme Vergnaud 
(2009a), ao considerar F o estado final; I o estado inicial; e 
T a transformação, como representado a seguir.

TAV2: F = I + (± T) com F, I ∈ N e T ∈ Z.

A partir do TAV2 foram identificados os seguintes 
conceitos em ação, mobilizados pelos estudantes A1 e 
A8: estado inicial, estado final e transformação.

Esquema 2

Para a resolução dessa situação, os estudantes A2 e 
A10 apresentaram, como esquema pertinente, uma 
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sequência aditiva recursiva e o algoritmo da adição. O 
estudante A2 também apresentou o algoritmo da divi-
são explicitamente para encontrar a razão (Figura 2). O 
estudante A7 apresentou como esquema somente uma 
sequência aditiva recursiva e, assim, não estabeleceu 
uma relação aditiva com a quantidade de litros de água 
que havia na piscina.

Figura 2.  Esquema do estudante A2

Fonte: Dados da pesquisa. 

Nesse esquema, os estudantes A6, A7 e A10 podem 
ter manifestado um teorema em ação verdadeiro asso-
ciado à propriedade linear do isomorfismo aditivo. Para 
exemplificá-lo, considera-se f (15 minutos) represen-
tando a quantidade de litros de água em 15 minutos, f (5 
minutos) representando a quantidade de litros de água 
em 5 minutos, e o seguinte esquema: 

f (15 minutos) = f (5 minutos +5 minutos +5 minutos) =
f (5 minutos) + f (5 minutos) + f (5 minutos) =

20 litros de água +20 litros de água +20 litros de água =  
60 litros de água.
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Ao adicionar ou subtrair sucessivamente f(x), uma 
relação proporcional entre duas grandezas, constatamos 
um teorema em ação verdadeiro, identificado pela sigla 
TAV3, como representado a seguir, em um caso geral.

TAV3: Seja f uma relação de proporcionalidade,  
então f (x ± x) = f (x) ± f (x) com x ∈ N.

Esse teorema em ação é mencionado por Ricco 
(1982), Vergnaud (1983) e Franchi (1999) e identificado 
por Calado (2020) nas resoluções de estudantes do 9º 
ano do ensino fundamental.

Subjacentes ao TAV3, foram identificados os seguin-
tes conceitos em ação mobilizados pelos estudantes A6, 
A7 e A10: adição de funções lineares, correspondência, 
dependência, proporcionalidade, regularidade e variá-
vel, conforme a análise a seguir:

•	correspondência muitos para muitos – 5 minutos 
corresponde a 20 litros de água, 10 minutos corres-
ponde a 40 litros de água, e 15 minutos corresponde 
a 60 litros de água;

•	dependência – a quantidade de litros de água acres-
centados na piscina depende do tempo que a tornei-
ra ficou aberta e da quantidade de água que vaza da 
torneira em 5 minutos.

•	variável – ao variar o tempo em minutos e, conse-
quentemente, a quantidade de litros acrescentada 
na piscina; 
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•	proporcionalidade – ao adicionar 3 vezes (razão) 20 
litros de água para manter a proporcionalidade – 3 
vezes 5 minutos são 15 minutos, então 3 vezes 20 
litros de água são 60 litros de água; e

•	regularidade – ao realizarem a sequência aditiva 
recursiva somando mais 20 ao resultado anterior, 
totalizando 60 litros de água.

Ao utilizarem outro algoritmo da adição como parte 
do esquema, os estudantes A6 e A10 podem ter mani-
festado o TAV2: F = I + (± T), com F, I ∈ N e T ∈ Z, e os 
conceitos em ação de estado inicial, estado final e trans-
formação, apresentados anteriormente. 

Esquema 3

Para resolver a situação, a estudante A4 utilizou um 
esquema não pertinente, que consiste no algoritmo da 
multiplicação (Figura 3).

Figura 3.  Esquema da estudante A4 

Fonte: Dados da pesquisa.



196

BLOCO


 
2

Ao observar a resolução da estudante A4, inferi-
mos que ela não estabeleceu uma relação aditiva com 
a quantidade de litros de água que já tinha na piscina, 
não mobilizou a ideia de proporcionalidade pertinente 
à solução da situação. Com isso, presumimos que a estu-
dante A4 pode ter manifestado um teorema em ação fal-
so, quando realizou o seguinte raciocínio: a quantidade 
de litros de água acrescentados à piscina em 15 minutos 
é o mesmo que 15 vezes a quantidade de litros de água 
acrescentados à piscina em 5 minutos, ou seja, em vez 
dela buscar a razão (k =3), multiplicou 15 (um número 
qualquer, que não é a razão) por 20 litros de água. 

Para expressá-lo, considera-se 15 representando um 
número qualquer, f (15 minutos) equivalente à quantida-
de de litros de água acrescentada à piscina em 15 minu-
tos, e f (5 minutos) equivalente à quantidade de litros 
de água acrescentada à piscina em 5 minutos. Portanto, 

f (15 minutos) =15 ⨉ f (5 minutos) =15 ⨉ 20 litros de água = ¿ 
300 litros de água.

Identificamos esse teorema em ação falso pela sigla 
TAF1 e o modelamos ao considerar f(x) uma relação 
proporcional entre duas grandezas, conforme eviden-
ciado a seguir:

TAF1: Seja f uma relação de proporcionalidade, então f (x') = x' ∙ f (x), com x ∈ N e x > 1.

Esse teorema em ação falso também é identificado 
por Ferraz (2016) nas resoluções dos estudantes do 6º 
ano em problemas do tipo quarta proporcional.
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A partir do TAF1, identificamos os seguintes concei-
tos em ação mobilizados pela estudante A4: correspon-
dência e dependência. 

•	correspondência muitos para muitos – em 5 minutos 
a torneira tem uma vazão de 20 litros de água e em 
15 minutos a torneira tem uma vazão de 300 litros 
de água. 

•	dependência – a quantidade de litros de água acres-
centada à piscina depende do tempo que a torneira 
ficou aberta.

Na sequência, apresentamos as análises das reso-
luções dos estudantes na situação 2 pertencente à sub-
classe proporção simples um para muitos e composição 
de medidas com o todo desconhecido. O referido pro-
blema foi apresentado aos estudantes a partir de qua-
tro questões. No entanto, apresentamos aqui somente a 
questão “a” e a questão “d”, pois as questões “b” e “c” são 
semelhantes à questão “a”. 

Situação 2

Em um parque de diversões há vários brinquedos. O valor do ingresso para cada 
brinquedo custa R$ 4,00, e a entrada no parque custa R$ 5,00. O gasto total 
no parque inclui o valor pago pelos ingressos e o valor da entrada. Com essas 
informações, responda:
a)	 Pedro entrou no parque e comprou 7 ingressos. Qual foi o gasto total de Pedro?
b)	Após Pedro entrar no parque, como podemos calcular o gasto para qualquer 

quantidade de ingressos comprados?

Essa situação foi resolvida por 13 estudantes. Os 
grupos 1, 2, 3, 4 e 5 tinham 2 estudantes cada e o grupo 
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6, 3 estudantes. A situação coloca em jogo a relação de 
proporção simples do tipo um para muitos do campo 
multiplicativo, que associa a unidade de uma grandeza 
com muitas quantidades de outra grandeza, e a relação 
de composição de medidas do campo aditivo, que con-
siste na composição de duas medidas para se obter o 
todo desconhecido (Quadro 4).

Quadro 4.  Representação da subclasse proporção simples um para muitos e 
composição com o todo desconhecido

Fonte: Dezilio (2022), adaptado de Vergnaud (2009a) e Miranda (2019).

Na primeira questão da situação 2, quatro grupos de 
estudantes apresentaram esquemas pertinentes para a 
resolução da questão, sendo eles: grupos 1, 2, 3 e 6, e 
dois grupos apresentaram esquemas não pertinentes, 
sendo eles: grupos 4 e 5. 

Na sequência, apresentamos os dois esquemas, segui-
dos dos conhecimentos associados ao conceito de função.

Esquema 1

Para a resolução da questão “a”, os estudantes dos gru-
pos 1, 2, 3, e 6 utilizaram como esquema pertinente os 
algoritmos da multiplicação e da adição (Figura 4). 
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Figura 4.  Esquema do Grupo 1

Fonte: Dados da pesquisa.

No esquema desses estudantes, podemos indicar a 
mobilização de um teorema em ação verdadeiro, quan-
do consideraram o gasto total e os seguintes raciocínios.

f (1 ingresso) = 4×1+5 = 9
f (7 ingressos) = 4×7+5 = 33

Identificamos esse teorema em ação pela sigla TAV4, 
e o modelamos ao considerar f(x) uma relação funcional, 
a a taxa e b uma constante, como apresentado a seguir:

TAV4: Se f é uma relação funcional, então f (x) = a ∙ x + b com a, b, x ∈ N.

Subjacente ao TAV4, identificamos os seguintes 
conceitos em ação mobilizados pelos grupos 1, 2, 3 e 6: 
constante, correspondência, dependência, proporciona-
lidade, taxa e variável, conforme a análise a seguir:

•	correspondência de um para muitos – 1 ingresso 
custa 4 reais e 7 ingressos custam 28 reais. depen-
dência – o total gasto depende da quantidade de 
ingressos comprados. 
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•	variável – ao perceberem a variação da quantidade 
de ingressos e, consequentemente, do total gasto. 

•	proporcionalidade – ao utilizar a taxa de proporcio-
nalidade – 4 reais por ingresso ou pela utilização da 
razão – 7 vezes. 

•	regularidade – os estudantes seguiram o mesmo 
raciocínio em todas as questões. Embora esteja-
mos indicando somente uma resolução, na questão 
seguinte eles também mantiveram a mesma ideia, 
mudando apenas a quantidade de ingressos com-
prados, o valor de cada ingresso, e o valor da entrada 
foi preservado. 

•	constante – o valor da entrada.

Esse TAV4 também foi identificado por Rodrigues 
(2021) em uma situação de proporção simples do tipo 
cota e transformação positiva com a transformação 
positiva desconhecida.

Esquema 2

Os estudantes dos grupos 4 e 5 apresentaram como res-
posta para a questão “a” um esquema não pertinente 
para a situação (Figura 5).

Figura 5.  Esquema do Grupo 5

 Fonte: Dados da pesquisa.
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Nesse esquema não pertinente, identificamos a pos-
sibilidade de mobilização de um teorema em ação falso 
quando os estudantes apresentaram a multiplicação do 
valor do ingresso (R$ 4,00) pela quantidade de ingres-
sos (7), e multiplicaram o valor da entrada no parque 
(R$ 5,00) pela quantidade de ingressos (7) e, depois, 
somaram os resultados obtidos nessas multiplicações. 

Identificamos esse teorema em ação pela sigla TAF2, 
e o modelamos ao considerar f(x) uma relação funcional, 
a, b as taxas, como apresentado a seguir:

TAF2: Se f é uma relação funcional, então f (x) = a ∙ x + b ∙ x com a, b, x ∈ N.

A partir do TAF2 identificamos os seguintes concei-
tos em ação manifestados pelos grupos 4 e 5: corres-
pondência, dependência, regularidade, variável e pro-
porcionalidade, conforme a análise a seguir:

•	correspondência de um para muitos – 1 ingresso 
custa 4 reais e 7 ingressos custam 28 reais. Também 
fizeram uma correspondência não pertinente para a 
situação, multiplicando a quantidade de ingressos 
pelo valor da entrada no parque (1 ingresso – 5 reais 
pela entrada e 7 ingressos – 35 reais pela entrada). 

•	dependência – o total gasto depende da quantidade 
de ingressos comprados. 

•	variável – ao perceberem a variação da quantida-
de de ingressos e, consequentemente, do total gas-
to. Também variaram o valor da entrada no parque, 
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mudando-o conforme a quantidade de ingressos 
comprados. 

•	proporcionalidade – ao utilizar a taxa de propor-
cionalidade – 4 reais por ingresso. Também fizeram 
uma proporcionalidade não pertinente para a situa-
ção – 5 reais da entrada pela quantidade de ingressos. 

•	regularidade – os estudantes seguiram o mesmo 
raciocínio em todas as questões. Embora estejamos 
indicando a resolução de apenas uma questão, na 
questão seguinte os estudantes também mantive-
ram o mesmo esquema, mudando apenas a quan-
tidade de ingressos comprados e o valor de cada 
ingresso, já o valor da entrada foi preservado. 

Na segunda questão, os estudantes dos grupos 2, 3, 4 
e 6 não conseguiram generalizar o problema e apresen-
taram como resposta a soma de resultados obtidos nas 
questões anteriores (Figura 6).

Figura 6.  Esquema do Grupo 2

Fonte: Dados da pesquisa.
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Já os estudantes do grupo 5 apresentaram a seguin-
te resposta para a questão “d”: “adição e somando”; e 
os estudantes do grupo 1 conseguiram apresentar uma 
generalização para esse problema (Figura 7).

Figura 7.  Esquema do Grupo 1

Fonte: Dados da pesquisa.

Percebe-se na resolução dos estudantes do grupo 1 
a compreensão de um padrão quando se altera uma das 
variáveis. Dessa forma, eles conseguiram chegar a uma 
generalização por meio da língua natural. Tal fato vai em 
direção às pesquisas de Tinoco (2002) e Calado (2020), 
que indicam que a capacidade de registrar argumentos 
e linguagem coerentes, que justifiquem a validade da 
resolução para qualquer caso – a generalização –, é um 
passo decisivo para a construção do conceito de função, 
pois “[...] a generalização em linguagem natural pode 
auxiliar na construção da linguagem algébrica” (CALADO, 
p. 34). Na situação 1 não foi possível identificar a gene-
ralização pelo fato de o problema não ter uma questão 
que conduzisse a uma possível generalização, conforme 
está proposto na situação 2.

Considerações finais 

A partir das resoluções dos estudantes nas subclasses 
distintas, proporção simples do tipo quarta proporcional 
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e transformação positiva com o estado final desconhe-
cido; e proporção simples um para muitos e composi-
ção de medidas com o todo desconhecido, observa-se 
que eles manifestaram esquemas semelhantes e perti-
nentes correspondentes aos algoritmos da multiplica-
ção e da adição, mas que estão associados a algumas 
ideias distintas, pois na situação 1, esquema 1, as ideias 
mobilizadas foram de correspondência, dependência, 
proporcionalidade, razão, variável, estado inicial, esta-
do final e transformação positiva; na situação 2, esque-
ma 1, as ideias mobilizadas foram de correspondência, 
dependência, proporcionalidade, variável, taxa, compo-
sição e constante.

No esquema 3 da situação 1 e no esquema 2 da situa-
ção 2, os alunos utilizaram os algoritmos da multiplica-
ção e da adição, mas não estabeleceram relações neces-
sárias para a resolução da situação.

Os estudantes também manifestaram esquemas per-
tinentes e diferentes, pois na situação 1, esquema 2, eles 
utilizaram os algoritmos da divisão e da adição, e realiza-
ram uma sequência aditiva recursiva, cujas ideias envolvi-
das são de correspondência, dependência, proporcionali-
dade, razão, variável, regularidade, estado inicial, estado 
final e transformação positiva. Na situação 2, todos os gru-
pos apresentaram esquemas que envolvem algoritmos 
de multiplicação e adição, e permitem uma aproximação 
com a modelação da função afim: f (x) = ax + b. Os gru-
pos 1 e 5 apresentaram como respostas discursivas em 
linguagem natural, explicitando a ideia de generalização.
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Nesses esquemas foram identificados 4 teoremas 
em ação verdadeiros e 2 teoremas em ação falsos, sen-
do três teoremas em ação verdadeiros e um teorema 
em ação falso na situação 1, e um teorema em ação ver-
dadeiro e um teorema em ação falso na situação 2. Os 
teoremas identificados nesses esquemas não são iguais, 
mas algum teorema poderia ter sido igual se os estudan-
tes tivessem identificado a taxa na situação 1 ou a razão 
na situação 2, bem como se tivessem realizado como 
esquema na situação 2 uma sequência aditiva recursiva. 

Nos esquemas das situações 1 e 2, nota-se a mani-
festação das ideias de proporção, correspondência, 
dependência, regularidade e variável, sendo que na 
situação 1 a ideia de proporção mobilizada pelos estu-
dantes está relacionada à razão e na situação 2 a pro-
porção está relacionada à taxa. A situação 2, por estar 
relacionada com a taxa, permite ao estudante manifes-
tar uma aproximação com a modelação da função afim, 
da forma f (x) = ax + b. Além das ideias comuns às duas 
situações, na situação 1 identificam-se as ideias de esta-
do inicial, transformação e estado final, já na situação 2 
identificam-se as ideias de generalização, composição 
e constante.

Em uma situação de proporção simples multipli-
cação um para muitos, em que a taxa está implícita no 
enunciado do problema, é mais fácil para o estudante 
identificar a taxa, manifestar a ideia de generalização 
e conseguir mobilizar o TAV4. Se f é uma relação fun-
cional, então f (x) = a ∙ x + b com a, b, x ∈ N. Já em uma 
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situação de proporção simples do tipo quarta propor-
cional, em que a taxa não está implícita no enunciado 
do problema, o estudante do 5º ano geralmente busca a 
razão para resolver o problema. Com isso, inferimos que 
é mais difícil ele mobilizar o TAV4 em uma situação de 
proporção simples do tipo quarta proporcional, pois ele 
precisa encontrar a taxa. 

Neste trabalho, mostramos que duas situações com 
estruturas diferentes, ou seja, pertencentes a classes dis-
tintas, possibilitam a manifestação pelos estudantes de 
esquemas semelhantes e diferentes, e a mobilização de 
teoremas e conceitos em ação associados à função que 
podem ser manifestados mesmo que intuitivamente 
nas duas situações. Por isso, defendemos a importância 
da divulgação de pesquisas como essas e a produção de 
livros como esse, que possibilitem ao professor conhecer 
as diferentes classes e subclasses de situações que podem 
ser propostas aos estudantes desde os anos iniciais e, 
conforme a classe, explorar as ideias-base de função.
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7.	 A complexidade da variação de situações de 
função afim para estudantes do ensino médio

Fabricia Bernardino
Veridiana Rezende

Introdução

O conceito de função auxilia o estudante na compreen-
são de fenômenos do cotidiano e no estudo de elementos 
da matemática e de outras áreas de conhecimento, como 
a biologia e a química (BRASIL, 2018). Porém, seu estudo 
é complexo, pois o conceito proporciona dificuldades 
aos estudantes de diferentes níveis de ensino, devido 
às suas diversas representações, por exemplo (BERNAR-
DINO, 2019; CALADO, 2020). Para sua compreensão, são 
necessários diversos estudos, como as ideias-base, que 
podem ser desenvolvidas pelos estudantes desde os 
anos iniciais da educação básica (RODRIGUES, 2021).

A Teoria dos Campos Conceituais parte do princípio 
de que um sujeito se desenvolve no decorrer do tempo 
e durante o processo escolar. Um dos principais con-
ceitos estabelecidos na teoria é o de campo conceitual, 
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definido como um conjunto informal e heterogêneo de 
problemas, situações, conceitos, relações, estruturas, 
conteúdos e operações de pensamento, conectados uns 
aos outros (VERGNAUD, 2002). O domínio de um campo 
conceitual pelo sujeito ocorre ao longo de vários anos. 
As dificuldades relativas a um conceito são superadas 
na medida em que são encontradas e enfrentadas por 
meio de diversas situações, tanto dentro quanto fora da 
escola (MAGINA et al., 2008).

Vergnaud (2009a) estabelece dois campos concei-
tuais com classes de situações bem definidas: campo 
conceitual aditivo e campo conceitual multiplicativo. 
Além disso, o pesquisador define problemas mistos 
como situações que exigem operações dos campos aditi-
vo e multiplicativo, problemas que envolvem pelo menos 
uma adição ou subtração, e, ao mesmo tempo, uma mul-
tiplicação ou divisão. No entanto, Vergnaud não apresen-
ta uma classificação para tais situações mistas. Miranda1 
(2019) relata que é possível associar problemas mistos 
ao conceito matemático de função afim, pois, em sua for-
ma algébrica, uma função afim pode ser modelada como 
f (x) = ax + b, envolvendo, portanto, as operações aditiva 
e multiplicativa.

Miranda (2019) fez um estudo do conceito de fun-
ção afim e caracterizou as situações identificadas em 
livros didáticos do ensino fundamental e médio, na pers-
pectiva da Teoria dos Campos Conceituais, e indicou 

1	 Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa em Didática da Matemática 
(GEPeDiMa). 



213

BLOCO


 
2

a possibilidade de ao menos trinta classes de proble-
mas mistos, que permitem sua modelização na forma: 
y = b ± ax, com a e b reais positivos. Dentre as possibilida-
des elencadas por Miranda (2019), consta a classe con-
templada nesta investigação: proporção simples e trans-
formação de medidas. A escolha dessa classe ocorreu 
pela vasta possibilidade de variações que ela permite. 

A pesquisa aqui apresentada é parte da dissertação 
de mestrado desenvolvida pela primeira autora (BER-
NARDINO, 2022), e teve como objetivo analisar se a varia-
ção da classe de problemas mistos proporção simples 
e transformação de medidas, associadas à função afim, 
interfere na resolução de estudantes do ensino médio. 
Para tanto, contamos com a participação de dez estu-
dantes da 3ª série do ensino médio de uma escola públi-
ca de Campo Mourão, no Paraná, que resolveram quatro 
problemas mistos associados à função afim. Apresenta-
mos, a seguir, os dados referentes à pesquisa e detalha-
mos as situações 1 e 3 da pesquisa, pelo fato de serem as 
situações nas quais os estudantes manifestaram menor 
e maior dificuldade, respectivamente, que aqui denomi-
namos de situação 1 e situação 2. 

Procedimentos metodológicos

Os participantes foram dez estudantes de uma turma da 
3ª série do ensino médio de uma escola pública do inte-
rior do estado do Paraná, com idades entre 17 e 19 anos. 
A escolha pela 3ª série do ensino médio ocorreu pelo fato 
dessa ser a última etapa da educação básica. Nesse nível 
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de ensino, espera-se que os estudantes tenham estuda-
do o conceito de função durante o ensino fundamental e 
Médio, conforme previsto pela BNCC (BRASIL, 2018). 

Os conceitos de função e de função afim não foram 
trabalhados nas aulas com os estudantes no ano de 
realização da investigação, e a turma caracterizava-se 
por ser colaborativa, com estudantes de diversos níveis 
de rendimento em matemática. A produção dos dados 
ocorreu de dois modos: por meio dos registros escri-
tos dos estudantes, ao resolverem em folha de papel as 
situações; e a partir de gravação em áudio do diálogo 
final entre pesquisadora e estudantes durante as cor-
reções. A proponente desta investigação era professora 
regente da turma, composta por onze estudantes, dos 
quais dez aceitaram participar da investigação.

A implementação ocorreu individualmente em sala, 
no horário da aula de matemática. Cada situação foi 
apresentada aos estudantes individualmente, em folha 
sulfite. Após a resolução de uma situação, era recolhido 
o material e entregue o seguinte.

Antes de iniciarem as resoluções, os estudantes 
foram orientados a utilizar apenas caneta para resolve-
rem as situações. Além disso, eles não poderiam utilizar  
borracha, para que mantivessem no papel ou rascunho 
todas as etapas das resoluções. 

Elaboração do instrumento de pesquisa

Para a elaboração do instrumento de pesquisa, os qua-
tro problemas apresentaram a mesma padronização, 
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contendo três itens: a, b e c. No item a, apresentou-se 
uma questão a respeito de alguma informação sobre a 
situação, como o estado inicial, a transformação, depen-
dendo da subclasse da situação. O item a auxiliava o estu-
dante na obtenção de uma expressão algébrica requisi-
tada no item b. No item c, apresentou-se uma situação 
sobre a transformação existente em cada situação, e 
a resolução poderia ser obtida por meio da expressão 
do item b.

Para a elaboração das situações, também foram sele-
cionadas cuidadosamente as variáveis didáticas envol-
vidas. Para Guy Brousseau (2008), um sujeito se adap-
ta às situações que enfrenta, ao passo que as variáveis 
relativas a um mesmo saber podem apresentar grandes 
diferenças de complexidade e, em consequência, levar 
a diferentes estratégias, maneiras diversas de mobilizar 
um mesmo saber. 

Almouloud (2016) menciona a importância da aná-
lise das escolhas a serem feitas pelo pesquisador ao 
elaborar problemas para compor um instrumento de 
pesquisa, pois existem diversas possibilidades de varia-
ções. A variável didática de um problema é aquela cujos 
valores são escolhidos pelo pesquisador – se a situação 
terá tabelas, gráficos, números decimais –, e essas esco-
lhas podem interferir nas resoluções dos estudantes. 
Na presente pesquisa, foram selecionadas três variáveis 
didáticas para a classe dos problemas – proporção sim-
ples e transformação de medidas; natureza e magnitu-
de dos números reais (unidades, dezenas, centenas...); e 
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grandezas envolvidas – discretas e contínuas.A seleção 
dos valores das variáveis didáticas ocorreu com base 
nos critérios y = ax ± b sendo ax a transformação, b o 
estado inicial, e y o estado final. Um dos valores selecio-
nados diz respeito às subclasses. Entre as vinte e qua-
tro possibilidades de subclasses de proporção simples 
e transformação de medidas, buscamos contemplar as 
quatro subclasses de problemas de proporção simples 
(multiplicação um para muitos, partição, cota e quarta 
proporcional) e as quatro de transformação de medidas 
(estado inicial desconhecido, estado final desconhecido, 
transformação positiva desconhecida e transformação 
negativa desconhecida). A seguir, no Quadro 1, temos 
as variáveis didáticas e os respectivos valores adotados 
na pesquisa: 

Quadro 1.  Variáveis didáticas e respectivos valores

Variável didática Valores

Classe de 
problema: 
proporção simples 
e transformação 
de medidas

Subclasses de problema:
•	 multiplicação um para muitos com a transformação 

negativa e estado final desconhecido;
•	 partição com a transformação positiva desconhecida;
•	 cota com transformação positiva e estado inicial 

desconhecido;
•	 quarta proporcional com a transformação negativa 

desconhecida.

Valores numéricos
Até a casa dos milhões (unidades, dezenas, centenas, 
unidades de milhar, dezenas de milhar, centenas de milhar  
e milhões).

Grandezas Discretas e contínuas.

Fonte: Bernardino (2022).
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Apresentação das situações e análises

Apresentamos, a seguir, duas situações pertencentes 
ao instrumento de pesquisa, nas quais os estudantes 
apresentaram maior e menor dificuldade, identificadas 
a partir das estratégias adequadas e inadequadas. Para 
cada situação, constam as variáveis didáticas e os res-
pectivos valores; o esquema sagital que garante a sua 
classificação; e as análises, incluindo os erros e teore-
mas em ação manifestados pelos estudantes. Na apre-
sentação e nas análises das situações, indicamos pela 
letra a o estado inicial; pela b, a transformação; e pela 
c, o estado final. 

Apresentação e análises da situação 1

A situação 1 foi estabelecida pelas seguintes variáveis 
didáticas e pelos respectivos valores:

•	Classe: proporção simples (multiplicação um para 
muitos) e transformação de medidas (estado final 
desconhecido e transformação negativa);

•	Natureza dos números: naturais, na casa dos milha-
res; e 

•	Tipo de grandeza: contínua.

Para esvaziar uma piscina de 30.000 L de água, será 
utilizada uma bomba com capacidade para retirar 2.000 L 
de água por hora.

a)	 Após 5 horas de funcionamento da bomba, quan-
tos litros de água ainda restarão na piscina?
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b)	 Escreva uma expressão que permita calcular a 
quantidade (q) de água na piscina em função do 
tempo (t) em horas de funcionamento da bomba.

c)	 Quanto tempo será necessário para esvaziar essa 
piscina?

A situação 1 pertence à subclasse do tipo multiplica-
ção um para muitos, e a transformação é negativa, pois 
está sendo retirada água do reservatório. À medida que 
se relaciona com a unidade (hora), é dada a quantida-
de de água que a bomba retira por hora, 2.000 L. Para 
determinar o valor correspondente à segunda medida 
(litros que a bomba retira) em 5 horas, essa relação 
pode ser representada conforme o esquema sagital:

Com isso, podemos escrever:

1
5  = 2000

B

B = 2000 ∙ 5B = 10000

Ou seja, sendo B a quantidade de litros de água 
retirada pela bomba da piscina em cinco horas, temos 
B = 10.000 litros. A transformação é negativa em de
corrência da bomba que está em funcionamento reti- 
rando água:
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 Após 5 horas do funcionamento da bomba, a piscina 
terá 20.000 L de água, visto que a bomba retirou 10.000 L 
em 5 horas. 

Com base em Vergnaud (2009a) e Miranda (2019), 
apresentam-se, no Quadro 2, o esquema sagital e a equa-
ção que representa as relações da situação 1; a equação 
final é representada por q(t), sendo (q) a quantidade de 
água na piscina em função do tempo (t); a expressão é 
obtida a partir do estado inicial (a), estado final (c) e 
transformação (b).

Quadro 2. Esquema sagital – classe proporção simples (multiplicação um para 
muitos) e transformação de medidas (estado final (c) desconhecido e transfor-
mação (b) negativa)

Esquema sagital Equação

horas       água retirada          estado inicial estado final
B = 2000 ∙ t

c = 30000 – B
c = 30000 – 2000 ∙ t
.. .

q (t) = 30000 – 2000 ∙ t
   

Fonte: As autoras, baseadas em Vergnaud (2009a) e Miranda (2019).
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A partir do esquema sagital apresentado no quadro 
2, é garantida a classe proporção simples (multiplicação 
um para muitos) e transformação de medidas (estado 
final desconhecido e transformação negativa). 

Análises do item a

Dos dez estudantes que resolveram a situação, nove) 
apresentaram estratégias adequadas. O estudante E9 
apresentou uma estratégia parcialmente adequada, iden- 
tificando corretamente a quantidade de água retirada 
pela bomba, mas não realizou a subtração necessária 
para identificar quantos litros ainda restavam na piscina. 

Em relação às estratégias adequadas, foram identifi-
cados dois tipos na resolução do item a. Nove estudantes 
(E1, E2, E4, E5, E6, E7, E8, E9 e E10) utilizaram a estraté-
gia adequada: observaram que, para cada hora, a bomba 
retira 2.000 litros de água da piscina, e para descobrir 
quantos litros a bomba retira em 5 horas de funciona-
mento, os estudantes multiplicaram o tempo (5 horas) 
pela quantidade de água retirada por hora (2.000), tota-
lizando 10.000 litros de água. E4 não apresentou estra-
tégia escrita, mas a partir da fala do estudante, a estraté-
gia foi identificada: “Eu fiz de cabeça, professora. A cada 
uma hora tira 2 mil; então, em 5 horas, é só multiplicar 
por 5 os 2 mil, que dá 10 mil.”2 

Com base em Vergnaud (2007), nota-se que os estu-
dantes E1, E2, E4, E5, E6, E7, E8, E9 e E10 estabeleceram 

2	 As falas transcritas dos estudantes não passaram por revisões textuais. 
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uma relação de proporcionalidade do tipo multiplica-
ção um para muitos, ao observarem que a bomba reti-
ra 2.000 litros de água por hora, e que para a resolução 
da situação, basta multiplicar 2.000 por 5, para então 
obter a quantidade de água retirada da piscina em cinco 
horas, 10.000 litros. Assim, se em 1 hora são retirados 
2.000 litros, então, em 5 horas serão 5 vezes 2.000. No 
caso, 5 ∙ 2000=10000. A partir da estratégia, indicamos 
a mobilização de um teorema em ação verdadeiro. Indi-
caremos os teoremas em ação verdadeiros pela sigla 
TAV, e os teoremas em ação falsos por TAF.

TAV1: Seja f uma relação de proporcionalidade, 1∙ f (t) = b ∙ t  e  b = f (t)
t  com b e t ∈ N.

Vergnaud (1996; 2007) menciona o TAV1 ao relatar a 
propriedade de isomorfismo das funções lineares. Esse 
teorema em ação também foi identificado no estudo de 
Rodrigues (2021), ao desenvolver uma pesquisa asso-
ciada ao conceito de função, com estudantes do 5º ano 
do ensino fundamental; assim, chama a atenção o fato 
de que o TAV1 é manifestado em diferentes níveis de 
escolaridade.

A outra estratégia de resolução identificada foi utili-
zada pelo estudante E3. Ao resolver a situação por meio 
de subtrações sucessivas, o estudante E3 iniciou sua 
resolução com a anotação da capacidade total da pisci-
na, de 30.000 litros; e realiza cinco subtrações de 2.000 
litros, resultando em 20.000 litros restantes. Gitirana et 



222

BLOCO


 
2

al. (2014) alertam que essa estratégia não é viável para 
números grandes, pois a adição de números com mais 
de 3 algarismos, por exemplo, repetidas vezes, pode 
gerar confusão e/ou respostas inadequadas.

Fundamentadas em Vergnaud (2007), é possível 
indicar a manifestação de um teorema em ação verda-
deiro, designado pela sigla TAV2.

TAV2: f (t + t + t +…+ t) = f (t) + f (t) + f (t) +…+ f (t), comt ∈ ℕ

Calado (2020) identificou a mobilização do TAV2 na 
resolução de estudantes do 9º ano do ensino fundamen-
tal, e Rodrigues (2021), na resolução de estudantes do 5° 
ano da mesma etapa da educação básica. 

Após averiguar que em 5 horas a bomba retira 
10.000 litros de água, nove estudantes, E1, E2, E3, E5, E6, 
E7, E8, E10 e E4, a partir da fala de E4, explicitada ante-
riormente, realizaram a subtração da quantidade de 
30.000 litros de água com a piscina cheia, pela água reti-
rada pela bomba de 10.000 litros, ficando com 20.000 
litros de água na piscina. 

A resolução de E9 difere das demais: após multipli-
car 2.000 por 5, resultando em 10.000 litros, o estudan-
te apresenta esse resultado como resposta, pois não 
observou a necessidade de subtrair os 10.000 litros 
retirados pela bomba dos 30.000 litros de água. Assim, 
é possível observar, nas resoluções de E1, E2, E3, E5, E6, 
E7, E8, E10, e na fala do estudante E4, a manifestação 
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do TAV3, por meio da subtração na resolução, consistin-
do na transformação (b) direta do estado inicial (a) de 
30.000 para encontrar o estado final (c) de 20.000. 

TAV3: c = a + (± f (t) ) com a e t ∈ N

O TAV3 é mencionado por Vergnaud do seguinte 
modo: “se uma subtração faz passar do estado inicial 
para o estado final, então uma adição faz passar do esta-
do final para o estado inicial” (2007, p. 7). 

Análises do item b

Na resolução do item b da situação 1, foram observadas 
duas estratégias adequadas, de E2 e E5; e oito inadequa-
das, de E1, E3, E4, E6, E7, E8, E9 e E10. O estudante E2 
apresentou uma expressão correta, na qual relaciona a 
quantidade (q) de água na piscina com o tempo (t) em 
horas que a bomba funciona. Na resolução de E2, o estu-
dante acrescenta a letra x antes da expressão. A letra x 
é bastante explorada nas aulas de matemática. Segun-
do Lucas et al. (2014), a ideia apresentada indica pouca 
variedade de letras para representar variáveis e incógni-
tas, sendo que a pouca utilização e visualização de outras 
nomenclaturas podem provocar obstáculos para os estu-
dantes. Na investigação realizada, Lucas et al. (2014) 
constataram que o número de respostas em branco e 
incorretas aumentaram ao se colocar uma letra menos 
habitual para simbolizar uma variável ou incógnita.
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E2, após a formulação da expressão, apresentou 
uma complementação para conferir se a estratégia 
estava correta, atribuindo um valor para a variável t da 
expressão. Mesmo não sendo solicitado, isso é um fato 
que consideramos positivo. No caso da estratégia do 
estudante E2, é possível observar a conferência a partir 
do tempo, 5 horas, substituído na expressão resolvida 
pelo estudante. Essa ação se repete em outros momen-
tos das análises, com outros estudantes. A conferência 
de resultados é realizada, de acordo com Zuin (2019), 
desde os séculos passados, e possui relevância na edu-
cação matemática, visto que, a partir desse saber, é pos-
sível verificar a veracidade de resoluções. 

O estudante E5 apresentou uma resposta correta, 
mas, em sua resolução, observamos duas estratégias, 
sendo a primeira q – 2000 t, e a segunda, 30000 – 2000 t. 
As duas estão corretas; elas diferem apenas pelo fato 
de que, na segunda, o estudante atribui um valor para 
a variável q; e, na primeira, mantém a variável. Questio-
nado a respeito da resolução, o estudante afirmou: “Eu 
coloquei as duas porque pensei, ou é 30 mil, ou é uma 
quantidade que a gente não sabe. Já que quando não 
sabemos um valor, a gente coloca a letra, coloquei a letra 
q de quantidade.” 

Segundo Rosso e Berti (2010), os estudantes, ao 
resolverem determinada situação, em vez de apenas 
pensar sobre a resolução, podem apresentar uma res-
posta qualquer, ou a que julgam ser a esperada pelo pro-
fessor. Segundo os autores, isso indica que os estudantes 
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não sustentam suas posições, não participam de forma 
ativa, e acabam desatentos em suas resoluções. As ideias 
elencadas por Rosso e Berti (2010) podem ser uma aná-
lise pertinente para a estratégia do estudante E5, visto 
que ele apresenta duas respostas, as duas adequadas, 
mas houve um intuito de atender às expectativas da 
professora/pesquisadora.

Ao analisar as resoluções dos estudantes E2 e E5, é 
possível observar que a quantidade de água na pisci-
na é determinada a partir da subtração da capacidade 
total da piscina (30.000 litros) pela quantidade de água 
que a bomba retira por hora (2.000 litros), multiplicada 
pelo tempo (em horas). Com base em Vergnaud (2007), 
afirmamos que o conhecimento mobilizado pelos estu-
dantes, ao considerarem uma função real associando a 
capacidade total da piscina com a quantidade de água 
que a bomba retira por hora, por meio de uma expres-
são algébrica, pode ser modelado na forma de um teore-
ma em ação verdadeiro, associando o isomorfismo das 
funções lineares à propriedade das relações de propor-
cionalidade: a expressão, nesse caso particular, repre-
senta a quantidade de água da piscina. Assim, com base 
em Vergnaud (2007), e na análise das resoluções dos 
estudantes, indicamos a mobilização do TAV4. 

A respeito do TAV4, seja f uma função na qual é asso-
ciada a quantidade de água retirada da piscina com o 
tempo t de funcionamento da bomba, a relação pode ser 
obtida a partir de uma notação que estabeleça a pro-
porcionalidade em termos genéricos. Logo, indicamos 
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a modelização do TAV4, pois a ± f (bt) = a ± b ∙ f (t) = 
30000 – f (2000 t) = 30000 – 2000∙ f (t).

TAV4: a ± f (bt) = a ± b ∙ f (t) comab, et ∈ N

Calado (2020) também identifica esse teorema em 
ação verdadeiro nas resoluções de estudantes do 9º ano 
do ensino fundamental. 

Os estudantes E1, E4 e E9 apresentaram estratégias 
inadequadas para o item b, uma vez que não considera-
ram a capacidade total da piscina, de 30.000 litros, nas 
resoluções, e apresentaram apenas a multiplicação da 
capacidade de 2.000 litros da bomba pelo tempo. 

A partir da resolução dos estudantes, indicamos a 
mobilização do TAF1, no qual o estudante não conside-
rou o estado inicial (a). 

TAF1: a ± f (bt) = ± f (bt) comab, et ∈ N

Outra estratégia inadequada foi identificada na 
resolução do estudante E10, que, em vez de subtrair da 
capacidade total da piscina, de 30.000 litros, a quantia 
retirada pela bomba, em função do tempo, realizou uma 
adição: q (t) =30000 + 2000 ∙ t. Isso consiste em um erro, 
visto que, a partir da expressão, a quantidade de água 
irá aumentar, e não diminuir, conforme o contexto da 
situação 1. 
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Os estudantes E3, E6, E7 e E8 também apresentaram 
estratégia inadequada para o item b: em vez de subtraí-
rem da capacidade total de 30.000 litros a quantidade 
de água retirada pela bomba por hora, eles subtraíram 
da quantidade de água retirada pela bomba por hora a 
capacidade total da piscina, apresentando como solu-
ção: f (t) = 2000 t – 30000. 

E7, após a formulação da expressão, assim como E2 
e E10, apresentou uma complementação para conferir 
se a estratégia estava correta, atribuindo valores para 
a variável da expressão, mesmo que isso não tenha sido 
solicitado. Na resolução, é possível, de fato, observar as 
ideias de Zuin (2019): o estudante realiza uma conferên-
cia, e acredita em sua veracidade, mas há erros, tanto 
na conferência quanto na estratégia, pois deveria resul-
tar em – 24000. No caso da estratégia de E7, é possível 
observar a conferência a partir do tempo 5, substituído 
na expressão resolvida pelo estudante. 

A partir da resolução relatada dos estudantes E3, E6, 
E7 e E8, indicamos o TAF2.

TAF2: a – f (bt) = f (bt) – a comab, et ∈ N

Análises do item c

Nas análises do item c, foi observado que nove estu-
dantes (E1, E2, E4, E5, E6, E7, E8, E9 e E10) apresen-
taram resoluções adequadas, e que um estudante (E3) 
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apresentou uma estratégia adequada com resposta 
incorreta. Foram observadas três variações de estraté-
gias adequadas, explicitadas a seguir. 

Os estudantes E1 e E2 apresentaram resoluções 
adequadas, ao analisarem que número, no caso o tem-
po (t), multiplicado pela vazão da bomba de 2.000 litros, 
resultaria em 30.000 litros. Os estudantes E4, E9 e E10 
não apresentaram estratégias escritas, apenas a respos-
ta: 15 horas. Questionados, os três respondem da mes-
ma forma: “Pensei que número vezes 2 dá 30, e é 15”. A 
partir da fala dos estudantes, identificamos a estratégia 
igual àquela apresentada por E1 e E2. 

Os estudantes E5, E6 e E7 observaram que, se em 5 
horas são retirados 10.000 litros de água, então, para 
retirar 30.000 litros, que é 3 ∙ 10000, levará 3 ∙ 5 = 15.

O estudante E8 apresentou como resposta a divisão 
indicada a seguir: 30000

2000 = 15. É possível observar que 
E8 dividiu a capacidade total da piscina pela quantidade 
de água que a bomba retira por hora, resultando nas 15 
horas, de modo adequado.

A partir das análises e da fala dos estudantes, indi-
camos que E1, E2, E4, E5, E6, E7, E8, E9 e E10 mani-
festaram a utilização do TAV1, pois estabeleceram 
uma relação de proporcionalidade do tipo multiplica-
ção um para muitos, ao analisar que se em 1 hora são 
retirados 2.000 litros, então, para retirar 30.000 litros, 
30000 = 15 ∙ 2000, serão levadas 15 horas. A partir disso, 
indica-se que os estudantes manifestaram a utilização 
do TAV1, em que f (t) = b ∙ t, sendob =  f (t)

t  combet ∈ N.
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Em relação à resolução inadequada, indicamos a do 
estudante E3, que respondeu: “Sobraram 20.000 litros, 
serão necessárias 10 horas”. O estudante respondeu 
que seriam necessárias 10 horas, pois ele considerou 
que a bomba já havia retirado 10.000 litros de água, a 
partir do item a; então, só faltavam 20.000 litros para 
serem retirados. O enunciado do item c questiona quan-
to tempo é necessário para esvaziar a piscina. A partir 
disso, consideramos a resposta do estudante incor-
reta, mas lançando mão de estratégia adequada, visto 
que os valores são adequados para a situação que ele 
compreendeu. Consideramos que, mesmo a resposta 
final estando incorreta, o estudante também manifes-
ta o TAV1, uma vez que a relação de proporcionalidade 
pode ser observada quando o estudante estabelece que 
a transformação (b) de 2.000 litros multiplicada pelo 
tempo t de 10 horas resulta nos 20.000 litros de água 
que restavam na piscina.

Em síntese das análises da situação 1, indicamos as 
estratégias e os teoremas em ação manifestados. Em 
relação ao item a), foram observadas dez estratégias 
adequadas e a mobilização de três teoremas em ação 
verdadeiros, TAV1, TAV2 e TAV3. No item b, houve duas 
estratégias adequadas e oito inadequadas. Foram mobi-
lizados, nesse item, um teorema em ação verdadeiro 
(TAV2) e dois teoremas em ação falsos (TAF1 e TAF2). 
No item c, foram observadas dez estratégias adequa-
das e nenhuma inadequada, visto que, no referido item, 
apenas a resposta final de um dos estudantes estava 
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incorreta, mantendo-se adequada a estratégia. No item 
c, o TAV1 foi mobilizado por todos os estudantes.

Indicamos que, na situação 1, pertencente à classe 
proporção simples (multiplicação um para muitos) e 
transformação de medidas (estado final desconhecido 
e transformação negativa), os sujeitos da pesquisa res-
ponderam de forma adequada aos itens a e c; e foram 
observados diversos erros e estratégias inadequadas na 
resolução do item b: de dez estratégias, oito foram inade-
quadas. O item b) de cada situação está associado princi-
palmente à ideia de generalização, uma das ideias essen-
ciais para a compreensão do conceito de função. Como 
exemplo de erros manifestados no item b, citam-se, entre 
outros: os estudantes não consideraram a capacidade 
total da piscina na expressão algébrica, ou realizaram a 
operação de adição ao invés da subtração, desconside-
rando que está sendo retirada água da piscina. Apresen-
tamos, a seguir, as análises referentes à situação 2.

Apresentação e análises da situação 2 

O problema misto 2 foi estabelecido pelas seguintes 
variáveis didáticas e valores:

•	Classe: proporção simples (cota) e transformação de 
medidas (estado inicial desconhecido e transforma-
ção positiva);

•	Natureza dos números: naturais, na casa dos milha-
res; e 

•	Tipo de grandeza: contínua. 
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Celina participou de um evento esportivo que con-
sistia, em uma parte inicial, de corrida, seguida por uma 
parte de ciclismo. Ela corre 1 km a cada 3 minutos, e 
pedala a uma velocidade de 45 km/h.

a)	 Celina correu por 60 minutos. Quantos quilôme-
tros teve a corrida do evento?

b)	 Escreva uma expressão que relacione a distân-
cia (d) com o tempo (t) em horas do percurso de 
Celina.

c)	 Quanto tempo Celina precisou pedalar, sabendo 
que o percurso total foi de 200 km?

O item a requisita o estado inicial; no caso, quanto 
Celina correu. Para obter o valor, é preciso observar que 
ela corre 1 quilômetro a cada 3 minutos, e que a corrida 
durou 60 minutos. A relação do problema pode ser vista 
a seguir, conforme o esquema sagital: 

Assim, temos:

3a = 60

a = 60
3 a = 20 km

Com base em Vergnaud (2009a) e Miranda (2019), o 
Quadro 3 apresenta o esquema sagital e a equação que 
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representam as relações do problema misto 3. A equa-
ção final é representada por d(t), sendo (d) a distância 
percorrida em função do tempo (t).

Quadro 3.  Esquema sagital – proporção simples (cota) e transformação de me-
didas (estado inicial (a) desconhecido e transformação (b) positiva)

Esquema sagital Equações

distância minutos estado inicial
distância

estado final
distância t = 3a

60 = 3a

a = 20
.. .

d (t) = 20 + 45 ∙ t

      

Fonte: As autoras, baseadas em Vergnaud (2009a) e Miranda (2019).

A partir do esquema sagital proposto, é garantida 
a classe proporção simples (cota) e transformação de 
medidas (estado inicial desconhecido e transformação 
positiva) para a situação 2. 

No item b, foi requisitada uma expressão para a 
situação proposta, relacionando a distância (d) com o 
tempo (t) em horas que Celina se movimenta. Conside-
rando que ela correu 20 km, e que pedala a uma veloci-
dade de 45km/h, a função que permite calcular a dis-
tância (d) em função do tempo (t) em horas é dada pela 
soma do estado inicial 20 km com a multiplicação da 
velocidade média de 45 km/h pelo tempo (t) pedalado:

d (t) = 20 + 45 t



233

BLOCO


 
2

O item c questionava quanto tempo levaria o percur-
so, sabendo que ele teve 200 km. Para a resolução, é pos-
sível substituir os dados na expressão obtida no item b. 
Temos, então:

d (t) = 20 + 45t

200 = 20 + 45t

200 – 20 = 45t

180 = 45t

t = 180
45  t = 4 horas

Para Celina sair do estado inicial e chegar ao estado 
final, há uma transformação positiva, que pode ser obti-
da pela multiplicação da velocidade média dela peda-
lando, de 45 km/h, pelo tempo em horas que ela pedala:

Análises do item a

No item a da situação 2, foram observadas sete estra-
tégias adequadas e três inadequadas. Em relação às 
estratégias adequadas, foram identificadas duas for-
mas de resolução. Os estudantes E3, E4, E6, E7, E8 e E9 
identificaram que Celina corre um quilômetro a cada 



234

BLOCO


 
2

três minutos. Sendo assim, para identificar quantos qui-
lômetros Celina correu, sabendo que ela correu por 60 
minutos, basta dividir os 60 minutos por três, resultan-
do em 20 quilômetros. 

A outra estratégia adequada observada foi utilizada 
pelo estudante E5, que apresentou uma relação de pro-
porcionalidade do tipo cota, ao estabelecer que se para 
cada 1 quilômetro são necessários 3 minutos, então, 
para a quilômetros (sendo a o estado inicial da situa-
ção), serão necessários 60 minutos. A partir da relação, 
o estudante estabeleceu que Celina correu 20 quilô-
metros, assim como os demais, que apresentaram uma 
estratégia adequada e manifestaram a mobilização do 
TAV1. A diferença foi a forma como o estudante relacio-
nou os dados da situação, por meio de uma relação de 
proporcionalidade. 

Em relação às estratégias inadequadas, que foram três, 
observamos duas formas de resolução. Os estudantes E1 
e E10, em vez de dividir o tempo pela distância percor-
rida 60

3  = 20, multiplicaram, obtendo 60 ∙ 3 = 180. Isso 
constitui erro. Ozores (2016) cita, em sua pesquisa, erros 
sistemáticos que ocorrem quando um estudante não 
compreende o que está sendo questionado em uma situa-
ção, e apenas reproduz processos que comumente utiliza 
na matemática, por precisar apresentar um resultado. 

O estudante E2 também realizou um cálculo inade-
quado: em vez de relacionar os dados da corrida para 
a resolução do item a, ele utilizou os dados do ciclismo, 
em que Celina pedala a uma velocidade de 45 km/h. 
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Assim, obteve um resultado incoerente com a situação 
apresentada. Identificamos que o estudante não reali-
zou uma análise coerente da situação, e, como E1, apre-
sentou erros sistemáticos, apenas utilizando, em sua 
resolução, dados que fizeram sentido naquele momento. 

Não identificamos, nas estratégias dos estudantes, 
a mobilização de um teorema em ação falso, visto que 
eles apresentaram erros pontuais de interpretação da 
situação. 

Análises do item b

Na resolução do item b da situação 2, não foram obser-
vadas estratégias adequadas. Todos os estudantes apre-
sentam respostas incorretas. Foram observadas cinco 
formas de resolução. Os estudantes E1, E3 e E5 apre-
sentaram d = t como resposta inadequada. Na expres-
são, consideraram que a distância se iguala ao tempo, o 
que não corresponde à situação 2, visto que a expressão 
correta seria d (t) = 20 + 45 ∙ t. Assim, os estudantes não 
consideraram a distância da corrida de Celina, obtida no 
item a), e não fizeram a relação dessa distância com a 
velocidade de 45 km/h a que Celina pedala. 

Os estudantes E4, E6 e E8 repetiram a resposta do 
item anterior, apresentando como resultado 60

3  = 20. Os 
estudantes consideraram para a resposta apenas a dis-
tância corrida por Celina, e ignoraram que o evento con-
sistia em duas partes: a inicial, de corrida, que resultou 
em vinte quilômetros; e a segunda, na qual Celina peda-
la a uma velocidade de 45 km/h. 
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Os estudantes E9 e E10 apresentaram como resposta 
a divisão 60

t
, que também não corresponde à situação 2. 

Os estudantes dividiram 60, tempo que Celina correu no 
evento, pela variável t, que também representa o tempo. 

A partir das análises do item b da situação 2, obser-
vamos que os estudantes E1, E3, E4, E5, E6, E9 e E10 
não analisaram corretamente as informações contidas 
no enunciado. As respostas observadas não se asseme-
lham à resposta correta, e nem mesmo a uma expressão 
algébrica de função afim. 

O estudante E2 não considerou o estado inicial (a) 
na expressão, no caso, a distância percorrida por Celina, 
de 20 quilômetros. Assim, manifestou a mobilização do 
TAF1: ele realizou uma multiplicação da velocidade pelo 
tempo, uma ideia adequada, mas apresentou a necessi-
dade de dividir esse tempo por três.

O estudante E7 também apresentou uma estratégia 
inadequada, sendo que seu erro consistiu em adicionar 
a variável t ao estado inicial (a) de 20. 

Para a formulação de uma expressão algébrica, o 
estudante precisa compreender que a situação possui 
regularidade. No caso do item b da situação 2, a regu-
laridade é gerada a partir da velocidade de 45 km/h a 
que Celina pedala. Com base nas análises das situações 
1 e 2, consideramos que os estudantes não compreen-
dem essa ideia matemática. Consta na BNCC relativa ao 
ensino fundamental (BRASIL, 2017) que a concepção da 
regularidade, com descrição de padrões observáveis, 
inicia-se ainda nos anos iniciais do ensino fundamental, 
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e que tais ideias devem ser aprofundadas no decorrer 
da escolarização. 

A partir do exposto, nota-se que essa dificuldade apre-
sentada pelos estudantes em relação à ideia de regulari-
dade e à formulação da expressão algébrica vem desde 
o ensino fundamental. Para Ozores (2016), isso acarreta 
bloqueios para os estudantes sobre conceitos matemá-
ticos: um novo tema não será compreendido visto que a 
dificuldade não foi sanada. Para a pesquisadora, o aluno, 
ao não compreender um novo conteúdo, “[...] tenta mas-
carar a dificuldade que possui, originada por dúvidas não 
esclarecidas anteriormente” (OZORES, 2016, p. 16). 

Assim, baseadas em Vergnaud (2002, 2003, 2009a), 
reafirmamos a importância de um campo conceitual 
bem estabelecido, a partir de um conjunto de situações, 
conceitos, relações, estruturas, conteúdos e operações 
de pensamento, conectados uns aos outros durante todo 
o processo escolar. 

Análises do item c

Nas análises das resoluções do item c, foram identifica-
das duas estratégias adequadas, dos estudantes E7 e E9, 
e sete estratégias inadequadas, dos estudantes E1, E3, 
E4, E5, E6, E8 e E10. O estudante E2 deixou em branco 
esse item. 

Em relação às estratégias adequadas, os dois estu-
dantes (E7 e E9) resolveram da mesma forma: multipli-
caram a velocidade a que Celina pedala, 45 km/h, por 4, 
resultando em 180 quilômetros.
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O estudante E7 multiplicou a velocidade de 45 km/h 
por 4 e, após a obtenção do resultado, adicionou os 20 
quilômetros da corrida. A resposta final do estudante 
não está adequada, pois é questionado, no item c, quan-
to tempo Celina precisou pedalar. Porém, o estudante 
não apresentou como resposta o número 4 (4 horas), 
que aparece na resolução, e respondeu que ela pedalou 
180 quilômetros. Novamente, pode ser observada ape-
nas a necessidade de apresentar uma resposta final; o 
estudante utilizou como estratégia valores adequados, 
mas respondeu de forma incorreta. 

Esta pesquisa constituiu um estudo de caso, não 
havendo intervenções. Porém, em estratégias observa-
das, acreditamos que uma intervenção poderia gerar 
aspectos positivos, uma vez que os estudantes teriam 
a oportunidade de corrigir os próprios erros. Assim, a 
intervenção constituiria uma proposta para pesquisas 
futuras: a partir de problemas mistos de função afim, 
oportunizar aos estudantes discussões durante as reso-
luções, na busca pela construção de novos conhecimen-
tos a partir do erro.

O estudante E9 também apresentou resolução 
incorreta ao multiplicar a velocidade de 45 km/h por 4, 
resultando em 180. O estado inicial foi considerado cor-
retamente, 20, mas é possível observar que o estudante 
alterou a ordem dos fatores, 20 e 200, sinalizando a sub-
tração de 20 – 200 = 180. Isso consiste em um erro, visto 
que o resultado desse cálculo deveria ser – 180. Por fim, 
a resposta final do estudante também é incorreta: em 
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vez de responder 4 horas, ele respondeu 4 minutos. A 
partir da análise, novamente indicamos a apresentação 
de uma resposta incoerente, resultado de um erro siste-
mático, em que o estudante não compreende a situação.

Em relação às estratégias inadequadas, foram obser-
vadas três formas. O estudante E1 realizou uma subtra-
ção de 200 km por 180 km, obtendo a corrida de 20 km; 
no entanto, não conseguiu finalizar os cálculos, tendo 
multiplicado o resultado por 3. Isso constitui outro erro. 
Percebe-se, assim, que E1 foi utilizando valores da situa-
ção de forma aleatória, sem, de fato, fazer uma análise 
do que era necessário para a resolução.

O estudante E3 não considerou o estado inicial (a) 
de 20 km nos cálculos, manifestando a mobilização do 
TAF1. Em seguida, ele dividiu o percurso total de 200 
km por 3. Questionado a respeito da estratégia, ele res-
pondeu: “Eu pensei assim: se ela corre 1 km a cada 3 
minutos, para eu saber quanto tempo levou os 200 km 
basta dividir 200 por 3, o que deu 64 minutos. Ela cor-
reu por uma hora e quatro minutos”. A partir da res-
posta escrita e da fala do estudante, na conversa final, 
pode-se perceber novamente que ele não identificou 
que o percurso consistiu em duas partes, uma de corri-
da e outra de pedalada, resultando, assim, na estratégia 
inadequada evidenciada. Os estudantes E4, E5, E6, E8 
e E10 apresentaram a mesma estratégia de resolução, 
não considerando o estado inicial (a) de 20 km, e divi-
dindo 200 por 45, o que consistiu em um erro, mobili-
zando o TAF1. 
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Em síntese das análises da situação 2, indicamos as 
estratégias e os teoremas em ação manifestados pelos 
estudantes. Em relação ao item a, foram observadas sete 
estratégias adequadas, três inadequadas, e a mobiliza-
ção de um teorema em ação verdadeiro (TAV1). No item 
b, as dez estratégias apresentadas foram inadequadas, e 
identificamos a mobilização de um teorema em ação fal-
so (TAF1). No item c, foram observadas duas estratégias 
adequadas, sete inadequadas, uma em branco, além de 
ter sido identificada a mobilização de um teorema em 
ação falso (TAF1). 

Indicamos que, na situação 2, pertencente à classe 
proporção simples (cota) e transformação de medidas 
(estado inicial desconhecido e transformação positiva), 
os sujeitos da pesquisa responderam de forma adequada 
o item a. Nos itens b e c, foram observados diversos erros 
de cálculos, de expressões sem conexão com a situação.

Os estudantes não conseguiram apresentar uma 
expressão algébrica adequada. Dois estudantes demos-
traram necessidade de adicionar a incógnita x, mesmo 
já havendo letras suficientes na expressão. Ainda, foram 
observados erros referentes à interpretação do problema. 
A partir das análises, percebe-se que os estudantes cos-
tumam adicionar a letra x nos cálculos, mesmo quando 
ela não é necessária ou requisitada, o que permite perce-
ber um problema, uma automação: a utilização tornou-

-se automática, sem significado. Para Vergnaud (1993), o 
funcionamento cognitivo dos estudantes envolve opera-
ções que automatizam progressivamente. O estudante 
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confia em sua resolução baseado em seu conhecimento, 
implícito ou explícito, das relações entre o algoritmo e as 
características do problema a ser resolvido. 

Considerações finais

A pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de responder 
à seguinte questão: A variação de subclasses de proble-
mas mistos influencia na complexidade das situações 
para estudantes do ensino médio? Com vistas a respon-
dê-la, foi estabelecido, como objetivo geral, analisar se 
a variação das subclasses de problemas mistos associa-
dos à função afim – proporção simples e transformação 
de medidas – intervém na resolução de estudantes da 3ª 
série do ensino médio.

As análises mostraram que, conforme variamos as 
subclasses, os estudantes apresentam maiores dificul-
dades em determinada subclasse do que em outras; ou 
seja, certas subclasses de situações são mais complexas 
para os estudantes.

Identificamos que, entre as quatro variações contem-
pladas, a proporção simples (cota) e transformação de 
medidas (estado inicial desconhecido e transformação 
positiva) – situação 2 – foi a classe na qual os estudan-
tes manifestaram maior dificuldade. Nessa subclasse, o 
valor unitário é dado e busca-se pelo número de unida-
des correspondentes a uma grandeza de outra espécie 
dada. O estudante precisava identificar o estado inicial 
no item a, e a maioria dos estudantes (sete) identificou o 
estado inicial de forma adequada. Os erros aumentaram 
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nas resoluções do item b, que trata da generalização da 
função afim.

A classe mais simples para os sujeitos da pesquisa 
foi a proporção simples (multiplicação um para muitos) 
e transformação de medidas (estado final desconhecido 
e transformação negativa) – situação 1. Nessa subclasse, 
foram observadas estratégias inadequadas somente para 
o item b, que trata da generalização, e todos os estudantes 
apresentaram resoluções adequadas para os itens a e c. 

Em relação ao item b, foi identificado maior número 
de estratégias inadequadas em todas as situações. A cota 
com o estado inicial desconhecido e transformação posi-
tiva (situação 2) foi a classe na qual os estudantes apre-
sentaram maior número de estratégias inadequadas. A 
partir das resoluções do item b, identificamos que os 
estudantes não compreendem a ideia de generalização, 
e que não conseguiram identificar as variáveis depen-
dente e independente de cada situação, ideias essenciais 
para a compreensão do conceito de função. Em todas 
as situações, a expressão algébrica poderia ser obtida 
a partir da soma do estado inicial (a) com a multiplica-
ção da transformação (b) pela variável independente de 
cada situação. Na situação 1, por exemplo, são dados o 
estado inicial e a transformação, mas apenas dois estu-
dantes apresentam uma expressão algébrica adequada.

Assim como Bernardino et al. (2019) e Nogueira, 
Rezende e Calado (2020), que mostram que a generali-
zação gera dificuldades para os estudantes, concluímos 
que os estudantes participantes da investigação também 
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apresentam erros e equívocos em relação a essa ideia, 
que é uma das mais fundamentais para a compreensão 
do conceito de função. 

Em relação ao item c, foi possível observar que os 
estudantes apresentaram mais estratégias inadequadas 
na cota com o estado inicial desconhecido e transfor-
mação positiva (situação 2). Na multiplicação um para 
muitos com estado final desconhecido e transformação 
negativa (situação 1), todos os estudantes apresenta-
ram estratégias adequadas, confirmando que a subclas-
se constituiu a mais simples.

Um dos objetivos específicos estabelecidos nesta in
vestigação foi identificar teoremas em ação associados 
ao conceito de função afim, manifestados nas estraté-
gias dos estudantes. A partir das estratégias, identifica-
mos os possíveis invariantes operatórios pertencentes 
ao campo conceitual da função afim na forma de teore-
mas em ação: quatro teoremas em ação verdadeiros e 
dois teoremas em ação falsos foram observados. 

Identificamos que o mesmo teorema em ação foi 
mobilizado em diferentes situações, como é o caso do 
TAF1, que pode ser observado nas resoluções do estu-
dante E4, que o mobilizou na resolução do item b da 
situação 1 e no item c da situação 2. Foi observada, tam-
bém, a mobilização do mesmo teorema mais de uma vez 
na mesma situação, como é o caso do estudante E1, que 
mobilizou o TAF1 nos itens a, b e c da situação 2. 

Constatamos a mobilização de dois teoremas em 
ação falsos:
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•	TAF1: a ± f (bt) = ± f (bt) comab, et ∈ N; 
•	TAF2: a – f (bt) = f (bt) – a comab, et ∈ N

Os dois teoremas em ação falsos identificados dizem 
respeito à generalização, o que sinaliza ausência do pen-
samento funcional. Para Vergnaud (2009b), um teorema 
em ação falso é tido pelo estudante como verdadeiro, 
e existem casos em que ele pode ser verdadeiro, mas 
localmente. Com base em Vergnaud (2009b) e Magina et 
al. (2008), afirmamos que a identificação desses conhe-
cimentos implícitos dos estudantes pode possibilitar 
que os professores e pesquisadores consigam auxiliá-

-los na desestabilização de um teorema em ação falso e 
compreensão do próprio erro, pois é por meio da deses-
tabilização desses conhecimentos errôneos que o estu-
dante pode compreender um conceito.

Admitindo que os conhecimentos do aluno de fato 
se manifestam apenas pelas decisões que ele toma em 
problemas apropriados, o professor não pode subesti-
mar as situações que levará para sala de aula, bem como 
deve propiciar variações. Para Vergnaud (1998), a com-
preensão de um conceito na matemática é difícil justa-
mente por implicar uma grande variedade de situações, 
procedimentos e símbolos vivenciados ao longo de todo 
o período escolar. Brousseau (2008) afirma que apren-
der não consiste em cumprir ordens nem em copiar 
soluções para problemas: é preciso que o aluno produ-
za seus conhecimentos em um processo autônomo. Des-
sa forma, concordamos com Magina et al. (2008), para 
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quem as dificuldades relativas a um conceito são supe-
radas na medida em que são encontradas e enfrentadas 
por meio de diversas situações. 
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8.	 As contribuições das ações pedagógicas  
para a manifestação das formas operatória  
e predicativa do conhecimento

Luciana Del Castanhel Peron da Silva
Clélia Maria Ignatius Nogueira

Introdução

A intenção deste capítulo é apresentar algumas ações 
pedagógicas que foram implementadas com alunos do 
5º ano, com o objetivo de promover a manifestação das 
formas operatória (saber fazer) e predicativa (saber 
explicitar o fazer) do conhecimento, correspondentes 
às ideias-base do conceito de função, ações estas que 
foram propostas em Silva (2021), pesquisa de doutora-
do1 da primeira autora. 

1	 A pesquisa de Silva (2021), primeira autora, tese de doutorado orientada pela 
segunda autora, consistiu na implementação, em grupos, de uma sequência 
de problemas referentes ao campo conceitual multiplicativo, focando as ideias 
base de função, e teve como objetivo geral: analisar as formas operatória e 
predicativa do conhecimento relativas às ideias base de função manifestadas 
por alunos do 5º ano, mediante a resolução de uma sequência de problemas 
de estruturas multiplicativas.
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Com a descrição e exemplificação das ações pedagó-
gicas resolução coletiva dos problemas por grupos de 
alunos, apresentação dos resultados dos grupos ao cole-
tivo da classe e correções cruzadas, intencionamos sub-
sidiar professores em suas próprias ações docentes, pois, 
em concordância com Vergnaud (1996), a aprendizagem 
se efetiva quando os alunos manifestam simultaneamen-
te as formas operatória e predicativa do conhecimento.

O conceito de função é um dos principais na mate-
mática, e recomenda-se que ideias associadas à função 
sejam desenvolvidas pelos alunos desde os anos ini-
ciais do ensino fundamental (BRASIL, 2018; PAVAN, 2010). 
Respaldadas em Pavan (2010) e Ciani, Nogueira e Berns 
(2019), e na tese de Silva (2021), assumimos que as ideias 
de correspondência, variável, dependência, regularida-
de e generalização são essenciais para a compreensão 
do conceito de função, sendo denominadas por estes 
autores como ideias base de função. Posteriormente a 
Silva (2021), a partir dos resultados de Merli (2022), o 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Didática da Matemáti-
ca (GEPeDiMa) padronizou a nomenclatura como ideias-

-base e as fixou em quatro, a saber: variável, dependên-
cia, regularidade e generalização. Dessa forma, embora 
na realização da pesquisa façamos referência às ideias 
base, sem hífen, neste texto utilizamos a nomenclatura 
adotada pelo GEPeDiMa, ideias-base, com hífen.

A Teoria dos Campos Conceituais (TCC) (VERGNAUD, 
1993, 1996, 2009a, 2009b) constituiu o suporte teórico 
para a elaboração do instrumento de pesquisa, uma vez 
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que, segundo Vergnaud (2003, p. 54), “[...] o desenvolvi-
mento de um aluno em relação a determinado conteúdo 
recobre grande variedade de situações e de esquemas”. 
Além disso, a TCC “[...] propõe uma classificação dos pro-
blemas considerando-se tanto as estruturas matemáti-
cas associadas quanto as dificuldades dos problemas e 
os raciocínios requeridos para resolvê-los” (GITIRANA et 
al., 2014, p. 44). 

Assim, com respaldo na TCC, a sequência de vinte e 
dois problemas associados às ideias-base de função foi 
elaborada. Para sua implementação, os alunos foram 
organizados em grupos, seguindo pressupostos da Teo-
ria das Situações Didáticas (TSD) para a estruturação 
do milieu,2 possibilitando, dessa forma, a produção de 
dados fidedignos ao ambiente escolar. 

Teorias basilares de estudo

A TCC é “[...] uma teoria cognitiva que oferece um qua-
dro coerente e alguns princípios de base para o estudo 
do desenvolvimento e da aprendizagem de competên-
cias complexas” (MAGINA, 2011, p. 67), além de forne-
cer “[...] elementos para a análise das dificuldades dos 
alunos e se constitui[r] em uma poderosa ferramenta 
para a construção de situações-problema” (MAGINA, 2011, 
p. 67), o que justifica sua adoção como suporte teórico 
para investigações realizadas no âmbito escolar.

2	 O termo francês milieu ou milieux possui tradução para a língua portuguesa 
como “meio”, porém a tradução do “termo não dá conta da ideia que está em 
jogo” (ALMOULOUD, 2007, p. 31).
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Para Vergnaud (1993, p. 1), a finalidade da TCC “[...] 
é propor uma estrutura que permita compreender as 
filiações e as rupturas entre conhecimentos”, entenden-
do como conhecimento “[...] tanto as habilidades quan-
to as informações expressas” (VERGNAUD, 1993, p. 1). 
As filiações e rupturas ocorrem devido à existência da 
continuidade no processo cognitivo, e, por essa razão, 
a TCC “[...] é um meio para analisar filiações e ruptu-
ras, durante um longo período de tempo” (VERGNAUD, 
2017, p. 19).

De acordo com Vergnaud (2017, p. 19), “[...] os concei-
tos não se formam para que a gente os coloque em frases 
ao falar de algo, mas sim porque existem situações, pro-
blemas práticos e também teóricos que nos interessam”, 
e, por mais elementar que uma situação possa parecer, 
nela estão envolvidos inúmeros conceitos, pois “[...] um 
conceito não assume sua significação em uma só classe 
de situações, e uma situação não é analisada por meio 
de um único conceito” (VERGNAUD, 1993, p. 25).

Por essa razão, faz-se necessário referir-se não 
somente à compreensão de um conceito pelo sujeito, 
mas também ao estabelecimento de um campo concei-
tual, que Vergnaud (2009b) descreve como sendo: 

[...] ao mesmo tempo um conjunto de situações e um con-

junto de conceitos: o conjunto de situações cujo domínio 

progressivo pede uma variedade de conceitos, de esquemas 

e de representações simbólicas em estreita conexão; o con-

junto de conceitos que contribuem com o domínio dessas 

situações (VERGNAUD, 2009b, p. 29).
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Para Vergnaud (1996, p. 13), um dos problemas do 
ensino é “[...] desenvolver ao mesmo tempo a forma 
operatória do conhecimento, isto é, o saber fazer, e a 
forma predicativa do conhecimento, isto é, saber expli-
citar os objetos e suas propriedades”. O pesquisador 
complementa que, em geral, não somos hábeis para a 
explicitação (VERGNAUD, 1996); por isso, ponderamos 
que, durante a escolarização, é importante que sejam 
oportunizados momentos em que os alunos possam 
desenvolver essa habilidade.

Portanto, com base em Vergnaud (1996), considera-
mos a importância de oportunizar aos estudantes, em 
ambiente de sala de aula, o desenvolvimento simultâ-
neo das formas operatória e predicativa do conheci-
mento, com a intenção de proporcionar a aprendizagem 
das ideias-base de função. Como meio para possibilitar 
o desenvolvimento dessas duas formas do conhecimen-
to – operatória e predicativa –, buscamos alicerce na 
TSD, idealizada por Guy Brousseau (2008), que, entre 
outras características, proporciona respaldo para ações 
de pesquisadores em situação de sala de aula no que diz 
respeito à organização do milieu e da constituição e das 
reformulações dos contratos didático e pedagógico. 

A TSD “[...] apresenta-se como um instrumento 
científico. Tende a unificar e integrar as contribuições 
de outras disciplinas e proporciona uma melhor com-
preensão das possibilidades de aperfeiçoamento e regu-
lação do ensino da matemática” (BROUSSEAU, 2008, p. 16). 
Em outros termos, a teoria foi desenvolvida com o “[...] 
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intuito de modelar o processo de ensino e aprendizagem 
dos conceitos matemáticos” (ALMOULOUD, 2007, p. 31).

Segundo Freitas (2010, p. 77), o modelo teórico da 
TSD “[...] trata de formas de apresentação, a alunos, do 
conhecimento matemático, possibilitando melhor com-
preender o fenômeno da aprendizagem da matemática”. 
Na TSD, tem-se a valorização tanto do conhecimento que 
o aluno mobiliza “[...] e o seu envolvimento na construção 
do saber matemático” quanto do trabalho do professor, 
que consiste, fundamentalmente, “[...] em criar condi-
ções suficientes para que o aluno se aproprie de conteú-
dos matemáticos específicos” (FREITAS, 2010, p. 78).

Nessa perspectiva, consideramos que a classe orga-
nizada em grupos favorece as interações dialógicas, pois, 
com a participação dos alunos, o debate a respeito dos 
conteúdos estudados é motivado, e a argumentação e a 
explicitação das resoluções e correções são vistas como 
um favorecedor da aprendizagem.

Ações pedagógicas

A pesquisa de Silva (2021) foi realizada durante o segun-
do semestre do ano letivo de 2019, com uma imersão de 
seis meses. O período de permanência da pesquisadora 
na escola totalizou cinquenta dias, sendo cento e noven-
ta e seis horas em sala de aula, ao longo de todas as 
terças e quintas-feiras. Além das horas em sala de aula, 
foram realizadas mais doze horas em atividades extras, 
que foram: Festa Junina (atividade interna reunindo 
apenas alunos da escola), Festa da Primavera (atividade 
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externa realizada com toda a comunidade escolar) e 
Festejos do Dia da Criança (atividade interna apenas 
para alunos da escola).

O período de imersão foi composto por uma série de 
atividades; a primeira delas foi a observação participan-
te. Nessa etapa, a pesquisadora participou da rotina dos 
trinta alunos do 5º ano, no horário regular das aulas de 
todas as disciplinas, atuando como auxiliar da profes-
sora regente em todas as atividades didático-pedagógi-
cas desenvolvidas. Também acompanhava a professora 
regente em suas horas-atividade, e auxiliava na produ-
ção de materiais que seriam utilizados com a turma.

A segunda etapa, denominada preparação da turma 
colaboradora, foi o período em que foram realizadas 
simulações dos procedimentos que seriam adotados 
para a implementação do instrumento de produção de 
dados, por exemplo: a realização de trabalho em grupo, 
a gravação dos áudios durante as resoluções de ativi-
dades, e a apresentação das conclusões dos grupos ao 
coletivo da sala.

Finalmente, a terceira etapa consistiu na imple-
mentação do instrumento de pesquisa, e foi conduzida 
segundo a perspectiva da TSD, considerando os seguin-
tes elementos: a constituição (e frequente reformula-
ção) dos contratos pedagógico e didático e a adoção do 
trabalho em grupo, com objetivo de promover as inte-
rações dialógicas entre os alunos, motivando a reflexão 
e questionamentos a respeito dos conteúdos matemá-
ticos estudados, na qual a argumentação e a expressão 



256

BLOCO


 
3

das resoluções são vistas como um favorecedor da 
aprendizagem. 

As etapas anteriores não são imprescindíveis para 
a efetivação das ações pedagógicas; elas foram descri-
tas com o objetivo de apresentar o contexto em que as 
ações foram propostas. Dessa forma, a reflexão propos-
ta neste capítulo parte das ações pedagógicas: resolução 
coletiva dos problemas por grupos de alunos, apresen-
tação dos resultados dos grupos ao coletivo da classe 
e correções cruzadas, como ações que oportunizaram 
a manifestação das formas operatória e predicativa do 
conhecimento. Para tanto, elegemos o Grupo 3, entre os 
demais grupos participantes, para exemplificar, devi-
do à sua representatividade durante a pesquisa. Para 
melhor compreender as ações pedagógicas propostas, 
faz-se necessária breve apresentação da organização da 
pesquisa e do instrumento para produção de dados. 

O 5º ano colaborador de pesquisa era composto por 
trinta alunos, e foi dividido em sete grupos. Os alunos 
eram identificados por um código em que o primei-
ro dígito correspondia ao grupo a que ele pertenceu e 
o segundo dígito, à ordem alfabética do seu primeiro 
nome. No Grupo 3 estavam quatro integrantes, deno-
minados Aluno 31, Aluno 32, Aluno 33 e Aluno 34. Os 
grupos mantiveram a mesma formação durante todo 
o período de realização da pesquisa e desenvolveram 
todos os problemas propostos no espaço da sala de aula 
durante o horário regular, acompanhados da professora 
regente e da pesquisadora.
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Tendo em vista os pressupostos da TCC, para a ela-
boração dos problemas do instrumento de pesquisa 
referentes ao campo conceitual multiplicativo, focan-
do as ideias-base de função, foram consideradas as 
pesquisas de Vergnaud (2009a), Pavan (2010), Tinoco 
(2002), Gitirana et al. (2014) e Santana et al. (2017); e 
também os seguintes documentos: BNCC (BRASIL, 2018), 
Matriz de Referência de Matemática do SAEB: Temas e 
seus Descritores para o 5º ano do Ensino Fundamental 
referentes à Prova Brasil, Currículo da Associação dos 
Municípios do Oeste do Paraná (AMOP, 2014, 2019) e o 
planejamento do 5º ano da disciplina de matemática da 
rede municipal de ensino do município onde se localiza 
a escola colaboradora de implementação. 

O instrumento de pesquisa consiste em quatro blo-
cos, totalizando vinte e dois problemas, conforme des-
crito no Quadro 1. Cada bloco de problemas foi organiza-
do de modo a enfatizar uma das ideias-base do conceito 
de função, porém os problemas permitem que, além da 
ideia privilegiada, as demais ideias sejam manifestadas 
durante as resoluções.

Todos os grupos receberam uma folha colorida com 
o problema impresso, na qual deveriam registrar todas 
as resoluções, e cada integrante recebeu uma cópia do 
problema, que deveria ser anexada ao caderno de mate-
mática com o registro correspondente à aula do dia. Ini-
cialmente, foram propostos mais de um problema por  
aula, porém, foi observado que esse procedimento não 
estava sendo adequado, devido ao tempo necessário



Quadro 1.  Organização dos problemas no instrumento de pesquisa

Bloco/
problema

Ideia-base de 
função priorizada

Classificação dos problemas Referência base
Conjunto Numérico 
e valores

Apoio visual

1/1 Correspondência Combinação – com todo desconhecido
Pavan (2010, p. 46) 
(baseada em Nunes (2001))

Naturais (≤ 3) Representação pictórica

1/2 Correspondência Combinação – com todo desconhecido
Pavan (2010, p. 52) 
(baseada em Vergnaud 
(1983))

Naturais (≤ 4) –

1/3 Correspondência Combinação –- com todo desconhecido Pavan (2010, p. 60) Naturais (≤ 3) –

1/4 Correspondência Combinação – com parte desconhecida Gitirana et al. (2014) Naturais (≤ 9) Representação pictórica

1/5 Correspondência Combinação – com parte desconhecida
Santana et al. (2017, p. 46)
Gitirana et al. (2014)

Naturais (≤ 15) –

1/6 Correspondência Combinação – com parte desconhecida Gitirana et al. (2014, p. 78) Naturais (≤ 12) –

1/7 Correspondência
Combinação – com todo desconhecido e 
com parte desconhecida

Gitirana et al. (2014) Naturais (≤ 4) Representação pictórica
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Bloco/
problema

Ideia-base de 
função priorizada

Classificação dos problemas Referência base
Conjunto Numérico 
e valores

Apoio visual

1/8 Correspondência Área – configuração retangular
SAEB (2009)
Gitirana et al. (2014)

Naturais (≤ 18)
Representação
pictórica

1/9 Correspondência Área – configuração retangular
Vergnaud (2009a, p. 254)
Gitirana et al. (2014)

Naturais (≤ 4) –

1/10 Correspondência Área – configuração retangular
SAEB (2009)
Gitirana et al. (2014)

Naturais (≤ 6)
Representação
pictórica

2/1 Dependência Proporção simples – um para muitos Pavan (2010) Naturais (≤ 8) –

2/2 Dependência
Proporção simples – um para muitos 
Proporção simples – cota

Gitirana et al. (2014) Naturais (≤ 46) –

2/3 Dependência Problema misto
Magina e Porto (2018)
Pavan (2010)

Naturais (≤ 5) –

3/1 Regularidade
Proporção simples – um para muitos 
Proporção simples – cota

Gitirana et al. (2014) Naturais (≤ 84) Tabela

3/2 Regularidade
Proporção simples – um para muitos
Proporção simples – cota

Pavan (2010, p.102) 
(baseada em Imenes, 
Jakubo e Lellis, (2002))

Naturais (≤ 222) Tabela
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Bloco/
problema

Ideia-base de 
função priorizada

Classificação dos problemas Referência base
Conjunto Numérico 
e valores

Apoio visual

3/3 Regularidade Problema misto
Tinoco (2002, p. 33)
Pavan (2010)

Naturais (≤ 25)
Representação pictórica
Tabela

3/4 Regularidade Problema Misto
Tinoco (2002)
Pavan (2010)

Naturais (≤ 15)
Representação pictórica
Tabela

4/1
Variável e
generalização

Proporção simples – um para muitos Pavan (2010, p. 71) Naturais (≤ 8) –

4/2
Variável e
generalização

Proporção simples – partição
Proporção simples – cota

Gitirana et al. (2014) Naturais (≤ 24) –

4/3
Variável e
generalização

Proporção simples – cota Gitirana et al. (2014) Naturais (≤ 16) –

4/4
Variável e
generalização

Proporção simples – quarta proporcional Gitirana et al. (2014, p. 65) Naturais (≤ 15) –

4/5
Variável e
generalização

Proporção simples – quarta proporcional 
com medidas que são múltiplas

Pavan (2010, p.110) Naturais (≤ 18) –

Fonte: Silva (2021).
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para a resolução e à indisciplina gerada a cada apresen-
tação dos grupos. Dessa forma, a partir do sétimo pro-
blema do Bloco 1, após avaliação parcial da implemen-
tação, foi estipulado apenas um problema por aula. 

Em relação à ação pedagógica resolução coletiva dos 
problemas por grupos, a intenção foi oportunizar aos 
grupos um tempo de debate anterior à resolução, em 
que fosse possível uma conversa a respeito de como 
resolveriam os problemas e também a necessidade 
de chegarem a um acordo quanto à resposta que seria 
apresentada. Afirmamos que essa dinâmica favorece a 
manifestação das duas formas de conhecimento, prin-
cipalmente a forma predicativa, pois o “saber fazer” 
(VERGNAUD, 1996, p. 13), que é a forma operatória, pode 
ocorrer individualmente durante o registro escrito da 
resolução da atividade, enquanto a predicativa, que 
envolve a “explicitação do objeto e suas propriedades” 
(VERGNAUD, 1996, p. 13), pode ser motivada quando o alu-
no é instigado a explicar para um colega a sua resolução. 

Os problemas que são apresentados neste capítulo 
foram definidos considerando a possibilidade de exem-
plificar os resultados de um mesmo grupo, com repre-
sentatividade na pesquisa, em relação às três ações 
pedagógicas implementadas que são abordadas nes-
te texto. O primeiro problema selecionado é: “Quatro 
meninas e três meninos estão dançando. Cada menino 
quer dançar com cada menina, e cada menina com cada 
menino. Quantos pares diferentes de menino e menina 
são possíveis?” (PAVAN, 2010, p. 52, baseada em Vergnaud 



262

BLOCO


 
3

(1983)). Trata-se de um problema da classificação com-
binação3 – com todo desconhecido. Nesse problema, 
informamos duas grandezas que, ao realizarmos a jun-
ção (produto), resultam em outra grandeza. Esse tipo de 
problema envolve a “[...] ‘quantidade discreta’ ou ‘a con-
tagem’”, como ressalta Gitirana et al. (2014, p. 76).

O Grupo 3 apresentou em seu protocolo escrito a 
seguinte resolução:

Figura 1.  Resolução do problema 2, Grupo 3

Fonte: Silva (2021).

No protocolo do registro escrito, o grupo apresentou 
a operação de multiplicação 4 x 3 = 12, quatro bolinhas 
que representavam as meninas, e três bolinhas repre-
sentando os meninos, bem como as correspondências 
realizadas para a formação dos 12 pares possíveis, 
manifestando a forma operatória do conhecimento.

A partir das análises realizadas das transcrições 
dos áudios, identificamos que os integrantes do Grupo 
3 manifestaram a compreensão de que o total de pares 

3	 Apresentamos um problema de combinação justamente para exemplificar a 
ideia de correspondência, até então assumida pela pesquisadora.



263

BLOCO


 
3

era formado pela correspondência entre cada uma das 
meninas com cada um dos meninos, conforme excerto 
a seguir:

Aluno 33: Vou ler a 2 (...leitura do problema).

Aluno 34: 12.

Aluno 33: Por que 12, se só tem 3 meninas? Não, tem 4 me-

ninas e 3 piás? Dá 7.

Aluno 34: Não é de mais é de vezes, 4 vezes 3, 12.

Aluno 32: E tu, Aluno 31, não tá nem tentando.

Aluno 33: Eu vou fazer de mais, 3 mais 4, 7.

Aluno 34: Não é de mais, é de vezes. Desenha para ver.

Aluno 32: Não sei fazer, vou fazer pessoas de palitinho.

Aluno 34: Faz bolinha.

Aluno 32: Bolinha por quê?

Aluno 34: Para fazer de conta que é as meninas e os meninos 

e ver que dá 12 par quando liga todas as meninas com todos 

os meninos.

Aluno 32: Ah tá, agora sim, dá 12.

Nesse trecho, o Aluno 34 esforça-se para justificar 
aos colegas a solução do problema, uma vez que ele pri-
meiro realizou a operação de multiplicação, e a repre-
sentação pictórica foi realizada posteriormente para 
confirmar a resposta encontrada no algoritmo. Sendo 
assim, as relações dialógicas estabelecidas exigiram que 
fosse manifestada a forma predicativa do conhecimento. 

Muniz (2009, p. 50) indica a importância do “pensar 
como eu pensei” pelo aluno, pois, além da reflexão a 
respeito do fazer matemático, corrobora para que ele 
possa “[...] tomar consciência dos caminhos e descami-
nhos que percorreu para produzir o procedimento”. Por 
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essa razão, defendemos a necessidade de proporcionar 
momentos de interação em que os alunos, em ambiente 
escolar, possam refletir a respeito do fazer matemáti-
co e, com a progressiva tomada de consciência do seu 
conhecimento operatório, ter melhores condições para 
atingir a forma predicativa, seja oralmente ou na escrita. 
Dessa forma, em alguns problemas foram acrescenta-
das perguntas que direcionavam os alunos a explicarem 
como resolveram, ou ainda, como pensaram para resol-
ver os problemas.

A outra ação pedagógica proposta durante a pesqui-
sa foi a apresentação dos resultados dos grupos ao cole-
tivo da classe, o que ocorreu até a realização do Bloco 
3. Nesse momento, o combinado era que, após as dis-
cussões e registro na folha colorida quanto à resolução 
do problema, o grupo elegesse um representante que 
apresentaria aos demais grupos as conclusões que tive-
ram. Esse momento era aguardado por alguns alunos, 
que, durante as resoluções, até treinavam como fariam 
a apresentação, conforme trecho a seguir, em que discu-
tiam outro problema:

Aluno 33: Quem vai lá na frente explicar?

Aluno 34: Eu vou.

Aluno 33: Eu também, faz uma e eu outra, vamos treinar, lê a 1.

Aluno 34: Julia tem três camisetas e dois shorts que ela usa 

para fazer caminhadas. Se ela combinar, por exemplo, a ca-

miseta vermelha com o short verde, faz um conjunto. Se ela 

combinar a camiseta amarela com o short verde, faz outro 

conjunto diferente. Se ela combinar em cada dia uma das 
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três camisetas com um dos dois shorts, quantos conjuntos 

diferentes ela pode fazer?

Aluno 34: Vou explicar assim, a gente juntou o amarelo com 

o verde e com o roxo, depois a gente pegou e juntou o verde 

com o verde, o verde com o roxo e o vermelho com o verde 

e com o roxo, e deu 6 conjuntos pra ela usar. 

Aluno 33: Não pode esquecer 3 vezes 2 igual a 6, então a 

gente tem que fazer essa tabuada, e, na outra, 4 vezes 3 igual 

12, e o resto eu sei falar.

Mesmo com a realização de ensaios anteriores, no 
momento efetivo da apresentação alguns acontecimen-
tos ocorreram fora do combinado, conforme podemos 
verificar nos diálogos estabelecidos: 

Pesquisadora: No grupo 3, quem irá representar?

Aluno 33: Sou eu!

Pesquisadora: Quer explicar e depois registrar?

Aluno 33: Pode ser só explicar. A gente, antes de fazer a con-

ta, nós desenhamos umas bolinhas que dava para ser as 4 

meninas e depois os 3 meninos, as meninas são as bolinhas 

rosa e os meninos as azuis. Então, nós fomos ligando uma 

menina com todos os meninos, a outra menina com os me-

ninos, a terceira menina com os meninos e a última menina 

com os 3 meninos, esses eram os pares para dançar, aí nós 

contamos quanto deu e fizemos a conta de 4 meninas vezes 

3 meninos que dá os 12 pares de dança.

Pesquisadora: Muito boa a sua explicação, Aluno 33, e a 

representação das bolinhas ajudou a encontrar a resposta. 

Aluno 34: Fala a verdade, menina. Professora, ela queria a 

resposta 7 e tinha feito de mais igual a eles, mas eu falei: 

faz as bolinhas que vai ajudar a entender que não é de mais, 

que é de vezes.
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Pesquisadora: Olha só, esse é o objetivo: o grupo conversar 

sobre a tarefa e chegar a um acordo, e que ótimo quando 

chegam a um acordo e que a resposta está certa. Muito bem 

ao amigo que ensinou também.

A partir da análise dos diálogos, inferimos que o 
Aluno 33, que mostrou dificuldades durante a resolu-
ção, após as explicações do Aluno 34 ao grupo, conse-
guiu explicitar o pensamento que utilizou para chegar 
à resolução adequada do problema, manifestando a for-
ma predicativa do conhecimento. 

Na apresentação ao coletivo da classe por meio 
da linguagem natural: “Então, nós fomos ligando uma 
menina com todos os meninos, a outra menina com os 
meninos, a terceira menina com os meninos e a últi-
ma menina com os 3 meninos, esses eram os pares 
para dançar”. O aluno mostrou saber que o conjun-
to que representa a solução do problema é formado 
pela correspondência entre todos os elementos dos 
conjuntos que representam as partes, e que, a partir 
da mudança de um dos elementos dos conjuntos que 
representam as partes, os elementos do conjunto solu-
ção são distintos. 

Ainda no trecho “[...] aí nós contamos quanto deu, 
e fizemos a conta de 4 meninas vezes 3 meninos, que 
dá os 12 pares de dança”, o aluno mostra saber que o 
total de combinações pode ser encontrado a partir da 
contagem ou listagem das correspondências realizadas, 
ou pela operação de multiplicação entre as quantida-
des dos elementos dos conjuntos que representam as 
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partes, conforme Silva (2021) aponta em seus resultados 
de pesquisa.

As contribuições das apresentações dos resultados 
dos grupos ao coletivo da classe foram evidentes na 
questão do trato com os erros, pois, a partir das apre-
sentações, os grupos identificavam que haviam utiliza-
do esquemas inadequados e se esforçavam no sentido 
de reorganizá-los, além de auxiliar os alunos no desen-
volvimento da argumentação matemática. Entretanto, 
tal ação foi suspensa a partir do Bloco 3, pois, com o 
decorrer da implementação, as apresentações foram se 
tornando repetitivas, ou seja, as interações dialógicas 
produzidas a partir da apresentação que os grupos rea-
lizavam de sua produção escrita consistia basicamente 
em uma repetição dos diálogos que ocorriam durante 
a resolução. Algumas manifestações distintas surgi-
ram devido à mediação da pesquisadora no sentido 
de incentivar os alunos a falarem a respeito do porquê 
decidiram resolver daquela maneira, o que direcionou 
para a estratégia utilizada.

Outra razão para a decisão de suspensão foi em 
decorrência da animosidade que existia entre os alu-
nos, que fazia com que o momento fosse marcado por 
indisciplina, implicâncias e, por vezes, bullying. Dessa 
forma, frente aos desconfortos que ocorriam durante 
as apresentações dos resultados dos grupos ao coletivo 
da classe, a turma, durante a assembleia de avaliação da 
implementação, propôs que a ação passasse a ser volun-
tária; desse modo, apresentavam apenas os grupos que 
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se sentiam à vontade para fazê-lo, otimizando o tempo 
de correção e evitando repetições e desentendimentos. 

Na citada assembleia de avaliação da implementa-
ção, timidamente, uma aluna expressou que seria váli-
do se um grupo corrigisse os problemas do outro gru-
po. Com essa fala, os demais alunos ficaram eufóricos 
e entusiasmados, e começaram a falar que eles seriam 
os professores e dariam até nota para os colegas. Como 
aparentemente gostaram da ideia, ficou estabelecido 
que a pesquisadora e a professora regente conversa-
riam a respeito da sugestão e que apresentariam uma 
proposta nesse sentido. 

Assim, ficou definido que, a cada dia de implementa-
ção, os alunos de um grupo teriam que realizar a corre-
ção do problema resolvido na implementação anterior 
por outro grupo de colegas. Deveriam descrever as cor-
reções realizadas com as devidas justificativas, e, por 
fim, na devolutiva, se necessário, em caso de dúvidas, 
deveriam argumentar a respeito da correção realizada, 
evitando o máximo de equívocos e desconfortos entre 
os grupos (SILVA, 2021).

Iniciamos então a ação correção cruzada, que foi 
denominada “Você é o professor”. O novo formato con-
sistiu em os grupos resolverem os problemas normal-
mente e entregarem a folha de cor verde para a pesqui-
sadora, que ficava responsável por efetuar suas cópias. 
A resolução original permanecia com a pesquisadora, 
e os alunos recebiam, na aula seguinte, uma cópia não 
identificada, para efetuar a correção e os apontamentos. 
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O grupo corretor tinha a liberdade para estabelecer seus 
critérios de correção e de pontuação, desde que primas-
se pela isonomia. Ao final da correção, a pesquisadora 
encaminhava a correção feita aos grupos de origem, e, 
em caso de reclamações ou discordância, um debate era 
promovido. Então, a partir do Problema 2 do Bloco 3, ini-
ciou-se a correção cruzada.

O dispositivo pedagógico da correção cruzada permi-
tia que a correção dos problemas fosse conduzida pelos 
próprios alunos, que, para realizarem a tarefa, deveriam 
estar bem convictos de suas resoluções, ou seja, terem ple-
no domínio da forma operatória do conhecimento, para 
assim elaborarem boas justificativas ao indicar ao grupo 
de colegas as correções que deveriam ser feitas. Dessa for-
ma, os alunos passaram a exercitar a forma predicativa do 
conhecimento tanto na oralidade quanto na escrita. 

Para exemplificar as contribuições da correção cru-
zada, trazemos o desempenho do Grupo 3, tanto na 
resolução quanto na realização da correção do seguinte 
problema: Carol gastou 12 reais comprando laranjas. O 
quilo da laranja é 2 reais. Quantos quilos ela comprou? 
a) E se tivesse gastado 16 reais, quantos quilos de laran-
ja teria comprado? b) Podemos calcular a quantidade de 
quilos comprados por Carol para qualquer quantidade 
de dinheiro (reais)? Como podemos fazer? Trata-se de 
um problema da classificação proporção simples – cota, 
conforme Gitirana et al. (2014).

Consideramos que a variação entre o valor gasto na 
primeira e na segunda questão, além de possibilitar a 
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mobilização da ideia de variável, pode contribuir para 
a compreensão da generalização do problema, que é o 
que se espera na questão “b”. A ideia de variável está 
relacionada à quantia em reais, e a ideia de generaliza-
ção refere-se a identificar como se calcula a quantida-
de de quilos de laranja que podem ser comprados para 
qualquer que seja a quantia de reais (SILVA, 2021).

Vamos analisar especificamente na questão b a res-
posta dada pelo Grupo 3.

Figura 2.  Resolução problema 3, Grupo 3

Fonte: Silva (2021).

Ao escrever como poderiam saber a quantidade de 
quilos para qualquer valor, os integrantes do grupo come-
teram alguns equívocos entre o que foi falado e o que foi 
escrito, como podemos verificar nos trechos que seguem:

Aluno 34: Vamos terminar, b) Podemos calcular a quantida-

de de quilos comprados por Carol para qualquer quantidade 

de dinheiro (reais)? Como podemos fazer?

Aluno 31: Podemos, foi o que fizemos nessas contas, quando 

a gente dividiu o dinheiro que ela tem e o quilo de laranja. 
Aluno 33: Nós só dividimos os dois.

Aluno 34: A resposta é sim, calculando os reais que ela ti-

nha e o quilo da laranja, desse jeito vai saber quantos quilos 

ela comprou.
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Os integrantes manifestam oralmente saber resolver 
o problema e especificam a operação adequada para 
fazê-lo, porém, ao efetuar o registro escrito, não men-
cionaram a operação de divisão. Entretanto, no momen-
to em que realizaram a correção da atividade que outro 
grupo resolveu, foram mais específicos, conforme mos-
tra a Figura 3. O Grupo 4 apresentou como resposta para 
a questão b: “Sim, dividindo e diminuindo”. Ao proceder 
à correção cruzada, o Grupo 3 sugere: “O grupo está de 
parabéns, mas faltou dizer que era o dinheiro que ia 
dividir pelo preço de 1 quilo de laranja, ou ir tirando o 
preço de 1 quilo até dar zero reais”. Dessa forma, inferi-
mos que o grupo corretor manifesta a forma predicativa 
do conhecimento da ideia-base de generalização.

Para a elaboração dessa justificativa, os diálogos rea-
lizados entre os integrantes do grupo foram:

Aluno 34: Gente, como assim, esse grupo respondeu a letra 

“b” muito sem explicação, dividindo e diminuindo, tá... mas... 

nem falaram que números. 

Aluno 31: Vamos começar das de cima, depois a gente vê 

essa, pode ser?

Aluno 34: Pode, eu sou meio rápido nas coisas, vamos ver 

a primeira.

Aluno 32: Eles fizeram um monte de conta de menos.

Aluno 33: Pra que isso?

Aluno 34: Eles pegaram os 12 reais que ela gastou e foram 

tirando 2 por vez, até dar zero, daí eles viram quantos quilos 

ela comprou. Dá certo desse jeito, só que é trabalho demais.

Aluno 32: E aí foram dividir e colocaram um zero na frente 

do 6; gente, que doideira.
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Aluno 34: Sabe o que acontece, pode ser que eles pensaram 

que 1 não dá para dividir por 6, aí coloca o zero na chave, 

mas esqueceram que tinha que pegar o 2 e dava 12, mas não 

tem vírgula, então, de boa, aí na resposta colocaram só 6 

quilos, acho que foi só besteira mesmo.

Aluno 31: Resumindo, a questão tá certa, pode dar a nota aí.

Aluno 34: Sim, tá certa.

Aluno 32: A letra “a”, a questão tá certa, mas passou a respos-

ta errada, passou 6 ao invés de 8. 

Aluno 34: Verdade, nem tinha notado, acontece isso sem-

pre né, fazer as contas certas e, na hora de passar, trocar os 

números.

Aluno 32: Acontece porque ficam conversando tipo gralha 

e não se concentram, lembram o Aluno 62, que na prova da 

secretaria passou as respostas no gabarito, acabou o gaba-

rito e sobrou questão sem responder, acha que aconteceu o 

que, errou tudo.

Aluno 34: Sim, já pensou que bad.

Aluno 33: Gente, e nessa última, errado, né?

Aluno 32: Eu acho que vale um meio certo, afinal eles fize-

ram de menos e de dividir, mas faltou explicar como chegar 

na resposta.

Aluno 31: Vamos descontar na nota, dar uns 90 e escrever o 

que faltou.

Aluno 34: Faltou escrever que era para dividir o dinheiro dela 

pelo preço de 1 quilo de laranja; está escrevendo, Aluno 31?

Aluno 31: Calma, estou sim.

Aluno 34: Ou ir tirando o preço de 1 quilo até dar zero reais, 

assim que a gente ia chegar no resultado para qualquer di-

nheiro que ela gastar.

Aluno 32: Chegar ia, mas de dividir é muito melhor, né?

Aluno 34: Com certeza, e na última dá 24, aí fecha 90 de 

nota.
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Figura 3.  Correção cruzada realizada pelo Grupo 3

Fonte: Silva (2021).

No diálogo, verificamos um esforço inicial dos 
integrantes do Grupo 3 para entender o pensamento 
que o Grupo 4 efetuou para elaborar suas respostas. 
Nessa ação, estão exercitando a forma predicativa do 
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conhecimento, que, posteriormente, passa a ser escrita 
na folha que será devolvida ao grupo. A partir das intera-
ções ocorridas na correção cruzada, identificamos uma 
melhora quanto à forma predicativa do conhecimento 
expressa em sua forma escrita, pois o grupo, ao realizar 
a correção, sugeriu respostas explicitando a ideia-base 
de generalização.

As transcrições dos áudios da correção cruzada nos 
permitiram identificar variadas opiniões que os alunos 
têm a respeito da resolução de problemas e das corre-
ções de atividades avaliativas, além de trazer informa-
ções a respeito de concepções quanto à presença de cál-
culos e representações pictóricas.

Considerações finais

Ao retomarmos os registros de tese focando as ações 
pedagógicas que foram propostas ao longo da pesquisa 
com o objetivo de motivar os alunos quanto à manifes-
tação das formas operatória e predicativa do conheci-
mento, inferimos a respeito da necessidade constante 
do professor/pesquisador avaliar seu plano de trabalho 
docente e metodologia, pois, como os resultados com-
provaram, a variação de dispositivos pedagógicos man-
tém os alunos motivados a realizar as atividades em sala 
de aula. Por mais que uma metodologia se apresente 
como adequada, é salutar que ela seja alternada com 
outras durante o período escolar. 

A proposta da resolução dos problemas do instru-
mento de pesquisa por meio de grupos foi fundamental 
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para que ocorressem as interações dialógicas entre os 
alunos, favorecendo a manifestação das formas ope-
ratória e predicativa do conhecimento. Por essa razão, 
defendemos que tal prática seja proposta durante as 
aulas de matemática. 

A apresentação dos resultados dos grupos ao cole-
tivo da classe foi constituída por importantes momen-
tos em que os alunos se viam na obrigação de justificar 
matematicamente as suas resoluções e escolhas peran-
te os colegas de classe, e, dessa forma, deveriam estar 
convictos dos esquemas empregados, ou seja, dominar 
a forma operatória do conhecimento, para, então, reali-
zar a argumentação necessária na forma predicativa do 
conhecimento.

Identificamos que, com a realização da correção 
cruzada, os grupos puderam ampliar seus esquemas 
de resolução a partir dos esquemas mobilizados por 
outros grupos, ou seja, essa ação incorporada ao milieu 
favoreceu novas aprendizagens aos alunos, possibilitan-
do a explicitação e o aprimoramento da forma predicati-
va do conhecimento.

Durante as interações da correção cruzada, os gru-
pos apresentaram mais argumentos, ao identificar nas 
respostas escritas de outros grupos lacunas e incomple-
tudes, ou seja, ao realizar as correções e apontamentos, 
manifestavam que compreenderam a resolução e em 
que sentido deveriam melhorar.

Concluímos, a partir dessa reflexão, que as ações 
pedagógicas sugeridas neste capítulo representaram 
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para os alunos colaboradores da citada pesquisa uma 
oportunidade para a manifestação das formas operató-
ria e predicativa do conhecimento, tendo potencial para 
ser replicadas em outros ambientes de ensino, desde 
que sejam consideradas as características e realidades 
dos alunos envolvidos e que sejam efetuadas constantes 
avaliações e ações de viabilidade das propostas pelos 
professores envolvidos.
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9.	 Ideias-base de função em problemas mistos: 
uma análise de livro didático do 6º ano

Carla Larissa Halum Rodrigues
Marli Schmitt Zanella

Introdução

Uma das teorias que tem apresentado contribuições 
para a educação matemática contemporânea é a Teoria 
dos Campos Conceituais. Suas ideias têm auxiliado pes-
quisadores a entender a formação de conceitos matemá-
ticos por parte dos estudantes, a partir de observações 
de suas estratégias na resolução de diferentes situações 
envolvendo um mesmo conceito. 

Para Vergnaud (2009a), o processo de aprendizagem 
está relacionado ao conhecimento que o sujeito adquire 
em toda sua vida, seja no contexto escolar ou não, em 
diversas modalidades de aprendizagem e formação. 
Para o autor, conhecimento é adaptação, e esta, por sua 
vez, é compreendida sob dois aspectos, a saber: o pri-
meiro diz respeito à adaptação do sujeito às diferentes 
situações que vivencia, e o segundo aspecto refere-se à 
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evolução da organização da ação desenvolvida em dife-
rentes situações que requerem a adaptação do sujeito.

Consideramos, assim, que é ao longo da experiên-
cia escolar, não escolar ou profissional que o sujeito se 
depara com situações às quais deve se adaptar. Assim, 
se estamos interessados em elaborar situações de 
aprendizagem, é necessário que elas sejam desenvolvi-
das de modo diversificado e que contemplem diferentes 
conceitos a partir de variadas situações. 

De acordo com Vergnaud (1996; 2013), a relevância 
em se considerar as diferentes variações e estabelecer 
uma classificação para as situações multiplicativas e 
aditivas permitiu que os estudos provenientes da Teo-
ria dos Campos Conceituais fossem expandidos também 
para outras áreas, além da matemática, mostrando quão 
profícua é a variedade de situações relacionadas ao mes-
mo conceito para o seu processo de conceitualização. 

Entre as situações matemáticas, temos os proble-
mas complexos, que envolvem várias relações e ques-
tões. Esses problemas podem ser do tipo aditivo puro, 
do tipo multiplicativo puro e do tipo misto (multiplica-
tivo e aditivo) (VERGNAUD, 2009a). Nesta investigação, o 
foco são os problemas mistos, que colocam em jogo as 
relações multiplicativa e aditiva. Rodrigues e Rezende 
(2021) identificaram em uma coleção de livros didáticos 
dos anos iniciais do ensino fundamental 46 problemas 
mistos, que foram classificados em 7 subclasses. 

No que diz respeito ao livro didático, ele é um material 
pedagógico entregue para todas as escolas públicas para 
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ser utilizado pelo professor no preparo de suas aulas e 
pelo estudante para realização das tarefas. De acordo 
com Bittar (2017, p. 365), “[...] seu estudo permite, entre 
outros, certa aproximação com o que é ensinado pelo 
professor. Consequentemente, é importante conhecer as 
propostas do livro didático, especialmente para ajudar 
na elaboração de intervenções didáticas com alunos”.

O contato dos estudantes com os problemas mistos 
permite a mobilização das ideias-base de função, mes-
mo que intuitivamente (PAVAN, 2010; CALADO, 2020; SILVA, 
2021; RODRIGUES, 2021; BERNARDINO, 2022; DEZILIO, 2022). 
Considerando os aspectos históricos e epistemológicos 
para a construção do conceito de função, apoiados em 
Merli (2022), adotamos nesse estudo como ideias-ba-
se de função aquelas ideias que servem para todas as 
funções, e isso ocorre com as ideias-base de variável, 
dependência, regularidade e generalização.

Com base no que foi exposto acima, essa investiga-
ção foi desenvolvida com vistas a identificar e analisar 
problemas mistos propostos em um livro didático de 
matemática do 6º ano do ensino fundamental, na pers-
pectiva da Teoria dos Campos Conceituais, e explicitar 
ideias-base de função possíveis de serem mobilizadas 
por meio desses enunciados. Para tanto, realizamos 
uma análise do referido livro da coleção “A conquista da 
Matemática”, de autoria de Giovanni Jr. e Castrucci (2018), 
da Editora FTD, por se tratar da obra de maior distri-
buição em território brasileiro (BRASIL, 2020). Com base 
nos pressupostos teóricos de Vergnaud (1996, 2009a) 
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e Miranda (2019), relacionados à classificação dos pro-
blemas mistos, apresentamos uma tipologia para essas 
situações identificadas, explicitando os esquemas rela-
cionais e as ideias-base de função que podem ser mobi-
lizadas a partir dos enunciados dessas situações.

Os problemas mistos com aporte da Teoria  
dos Campos Conceituais

Vergnaud (1996) estabelece a ideia de campo conceitual, 
que emerge a partir de um conjunto de situações com 
ampla variedade de conceitos, de procedimentos, de 
representações simbólicas e de invariantes. Isso signi-
fica que um conceito não se encontra isolado; por isso, 
em sala de aula, é necessário trabalhar os diferentes 
significados de um conceito por meio da variedade de 
situações. Isso remete à importância dada pelo autor à 
classificação de situações dos campos conceituais das 
estruturas aditiva e multiplicativa. 

É a partir da variedade de conceitos em diversifi-
cadas situações que um campo conceitual é modelado. 
Vergnaud (1993, p. 11) afirma que “existe grande varie-
dade de situações num campo conceitual dado; as variá-
veis de situação são um meio de construir sistematica-
mente o conjunto das classes possíveis”. Para o autor, as 
experiências do aluno não se repetem da mesma forma 
nas diferentes situações, embora possam existir regula-
ridades na construção da experiência.

A Teoria dos Campos Conceituais tem por objetivo 
estudar em que condições o aluno pode compreender, 
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assimilar e acomodar um determinado conceito oriun-
do do saber escolar. Para Vergnaud (2009b), as diferen-
tes situações em uma mesma classe admitem uma com-
plexidade progressiva das competências matemáticas. 

Tal complexidade depende dos enunciados das 
situações, da estrutura cognitiva dos educandos, do con-
texto envolvido, da característica numérica dos dados e 
de sua apresentação aos estudantes, o que justifica a 
relevância desse estudo ao analisar as diferentes situa-
ções do tipo mistas apresentadas em um livro didático e 
caracterizar suas tipologias.

Gitirana et al. (2014) esclarecem que não basta o 
aluno realizar um cálculo numérico adequado; é pre-
ciso compreender e experimentar diferentes situações 
relacionadas ao conceito em questão, o que permitirá 
ao aluno mobilizar diferentes raciocínios e estratégias. 
Isso pressupõe que o professor conheça diferentes clas-
ses de situações relacionadas a um determinado campo 
conceitual, para evitar a proposição de problemas que 
requeiram somente o mesmo raciocínio ao longo do 
processo escolar.

Possibilitar aos estudantes durante o processo esco-
lar acesso às diferentes classes de situações permitirá 
o desenvolvimento de novos raciocínios matemáticos 
para lidar com essas situações. Por isso, considera-se 
importante diversificar as situações desde os anos ini-
ciais do ensino fundamental (ZANELLA; REZENDE, 2022).

Entre os campos conceituais associados a conceitos 
matemáticos estabelecidos por Vergnaud (1993, 1996; 
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2009a), tomamos como base para o desenvolvimento des-
ta pesquisa dois deles: o campo conceitual da estrutura 
aditiva e o campo conceitual da estrutura multiplicativa. 

O campo conceitual da estrutura aditiva é constituí-
do pelo conjunto das situações que envolvem uma ou 
várias adições e subtrações, além do conjunto dos con-
ceitos e teoremas interligados a essas situações. São 
componentes das estruturas aditivas os conceitos de 
cardinal, medidas, adição, subtração, transformação de 
tempo, relações de comparação e composição de quan-
tidade, inversão, número natural e número relativo. 
Vergnaud (2009a) apresenta seis classes de problemas 
aditivos: composição de medidas; transformação de 
medidas; comparação de medidas; composição de duas 
transformações; transformação de uma relação e com-
posição de duas relações, sendo elas relações ternárias 
que ligam três elementos entre si. 

O campo conceitual da estrutura multiplicativa é 
o conjunto das situações cujo domínio requer uma ou 
várias multiplicações ou divisões e, além disso, com-
preende o conjunto dos conceitos e teoremas que permi-
tem analisar essas situações como atividades matemá-
ticas. Para os problemas de estruturas multiplicativas, 
Vergnaud (1996; 2009a) estabeleceu cinco classes: com-
paração multiplicativa; produto de medidas; proporção 
simples; proporcionalidade múltipla e função bilinear. 

Essas classes são frequentemente representadas por 
um esquema relacional que, de acordo com Vergnaud 
(2009a), permite estabelecer e explicitar os cálculos 
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relacionais próprios da estrutura de cada problema. O 
autor definiu esquemas relacionais compostos por sím-
bolos e códigos (Quadro 1), auxiliando na visualização 
do tipo de relação estabelecida entre as medidas pre-
sentes no enunciado do problema.

Quadro 1.  Símbolos que compõem os esquemas relacionais.

Fonte: Adaptado de Vergnaud (2009a, p. 201).

Vergnaud (2009a) define como problemas mistos 
aqueles aritméticos constituídos por várias relações e 
questões que envolvem ao menos uma relação aditiva e 
uma multiplicativa, e, dessa forma, permitem ao aluno 
resolver o problema por diferentes caminhos. Os pro-
blemas mistos carecem de interpretações para que os 
alunos identifiquem as relações existentes entre os ele-
mentos do campo multiplicativo e do campo aditivo, e 
desenvolvam os cálculos relacionais e numéricos para 
encontrar o procedimento que possibilite resolvê-los. 

Miranda (2019) identificou, em livros didáticos do 9º 
ano do ensino fundamental e 1º ano do ensino médio, 
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oitenta e nove problemas mistos relacionados à função 
afim. A autora estabeleceu a priori 30 possibilidades de 
classes para os problemas mistos, com base nos campos 
aditivo e multiplicativo (VERGNAUD, 2009a). Para cada 
classe de problema, uma expressão analítica da função 
correspondente é explicitada, por exemplo, proporção 
simples e composição de medidas são explicitadas por 
y = ax ± b, o que trouxe indicativos para estabelecer 
aproximações entre problemas mistos e noções de fun-
ção em situações relacionadas às estruturas aditivas e 
às estruturas multiplicativas.

Algumas pesquisas defendem que estudantes mani-
festam as ideias-base de função (variável, correspon-
dência, dependência, regularidade e generalização) 
ao resolverem problemas mistos, e que as ideias-base 
podem ser desenvolvidas pelos alunos desde os anos 
iniciais (PAVAN, 2010; CALADO, 2020; SILVA, 2021; RODRI-
GUES, 2021; BERNARDINO, 2022; DEZILIO, 2022). De acordo 
com os pressupostos de Merli (2022), assumimos nesta 
pesquisa as ideias-base de função descritas no Quadro 2.

As ideias apresentadas são essenciais para a cons-
trução do conceito de função e devem ser introduzidas 
aos poucos e gradativamente, à medida que os conteú-
dos desenvolvidos com estudantes oferecem oportuni-
dades (TINOCO, 2002). 

Considerando a classificação de problemas mistos 
estabelecidos por Miranda (2019) e Vergnaud (1996, 
2009a), adotamos como fonte de dados um livro didáti-
co de matemática do 6º ano, com a finalidade de analisar 
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e classificar os problemas mistos presentes na obra. Os 
procedimentos metodológicos e a análise dos dados 
estão descritos nas próximas seções. 

Quadro 2.  Ideias-base de função

Ideia-base Descrição

Dependência

Ocorre entre grandezas variáveis. Em uma relação funcional, uma 
das grandezas, denominada variável dependente, é determinada 
pela variação da outra grandeza, denominada variável 
independente.

Variável

Representa um número qualquer de um conjunto, mas não é 
um número específico. Pode-se utilizar um símbolo ou uma 
letra para representar uma variável, referindo-se a um número 
arbitrário, um valor desconhecido.

Regularidade
Permite identificar a ocorrência regular de um determinado 
fenômeno, e constitui uma das primeiras noções para a 
construção do conceito de função.

Generalização

Observa-se em fenômenos que ocorrem regularmente e, 
portanto, podem ser generalizados. Envolve também a abstração 
e a argumentação, favorecendo verificar a validade de uma certa 
lei para quaisquer casos.

Fonte: Adaptado de Zanella e Rezende (2022).

Procedimentos metodológicos

A fonte de dados utilizada para esta investigação refere-
-se ao livro didático de matemática destinado ao 6º ano. 
Com base nas informações de distribuição das obras 
aprovadas pelo Programa Nacional do livro e do Mate-
rial Didático (PNLD) de 2020, selecionamos a coleção “A 
conquista da Matemática”, de autoria de Giovanni Jr. e 
Castrucci (2018), da Editora FTD, por se tratar da coleção 



288

BLOCO


 
3

que o maior número de escolas no território brasileiro 
adotou (BRASIL, 2020). 

Para identificar problemas mistos no material sele-
cionado, consideramos todas as páginas do livro, pois os 
conceitos de adição, subtração, multiplicação e divisão 
estão presentes ao longo da obra e relacionam-se tam-
bém com outros conceitos. Para cada problema misto 
identificado, analisamos minuciosamente as relações 
aditivas e multiplicativas presentes no enunciado das 
situações e representamos essas relações na forma de 
esquema relacional e equação, baseados em Vergnaud 
(1996, 2009a) e Miranda (2019), para então apresentar a 
classificação para o referido problema. Para a elabora-
ção dos esquemas relacionais, utilizamos os códigos do 
Quadro 1, propostos por Vergnaud (2009a).

Por fim, analisamos todos os problemas mistos sele-
cionados para identificarmos, em cada classe e subclas-
se, a possibilidade de explicitarmos as ideias-base de 
função: dependência, variável, regularidade e generali-
zação, conforme os pressupostos de Caraça (1998), Tino-
co (2002), Pavan (2010) e Merli (2022). Essas ideias-base 
de função não estão explícitas nos enunciados das situa-
ções, mas podem ser identificadas a fim de favorecer o 
desenvolvimento do conceito de função durante todo o 
processo escolar, uma vez que o livro didático, conside-
rado uma ferramenta base para o planejamento de aulas 
(FREITAS; ALMOULOUD, 2016), está presente nas práti-
cas pedagógicas do professor, cujas escolhas didáticas 
podem elucidar algumas ideias-base de função desde 
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o ensino fundamental, como veremos nas análises dos 
enunciados dos diferentes problemas mistos.

Análise dos dados 

A partir das análises de todas as situações multiplicati-
vas no livro didático, identificamos a presença de qua-
renta problemas mistos, pertencentes a onze classes 
distintas, a saber: proporção simples – multiplicação 
um para muitos e composição de medidas (7); propor-
ção simples – cota e composição de medidas (2); pro-
porção simples partição e composição de medidas (3); 
proporção simples – multiplicação um para muitos e 
transformação de medidas (4); proporção simples cota 
e transformação de medidas (1); proporção simples 
partição e transformação de medidas (2); proporção 
simples – multiplicação um para muitos, transforma-
ção e composição de medidas (1); comparação multi-
plicativa e transformação de medidas (3); comparação 
multiplicativa e composição de medidas (11); produto 
de medidas – área e composição de medidas (4); pro-
duto de medidas – área, composição e transformação 
de medidas (2). 

A seguir, apresentamos e analisamos 9 classes de 
problemas mistos, dentre as 11 classes identificadas 
na coleção, pois selecionamos as situações que envol-
vem apenas uma classe aditiva e uma classe multiplica-
tiva. Assim, desconsideramos nesta análise 2 situações 
da subclasse produto de medidas – área, composição e 
transformação de medidas, e uma situação da classe  
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proporção simples – multiplicação, transformação e 
composição de medidas. 

Proporção simples – multiplicação um para muitos  
e composição de medidas

No livro analisado, foram identificados sete problemas 
mistos, com diferentes estruturas, pertencentes à clas-
se proporção simples – multiplicação um para muitos 
e composição de medidas. A seguir, apresentamos um 
exemplo pertencente a essa classe, extraído de Giovan-
ni Jr. e Castrucci (2018, p. 57): “Uma escola recebeu uma 
caixa com certa quantidade de laranjas para a merenda 
das crianças. Essa quantidade foi repartida entre as 6 
salas da escola, sendo que cada sala recebeu 35 laranjas, 
e ainda restaram 5 laranjas na caixa. Quantas laranjas 
havia inicialmente na caixa?”

Esse problema associa a unidade de uma grandeza 
com muitas quantidades de outra grandeza e a relação de 
composição de medidas com o todo desconhecido. Para 
resolvê-lo, é necessário determinar a quantidade total de 
laranjas que a escola entregou para cada uma das 6 salas. 
Para determinar a quantidade de laranjas que havia ini-
cialmente na caixa, utiliza-se uma relação de composição 
de medidas entre o total de laranjas distribuídas nas 6 
salas e aquelas que sobraram na caixa, conforme repre-
sentado no esquema relacional da Figura 1. 

Podem-se explorar com os estudantes as seguin-
tes ideias-base de função: dependência – a quantida-
de de laranjas depende do número de salas; variável –  
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conforme se altera a quantidade de salas, se altera a 
quantidade de laranjas; e regularidade – 1 sala recebe 
35 laranjas, 6 salas recebem 210 laranjas. As demais 
ideias-base não são favorecidas nesse enunciado. 

Figura 1.  Esquema relacional de proporção simples – multiplicação e compo-
sição de medidas

Fonte: As autoras.

Proporção simples – cota e composição de medidas

No livro analisado, foram identificados dois problemas 
mistos pertencentes à classe proporção simples – cota 
e composição de medidas. Exemplificamos essa classe 
com o seguinte problema misto, extraído de Giovanni 
Jr. e Castrucci (2018, p. 256): “Um gesseiro está colocan-
do uma faixa de gesso em todo o contorno de uma sala. 
Essa sala tem 3,50 m de largura por 6,30 m de compri-
mento. Se cada peça de gesso tem 70 cm de comprimen-
to, quantas peças serão usadas para fazer o contorno 
dessa sala?”

Uma solução para essa situação consiste em somar o 
comprimento de cada lado da sala, por meio da relação 
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de composição de medidas. É necessário realizar a con-
versão de medidas referente ao comprimento da sala 
(etapa intermediária – comparação multiplicativa). Na 
sequência, para determinar a quantidade de peças de 
70 cm, utiliza-se a relação de cota entre a quantidade 
de peças e o seu comprimento. Desse modo, serão usa-
das 28 peças para fazer o contorno dessa sala, conforme 
explicitado na Figura 2. 

Figura 2.  Esquema relacional de proporção simples – cota e composição de 
medidas

Fonte: As autoras.

Podem-se explorar com os estudantes as seguintes 
ideias-base de função: dependência – a quantidade de 
peças depende do comprimento da sala; variável – con-
forme se altera o perímetro da sala, se altera a quantida-
de de peças; e regularidade – 1 peça tem 70 cm, 2 peças 
têm 140 cm, 28 peças têm 1.960 cm. A generalização 
não é manifestada nesse enunciado.
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Proporção simples – partição e composição de medidas

No livro analisado, foram identificados três problemas 
mistos da classe proporção simples – partição e compo-
sição de medidas. Elegemos o seguinte problema misto 
para representar essa classe, disponível em Giovanni Jr. e 
Castrucci (2018, p. 56): “Dona Luísa comprou um saco de 
50 balas para distribuir igualmente entre seus 8 sobri-
nhos. Quantas balas deverão ser dadas a cada sobrinho 
para que restem 10 para Dona Luísa?”

Esse problema coloca em jogo a relação de proporção 
simples – partição, em que você tem o valor de muitos 
e deseja saber o valor unitário, e a relação de composi-
ção de medidas com a parte desconhecida, que consiste 
na relação entre o todo e uma parte, em que se deseja 
obter a outra parte. Uma solução é subtrair a quantida-
de de balas que restará do total; para isso, utiliza-se uma 
relação de composição de medidas, e, depois, é preciso 
determinar quantas balas serão dadas a cada sobrinho, 
por meio da relação de partição entre a quantidade de 
sobrinhos e a quantidade de balas, de modo que cada 
sobrinho receberá 5 balas (Figura 3). 

A partir desse problema misto, podem-se explorar com 
os estudantes as seguintes ideias-base de função: depen-
dência – a quantidade de balas que cada sobrinho recebe-
rá depende da quantidade de sobrinhos; variável – con-
forme se altera a quantidade de sobrinhos, se altera a 
quantidade de balas; regularidade – 1 sobrinho receberá 
5 balas, 2 receberão 10 balas, 8 sobrinhos receberão 40 
balas. A generalização não é manifestada nesse enunciado.
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Figura 3.  Esquema relacional de proporção simples – partição e composição 
de medidas

Fonte: As autoras.

Proporção simples – multiplicação um para muitos  
e transformação de medidas

Nas análises, foram identificados três problemas mis-
tos com diferentes estruturas pertencentes à classe 
proporção simples – multiplicação um para muitos e 
transformação de medidas. Apresentamos um exemplo 
de problema misto pertencente a essa classe, extraído 
de Giovanni Jr. e Castrucci (2018, p. 71): “Isabel foi a uma 
feira de animais e comprou 8 pintinhos. Cada um custou 
2 reais. Isabel tinha 2 notas de 20 reais. Com quanto Isa-
bel ficou?”

Para resolvê-lo, é necessário determinar o custo de 
oito pintinhos e o total, em dinheiro, que Isabel tinha. 
Para isso, considera-se a relação de proporção simples 
entre a quantidade de pintinhos e o custo, e entre a quan-
tidade de notas e o seu valor. Depois, busca-se quanto 
sobrou para Isabel por meio de uma relação de transfor-
mação de medidas, sendo o estado inicial o valor que ela 
tinha; a transformação, o custo dos pintinhos; e o estado 
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final, o resto. Portanto, Isabel ficou com 24 reais. Essas 
relações estão indicadas na Figura 4. 

Figura 4.  Esquema relacional de proporção simples – multiplicação e transfor-
mação de medidas

Fonte: As autoras.

A partir desse problema misto, podem-se explorar 
com os estudantes as seguintes ideias-base de função: 
regularidade – 1 pintinho custa 2 reais, 8 pintinhos 
custam 16 reais; dependência – o custo total depende 
da quantidade de pintinhos comprados; variável – alte-
rando-se a quantidade de pintinhos, altera-se o custo 
total. A generalização não é favorecida por esse tipo 
de enunciado.

Proporção simples – cota e transformação de medidas

Foi identificado um problema misto pertencente à 
classe proporção simples – cota e transformação de 
medidas. Apresentamos esse problema misto, extraí-
do de Giovanni Jr. e Castrucci (2018, p. 56): “Gláucia fez 
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compras na loja Compra Feliz e gastou 476 reais. A cada 
50 reais gastos, recebe-se um cupom para o grande sor-
teio. Quantos cupons Gláucia ganhou e quantos reais ela 
precisa gastar para receber um novo cupom?” 

Uma possível solução para esse problema consiste 
em determinar quantas cotas de 50 reais obtêm-se com 
476 reais. Para isso, utiliza-se uma relação de proporção 
simples – cota. Para encontrar quantos reais ela preci-
sa gastar para receber um novo cupom, utiliza-se uma 
relação de transformação de medidas, sendo o esta-
do inicial o valor do cupom; a transformação a parte 
do valor gasto, menor que 50 reais; e o estado final o 
valor necessário para obter 50 reais. Portanto, Gláucia 
ganhou 9 cupons e precisa gastar 24 reais para receber 
um novo cupom (Figura 5). 

Figura 5.  Esquema relacional de proporção simples – cota e transformação 
de medidas

Fonte: As autoras.

A partir desse problema misto, podem-se explorar 
com os estudantes as seguintes ideias-base de função: 
regularidade – 1 cupom vale 50 reais, 9 cupons valem 
450 reais; dependência – a quantidade de cupons 
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depende do valor gasto; variável – ao alterar o valor gas-
to, altera-se a quantidade de cupons. Generalização não 
se manifesta nesse enunciado.

Proporção simples – partição e transformação de medidas

No livro analisado, foram identificados dois problemas 
mistos com diferentes estruturas pertencentes à classe 
proporção simples – partição e transformação de medi-
das. Apresentamos um exemplar para essa classe, dis-
ponível em Giovanni Jr. e Castrucci (2018, p. 72): “Gusta-
vo comprou a prazo o material escolar de seu filho. Deu 
uma entrada de 230 reais e dividiu o restante em duas 
prestações iguais. Se o material custou 870 reais, qual o 
valor de cada prestação?”

Para resolver esse problema misto, primeiramente 
é necessário determinar o valor restante após a entra-
da. Para isso, utiliza-se uma relação de transformação 
de medidas, sendo o estado inicial o custo do material, 
a transformação o valor da entrada, e o estado final o 
valor restante. Na sequência, determinar o valor de 
cada prestação, por meio da relação de partição, entre a 
quantidade de prestações e o valor correspondente, de 
modo que cada prestação é R$ 320,00 (Figura 6). 

A partir desse problema misto, podem-se explorar 
com os estudantes as seguintes ideias-base de função: 
regularidade – 1 prestação custa 320 reais, 2 presta-
ções custam 640 reais; dependência – o valor de cada 
prestação depende do custo do material; variável – alte-
rando-se a quantidade de prestações, altera-se o valor 
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de cada prestação. A generalização não se manifesta a 
nesse enunciado.

Figura 6.  Esquema relacional de proporção simples – partição e transformação 
de medidas

Fonte: As autoras.

Comparação multiplicativa e composição de medidas

No livro analisado, foram identificados onze problemas 
mistos com diferentes estruturas pertencentes à classe 
comparação multiplicativa e composição de medidas. 
Apresentamos um exemplar para essa classe, extraído 
de Giovanni Jr. e Castrucci (2018, p. 168): “Foram entre-
vistados 420 candidatos a determinada vaga de empre-
go. Sabe-se que 5

7  desse número de candidatos foram 
rejeitados, então, quantos candidatos foram aceitos?”

Esse problema misto relaciona o raciocínio envol-
vido na comparação multiplicativa, que compara duas 
grandezas de mesma natureza, e a composição de medi-
das com a parte desconhecida, que subtrai uma parte 
do todo para obter a outra parte. Uma solução consiste 
em determinar a quantidade de candidatos rejeitados, 
por meio da relação de comparação: considerando 420, 
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o total de candidatos, como o referente, 5
7  é a relação, e 

os candidatos rejeitados, o referido. Para obter a quan-
tidade de candidatos aceitos, utiliza-se uma relação de 
composição de medidas, conforme explicitado na Figura 
7, concluindo que foram aceitos 120 candidatos a essa 
determinada vaga de emprego.

Figura 7.  Esquema relacional de comparação multiplicativa e composição de 
medidas

Fonte: As autoras.

A partir desse enunciado, pode-se explorar com os 
estudantes a ideia-base dependência – a quantidade 
de candidatos aceitos depende do total de candidatos 
rejeitados. Não são manifestadas as ideias-base variável, 
regularidade e generalização nesse enunciado. Mas res-
saltamos que, com adaptações, elas podem ser incluídas 
para que sejam desenvolvidas com os estudantes.

Comparação multiplicativa e transformação de medidas

No livro analisado, foram identificados três problemas 
mistos com diferentes estruturas pertencentes à classe 
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comparação multiplicativa e transformação de medidas. 
A seguir, um exemplo de problema misto pertencente a 
essa classe, disponível em Giovanni Jr. e Castrucci (2018, 
p. 191): “Na loja do sr. Freitas, uma calça custa R$ 88,00. 
Para atrair mais compradores, ele resolveu dar um des-
conto de 35% sobre o preço de todas as mercadorias da 
loja. Determine o desconto no preço de uma calça e o 
preço pago em uma calça.”

Uma solução para esse problema misto consiste 
em determinar o valor do desconto, por meio de uma 
relação de comparação multiplicativa, sendo o descon-
to (referido) a trigésima quinta parte de cem do valor 
em questão, ou seja, 35% =  35

100 = 0,35 (relação) de 88 
(referente). Para encontrar o preço pago, utiliza-se uma 
relação de transformação, sendo o estado inicial o cus-
to da calça; a transformação, o valor do desconto; e o 
estado final, o preço pago pela calça. Portanto, o valor 
do desconto é R$ 30,80 e o preço pago por uma calça é 
R$ 57,20, conforme mostra a Figura 8. 

Figura 8.  Esquema relacional de comparação multiplicativa e transformação 
de medidas

Fonte: As autoras.
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A partir desse enunciado, pode-se explorar com os 
estudantes as ideias-base dependência – o valor do des-
conto depende do custo da calça; variável dependente – 
desconto, e variável independente – preço da calça. As 
demais ideias-base não são mobilizadas nesse enunciado.

Produto de medidas – área e composição de medidas

No livro analisado, foram identificados quatro proble-
mas mistos pertencentes à classe produto de medidas – 
área e composição de medidas. Apresentamos um exem-
plar pertencente a essa classe (Quadro 3).

Quadro 3.  Exemplo de problema misto do tipo produto de medidas – área e 
composição de medidas

Observe a planta de um apartamento:

Agora, responda:
Quantos metros quadrados de carpete 
são necessários ao todo para cobrir o piso 
da sala e do corredor?

Fonte: Giovanni Jr. e Castrucci (2018, p. 253).

Para resolver esse problema misto, é necessário 
encontrar a área de cada parte da casa; para isso, uti-
liza-se uma relação de produto de medidas, em que se 
multiplica a largura pelo comprimento de cada parte 
da casa. Na sequência, para encontrar o total de metros 
quadrados de carpete que são necessários para cobrir o 
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piso, é preciso somar a área de cada parte, por meio da 
relação de composição de medidas. Para cobrir o piso da 
sala e do corredor, são necessários 22,65 m2 de carpete, 
conforme esquema relacional explicitado na Figura 9. 

Figura 9.  Esquema relacional do tipo produto de medidas – área e composição 
de medidas

Fonte: As autoras.

A partir desse enunciado, pode-se explorar com os 
estudantes a ideia-base dependência – a área depende 
da largura e do comprimento. As ideias-base variável, 
regularidade e generalização não podem ser manifesta-
das a partir da classe de produto de medidas, pois não 
há uma relação funcional estabelecida entre largura e 
comprimento, como explicitado também por Zanella e 
Rezende (2022).

Considerações finais 

Neste estudo, identificamos 40 problemas mistos, que 
foram classificados em 11 subclasses, em um livro didá-
tico do 6º ano. Os problemas mistos são considerados 
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problemas complexos (VERGNAUD, 2009a), principal-
mente por envolverem, ao mesmo tempo, relações dos 
campos conceituais aditivo e multiplicativo, e também 
por estarem associados a outras ideias e conceitos 
matemáticos, a exemplo do conceito de função (MIRAN-
DA, 2019). 

A partir das análises de todas as situações multipli-
cativas do livro didático, identificamos a presença de 
quarenta problemas mistos pertencentes a onze classes 
distintas, a saber: proporção simples – multiplicação um 
para muitos e composição de medidas (7); proporção 
simples – cota e composição de medidas (2); proporção 
simples – partição e composição de medidas (3); propor-
ção simples – multiplicação um para muitos e transfor-
mação de medidas (4); proporção simples – cota e trans-
formação de medidas (1); proporção simples – partição e 
transformação de medidas (2); proporção simples – mul-
tiplicação um para muitos, transformação e composição 
de medidas (1); comparação multiplicativa e transfor-
mação de medidas (3); comparação multiplicativa e 
composição de medidas (11); produto de medidas – área 
e composição de medidas (4); produto de medidas – área, 
composição e transformação de medidas (2). 

As subclasses que apresentaram maior número de 
situações são de proporção simples multiplicação um 
para muitos e composição de medidas (7 situações), em 
que as ideias-base dependência, variável e regularida-
de podem ser mobilizadas a partir dos enunciados ela-
borados pelos autores do livro didático, e comparação 
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multiplicativa e composição de medidas (11 situações), 
nas quais apenas a ideia-base dependência pode ser 
mobilizada a partir do enunciado.

Inferimos que a ideia-base generalização não é favo-
recida nesses enunciados, uma vez que os autores do 
livro didático não têm essa intenção. Mas, com adapta-
ções, essas classes de situações podem manifestar tam-
bém essa ideia-base, com exceção da classe de produto 
de medidas, que não apresenta uma relação funcional 
entre as grandezas envolvidas. 

Defendemos a importância da proposição de pro-
blemas mistos desde os anos iniciais de escolarização, 
e argumentamos a favor da classificação desses proble-
mas, para que os professores possam ter ciência de sua 
diversidade, não apenas no que se refere ao contexto, 
mas em relação às suas estruturas, uma vez que cada 
subclasse possui estrutura própria que possibilita dife-
rentes raciocínios, esquemas e representações a serem 
desenvolvidos pelos alunos ao longo do processo esco-
lar, em decorrência das situações vivenciadas. 
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10.	Conversões entre registros gráfico e algébrico 
da função afim: duas perspectivas em diálogo

José Robson de Araújo
Saulo Augusto Coimbra Santos da Silva
Rosinalda Aurora de Melo Teles

Introdução

Este capítulo apresenta reflexões a partir de duas pes-
quisas de mestrado em Educação Matemática e Tecnoló-
gica desenvolvidas pelos dois primeiros autores, Araú-
jo (2021) e Silva (2022), ambas orientadas pela terceira 
autora. Fundamentadas pela Teoria dos Registros de 
Representação Semiótica (TRRS), de Raymond Duval, 
tratam do processo de conversão entre os registros de 
representação gráfico e algébrico da função afim em 
duas perspectivas: sua abordagem em livros didáticos 
dos anos finais do ensino fundamental e as estratégias 
mobilizadas por estudantes do ensino médio.

O interesse pela compreensão dos processos de 
ensino e de aprendizagem do objeto de conhecimento 
função afim tem gerado várias pesquisas no campo da 
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educação matemática, uma vez que o conceito de função 
é relevante para o ensino de matemática, principalmen-
te por ter como cerne a ideia de relação e pelo fato de 
que “mesmo noções mais elementares, como números, 
em significado de contagem, têm por base a ideia de 
relação funcional” (GITIRANA, 2009, p. 214).

Pesquisadores como Delgado (2010) e Lago (2018) 
investigaram aspectos relacionados às dificuldades dos 
estudantes na compreensão do objeto de conhecimento 
função afim, especialmente as relacionadas à mobili-
zação e articulação de suas representações, tais como: 
língua natural, expressão algébrica, tabela de valores e 
representação gráfica.

Segundo Silva (2020), a linguagem matemática abs-
trata pode ser um fator que contribui para as dificulda-
des dos alunos. De acordo com a autora, se a variabilida-
de dessas representações simbólicas não for trabalhada 
com os estudantes de modo consistente, especialmen-
te no intuito de auxiliar a compreensão da linguagem 
matemática abstrata, possivelmente haverá lacunas 
na aprendizagem do conceito de função. Portanto, ela 
defende a importância de considerar as características 
presentes nas diversas representações (gráfica, algébri-
ca, tabular e língua natural) e pensar nas possibilida-
des de construção do conceito de função antes de sua 
formalização. 

Nessa perspectiva, o currículo de Pernambuco ex- 
pressa preocupação com a sistematização precoce des-
se objeto de conhecimento, ou seja: 
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O estabelecimento de relações entre grandezas deve ser to-

mado como ponto de partida para o estudo da noção de 

função. O aprofundamento dessa noção deve ter sua origem 

em atividades ligadas a situações do cotidiano do estudante, 

evitando-se a sistematização precoce. Situações que envol-

vam a proporcionalidade também podem ser aprofundadas 

nessa fase. Em particular, a articulação de problemas envol-

vendo proporcionalidade com o estudo da função linear 

constitui um tópico relevante (PERNAMBUCO, 2018, p. 382).

Esse documento propõe, para os anos finais do ensi-
no fundamental, que o conteúdo deve ser abordado a 
partir de relações entre grandezas e situações do coti-
diano, bem como destaca o papel central das represen-
tações no ensino de matemática:

A língua natural, a linguagem simbólica, os desenhos, os grá-

ficos, as tabelas, os diagramas, os ícones, entre outros, de-

sempenham papel central, não só para representar conceitos, 

relações e procedimentos, como também para a própria for-

mação deles (PERNAMBUCO, 2018, p. 352).

Em âmbito nacional, a Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC), de 2017, apresenta o conhecimento mate-
mático como necessário a todos os estudantes da educa-
ção básica, devido a sua grande aplicação na sociedade 
contemporânea, “[...] pelas suas potencialidades na for-
mação de cidadãos críticos, cientes de suas responsabi-
lidades sociais” (BRASIL, 2017, p. 265). 

A Matemática cria sistemas abstratos, que organizam e in-

ter-relacionam fenômenos do espaço, do movimento, das 

formas e dos números, associados ou não a fenômenos do 
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mundo físico. Esses sistemas contêm ideias e objetos que são 

fundamentais para a compreensão de fenômenos, a constru-

ção de representações significativas e argumentações con-

sistentes nos mais variados contextos (BRASIL, 2017, p. 265).

No tocante às dificuldades na compreensão do con-
ceito de função afim, Duval (2011a) afirma que “[...] a 
razão profunda dessas dificuldades não se deve procurar 
nos conceitos matemáticos ligados à função afim, mas 
na falta de conhecimento das regras de correspondência 
semiótica entre o registro da representação gráfica e o 
registro da expressão algébrica” (DUVAL, 2011a, p. 97).

A prática profissional dos mestrandos, atuando 
como professores de matemática e formadores de pro-
fessores na Rede Estadual de Ensino de Pernambu-
co, motivou o estabelecimento do diálogo, neste texto, 
entre os dois estudos realizados por eles. As dificul-
dades de estudantes de ensino médio relacionadas à 
aprendizagem de função afim identificadas em avalia-
ções externas teriam alguma relação com a abordagem 
desse objeto de conhecimento em livros didáticos? 
Evidentemente, outros questionamentos poderiam ser 
formulados, por exemplo, acerca das práticas de ensino 
realizadas sobre o assunto. Porém, apesar de não des-
considerarmos outras questões, o objetivo deste capí-
tulo é refletir sobre a conversão entre os registros de 
representação gráfico e algébrico da função afim, rea-
lizadas por estudantes do ensino médio ao responder 
a um teste diagnóstico (ARAÚJO, 2021), e também sobre 
fenômenos de congruência e não congruência semântica 
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nas conversões propostas nos livros didáticos de mate-
mática para o 9º ano (SILVA, 2022). No tópico a seguir, 
são discutidos elementos da teoria que fundamentou os 
dois estudos. 

A Teoria dos Registros de Representação Semiótica (TRRS): 
alguns aspectos 

A Teoria dos Registros de Representação Semiótica 
(TRRS), desenvolvida por Raymond Duval, estabelece 
que o acesso aos objetos matemáticos, abstratos por 
natureza, se dá apenas por meio de registros de repre-
sentação semiótica (DUVAL, 2003). Desse modo, a apren-
dizagem está diretamente relacionada com a capacida-
de que o estudante tem de transitar entre os diferentes 
registros de representação. 

Para a TRRS, existem dois tipos de transformações 
semióticas: os tratamentos e as conversões. Os trata-
mentos necessitam de apenas um registro de repre-
sentação, ou seja, as transformações se dão apenas em 
um registro. Por exemplo, dada a lei da função afim 
f (x) = 2x +1, calcular o valor de f (10).

f (10) = 2.10 + 1
f (10) = 20 + 1 = 21

Já as transformações, em que ocorre a produção de 
uma representação semiótica distinta daquela de parti-
da, são denominadas por Duval (2011b) de conversões, 
ou seja, o registro de chegada é diferente do registro de 
partida. Um exemplo seria o esboço do gráfico (registro 
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gráfico) de uma função afim a partir da lei da função 
(registro algébrico).

Nas conversões, mudam-se os sistemas de represen-
tação, mas conserva-se a referência aos mesmos objetos 
(DUVAL, 2011a). Este capítulo terá como foco o processo 
de conversão, em particular, as conversões que envol-
vem os registros gráfico e algébrico. Na Figura 1, a seguir, 
ilustramos uma conversão. 

Figura 1.  Conversão do registro gráfico para o registro algébrico

Fonte: Os autores.

No caso da conversão entre os registros de repre-
sentação gráfico e algébrico da função afim, como acima 
exemplificado, Duval (2011b) afirma que “[...] a articula-
ção entre o registro das representações gráficas e das 
equações parece não se estabelecer mesmo depois que 
os alunos tenham tido aulas sobre funções afins” (DUVAL, 
2011b, p. 97). 
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Ainda em relação às conversões, Duval (2003) iden-
tifica o surgimento de dois fenômenos: as variações de 
congruência e de não congruência semântica e a hetero-
geneidade dos dois sentidos da conversão.

O primeiro está relacionado ao custo cognitivo para 
a realização de uma conversão, enquanto o segundo 
expõe que existe diferença no custo cognitivo quando 
observamos o sentido da conversão, conforme apresen- 
tado abaixo:

a) As variações de congruência e não congruência semântica

Realizar uma conversão pode ser uma tarefa simples 
ou complexa. Duval (2009) argumenta que a correspon-
dência das unidades de significado presentes nos dois 
registros pode ser clara ou não. Desse modo, existe con-
gruência semântica quando podemos estabelecer uma 
correspondência direta entre elementos de significado 
dos registros envolvidos na conversão, por exemplo, 
localizar pontos no plano cartesiano a partir de uma 
tabela é uma conversão do registro tabular para o regis-
tro gráfico, e se dá de maneira direta e clara; assim, dize-
mos que existe congruência semântica nessa conversão. 
Para Silva (2022), a conversão:

[...] pode ser não congruente, por exemplo, partindo do re-

gistro gráfico de uma função para o registro algébrico (lei 

da função) não encontramos de forma imediata uma corres-

pondência semântica entre unidades de significado dos dois 

registros, caracterizando-se como um caso de conversão 

não congruente (SILVA, 2022, p. 26).
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Para a análise de congruência ou não congruência 
semântica, Duval (2009) estabeleceu os seguintes crité-
rios, conforme mostra o Quadro 1, a seguir.

Quadro 1.  Critérios de não congruência semântica

I. Correspondência semântica 
dos elementos significantes

Para cada unidade de significado simples de 
uma das representações, pode-se associar uma 
unidade significante elementar.

 II. Univocidade semântica 
terminal

Estabelece que cada elemento significante 
elementar da representação de partida 
corresponde a um mesmo significado na 
representação de chegada.

III. Ordem dentro da 
organização das unidades 
compondo cada uma das 
duas representações

Refere-se a ordens em que estas unidades se 
apresentam em cada uma das representações.

Fonte: Adaptado de Duval (2009, p. 68-69).

Uma conversão é congruente quando satisfaz os três 
critérios. Se um ou mais critérios não são satisfeitos, 
temos um caso de não congruência semântica.

b) A heterogeneidade dos dois sentidos da conversão

O fenômeno da heterogeneidade dos dois sentidos se 
refere ao custo cognitivo da conversão, que é diferente a 
depender do sentido. 

A conversão do registro algébrico (lei da função) 
para o registro gráfico (reta no plano) pode ser feita 
sem maiores dificuldades a partir da abordagem ponto 
a ponto; no entanto, o sentido contrário da conversão 
gera dificuldades, uma vez que precisaríamos recorrer 
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a procedimentos que a abordagem ponto a ponto não 
contempla. Nesse sentido, a heterogeneidade no senti-
do da conversão está relacionada com o fenômeno de 
congruência semântica.

Duval (2003) alerta que, quando um sentido é pri-
vilegiado, tem-se a ideia de que o treinamento nesse 
sentido desenvolve automaticamente o sentido oposto, 
o que de fato não é verdade. Por esse motivo, o autor 
propõe a abordagem de interpretação global de pro-
priedades figurais para as conversões que envolvem os 
registros gráfico e algébrico, por ela considerar as variá-
veis visuais próprias do registro gráfico e as unidades 
simbólicas significativas presentes no registro algébrico. 

Conversão entre os registros gráfico e algébrico

Segundo Duval (2011a), as conversões que envolvem os 
registros gráfico e algébrico podem ser realizadas a par-
tir de três abordagens:

i)	 Abordagem ponto a ponto – consiste em atribuir 
alguns valores para x e encontrar os valores de 
f(x) correspondentes, e com os pontos encon-
trados, traçar o gráfico no plano cartesiano. Essa 
abordagem favorece o sentido de conversão 
registro algébrico → registro gráfico.

ii)	 Abordagem de extensão do traçado – difere da 
abordagem ponto a ponto, por considerar uma 
quantidade infinita de pontos e corresponde a 
atividades de interpolação e extrapolação.
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iii)	Abordagem global de propriedades figurais – 
estabelece correspondência semântica entre as 
unidades simbólicas significativas (lei da fun-
ção) e as variáveis visuais (gráfico).

Duval (2011a) faz duras críticas à abordagem ponto 
a ponto, afirmando, inclusive, que ela contribui para as 
dificuldades dos estudantes, uma vez que, segundo ele, 
seu procedimento esvazia o sentido da conversão e não 
leva em conta a correlação entre as unidades simbólicas 
e as variáveis visuais. Duval argumenta que essa abor-
dagem não possibilita a conversão do registro gráfico 
para o registro algébrico: 

Quando se trata de partir da representação gráfica para en-

contrar, por exemplo, a equação correspondente, ou para 

utilizar o conceito de inclinação ou de direção, é esta abor-

dagem de interpretação global que se torna necessária. A 

razão disto se deve ao fato de que o recurso à abordagem 

ponto a ponto é totalmente inoperante, uma vez que tira a 

atenção das variáveis visuais. A prática sistemática da abor-

dagem ponto a ponto não favorece a abordagem de inter-

pretação global que é, em geral, deixada de lado no ensino, 

uma vez que depende de análise semiótica visual e algébrica 

(DUVAL, 2011a, p. 99).

As regras de correspondência semiótica entre tais 
registros são tratadas na TRRS através da abordagem 
de interpretação global de propriedades figurais, visto 
que, de acordo com essa teoria, as modificações realiza-
das no registro de representação gráfico implicam em 
modificações no registro de representação algébrico 
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correspondente, determinando o que Duval (2011b) clas-
sifica como “[...] variável visual pertinente para a inter-
pretação gráfica” (DUVAL, 2011b, p. 99). Portanto, segundo 
o autor, se faz necessária a observação das modificações 
conjuntas dos dois registros.

Para que ocorra a observação conjunta desses regis-
tros, deve-se proceder, segundo a abordagem de inter-
pretação global de propriedades figurais, à articulação 
entre as variáveis visuais do registro gráfico e a unida-
des simbólicas do registro algébrico, conforme apresen-
tado na Figura 2. 

Figura 2.  Valores e variáveis visuais para y = ax + b no plano cartesiano

​​Fonte: Duval (2011b, p. 101).

Sendo assim, “[...] a interpretação das representações 
gráficas cartesianas depende de uma identificação preci-
sa de todos os valores das variáveis visuais pertinentes e 
do reconhecimento qualitativo das unidades da expres-
são simbólica correspondente” (DUVAL, 2011b, p. 111).

Portanto, faz-se necessário adotar uma abordagem 
que articule o significado de um elemento em mais de 
um registro de representação, a exemplo da função afim, 
cuja conversão do registro de representação gráfico 
para o algébrico requer que o estudante compreenda, 
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entre outras relações, a existente entre o módulo do 
coeficiente “a” da lei de formação (registro algébrico) 
f (x) = ax + b e a inclinação da reta (registro gráfico). 

Na sequência, discutiremos alguns recortes dos 
resultados das pesquisas de Araújo (2021) e Silva (2022), 
fundamentadas na TRRS, com destaque para a interpre-
tação global de propriedades figurais. Silva (2022) anali-
sou atividades de tratamento e conversão; em particular, 
investigou as abordagens adotadas na conversão entre 
os registros algébrico e gráfico, em livros didáticos de 
Matemática do 9º ano do Ensino Fundamental. Araújo 
(2021) analisou a conversão entre os registros de repre-
sentação gráfico e algébrico da função afim realizada 
por estudantes do Ensino Médio, a partir da interpreta-
ção global de propriedades figurais.

Resultados das pesquisas: algumas reflexões

Como já exposto anteriormente, a motivação principal 
deste capítulo é refletir sobre possíveis relações entre 
a conversão que envolvem os registros de representa-
ção gráfico e algébrico da função afim, realizadas por 
estudantes do ensino médio ao responderem a um teste 
diagnóstico (ARAÚJO, 2021), e acerca de fenômenos de 
congruência e não congruência semântica nas conver-
sões propostas nos livros didáticos de matemática para 
o 9º ano do ensino fundamental (SILVA, 2022). Seria uma 
relação de causa e efeito? Deixamos esse questionamen-
to para o leitor conjecturar a partir dos resultados que 
apontamos a seguir.
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Análise de livros didáticos: conversões  
e congruência semântica

Nesta seção, apresentamos um recorte dos resulta-
dos da pesquisa de Silva (2022), em nível de mestrado, 
desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Edu-
cação Matemática e Tecnológica (Edumatec) da Univer-
sidade Federal de Pernambuco. A pesquisa, intitulada 

“Registros de representação semiótica da função afim em 
livros didáticos do 9° ano do ensino fundamental” obje-
tivou analisar, à luz da Teoria de Registros de Represen-
tação Semióticas, a abordagem da função afim em livros 
didáticos do 9° ano do ensino fundamental. Esse recorte 
tem foco em um dos objetivos específicos da pesquisa, 
que visava a “analisar atividades de tratamento e con-
versão, em particular, investigar as abordagens adota-
das na conversão entre os registros algébrico e gráfico, 
em livros didáticos de matemática do 9º ano do ensino 
fundamental”.

A pesquisa de Silva (2022) analisou cinco livros didá-
ticos de matemática do 9º ano do ensino fundamental. 
Os livros didáticos analisados na pesquisa foram os cin-
co mais solicitados pelas escolas públicas brasileiras, 
de acordo com dados do Programa Nacional do Livro 
e do Material Didático (PNLD, 2019), obtidos no portal 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). O Quadro 2 indica as obras selecionadas para 
este estudo e suas respectivas codificações. 

Na Tabela 1 está a distribuição, em percentual, das 
conversões e seus respectivos sentidos.
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Quadro 2.  Livros didáticos selecionados e sua codificação

Nome do livro didático Código

A conquista da Matemática, 9° ano, Ensino Fundamental, Anos Finais / 
José Ruy Giovanni Júnior, Benedito Castrucci – 4ª edição – São Paulo, 
FTD, 2018.

LD-1

Teláris Matemática, 9° ano, Ensino Fundamental, Anos Finais / Luiz 
Roberto Dante – 3ª edição – São Paulo, Ática, 2018.

LD-2

Matemática – Bianchini, 9° ano, Ensino Fundamental, Anos Finais / 
Edwaldo Bianchini – 9ª edição – São Paulo, Moderna, 2018.

LD-3

Araribá mais – Matemática, 9° ano, Ensino Fundamental, anos finais / 
Organizadora Editora Moderna, obra coletiva, desenvolvida e produzida 
pela Editora Moderna, editores responsáveis Maria Garcia Gay, Willian 
Raphael Silva – 1ª edição – São Paulo, Moderna, 2018

LD-4

Matemática realidade & tecnologia, 9° ano, Ensino Fundamental, Anos 
Finais / Joamir Roberto de Souza – 1ª edição – São Paulo, FTD, 2018.

LD-5

Fonte: Silva (2022).

Tabela 1.  Percentuais de atividades de conversão e seus respectivos sentidos

Fonte: Silva (2022).
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Os dados da Tabela 1 apontam que as conversões 
mais frequentes envolvem os registros algébrico, gráfi-
co e língua natural, com destaque para os sentidos algé-
brico → gráfico; língua natural → algébrico; gráfico →  
algébrico; e algébrico → língua natural. 

Para a TRRS, é importante desenvolver os dois senti-
dos nas conversões. Segundo Duval, “geralmente, no ensi-
no, um sentido de conversão é privilegiado, pela ideia de 
que o treinamento efetuado num sentido estaria automa-
ticamente treinando a conversão no outro sentido” (2003, 
p. 20). Nessa perspectiva, estão mais alinhados com o que 
a TRRS defende os livros didáticos LD-3 e LD-4, que con-
templam de modo mais equilibrado as conversões envol-
vendo os diversos registros e os dois sentidos.

Em sua pesquisa, Silva (2022) constatou que a abor-
dagem adotada na conversão do registro algébrico para 
o registro gráfico em todos os livros didáticos analisa-
dos era a abordagem ponto a ponto. A Figura 3 exempli-
fica essa abordagem.

Figura 3.  Conversão do registro algébrico para o registro gráfico utilizando a 
abordagem ponto a ponto

Fonte: Bianchini (2018, p. 231).
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Silva (2022) constatou que a abordagem ponto a 
ponto está presente na parte expositiva de todos os 
livros didáticos, mas foi possível identificar alguns ele-
mentos da abordagem global de propriedades figurais 
nos livros LD-2, LD-3 e LD-4. 

O LD-2 apresenta a abordagem ponto a ponto assim como 

os demais, entretanto é possível perceber elementos da 

abordagem global de propriedades figurais quando, por 

exemplo, o livro didático explicita a relação entre crescimen-

to ou decrescimento da função com o sinal do coeficiente 

“a” (SILVA, 2022, p. 74).

Esses elementos da abordagem global de proprieda-
des figurais podem ser observados na Figura 4.

Figura 4.  Correlação entre coeficiente “a” e crescimento ou decrescimento da 
função

Fonte: Dante (2018, p. 133).

A Figura 4 contém elementos da abordagem global 
de propriedades figurais, uma vez que estabelece uma 
correspondência semântica entre o coeficiente “a” e o 
comportamento da função crescente/decrescente. A 
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imagem trata do caso particular da função constante, 
quando a =0 e “b” é o ponto onde a reta intercepta o eixo 
y; entretanto, Silva (2022, p. 75) destaca que “[...] o livro 
não explora de maneira geral, apenas no caso pontual 
da função constante, a relação entre o coeficiente ‘b’ e o 
ponto em que a reta intercepta o eixo y”.

De modo semelhante, o LD-3 também apresenta ele-
mentos da abordagem global de propriedades figurais, 
em um quadro-resumo ilustrado na Figura 5.

De modo análogo ao exemplo anterior, o texto da 
Figura 5 contribui para estabelecer uma correspondên-
cia semântica, ou seja, correspondência de significado 
entre o crescimento/decrescimento da função ao “sinal” 
do coeficiente “a”. Entretanto, segundo Silva, “[...] não é 
abordado, até esse momento, todas as relações entre 
unidades simbólicas e variáveis visuais” (2022, p. 75).

Figura 5.  Crescimento e decrescimento de uma função polinomial do 1° grau

Fonte: Bianchini (2018, p. 231).

Nesse sentido, observando as atividades encontra-
das nos livros didáticos, Silva (2022) destaca que algumas 
atividades que utilizam softwares de geometria dinâmi-
ca podem contribuir para estabelecer a correspondência 
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semântica entre os elementos do registro algébrico e do 
registro gráfico. Na Figura 6, temos uma sequência de 
atividades com uso de software.

Figura 6.  Atividade com o uso de software

Fonte: Bianchini (2018, p. 235).

Trata-se de uma sequência que contribui para a 
interpretação global defendida por Duval (2011a), uma 
vez que explora a correspondência semântica entre as 
unidades simbólicas (registro algébrico) e as variáveis 
visuais (registro gráfico); em outras palavras, atribui 
significado ao estabelecer relações entre o coeficiente 

“a” e a inclinação da reta, e o coeficiente “b” e a posição 
da reta no gráfico. Silva (2022) considera que:
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[...] esta sequência de atividades pode auxiliar o estudante 

a correlacionar as unidades simbólicas e as variáveis visuais, 

como está estabelecido na abordagem global de proprie-

dades figurais. O uso de softwares é mais uma possibilida-

de para o trabalho com funções e deve ser utilizado com 

propósitos claros, tais como nesta sequência de atividades 

(SILVA, 2022, p. 77).

Outra atividade analisada na pesquisa de Silva 
(2022) sugere o uso do software Geogebra. A atividade 
da Figura 7 propõe a conversão entre o registro algébri-
co → registro gráfico com o uso do software Geogebra.

A proposta da atividade da Figura 7 não explora as 
possibilidades do software, limitando-se a valorizar o 
aspecto de praticidade.

Figura 7. Atividade com uso de software

Fonte: Souza (2018, p. 135).

A partir da análise dessas atividades, Silva (2022) 
considera que as atividades propostas com uso de soft-
wares podem ser aliadas na construção de significado 
para os estudantes, uma vez que estimulam a correla-
ção de elementos dos dois registros; o autor, todavia, faz 



327

BLOCO


 
3

uma ressalva: “[...] a atividade da Figura 7 é um exemplo 
de tarefa que não correlaciona as variáveis visuais com 
as unidades simbólicas e se detém apenas no aspecto 
prático do uso de softwares” (SILVA, 2022, p. 82).

Em relação ao fenômeno de congruência semântica, 
Silva (2022) conclui que predominam casos de congruên-
cia semântica nas atividades de conversão analisadas. 
Em relação às conversões registro algébrico → registro 
gráfico e registro gráfico → registro algébrico, a primeira 
conversão é um caso de congruência semântica utilizan-
do a abordagem ponto a ponto, enquanto a segunda con-
versão (no sentido oposto) não é congruente. 

De acordo com os critérios estabelecidos por Duval 
(2009), no caso das funções afins, a conversão registro 
gráfico → registro algébrico não satisfaz o segundo cri-
tério (univocidade semântica terminal), uma vez que o 
coeficiente “a” se relaciona com duas variáveis visuais 
(sentido da inclinação e ângulo formado com os eixos). 
Silva (2022) também constata que conversões envol-
vendo os mesmos registros podem ter custo cognitivo 
diferente, evidenciando que as conversões podem ser 
diretas e claras ou, a depender do par de registros, do 
sentido e dos tratamentos necessários, ter ou não con-
gruência semântica.

Processo de conversão por estudantes do ensino médio

Resultados da pesquisa desenvolvida por Araújo (2021) 
com 45 estudantes de duas escolas públicas estaduais, 
localizadas na cidade de Garanhuns, no estado de Per- 
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nambuco, sob o título “Conversão entre os registros de 
representação gráfico e algébrico da função afim: análi-
se a partir da interpretação global de propriedades figu-
rais”, apontam, a partir da elaboração e aplicação de um 
teste e da realização de entrevistas semiestruturadas, 
dificuldades dos estudantes da 3ª série do ensino médio 
no tocante a mobilizar e transitar entre os registros de 
representação gráfico e algébrico da função afim. 

Partindo do pressuposto de que a conversão entre 
registros de representação diferentes de um objeto de 
conhecimento da matemática se trata da transforma-
ção que ocorre entre tais registros, conservando-se a 
referência ao objeto representado, Araújo (2021) apre-
sentou aos estudantes participantes da pesquisa quatro 
questões envolvendo o processo de conversão entre 
os registros de representação gráfico e algébrico. Aqui, 
apresentamos os resultados obtidos em duas dessas 
questões: uma solicitando que se realizasse a conversão 
da representação da função afim dada em seu registro 
gráfico para o registro algébrico, e outra solicitando a 
conversão no sentido inverso.

Para a análise dos resultados de sua pesquisa, Araú-
jo (2021) utilizou a Teoria dos Registros de Representa-
ção Semiótica (TRRS), em especial a interpretação glo-
bal das propriedades figurais, que se apresenta como o 
procedimento fundamental no processo de conversão 
da representação gráfica para a algébrica. 

Na compreensão integrativa, abordada por Duval 
(2012), o estudante objetiva o conhecimento quando 
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consegue estabelecer a correspondência entre dois 
registros de representação semiótica, no caso, entre os 
registros gráfico e algébrico da função afim, identifican-
do as unidades significantes simbólicas próprias de uma 
expressão algébrica e as unidades significantes cartesia-
nas (variáveis visuais), estabelecendo as devidas corres-
pondências entre as mesmas.

Na referida pesquisa foram priorizadas as três variá-
veis particulares definidas por Duval (2011a) para o traça-
do da reta (registro gráfico) no plano cartesiano: o senti-
do da inclinação do traçado, os ângulos formados entre o 
traçado e os eixos cartesianos, e a posição do traçado em 
relação à origem do eixo vertical. Na Figura 8 são apre-
sentadas essas variáveis e os seus respectivos valores.

Figura 8.  Valores e variáveis visuais para reta no plano cartesiano

Fonte: Duval (2011b, p. 101).

Para que se tenham evidências da utilização, pelos 
estudantes, da interpretação global envolvendo a con- 
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versão da representação da função afim de seu registro 
gráfico para o algébrico, o estudante deve estar atento 
à correspondência entre as variáveis visuais do regis-
tro gráfico, com seus respectivos valores e as unidades 
simbólicas correspondentes no registro algébrico, de 
acordo com a TRRS, para y = ax + b, conforme apresenta 
a Figura 9, a seguir.

Figura 9.  Correspondência entre variáveis e unidades simbólicas

Fonte: Duval (2011b, p. 101).

A realização de uma correspondência sistemática 
entre os valores das variáveis visuais pertinentes do 
registro gráfico e as unidades significativas, ou simbóli-
cas, do registro algébrico, através da abordagem de inter-
pretação global, concorrem para uma leitura e interpre-
tação correta das representações gráficas, isso porque, 
de acordo com esta abordagem, não nos deparamos com 
a associação “um ponto ⎯ um par de números”, mas com 
a associação “variável visual de representação ⎯ unidade 
significativa da expressão algébrica” (DUVAL, 2011a, p. 99).

São apresentados a seguir os resultados obtidos nas 
questões três e quatro do instrumento de pesquisa. Os 
estudantes receberam as questões e lhes foi solicitada a 
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conversão do registro de representação gráfica da fun-
ção afim para o registro de representação algébrica, e 
vice-versa, respectivamente. 

Seguindo a ordem das questões, foram obtidos os 
resultados apresentados a seguir, na Figura 10, para a 
questão três, na qual foi fornecido o registro gráfico de 
uma função afim e solicitado que o estudante determi-
nasse seu registro algébrico.

Figura 10.  Resultados diagnosticados – Questão 3 

Fonte: Araújo (2021).

As análises do número de conversões apresentadas 
pelos estudantes estão contidas na Figura 9. Foi cons-
tatada uma diversidade de registros de representação 
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algébricos atribuídos ao registro de representação grá-
fico constante na questão, o que desvela indícios de 
dificuldades dos estudantes em transitar nesse sentido 
de conversão.

Esses resultados apontam que a maioria dos estu-
dantes que responderam à questão não demonstraram 
conhecimentos referentes à abordagem de interpreta-
ção global ao realizarem a conversão solicitada, o que 
indica uma possível falta de conhecimento ou uma apli-
cação errônea dela.

Os dezesseis estudantes que associaram o registro 
de representação algébrico y = 4x – 4 ao registro gráfico 
apresentado associaram a abscissa do ponto de intersec-
ção do traçado do registro gráfico com o eixo horizontal à 
taxa de variação da função afim, demonstrando não inter-
pretarem que esse valor corresponde ao zero da função. 
Deram, assim, indícios da realização de uma associação 
da referida abscissa com o valor que multiplica o “x” na 
lei de formação da função, ou seja, a taxa de variação. 

No que se refere ao ponto de intersecção do traçado 
do registro gráfico sobre o eixo das ordenadas, perce-
bemos que os estudantes associaram sua ordenada, de 
forma correta, ao coeficiente linear no registro algé-
brico. Os estudantes não deixaram anotações de como 
procederam nessa situação, por isso conjecturamos que 
eles tenham procedido de forma intuitiva ao realizarem 
tal associação.

Apenas quatro estudantes obtiveram êxito no pro-
cesso de conversão solicitado, determinando o registro 
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algébrico correspondente y = x – 4 de forma exitosa. No 
entanto, eles não deixaram apontamentos em seus pro-
tocolos que permitissem uma análise mais apurada do 
raciocínio e da estratégia empregados neste processo; 
semelhantemente, no diálogo estabelecido durante a 
entrevista semiestruturada, esses estudantes não apre-
sentaram justificativas plausíveis, levando em consi-
deração a abordagem global de propriedades figurais, 
para suas respostas. 

As considerações aqui realizadas levaram em conta 
as respostas exitosas e o número mais significativo das 
não exitosas. Destacamos que os resultados obtidos por 
Silva (2022) apontam a predominância das conversões 
do registro algébrico para o gráfico na abordagem dos 
livros didáticos analisados, enquanto os resultados de 
Araújo (2021) aqui discutidos apontam dificuldades dos 
estudantes para fazer a conversão no sentido oposto, ou 
seja, do registro gráfico para o algébrico. No Quadro 3, 
apresentamos algumas conversões exitosas realizadas 
pelos estudantes.

Na questão 4, a conversão solicitada aos estudan-
tes trata do processo inverso do solicitado na questão 
3, ou seja, os estudantes têm como registro de partida o 
registro algébrico da função afim e, de chegada, o regis-
tro gráfico.

O registro algébrico da função afim fornecido na 
questão foi y =2x +4, no qual temos como unidades sim-
bólicas “coeficiente > 0”, “coef. variável > 1” e “acres. de 
constante”, de acordo com a abordagem interpretação 
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global. No Quadro 4, temos algumas conversões realiza-
das pelos estudantes.

Quadro 3.  Exemplo das conversões exitosas 

Fonte: Araújo (2021, p. 85).

Quadro 4.  Conversões realizadas por alguns estudantes

Fonte: Araújo (2021, p. 86).
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Observamos que os estudantes permaneceram com 
o mesmo procedimento realizado na questão 3, mes-
mo se tratando do sentido contrário da conversão. No 
entanto, as conversões não foram exitosas devido aos 
seguintes fatores: ao associarem a taxa de variação da 
função à abscissa do ponto de intersecção do traçado, os 
estudantes demonstraram desconhecimento do zero da 
função, que, no caso, seria igual a menos dois; não inter-
pretaram de forma correta o valor da variável visual 

“sentido da inclinação” do traçado, que se apresenta 
como “descendente” na conversão realizada, sendo que 
o correto seria “ascendente”, levando-se em conside-
ração o caráter positivo do valor da unidade simbólica 

“coef. variável > 0”. 
Entre as conversões exitosas, foram identificadas 

as realizadas pelos estudantes E35 e E45, que utiliza-
ram como estratégia de conversão a abordagem ponto 
a ponto com apoio do registro tabular e tratamentos na 
representação algébrica. No Quadro 5, temos aponta-
mentos desses estudantes.

A prática profissional dos autores conduz a inferir 
que, de acordo com o Quadro 5, os estudantes passaram 
por um processo de ensino sobre o esboço de gráficos 
de funções, com base na seguinte sequência: constru-
ção de tabelas; atribuição de valores para as abscissas; 
tratamentos no registro algébrico; determinação das 
ordenadas; formação de pares ordenados; localização, 
no plano cartesiano, de pontos a partir das coordenadas 
calculadas; e constituição do traçado do registro gráfico, 
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caracterizando a utilização da abordagem ponto a ponto 
ao realizarem o processo de conversão.

Quadro 5.  Conversões realizadas por E35 e E45

Fonte: Araújo (2021, p. 89).

Considerações finais

Neste texto, adotando elementos da TRRS, colocaram-
-se em diálogo os resultados obtidos em dois estudos 
distintos que tiveram como foco o processo de conver-
são entre os registros gráfico e algébrico da função afim. 
Uma delas, desenvolvida por Saulo Augusto Coimbra 
Santos da Silva, parte de inquietações do próprio pes-
quisador, oriundas da sua prática como professor de 
matemática. As orientações curriculares que sugerem a 
abordagem de diferentes representações no ensino de 
função afim, a revisão de resultados de pesquisas ante-
riores, e também do papel desempenhado pelos livros 
didáticos para o ensino de matemática respaldaram 
suas inquietações. 

Os dados do estudo realizado por Silva (2022) apon-
taram a predominância do registro algébrico na maior 
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parte dos tratamentos e conversões no conjunto de ati-
vidades analisadas. Silva (2022) analisa, além da diversi-
dade dos registros, os fenômenos de congruência e não 
congruência semântica nas conversões propostas nos 
livros didáticos, e também se as atividades propostas 
contemplam, de maneira equilibrada, os dois sentidos 
nas conversões ou se privilegiam algum em específico. 

Os dados coletados por Silva (2022) também apon-
tam que, em virtude do predomínio do registro algé-
brico, as conversões que envolvem esse registro são 
as mais abordadas. Do mesmo modo, mostrou que, na 
conversão do registro gráfico para o registro algébrico, 
predominaram conversões congruentes. Por outro lado, 
na conversão do registro algébrico para o gráfico, as 
conversões eram não congruentes, reforçando, como já 
apontava Duval (2011a) na TRRS, que o custo cognitivo 
de uma conversão pode variar, mesmo que esta envolva 
os mesmos registros, sendo o sentido da conversão um 
fator importante a ser considerado.

A outra pesquisa, desenvolvida por José Robson de 
Araújo, defendida em 2021, teve como foco o processo 
de conversão entre os registros de representação gráfi-
co e algébrico da função afim, realizado por estudantes 
do ensino médio ao responderem a um teste diagnósti-
co e uma entrevista. Os dados apontam, como estraté-
gias empregadas no processo de conversão entre esses 
registros, a abordagem ponto a ponto em conjunto com 
tratamentos na expressão algébrica e o apoio no regis-
tro tabular. 
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Ao analisar como os estudantes reconhecem a repre-
sentação da função afim em seu registro algébrico, a par-
tir do seu registro gráfico e vice-versa, foram diagnosti-
cados falsos reconhecimentos das unidades significativas 
do registro de representação gráfica, ocasionando con-
versões não exitosas entre os registros gráfico e algébrico 
da função afim. Os resultados obtidos por Araújo (2021) 
permitem concluir e ratificar afirmações já preconizadas 
por Duval (2011): para uma leitura correta das represen-
tações gráficas, é necessária a utilização da interpretação 
global de propriedades figurais, permitindo que os estu-
dantes discriminem as suas diferentes variáveis visuais e 
percebam as suas respectivas correspondências com as 
unidades simbólicas da representação algébrica. Araújo 
(2021), em suas análises, identificou conversões exitosas 
do registro algébrico para o gráfico através da abordagem 
ponto a ponto. No entanto, durante as entrevistas realiza-
das com os estudantes que obtiveram êxito na conversão, 
seus equívocos ao relacionarem as variáveis visuais e as 
unidades simbólicas puderam ser percebidos.

Ao colocarmos em diálogo a conversão entre os 
registros de representação gráfico e algébrico da função 
afim realizada por estudantes do ensino médio (ARAÚ-
JO, 2021) e fenômenos de congruência e não congruência 
semântica nas conversões propostas nos livros didáti-
cos de matemática para o 9º ano do ensino fundamental 
(SILVA, 2022), conjecturamos ser possível refletir sobre 
uma possível relação de causa e efeito, uma vez que os 
dados apontam que predomina, nos livros didáticos 



339

BLOCO


 
3

analisados, a conversão no sentido do registro algébrico 
para o registro gráfico, e não o contrário (SILVA, 2022); 
e os resultados de Araújo (2021) apontam dificuldades 
dos estudantes para realizar a conversão no sentido 
pouco abordado nos livros didáticos.

A partir dos recortes dos resultados das pesquisas 
apresentados neste capítulo, reforçamos a necessidade 
do trabalho com as diversas representações de função 
afim, e assinalamos que, nas conversões, um ponto fun-
damental deve ser o desenvolvimento dos dois sentidos 
da conversão, pois, conforme Duval (2003), os resultados 
demonstram que, ao contrário do que se pensa, explorar 
apenas um dos sentidos da conversão não desenvolve 
automaticamente o sentido oposto.

Sendo assim, para se obter êxito no processo de 
conversão entre os registros gráfico e algébrico de fun-
ções, na perspectiva da TRRS, é necessário romper com 
a adoção exclusiva da abordagem ponto a ponto, pois, 
segundo Duval (2011b), ela é inoperante, uma vez que 
não leva em consideração as variáveis, além de sua prá-
tica sistemática não favorecer a interpretação global 
que se apresenta como necessária para o processo de 
conversão em questão.
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11.	Ensino de função afim no 1º ano  
do ensino médio: tecendo inter-relações  
entre o contrato didático e a Teoria  
dos Registros de Representação Semiótica

José Edivam Braz Santana
Rosinalda Aurora de Melo Teles
Marcelo Câmara dos Santos

Introdução

O conceito de função está presente nos mais diversos 
ramos das ciências, tendo origem na tentativa de filóso-
fos e cientistas de compreender a realidade a partir da 
busca de métodos que permitissem estudar e descrever 
fenômenos naturais. Passou por diversas modificações 
ao longo da história da humanidade, e é considerado 
um dos conceitos fundamentais da matemática (CARAÇA, 
1984; PONTE, 1990). De acordo com os Parâmetros Cur-
riculares de Pernambuco (PERNAMBUCO, 2012), é neces-
sário que o ponto de partida para o estudo das funções 
seja o estabelecimento de relações entre grandezas, e “o 
aprofundamento dessa noção [de função] deve ter sua 
origem em atividades ligadas a situações do cotidiano do 
estudante, evitando-se a sistematização precoce” (p. 103).
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De maneira particular, a função afim é um dos obje-
tos matemáticos que comporta uma diversidade de 
representações: um gráfico, uma tabela, descrições em 
língua natural, notações simbólicas e expressões algé-
bricas são representações que exibem conteúdos distin-
tos desse objeto matemático. 

Segundo Duval (2012a), sendo os objetos matemá-
ticos não perceptíveis de imediato, diferentemente do 
que ocorre em outras áreas do conhecimento, a exem-
plo da física ou da química, o acesso a esses objetos 
passa pela produção de representações semióticas que 
não devem ser confundidas com os objetos que elas 
representam. Assim, no ensino de função, é importante 
oferecer aos estudantes a possibilidade de compreen-
são da noção de variável, a capacidade de se mover 
entre as múltiplas representações desse conceito e de 
representar matematicamente as relações em contex-
tos diversos. 

O estudo das funções está presente nos currículos 
escolares da disciplina de matemática desde o ensino 
fundamental (mais especificamente, no 9º ano), sen-
do aprofundado no ensino médio e estendendo-se ao 
ensino superior, dependendo da área de estudos esco-
lhida. Entretanto, diversos estudos (DELGADO, 2010; REIS, 
2011; LENARTOVICZ, 2013; MENESES, 2014; SOTO, HERRERA, 
PEREYRA, 2019) têm apontado dificuldades dos estudan-
tes em relação à aprendizagem desse conceito, especial-
mente no que se refere à mobilização e articulação de 
suas representações. 
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Parte dessas dificuldades advém da forma como o 
conceito tem sido tratado em sala de aula, ou seja, como 
tem ocorrido o ensino do tema (ELIA; SPYROU, 2006). 
Partindo da perspectiva histórica do ensino da matemá-
tica no Brasil, ratificada por estudos e pesquisas, perce-
be-se ⎯ particularmente no que se refere ao ensino da 
álgebra, campo no qual as funções estão inseridas (BRA-
SIL, 2017) ⎯ a tendência de um ensino baseado no uso 
exacerbado de simbolismo, procedimentos estanques e 
exercícios exaustivos. Essas práticas favorecem a repro-
dução “mecânica” de cálculos por parte dos estudantes, 
sem que haja compreensão das relações e conceitos que 
envolvem tais procedimentos. 

Documentos de orientação curricular vigentes no 
Brasil e no estado de Pernambuco (BRASIL, 2019; PER-
NAMBUCO, 2019) sugerem que, no ensino da matemática, 
independentemente do objeto ensinado, os estudantes 
sejam levados a interpretar, argumentar, refletir, resol-
ver problemas do cotidiano, utilizar modelos matemá-
ticos em situações diversas e lançar mão de diferentes 
tecnologias. 

Nesse contexto, discute-se, neste capítulo, parte dos 
resultados de uma pesquisa mais ampla, defendida pelo 
primeiro autor no Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação Matemática e Tecnológica (Edumatec), da Univer-
sidade Federal de Pernambuco (UFPE), sob orientação 
da segunda autora e coorientação do terceiro autor. 
Tal trabalho teve por objetivo geral “analisar inter-re-
lações entre o contrato didático, estabelecido por uma 
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professora de matemática e seus estudantes do 1º ano 
do ensino médio, e os registros de representação semió-
tica mobilizados na relação didática durante o ensino da 
função afim” (SANTANA, 2022, p. 28), o que compõe o foco 
de discussão do capítulo.

A escolha da função afim se deu pela inquietação 
oriunda das premissas postas anteriormente, isto é, as 
dificuldades de aprendizagem dos estudantes em rela-
ção a esse objeto e a necessidade de repensar os méto-
dos de ensino utilizados pelo professor. São adotados 
como referenciais teóricos a noção de Contrato Didático 
(CD) e a Teoria dos Registros de Representação Semió-
tica (TRRS). 

O contrato didático regula a divisão de responsabi-
lidades entre professor e estudantes na gestão de um 
saber, instituindo regras, em parte explícitas, mas implí-
citas na sua maioria (BROUSSEAU, 1986). Por sua vez, a 
Teoria dos Registros de Representação Semiótica assu-
me a importância e a necessidade, quando do ensino 
dos objetos matemáticos, da utilização de diferentes 
registros de representação, haja vista a natureza desses 
objetos (DUVAL, 2012a). 

Função afim como objeto matemático em estudo 

É possível aplicar o conceito de função em diversos 
contextos sociais e na própria matemática, o que jus-
tifica a necessidade de estar presente no ensino, bem 
como favorecer sua aprendizagem pelos estudantes. 
Caraça (1984) defende que o conceito de função está 
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relacionado a duas características essenciais da Reali-
dade (assim grafado pelo autor) em que vivemos, que 
são a interdependência e a fluência. Essas característi-
cas estão vinculadas à relação de dependência e à varia-
ção dos elementos envolvidos, respectivamente. 

De acordo com esse autor, a primeira característica 
significa que todas as coisas estão relacionadas entre si, 
enquanto a segunda destaca que o mundo está em per-
manente evolução, ou seja, tudo muda o tempo todo. 

De forma restrita, a função afim pode ser considera-
da um dos meios mais simples de descrever fenômenos 
das ciências e um dos modelos matemáticos utilizados 
para o estudo de relações entre grandezas, tanto no 
próprio campo da matemática como em outras áreas 
do conhecimento. Dessa forma, é necessário que o estu-
dante seja levado a perceber que o conceito de função 
afim aparece nas mais diversas situações do seu dia a 
dia, como na hora de encher o tanque do carro, de acor-
do com a distância até o seu destino, ou no valor pago 
pela compra de determinado produto, que depende da 
quantidade de produtos comprada, entre outras. 

Neste trabalho, adotamos a definição de função afim 
proposta por Souza e Garcia (2016, p. 75), para quem:

Uma função f : R → R, que a todo número x ∈ R associa o 

número ax + b, com a e b reais, é chamada de função afim.

x → ax + b

f (x) = ax + b

Dizemos que a e b são os coeficientes da função.
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A função afim é uma função real, ou seja, tem domí-
nio e contradomínio no conjunto dos números reais (R). 
O domínio é o conjunto de todas as entradas possíveis da 
função, o conjunto dos valores da variável independente 

“x” para os quais a função é definida; o contradomínio é o 
conjunto dos valores que a variável dependente “y = f (x)” 
pode assumir. O conjunto de todos os valores assumidos 
pela função “f ” para todos os possíveis valores de “x” é 
chamado de conjunto imagem de f, e está contido em 
seu contradomínio. 

Documentos de orientação curricular vigentes no 
Brasil e em Pernambuco recomendam que o pensamen-
to funcional seja valorizado desde os anos iniciais do 
Ensino Fundamental por meio da noção de proporcio-
nalidade, particularmente, utilizando situações ligadas 
ao cotidiano do estudante (BRASIL, 2017; PERNAMBUCO, 
2012) como base para o ensino das funções. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares de Per-
nambuco (PERNAMBUCO, 2012), essa noção deve ser 
aprofundada nos anos finais do ensino fundamental, 
sem, no entanto, envolver uma sistematização precoce, 
o que deve ser realizado na etapa seguinte (o ensino 
médio), considerando, principalmente, o seu papel de 
modelo matemático para o estudo das variações entre 
grandezas em fenômenos do mundo natural ou social e 
as suas múltiplas representações.

Concordando com essas ideias, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017) também de
fende a introdução da noção intuitiva do conceito de 
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função desde os anos iniciais do ensino fundamental, por 
meio da resolução de problemas envolvendo a variação 
proporcional direta entre duas grandezas; já nos anos 
finais do ensino fundamental, espera-se que os estu-
dantes estabeleçam conexões entre variável e função e 
entre incógnita e equação, e utilizem esse conceito para 
analisar situações que envolvam relações funcionais 
entre duas variáveis.

Para além das recomendações dos documentos de 
orientação curricular, diversas pesquisas (RODRIGUES, 
2021; PERON DA SILVA, 2021; DEZILIO; REZENDE, 2022) têm 
apontado que as ideias-base de função – correspondên-
cia, dependência, regularidade, variável e proporciona-
lidade – podem ser mobilizadas por estudantes desde 
os anos iniciais do ensino fundamental, fato que refor-
ça a importância desse conceito ao longo dos anos de 
escolaridade. 

Contrato didático: alguns elementos

O contrato didático é um fenômeno didático, estudado 
inicialmente por Guy Brousseau (1986). Segundo esse 
autor, o contrato didático pode ser entendido como “[...] 
uma relação que determina – explicitamente por uma 
pequena parte, mas sobretudo implicitamente –, a cada 
parceiro, professor e estudante, a responsabilidade de 
gerir aquilo que, de uma maneira ou de outra, ele terá de 
prestar contas perante o outro” (BROUSSEAU, 1986, p. 51). 

Segundo Jonnaert (2002), três elementos impor-
tantes caracterizam o contrato didático: i) a ideia de 
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compartilhar responsabilidades, ou seja, o fato de que 
a relação didática não está sob controle excessivo do 
professor, uma vez que o aprendiz deverá aceitar rea-
lizar seu ofício de estudante; ii) a necessidade de se 
levar em conta o implícito, pois “[...] a relação didática 
funciona tanto, se não mais, sobre os não ditos do que 
sobre regras formuladas explicitamente” (JONNAERT, 
2002, p. 178); e iii) a relação assimétrica do professor e 
do estudante em relação ao saber.

Nessa perspectiva, os elementos da tríade profes-
sor-estudantes-saber interagem entre si por meio de 
regras e convenções, e o contrato didático joga com 
os paradoxos da relação didática: implícito e explícito, 
unilateral e negociado, interno ao ambiente de sala de 
aula e externo a este, espontâneo e imposto. Além dos 
paradoxos citados, outro surge como essencialmente 
importante para a aprendizagem do estudante: a devo-
lução didática. 

No paradoxo da devolução, o professor deve agir na 
sala de aula de maneira a não deixar tudo explícito ao 
estudante, para não colocar em risco sua aprendizagem. 
Agir em contrário configura o que Brousseau (1986) 
denominou de “efeitos perversos do contrato didático”. 
Por outro lado, se ele não fizer a mediação necessária 
entre o estudante e o saber em jogo, poderá comprome-
ter a aprendizagem. O professor tem a obrigação social 
de ensinar ao estudante, mas, por outro lado, o estu-
dante deve por si só construir seu conhecimento, não 
devendo, ao mesmo tempo, recusar as orientações do 



350

BLOCO


 
3

professor, sob pena de fracasso da relação didática. Aí 
reside o paradoxo. 

Assim, para aprender, o estudante precisa “sublimar 
o desconforto das incertezas ligadas à incompletude de 
seus conhecimentos, aceitando correr riscos na busca 
dos meios desse domínio. Tal risco é tanto a base quanto 
a condição para o funcionamento do processo de ensi-
no/aprendizagem” (SARRAZY, 1995, p. 95).

Há uma tendência natural em manter “estável” o con-
trato didático, ou seja, cada parceiro da relação didática 
procura cumprir seu papel diante do outro, afinal, há 
expectativas recíprocas entre eles. Entretanto, poderão 
ocorrer momentos em que as regras negociadas sejam 

“transgredidas” por qualquer um desses parceiros, e daí 
teremos o que Brousseau (1986) denominou de “ruptu-
ra do contrato didático”. A ruptura pode ser verificada 
no momento em que o sistema de obrigações recíprocas 
é desrespeitado por uma das partes e a confiança entre 
elas se desestabiliza. 

Charnay (1996), baseado em Brousseau (1986), cara
cterizou três tipos de contratos didáticos: o contrato 
didático normativo, o contrato didático incitativo e o 
contrato didático aproximativo. O primeiro modelo evi
dencia uma forte relação entre o professor e o saber. 
Esse modelo é bastante comum nas metodologias tradi-
cionais de ensino e segue basicamente a sequência defi-
nição-exemplos-exercícios. O segundo modelo defen-
de uma forte relação entre o professor e o estudante; 
entretanto, o saber é colocado em segundo plano. Já o 
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terceiro modelo dá ênfase à relação entre o estudante 
e o saber, cabendo ao professor fazer as intervenções 
necessárias, considerando suas responsabilidades e as 
dos estudantes perante o saber em jogo. 

Segundo Charnay (1996), nenhum professor utiliza 
exclusivamente um desses modelos, mas “[...] apesar de 
tudo, cada professor faz uma escolha, consciente ou não, 
e de maneira privilegiada, de um deles” (CHARNAY, 1996, 
p. 40). Neste trabalho, defendemos a negociação, pelo 
menos na maior parte do tempo didático, desse último 
tipo de CD, uma vez que ele considera o papel ativo do 
estudante frente ao saber em jogo e o papel de media-
dor do professor nesse contexto.

Dessa forma, analisar o contrato didático, uma das 
propostas dessa pesquisa, pode revelar aspectos impor-
tantes da relação didática. Entretanto, tendo em vista a 
natureza “abstrata” dos objetos matemáticos, conforme 
já mencionado neste texto, consideramos necessário o 
diálogo com outro aporte teórico, a Teoria dos Registros 
de Representação Semiótica, para melhor compreensão 
do objeto matemático em estudo: a função afim. Essa 
teoria será discutida no próximo tópico deste capítulo. 

Teoria dos Registros de Representação Semiótica:  
alguns apontamentos

A Teoria dos Registros de Representação Semiótica 
(TRRS), desenvolvida pelo pesquisador francês Raymond 
Duval, defende que os registros de representação semió-
tica exercem papel importante na aprendizagem da 
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matemática, configurando-se em elementos para a com-
preensão de conceitos, a argumentação e o raciocínio. 
Para Duval , as representações semióticas “[...] são produ-
ções constituídas pelo emprego de signos pertencentes 
a um sistema de representações que tem inconvenien-
tes próprios de significação e de funcionamento” (2012a, 
p. 269), por exemplo: uma figura geométrica, um enuncia-
do em língua natural, uma fórmula algébrica e um gráfico 
exibem sistemas semióticos distintos (DUVAL, 2012a).

De acordo com Duval (2012a), as representações 
semióticas desempenham papel primordial no desen-
volvimento das representações mentais, na realização 
de diferentes funções cognitivas e na produção de conhe-
cimentos. Segundo esse autor, para que um sistema de 
representação semiótica seja considerado um registro 
de representação, três atividades cognitivas ligadas à 
semiose são necessárias: a formação de uma represen-
tação identificável, os tratamentos e as conversões. 

Uma representação será considerada identificável 
quando, partindo de um registro de representação, sabe-

-se qual é o objeto matemático que está sendo represen-
tado, o que poderia ser comparado à realização de uma 
tarefa de descrição (DUVAL, 2012a), sendo necessário, 
para essa formação, o respeito às regras inerentes àque-
le sistema. 

O tratamento é uma transformação que ocorre no 
interior de um mesmo registro de representação. Há 
regras de tratamento próprias para cada registro, sendo 
que a natureza e o número desses tratamentos variam 
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consideravelmente de um registro a outro (DUVAL, 2012a). 
Resolver uma equação do primeiro grau para encontrar 
o valor da incógnita, fazendo as manipulações algébri-
cas necessárias, obtendo as equações equivalentes, é um 
exemplo de tratamento que ocorre no registro algébrico. 

A conversão, por sua vez, é a transformação de uma 
representação em um sistema semiótico distinto daque-
le de partida, conservando a totalidade ou somente par-
te do conteúdo da representação inicial, ou seja, a con-
versão é uma transformação externa ao registro inicial, 
por exemplo: fazer a representação de uma função afim, 
dada em linguagem natural ou em linguagem algébrica, 
em outra no registro gráfico, é uma conversão, uma vez 
que, nessa transformação, saímos de um sistema semió-
tico (por exemplo, o algébrico) para outro (o gráfico), 
distinto daquele inicial. 

Segundo Duval (2011), a variação de congruência ou 
não congruência semântica é um dos fatores que inter-
fere nas transformações por conversão. Essas variações 
referem-se à proximidade ou distanciamento entre o 
registro de partida e o registro de chegada. Duval (2009; 
2012a) propõe três critérios para estabelecer o nível de 
congruência semântica na conversão entre dois regis-
tros, os quais permitem, igualmente, determinar um 
grau de não congruência. São eles: 

i)	 correspondência “semântica” de elementos signifi-
cantes, isto é, possibilidade de se estabelecer uma 
relação de sentido entre cada unidade significante 
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simples presente nas representações dadas em 
dois registros que estão sendo colocados em 
correspondência; 

ii)	 univocidade “semântica” terminal, ou seja, a cada 
unidade significante elementar da representa-
ção de partida corresponde uma única unida-
de significante elementar da representação no 
registro de chegada; e

iii)	conservação da ordem das unidades significantes, 
isto é, conservação da sequência de aparecimen-
to e utilização das unidades significativas nas 
representações nos dois registros de representa-
ção presentes no processo de conversão. 

Conforme não satisfaça um, dois ou três dos crité-
rios acima descritos, dizemos tratar-se de uma conver-
são com baixo, médio ou alto graus de não congruência 
semântica, respectivamente. O Quadro 1 apresenta um 
exemplo de conversão com baixo grau de não congruên-
cia semântica envolvendo os registros língua natural e 
algébrico, nesse sentido.

Quadro 1.  Exemplo de enunciado com baixo grau de não congruência semântica

Uma pessoa obesa, com massa corporal de 196 kg, num certo momento, re-
colhe-se a um SPA onde se anunciam perdas de massa de até 2,5 kg por 
semana. Supondo que isso realmente ocorra, encontre uma fórmula mate-
mática que expresse a massa mínima, M, que essa pessoa poderá atingir após  
n semanas no SPA.

Fonte: Os autores.
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A fórmula matemática procurada no problema do 
Quadro 1 corresponde à seguinte expressão (função 
afim): M (n) = 196 – 2,5 ∙ n, em que M representa a mas-
sa mínima atingida e “n” o número de semanas decor-
ridas. Analisando a conversão realizada em termos dos 
critérios de congruência semântica, temos que:

•	o critério “i” é satisfeito, haja vista que unidades sig-
nificantes no registro de partida mantêm o seu sig-
nificado no registro de chegada, a exemplo da asso-
ciação da palavra “perdas” à operação de subtração, 
mantendo, assim, a correspondência semântica dos 
elementos significantes;

•	o critério “ii” não é atendido, pois a expressão em 
língua natural “por semana” é substituída pelo sím-
bolo da operação de multiplicação, portanto, têm-se 
duas palavras correspondendo a um único símbo-
lo (“∙”); dessa forma, não mantém a univocidade 
semântica terminal; 

•	o critério “iii” é atendido, pois a conversão con-
serva a ordem das unidades significantes: “massa 
corporal inicial”; “perdas”; “2,5 kg por semana” ⟹ 
M (n) = 196 – 2,5 ∙ n. 

Assim, como apenas um dos critérios propostos 
por Duval (2009, 2012a) não foi satisfeito, dizemos 
que esse é um problema com baixo grau de não con-
gruência semântica. Segundo Duval, “[...] a variação de 
congruência ou de não congruência é uma das maio-
res causas da incompreensão ou dos erros de inter-
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pretação dos enunciados do problema para os alunos”  
(2012b, p. 121).

No que se refere particularmente às conversões 
entre representações dos registros algébrico e gráfico, 
Duval (2011) apresenta três abordagens possíveis, espe-
cificamente para a função afim: i) a abordagem ponto a 
ponto; ii) a abordagem de extensão do traçado efetuado; 
e iii) a abordagem de interpretação global de proprieda-
des figurais.

A abordagem ponto a ponto consiste em atribuir 
valores particulares à variável “𝑥”, sem se preocupar 
com quaisquer propriedades, para encontrar pares de 
números, ou seja, pontos (DUVAL, 2011). Essa aborda-
gem não propicia uma interpretação das propriedades 
do gráfico, mas apenas a visualização (associativa) de 
alguns valores particulares e dos pontos marcados no 
plano cartesiano, dificultando a percepção da articula-
ção entre os registros, sobretudo quando a representa-
ção gráfica é o registro de partida. 

Quanto à abordagem de extensão do traçado efetua-
do, ela não se vincula a um conjunto de pontos marca-
dos, como no caso anterior, mas se apoia em um con-
junto infinito de pontos marcados, isto é, nos intervalos 
dos pontos marcados. No entanto, essa abordagem, à 
semelhança da anterior, não leva em conta as variações 
visuais concernentes à representação gráfica, mas ape-
nas o traçado do gráfico.

Por sua vez, na abordagem de interpretação global 
de propriedades figurais, é analisada toda a modificação 
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visível “sofrida” no traçado do gráfico quando são modi-
ficados os seus parâmetros, observando o impacto des-
sas modificações nas representações (tanto algébrica 
quanto gráfica), pois “[...] ver as modificações conjuntas 
da imagem e da expressão algébrica: isto significa pro-
ceder a uma análise de congruência entre dois registros 
de apresentação de um objeto ou de uma informação” 
(DUVAL, 2011, p. 99). 

Essa abordagem, conforme visto anteriormente, 
favorece sobremaneira a transformação “representação 
gráfica → representação algébrica (equação)”, fato pou-
co evidente nas duas abordagens anteriores, sendo exa-
tamente neste sentido de conversão (gráfico → equa-
ção) que o grau de não congruência semântica aumenta 
e, por consequência, as dificuldades dos estudantes. 

Coordenar adequadamente as representações dadas 
em diferentes registros de representação semiótica, ou 
seja, se mover espontaneamente entre diferentes repre-
sentações do mesmo objeto matemático, constitui um 
desafio tanto para o estudante (aprender) quanto para 
o professor (ensinar). Cada registro apresenta especifi-
cidades, e a conversão entre as representações possíveis 
nesses registros não significa apenas uma modificação 
do modo de tratamento do objeto matemático, mas a 
explicação de propriedades ou aspectos diferentes de 
um mesmo objeto em um sistema semiótico diferente 
daquele inicial. 

Este estudo teve como foco buscar evidências empí-
ricas acerca das inter-relações estabelecidas entre o 
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contrato didático, estabelecido entre uma professora 
de matemática e seus estudantes do 1º ano do ensino 
médio, e os registros de representação semiótica da fun-
ção afim mobilizados na relação didática. No tópico que 
segue, delineamos o percurso metodológico adotado, 
apontando seus participantes, instrumentos de coleta 
de dados utilizados e categorias analíticas adotadas.

Percurso metodológico

Para o desenvolvimento da pesquisa, foram adotados 
procedimentos metodológicos de natureza qualitativa. 
Nesse tipo de pesquisa, “[...] o próprio pesquisador é um 
instrumento, ao observar ações e contextos e, com fre-
quência, ao desempenhar intencionalmente uma função 
subjetiva no estudo, utilizando sua experiência pessoal 
em fazer interpretações” (STAKE, 2011, p. 30). 

A pesquisa foi desenvolvida no 2º semestre do ano 
de 2021, durante o período de emergência de saúde 
pública de importância internacional – a pandemia de 
Covid-19 –, em uma escola pública da rede estadual de 
ensino de Pernambuco, localizada na cidade de Afoga-
dos da Ingazeira, e envolveu uma professora de matemá-
tica e 22 de seus estudantes do 1º ano do ensino médio. 
Os participantes foram identificados com pseudônimos; 

“Rita” foi o pseudônimo atribuído à professora. 
Como instrumentos de coleta dos dados, foram utili-

zados: i) entrevista prévia (semiestruturada) com a pro-
fessora participante; ii) observação, com videogravação 
das aulas ministradas sobre o conteúdo “função afim”; e 
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iii) diário de bordo do investigador. Os procedimentos 
da pesquisa foram organizados em quatro etapas.

Na primeira etapa, foi realizado o contato inicial 
com a escola e os participantes, para apresentação da 
pesquisa e assinatura dos devidos termos de autoriza-
ção e consentimento; na segunda, ocorreu a entrevis-
ta semiestruturada (gravada em áudio e vídeo) com a 
professora da turma; na terceira, houve o momento de 
observação, com videogravação, das aulas da professo-
ra “Rita” (um total de 20 aulas gravadas); por fim, na 
quarta etapa, procedeu-se a análise e interpretação dos 
dados, que foram discutidos segundo o esquema da 
Figura 1.

Figura 1. Esquema de análise dos dados

Fonte: Os autores.
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O lado esquerdo desse esquema (Figura 1) ilustra os 
elementos do CD que foram considerados na análise dos 
dados. Analogamente, o lado direito aponta os elemen-
tos da TRRS tomados nessa análise. As setas duplas entre 
os elementos de cada teoria sinalizam a não linearidade 
desses elementos, ou seja, na relação didática eles pode-
rão aparecer em uma sequência distinta da apresenta-
da. A estreita relação entre o CD e a TRRS, as inter-rela-
ções, são representadas pelas setas “→←”. As “setas duplas” 
entre os elementos de ambas as teorias significam que 
esses elementos foram tomados, nas análises, de forma 
inter-relacionada. 

Discussão dos resultados

As análises realizadas, tanto por meio da entrevista 
semiestruturada quanto da videogravação das aulas 
da professora Rita, propiciaram evidências empíricas 
acerca das inter-relações estabelecidas entre o contra-
to didático e os registros de representação semiótica da 
função afim mobilizados na relação didática. 

Uma primeira relação apontada diz respeito às nego-
ciações e à caracterização/tipologia de CD estabelecido 
na relação didática. Quanto a esse quesito, mesmo com 
o perceptível esforço da professora Rita na tentativa por 
estabelecer um CD mais aproximativo (CHARNAY, 1996), 
acabou se materializando na relação didática forte viés 
do CD tradicional. Nesse tipo de contrato, o professor 
traz definições, seguidas de uma série de exemplos; 
depois, propõe algumas atividades baseadas nesses 
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exemplos, e, por fim, propõe uma avaliação nos mes-
mos moldes das atividades propostas. O CD tradicional 
é também chamado de CD normativo (CHARNAY, 1996). 

Observou-se que, na maior parte do tempo didáti-
co, a professora Rita tomou para si toda a ação didáti-
ca, ou seja, ela “apresentou” aos estudantes as diversas 
representações da função afim, o objeto matemático de 
estudo, seus tratamentos e conversões. Também foi ela 
quem fez a coordenação da maior parte dos registros 
mobilizados, mostrando aos estudantes o “passo a pas-
so” de como proceder para tal. 

A professora Rita priorizou o registro algébrico e, 
nas conversões entre esse registro e o registro gráfico, 
utilizou uma abordagem que se aproxima da aborda-
gem global das propriedades figurais, contrariando a 
nossa expectativa enquanto pesquisadores, de que, em 
virtude do tipo de contrato didático negociado, utiliza-
ria a abordagem ponto a ponto, por ser mais “rápida” e 
metódica, do ponto de vista operacional. 

Mesmo considerando que seja mais comum nesse 
tipo de CD o professor não propiciar a heterogeneidade 
dos sentidos (DUVAL, 2003; 2011), a professora Rita, por 
meio de situações com baixo ou médio graus de não 
congruência semântica, o fez ao longo da relação didáti-
ca, mas, ainda assim, conduzindo a maior parte das con-
versões exigidas. O excerto seguinte ilustra o diálogo de 
um dos momentos em que a professora Rita propôs a 
conversão entre os registros algébrico e gráfico, nesse 
sentido, por meio de uma atividade do livro didático:
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Aluna: [A professora se dirige ao quadro para mostrar como 
constrói o gráfico de uma função] Eixo horizontal é o quê? 
Alunos: “x”!
Professora: E o vertical? 
Alunos: “y”!
Professora: Esse gráfico vai ser crescente ou decrescente?
Alunos: Decrescente!
Professora: Por quê?
Alunos: Porque tem o menos no “a”!
Professora: Quem é o valor de “b”?
Alunos: Dez!
Professora: O valor de “b” fica na vertical ou horizontal?
Alunos: Vertical!
Professora: Sobre o eixo “x” fica algum valor, qual é?
Alunos: “a”!
Professora: Não! Sobre o eixo “x” fica um valor, quem é esse 
valor? A gente chama ele de quem?
Aluna: Raiz!
Professora: Quem é a raiz da função que a gente encontrou?
Alunos: Dois vírgula vinte e cinco!
Professora: Olho o meu coeficiente angular e determino se a 
minha reta vai ser crescente ou decrescente. Ela vai ser o quê?
Alunos: Decrescente! 
(Recorte da transcrição da aula da professora “Rita” – 17 de 

ago. de 2021).

Esse recorte aponta o diálogo entre a professora Rita 
e estudantes no qual negociam, explicitamente, como 
proceder para a construção do gráfico da função afim. A 
proposta da professora, utilizando a abordagem que ela 
chama, em sua entrevista, de “uso das propriedades dos 
coeficientes”, se aproxima da abordagem de interpretação 
global das propriedades figurais, segundo Duval (2011), 
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uma vez que, por meio dessa abordagem, a professora 
Rita mostra aos seus estudantes a relação entre esses 
coeficientes e o comportamento do gráfico da função. 

Até certo ponto, essa estratégia leva o estudante a 
compreender o papel de cada coeficiente no compor-
tamento do gráfico, ou seja, propicia ao estudante a 
associação entre as unidades significantes do registro 
algébrico e as unidades visuais no registro gráfico. No 
entanto, para que, de fato, essa relação entre unidades 
significantes e unidades visuais fique mais evidente 
para o estudante, é necessário “[...] variar uma unida-
de significativa na expressão, mantendo as outras cons-
tantes e ver o que se passa no outro registro (ou mudar 
uma variável visual mantendo as duas outras constan-
tes e ver as modificações que acontecem na expressão)” 
(DUVAL, 2011, p. 103, grifos do autor). 

Dessa forma, o estudante poderá “[...] ver as modifi-
cações conjuntas da imagem e da expressão algébrica: 
isso significa proceder a uma análise de congruência 
entre dois registros de apresentação de um objeto ou de 
uma informação” (DUVAL, 2011, p. 99). 

Na aula seguinte, Rita propõe a conversão inversa, ou 
seja, a conversão entre representações do registro gráfi-
co para o registro algébrico. O excerto que segue mostra 
parte das negociações estabelecidas entre a professora 
e seus estudantes acerca da conversão mencionada:

Professora: Vamos lá! Vamos corrigir a atividade da aula 

passada. Vocês vão ter que olhar o gráfico, retirar os valores 

e substituir em “a” e em “b”! Vou fazer o gráfico 1: aqui tem 
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dois pontos no gráfico: menos três e três. Que ponto é esse 
aqui, “a” ou “b”? [apontando para o ponto sobre o eixo y]
Aluna: “b”!
Professora: “b” igual a quanto?
Aluna: Três.
Professora: O ponto sobre o eixo “x” é a raiz da função, que 
é o “x”. E sobre o eixo “y” é quem? “b”, que é o coeficiente 
linear. Falta encontrar quem?
Aluna: “a”!
Professora: Como é que a gente faz pra encontrar o “a”? 
[ninguém responde] A gente tem a fórmula da raiz da função 
que é “x” igual a menos “b” sobre “a”, e a gente pode usar 
quantos valores nessa fórmula? [ninguém responde] A gente 
tem o valor de “x”, o valor de “b” e o valor de “a”, três valores. 
Mas, aqui a gente usa quantos?
Aluna: Dois.
Professora: Dois. Quem é que vai sobrar?
Aluna: “a”.
Professora: Então a gente vai encontrar quem?
Aluna: O valor de “a”.
Professora: Primeiro, substituir o valor de “x”. Quem é o valor 
de “x”?
Aluna: Menos três.
Professora: Menos três igual... o valor de “b”, quem é?
Aluna: Três.
Professora: Três, sobre o valor de “a”. Como é que a gente 
resolve agora?
Aluna: Regra de três.
Professora: Meios pelos extremos, uma regra de três. Menos 
três vezes “a”? [ninguém responde] Menos três “a”, igual um 
vezes menos três? [ninguém responde] Menos três! O menos 
três está multiplicando o “a”, vai passar a...?
Aluna: Dividir.
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Professora: “a” igual menos três dividido por menos três. 

Menos com menos?

Alunos: Mais!

Professora: Três dividido por três?

Alunos: Um!

Professora: Então, agora eu tenho o valor de “a”, que é um 

e o valor de “b”, que é três. Quem será o meu “f (x)”? O que 

eu tenho que fazer? Substituir o valor de “a” e o valor de “b”. 

Vai ficar como?

Aluna: “f ” de “x” igual, um “x” mais três 

(Recorte da transcrição da aula da professora “Rita” – 27 de 

ago. de 2021).

O excerto acima mostra parte da negociação entre a 
professora Rita e seus estudantes para o trabalho com a 
conversão entre representações dos registros gráfico e 
algébrico. Esse tipo de conversão requer do estudante 
compreensão global da relação existente entre as uni-
dades visuais no registro gráfico e as unidades signifi-
cantes do registro algébrico, colocando-as em correspon- 
dência. 

Daí a importância de o trabalho na conversão entre 
representações dos registros algébrico e gráfico priori-
zar a abordagem global, em detrimento da abordagem 
ponto a ponto, para que o estudante possa, de fato, iden-
tificar cada um dos valores das variáveis visuais e inte-
grá-las (DUVAL, 2011), fazendo-as corresponder às unida-
des significantes no registro algébrico.

A escolha didática da professora, de propiciar em 
suas aulas a conversão entre as representações de regis-
tros, nesse caso particular, o algébrico e o gráfico, nos 
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dois sentidos, favorece a coordenação entre esses regis-
tros. Segundo Duval, “[...] não basta que haja um desen-
volvimento de cada registro. É essencial que os diferen-
tes registros que o sujeito tem à sua disposição, ou que 
a educação se esforça por fazê-lo adquirir [...], sejam 
coordenados” (1996, p. 365). 

Essa escolha sinaliza uma preocupação da profes-
sora em relação à natureza diferente dos conteúdos de 
cada representação, e contraria – o que é um fato posi-
tivo –, o que aponta Duval, a saber, que, “[...] geralmen-
te, no ensino, um sentido de conversão é privilegiado, 
pela ideia de que o treinamento efetuado em um senti-
do estaria automaticamente treinando a conversão no 
outro sentido” (2003, p. 20). 

Quanto às expectativas, evidenciamos que a profes-
sora Rita, entre outros anseios, esperava que seus estu-
dantes já tivessem dominado o conceito de função (rela-
ção funcional), haja vista a previsão desse conteúdo nos 
documentos de orientação curricular (BRASIL, 2017; PER-
NAMBUCO, 2019) desde o 9º ano do ensino fundamental e 
sua retomada no ensino médio, anteriormente ao ensi-
no da função afim. 

A professora Rita esperava também que os estudan-
tes soubessem lidar com os tratamentos relacionados 
às equações do 1º grau, aos sistemas de equações do 1º 
grau e às coordenadas de pontos no plano cartesiano, 
e que conseguissem fazer conversões com baixo grau 
de não congruência semântica, pelo menos entre os 
registros dados em língua natural e o registro algébrico 
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(nesse sentido), por serem os mais comumente utiliza-
dos no ensino das equações do 1º grau. 

A análise realizada evidenciou que essas expecta-
tivas foram frustradas, e que Rita precisou reorgani-
zar o contrato didático, fazer novos esses conceitos já 
antigos – dialética novo-antigo, segundo Brito Menezes 
(2006) – para poder avançar com o novo saber em cena, 
a função afim.

Sob o ponto de vista das regras do contrato didáti-
co, explícitas ou implícitas, decorrentes das negociações 
em sala de aula, considerando as representações semió-
ticas da função afim mobilizadas na relação didática, 
destacamos as seguintes: 

•	para converter um problema cuja representação é 
dada no registro em língua natural para outra no 
registro algébrico, devemos partir da definição: 
encontramos no problema os respectivos valores cor-
respondentes ao coeficiente “a” e termo independen-
te “b”, e montamos a expressão algébrica desejada; 

•	para identificar a declividade da função afim, a par-
tir do registro algébrico, devemos considerar o coe-
ficiente “a” dessa função; se a > 0, a função afim será 
crescente, e se a < 0, a função afim será decrescente; 

•	teremos um caso particular de função afim sempre 
que um dos coeficientes da expressão algébrica des-
sa função estiver ausente, ou seja, for igual a zero. 
Para isso, temos três configurações possíveis: a =0 
e “b” qualquer função constante; a ≠0 e b =0, função 
linear; e a =1 e b =0, função identidade;
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•	para determinar o zero (ou raiz, conforme a professo-
ra) da função no registro algébrico, basta identificar 
adequadamente no problema proposto quais valores 
representam o coeficiente “a” e termo independente 

“b”, utilizar a fórmula “x =  -b
a ”, e fazer as manipulações 

matemáticas necessárias para obter esse valor. 

Essas e outras regras emergiram ao longo de toda a 
relação didática. 

Sobre as rupturas e renegociações do CD, estas 
não foram evidenciadas na relação didática analisada. 
Embora as rupturas sejam essenciais para o avanço 
das aprendizagens (BROUSSEAU, 1986), observamos, na 
aula da professora Rita, momentos de tensão, questio-
namentos e contradições que, ao nosso entender, não 
consistiram em uma ruptura do contrato didático, mas 
apenas em uma “reorganização contratual”, nos termos 
propostos por Almeida (2010), ou seja, uma “desestabi-
lização momentânea” na relação didática, após a qual a 
professora Rita seguiu com sua negociação. 

Considerações finais

Este estudo teve por objetivo analisar inter-relações 
entre o contrato didático, estabelecido por uma pro-
fessora de matemática e seus estudantes do 1º ano do 
Ensino Médio, e os registros de representação semió-
tica mobilizados na relação didática durante o ensino 
da função afim. Nesse sentido, buscamos caracterizar 
o contrato didático negociado entre uma professora 



369

BLOCO


 
3

de matemática e seus estudantes do 1º ano do ensino 
médio e as representações semióticas da função afim 
mobilizadas na relação didática, estabelecendo as inter-

-relações entre esses dois aportes teóricos.
Observamos, ao longo das aulas, que a professora 

Rita procurou seguir as orientações dos documentos 
de orientação curricular então vigentes (BRASIL, 2019; 
PERNAMBUCO, 2012) no que se refere ao ensino da fun-
ção afim, buscando sempre contextualizar o ensino por 
meio de situações semelhantes àquelas vivenciadas 
pelos estudantes em seu cotidiano. No entanto, sobre 
os problemas contextualizados, chamamos a atenção ao 
fato de que a maioria desses tipos de problemas apre-
sentam domínio discreto, fato que precisa ser cuidado-
samente observado pelo estudante para evitar equívo-
cos conceituais. A correta identificação do domínio de 
validade das situações propostas é fundamental para a 
correta solução do problema. 

O fato de a professora Rita, na maioria das vezes, 
desenvolver as atividades com os estudantes, sem dei-
xar que eles, por si sós, manipulassem as situações pro-
postas em busca das soluções esperadas, pode tê-los 
levado a instituir uma regra implícita do contrato didá-
tico. Essa regra sugere “sempre esperar, pois a profes-
sora fará as atividades ou exercícios juntamente com os 
estudantes”, o que pode levar à não devolução didática 
por parte dos estudantes, a alguns efeitos “perversos” 
do contrato didático e à não construção do conhecimen-
to por parte deles.
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Os estudantes manifestaram grandes dificuldades 
em lidar com o objeto matemático estudado, a função 
afim, sobretudo no que se refere aos tratamentos do 
registro algébrico, necessários para as conversões entre 
esse registro e o registro gráfico ou vice-versa, fato cor-
roborado por outras pesquisas já desenvolvidas (DELGA-
DO, 2010; REIS, 2011; CARDOSO et al., 2013; entre outras). 
Quanto a esses tratamentos, as principais dificuldades 
apresentadas pelos estudantes participantes do nosso 
estudo se referem à resolução das equações do 1º grau, 
dificuldades trazidas de etapas escolares anteriores. 

No que tange aos registros de representação semió-
tica mobilizados na relação didática e evidenciados 
no CD analisado, pôde-se perceber predominância do 
registro algébrico, fato já esperado, tendo em vista ser 
esse o tipo de registro mais privilegiado no estudo das 
funções no tipo de CD estabelecido pela professora par-
ticipante da pesquisa – o CD tradicional. Pôde-se perce-
ber, ainda, o predomínio da transformação de conversão, 
embora os tratamentos também tenham sido evidencia-
dos, particularmente quando do registro algébrico e sua 
utilização para o cálculo do zero da função afim, obten-
ção da expressão da função afim definida por dois pon-
tos dados e estudo do sinal. 

De forma geral, pudemos observar que todas as inte-
rações que ocorreram na sala de aula, bem como as nego-
ciações, as expectativas, as regras e as tensões, foram 
regidas pelo contrato didático e instituídas em termos 
de representações semióticas do objeto matemático em 
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estudo. Dessa forma, foi possível observar que as nego-
ciações do CD e demais elementos que circundam esse 
fenômeno didático ocorreram em termos de represen-
tações semióticas do objeto matemático, mobilizadas 
na relação didática. Assim, acreditamos que a análise do 
contrato didático com foco nas representações semióti-
cas do objeto matemático estudado oportunizou melhor 
compreensão acerca das inter-relações existentes entre 
ele e as representações semióticas mobilizadas na rela-
ção didática. 

Dessa forma, consideramos que existem inter-rela-
ções de estreita aproximação, ou seja, relações mútuas, 
entre o contrato didático estabelecido por uma pro-
fessora de matemática e seus estudantes do 1º ano do 
ensino médio, e os registros de representação semiótica 
mobilizados na relação didática. Por exemplo, no tipo 
de contrato didático estabelecido pela professora “Rita”, 
o CD tradicional – normativo (CHARNAY, 1996), ela toma 
para si toda a ação didática, privilegia as representações 
algébricas da função afim em detrimento das demais, e 
propicia atividades com baixo ou médio graus de não 
congruência semântica entre as conversões, favore-
cendo a coordenação entre representações, sobretudo 
entre aquelas dos registros algébrico e gráfico. 

As expectativas, tanto dessa professora em relação 
aos estudantes quanto destes últimos em relação à 
professora, também estão intimamente inter-relacio-
nadas com os registros de representação semiótica da 
função afim mobilizados. As expectativas da professora 
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em relação aos estudantes definiram, em certa medida, 
suas escolhas didáticas quanto aos RRS mobilizáveis na 
sala de aula. Por outro lado, as expectativas dos estu-
dantes em relação a essa professora se alinham àquilo 
que eles esperavam dela: maneira de organizar a cena 
didática, fornecer informações e explicações a respeito 
do objeto de ensino, o que está diretamente relacionado 
ao contrato didático estabelecido.

As regras, implícitas e explícitas, negociadas ou 
impostas, se inter-relacionaram os com RRS da função 
afim mobilizados, uma vez que estes estão diretamente 
relacionados ao tipo de CD estabelecido. 

Esperamos que este trabalho contribua com as refle-
xões acerca da articulação entre diferentes aportes teó-
ricos no contexto da sala de aula, e, de maneira particu-
lar, com as discussões sobre as relações entre o contrato 
didático estabelecido entre professora de Matemática e 
estudantes do 1º ano do ensino médio, e os registros de 
representação semiótica da função afim mobilizados na 
relação didática.
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